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A reflexão sobre a temática das relações internacionais está presente desde os 
pensadores da antigüidade grega, como é o caso de Tucídides. It-,JUalmente, 
obras como a Utopia, de Thomas More, e os escritos de Maquiavel, Hobbes e 
Montesquieu requerem, para sua melhor compreensão, uma leitura sob a 
ótica mais ampla das relações entre estados e povos. No mundo moderno, 
como é sabido, a disciplina Relaçôes Internacionais surgiu após a Primeira 
Guerra Mundial e, desde então, experimentou notável desenvolvimento, trans­
formando-se em matéria indispensável para o entendimento do cenário a­
tual. Assim sendo, as relações internacionais constituem área essencial do 
conhecimento que é, ao mesmo tempo, antiga, moderna e contemporânea. 

No Brasil, apesar do crescente interesse nos meios acadêmico, político, em­
presarial, sindical e jornalístico pelos assuntos de relações exteriores e políti­
ca internacional, constata-se enorme carência bibliográfica nessa matéria. 
Nesse sentido, o Instituto de Pesquisa de Relações Institucionais - IPRI, a 
Editora Universidade de Brasília e a Imprensa Oficial do Estado de São Pau­
lo estabeleceram parceria para viabilizar a edição sistemática, sob a forma de 
coleção, de obras básicas para o estudo das relações internacionais. Alt-,JUmas 
das obras incluídas na coleção nunca foram traduzidas para o português, 
como O Direito da Paz e da Guerra de Hugo Grotius, enquanto outros títulos, 
apesar de não serem inéditos em línt-,JUa portuguesa, encontram-se esgotados, 
sendo de difícil acesso. Desse modo, a coleção CIAs.\'lcOS IPRl tem por obje­
tivo facilitar ao público interessado o acesso a obras consideradas fundamen­
tais para o estudo das relações internacionais em seus aspectos histórico, 
conceitual e teórico. 

Cada um dos livros da coleção contará com apresentação feita por um espe­
cialista que situará a obra em seu tempo, discutindo também sua importância 
dentro do panorama geral da reflexão sobre as relações entre povos e nações. 
Os CrAr.lIcos IPRl destinam-se especialmente ao meio universitário brasilei­
ro que tem registrado, nos últimos anos, um expressivo aumento no número 
de cursos de graduação e pós-graduação na área de relações internacionais. 
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Henrique .Altemani de Oliveira" 

VIDA r: OHRA 

Martin Wight é considerado como um dos mais importantes teóri­
cos de Relações Internacionais da geração passada e um dos fundadores 
do que se convencionou chamar de Escola Inglesa de Relações Interna­
cionais. Esse termo é usado para descrever um grupo de intelectuais, 
principalmente historiadores, ftlósofos, teólogos e diplomatas que, no 
final dos anos 50, se juntaram para constituir o Comitê Britânico para a 
Teoria da Politica Internacional, com o objetivo de investigar questões 
fundamentais da teoria internacional. Wight foi o responsável por uma 
das mais distintas contribuições da Escola Inglesa: o desenvolvimento 
do conceito e a análise de diferentes sistemas de estados, mostrando a 
importância da história mundial para o estudo das relações internacio­
nais, 

Martin Wight nasceu em 1913 e foi educado no Hertford College, 
Oxford, onde se graduou em História Moderna sob a orientação de 
Herbert Butterfield. Trabalhou no Royal Institute of International 
Affairs, Chatham House, de 1936 a 1938 e de 1938 a 1941 foi professor 
em Haileybury, Hertfordshire. De 1941 a 1946 compôs o corpo do 
Nuffield College, Oxford. Por algum tempo foi o correspondente di­
plomático sobre as Nações Unidas para o The Observer (1946-47), antes 
de retornar para Chatham House (46-49). Foi nomeado Reader em Rela­
ções Internacionais na London School of Economics de 1946 a 1961, 
onde desenvolveu suas famosas conferências sobre Teoria Internacio­

'Professor do Departamento de Política da PllC-SP e Coordenador Adjunto do Núcleo de 
Pesquisa em Relações Internacionais da USP 
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nal, tornando-se posteriormente o primeiro Decano da Escola de Estu­
dos Europeus na Universidade de Sussex. Morreu subitamente em 1972. 

Hedley Buli aponta que Martin Wight era um perfeccionista que pou­
co publicou de seu trabalho. Seus escritos em Relações Internacionais com­
preendem uma panfleto de sessenta e oito páginas, publicado em 1946 pela 
Chatham House e cerca de uma dúzia de capítulos em livros ou artigos. "Era 
um desses intelectuais - hoje, aliás, tão raro - que (para usar uma frase de 
Albert WoWstetter) acreditam numa elevada ratio do pensamento para pu­
blicação".' 

Após sua morte, Hedley Buli não teve dúvidas sobre a necessidade 
de publicar o trabalho que Wight tinha deixado. Alguns textos estavam 
inconclusos, outros não tinham sido pensados para publicação, outros 
talvez não estivessem no padrão de profundidade que ele se impunha. O 
que pesou na decisão de publicação foi a "crença na importância do pró­
prio material e na necessidade de torná-lo disponível a outros, de forma 
que as linhas de pesquisa que ele tinha aberto pudessem ser avançadas. 
Especialmente, talvez, haja a necessidade de fazer as idéias de Martin Wight 
mais profundamente avaliadas em suas formas originais do que através de 
interpretação de segunda mão de outros"." 

Como um analista de relações internacionais na tradição realista 
(embora ele preferisse se classificar como um racionalista) ele teve o 
comportamento internacional dos estados e o relacionamento entre eles 
como seu assunto central. Os títulos de seus principais trabalhos - a 
maior parte publicada postumamente - confirma isso. O primeiro, Systems 
of 5tates (1977), teve como base uma coleção de ensaios escritos, nos 
últimos anos de sua vida, para o Comitê Britânico sobre a Teoria da 
Política Internacional. O segundo Power Politics (1979), editado por Hedley 
Buli e Carsten Holbraad, baseou-se no panfleto de 1946 publicado pelo 
Royal Institute of International Affairs, tendo sido revisto e expandido por 
Wight nos últimos 20 anos de vida. O terceiro, International Theory: TheThree 

Buli, Hcdlcv "Martin Wighr and the thcory of intcrnanonal rclations". IN: WIC;HT, Martin. 
[nternational Theory: The TbreeTraditions. Ne\V York: I Iolmes & Meicr, I.ondon: The Roval Institute 
of Internatlona( Affairs, 1991. P. ix. . 
2 Ibidem, p. x 

I 
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Traditions (1991) mais filosófico no objetivo e concentrando-se essencial­
mente nas tradições rivais do pensamento sobre as relações entre estados, 
foi baseado em conferências e teve sua publicação retardada pela morte de 
Buli em 1985. 

Sean Molioy avalia que poucos analistas na história do pensamen­
to internacional deixaram um legado tão disputado como Martin Wight. 
Para os que o defendem, ele foi um intelectual que a partir de suas 
conferências difundiu uma linha de pensamento que influenciou e arti­
culou muito do que vai ser a "Escola Inglesa" de Relações Internacio­
nais. Roy E. Jones, no entanto, considera 'seu pensamento como histó­
ria metafísica, seu sistema particularmente frio e sem vida e que seus 
efeitos sobre as relações internacionais inglesas foram terríveis'. Da 
mesma forma, Martin Nicholson deplora o fato de 'seu pessimismo "ter 
permanecido respeitável no pensamento britânico".' 

Hedley Buli aponta que foi Manning quem sugeriu e insistiu que 
ele acompanhasse a série de conferências que estavam sendo proferidas 
por Martin Wight, então Reader no Departamento de Relações Interna­
cionais, na London 5ehool of Eeonomies and Politieal 5cienee. E acrescenta 
que essas conferências o impressionaram de tal forma que a partir desse 
momento ele esteve constantemente influenciado pelo pensamento de 
Martin Wight. No prefácio da primeira edição da TheAnarehieal 5ociery, 
Buli ao apontar que a obra tinha sido beneficiada pelas discussões no 
Comitê Britânico sobre a Teoria da Política Internacional, relembra es­
pecificamente o papel de Martin Wight: "Tenho um profundo débito 
com Martin Wight, quem em primeiro me demonstrou que Relações 
Internacionais pode ser considerada como um sujeito, e cujo trabalho 
nesse campo, para usar uma de suas próprias metáforas, permanece como 
uma alvenaria romana num subúrbio londrino. Seus escritos, ainda ina­
dequadamente publicados e reconhecidos, são uma constante inspira­

-çao"4. 

, MOLLOY, Scan. "Bridging Rcalism and Chnstianiry In rhc lntcrnanonal Thought of l\1artin 
\x/ight". Trabalho apresentado no "I -ourrh Pan-I ':uropcm lnrcrnational Rclanons Confercncc, 
Univcrsitv of Kcn: at Canrcrburv.Sc l O Scptcrnbcr, 20(11. 

BlTJ.I", l Icdlcv, Th«.-1Iltm!JI({f/ Soaetv. .:I .1//1(/)' 0/ arder in noridJJO/i/IÚ. I.ondon, Macmillan, 1977, 
p.: IX. 

I 
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Barry Buzan e Richard Little, em recente trabalho com ineqüivoca 
influência do pensamento de Wight, apontam que "estávamos intriga­
dos pela observação de Wight (...) de que o 'caleidoscópio político das 
eras grega e helenística parece moderno aos nosso olhos, ao passo que 
a imensa majestade da paz romana e da unidade cristã do mundo medie­
val parecem remotas e estranhas'. As eras grega e helenística realmente 
parecem modernas? E a paz romana e o mundo medieval "remotos e 
estranhos" como Wight entendeu? E de importância, podemos caracte­
rizar essas muito diferentes arenas políticas como sistemas internacio­
nais?".' 

No Brasil, Gelson Fonseca Jr., por exemplo, inclui-se entre os ana­
listas que seguem a linha de raciocínio desenvolvida por Wight. Como 
aponta Celso Lafer: "No plano internacional, o primeiro problema do 
tema da legitimidade não é o das modalidades dos "tipos ideais" do 
exercício do poder, à maneira da análise de Max Weber, que usualmente 
são as referências iniciais da discussão no âmbito interno do Estado. É 
o critério que legitima a participação de um ator no sistema internacio­
nal, como apontou com argúcia e erudição Martin Wight, cujas idéias 
(assim como as de Thomaz M. Franck) são um dos relevantes pontos­
de-partida de Gelson Fonseca Jr. Neste sentido, o consenso fundamen­
tal constitutivo do sistema internacional interestatal, tal como se confi­
gurou a partir da Idade moderna, é o reconhecimento recíproco das 
soberanias, inicialmente fundamentadas em razões dinásticas e depois 
lastreadas no povo (soberania popular) ou na nação (soberania nacio­
nal)". (, 

o Pl-':NJAMhNTO 

Ao procurar definir as bases do pensamento de Martin Wight, 
Hedley Buli aponta que suas inquietações decorriam, em primeiro, da 

, BUZAN, Barry & LITTLE, Richard. lnternationalXystems in World History: remakin~í!, the Jtur/y oI 
International relations. Oxford, Oxford University Press, 1999. O trecho de Wight citado é da 
presente obra, estando nessa edição na página 16 
(, LAFER, Celso. "Prefácio". IN: FONSECA .IR. Gelson. A Legitmidade e Outras Questôes 
Internacionais: poder e ética entre as nações. São Paulo, Paz e Terra, 1998, p.: 14-15. 
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constatação da ausência de um corpo teórico que explicasse as formas 
do relacionamento entre os estados e, em segundo, que essa preocupa­
ção não era só de Wight, mas de uma série de pensadores que buscava a 
compreensão dos fenômenos internacionais, em termos de cooperação 
e conflito, e que transcendiam as políticas nacionais. 

Assim, quando nos anos 50 Wight estava desenvolvendo seu cur­
so na London School of Economics, o movimento científico ou 
behaviorista estava ganhando força nos Estados Unidos. Este movi­
mento tinha suas bases na insatisfação com o que era visto como uma 
metodologia obsoleta sobre Relações Internacionais, especialmente de 
escritores realistas como Edward H. Carr, George Kennan e Hans 
Morgenthau, os quais formavam o padrão acadêmico da época. A mo­
tivação para os behavioristas decorria da perspectiva de que, a partir do 
desenvolvimento de uma metodologia mais 'científica', seria possível 
chegar a um corpo rigorosamente científico de conhecimento que pos­
sibilitaria explicar o passado, predizer o futuro e providenciar uma sóli­
da base para a ação política. 

O interesse de Wight pela Teoria das Relações Internacionais de­
corria igualmente da insatisfação com os escritos dos realistas, com os 
quais o seu próprio ensaio, Power Politics na versão original publicada 
como panfleto na coleção Looking Fonuard, tinha íntimas afinidades, 
embora fosse uma insatisfação com seu conteúdo antes do que com sua 
metodologia. Mas o tipo de teoria que ele almejava era completamente 
diferente da ambicionada pelos behavioristas. Considerava a Teoria das 
Relações Internacionais, ou como ele chamava - a Teoria Internacional 
- como um estudo de filosofia política ou de especulação política 
direcionado para o exame das principais tradições do pensamento so­
bre Relações Internacionais no passado. 

Enquanto os behavioristas buscavam desenvolver uma teoria que 
os aproximasse da ciência, rejeitando a literatura do passado, até mesmo 
a do passado imediato, Wight visava uma aproximação com a filosofia, 
começando por pesquisar, organizar e categorizar tudo o que tinha sido 
dito e pensado sobre o assunto através dos tempos. Enquanto excluíam 
as questões morais como além do escopo do tratamento científico, Wight 
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colocava essas questões no centro de sua pesquisa. Enquanto espera­
vam chegar a uma teoria que colocaria um final nas divergências e 
incertezas, Wight visualizava a emergência de seus estudos simplesmente 
como um inventário do debate entre tradições e teorias em conflito, das 
quais nenhuma resolução poderia ser esperada. 

A sua oposição sistemática e até mesmo desconsideração com os 
behavioristas refletia a confiança e segurança que tinha com sua própria 
posição. Nunca aceitou a idéia de que uma abordagem teórica ahistórica 
e não filosófica pudesse gerar uma base séria para a compreensão do 
mundo político." 

Em decorrência desse seu levantamento, Martin Wight identificou 
três paradigmas clássicos que existiram em diferentes versões quase que 
ao mesmo tempo que os estados soberanos: realismo, racionalismo e 
revolucionismo. Ainda que sob o risco de uma simplificação, estes ter­
mos denotam as idéias contrastantes do auto-interesse nacional e da di­
plomacia prudente (Maquiavel), direito internacional e civilização (Grócio) 
e comunidade política global (Kant). São modelos categoricamente dife­
rentes de pensamento, com sua própria lógica e linguagem. 

A teoria internacional clássica, de acordo com Wight, é 
precipuamente uma teoria da sobrevivência. Sendo soberanos, os esta­
dos existem numa condição de anarquia e, em última análise, dependem 
de si mesmos para sobreviver. 

Como apontava Wight, "a teoria política e o direito são....sistemas 
de ação num campo de relacionamento normal e de resultados calculá­
veis. São a teoria da boa vida. A teoria internacional é a teoria da sobrevi­
vência. O que para a teoria política é um caso extremo (como uma revo­
lução, ou guerra civil) para a teoria internacional é um caso normal"." 

Realismo concebe as relações internacionais como definidas pre­
dominantemente, se não exclusivamente, pela raison d'état. o direito polí­

- Essas ponderações iniciais sobre o pensamento de Wight estào Integralmente baseadas em 
Buli, Hedley. "Martin Wight and the theory of internacional relations". IN: WIGHT, Martin. 
lnternational'Tbeory: Tbe Tbree Traditions. New York: Holmes & Meier, London: The Royal Institute 
of Internacional Affairs, 1991, pp.: x-xi 
K WIGHT, Martin. "Why is There no International Theory?". IN: W1GHT, Martin & 
BUTTERFIELD, H. Diplomatir im1estigatiollJ. London, G. AlIen & Unwin, 1966. P.: 33 
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tico é o bem do estado e a soberania é a palavra final nessas questões. O 
sistema internacional é a arena na qual os homens de estado perseguem 
seus interesses e periodicamente chegam a conflitos que podem amea­
çar a sobrevivência de alguns. O problema fundamental das relações 
internacionais é prevenir tais conflitos, através de diplomacia, defesa 
nacional, alianças militares, equilíbrio de poder etc. A imagem realista é 
a de estados soberanos livres, competitivos e, algumas vezes, egoístas e 
combativos: individualismo internacional. 

Racionalismo, por contraste, é a concepção das relações interna­
cionais como uma sociedade definida pelo diálogo entre estados e pela 
regra da lei. A sociedade internacional é assim uma sociedade civil de 
membros estatais que têm interesses legítimos que podem possibilitar 
conflitos mas que estão sujeitos a um corpo comum de direito interna­
cional que procura regular esses conflitos. A teoria internacional é ainda 
uma teoria da sobrevivência, mas os meios de sobrevivência são tanto 
sociais quanto individuais. 

Revolucionismo é o terceiro paradigma da teoria internacional identi­
ficado por Wight e refletido na Reforma Protestante, na Revolução France­
sa e na Revolução Comunista. Os revolucionistas rejeitam o sistema de 
soberania existente, na convicção de que é um obstáculo para ultimar os 
valores da humanidade. A imagem revolucionista predominante é a da co­
munidade humana ou universitas. Os homens têm precedência sobre as ins­
tituições e conseqüentemente o estado soberano tem que estar subordina­
do a uma autoridade superior ou à civitas maxima de alguma forma.'> 

Essas três tradições, algumas vezes apresentadas por Wight como 
'realismo, racionalismo e revolucionismo' e, em outros momentos, como 
'maquiavélica, grociana e kantiana' constituem a base das análises de 
Wight e de seus seguidores. 

Para Molloy, "o sistema de Wight é dialógico, não axiomático e 
descrito em suas própria palavras como segue: 'tudo que estou dizendo 
é que encontro essas três tradições de pensamento na história interna­

')A apresentaçào dessas três perspectivas teóricas está baseada em jACKSON, Robert H. Qua.ri­
states:.rol'em~~n!)', mtemattona] rclations aud tbe Tlurd lt'orld. Cambridge, Cambridge Univcrsity Prcss, 
1990. Pp.: 164-166. 
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cional dinamicamente interagindo, mas sempre distintas, e penso que 
podem ser vistas em mútua tensão e conflito sob posições ideológicas 
formalizadas' .10 

Em decorrência do desenvolvimento dessas três tradições, dife­
rentes analistas tentam classificar Wight em relação a elas. Assim, Molioy 
considera que "é minha sensação que Wight reconheceu a predominân­
cia da interpretação realista sobre as outras duas, no entanto, "o perso­
nagem mais importante em nossa apreciação sobre Wight é Hedley Buli. 
Como editor das obras póstumas de Wight, Buli exerceu uma poderosa 
e imediata influência sobre como interpretamos os textos de Wight. 
Escreveu uma série de artigos sobre Wight, incluindo as introduções ao 
Systems of States e à edição revisada de Power Politics. Na introdução das 
Three Traditions, Buli aponta que, se forçado, classificaria Wight na tradi­
ção grociana ou liberal das relações internacionais. Ainda de acordo com 
Buli, Wight estaria mais direcionado para a natureza mais moderada dos 
grocianos, mas admite que esteve também fortemente influenciado pe­
las duas outras tradições e que as tendências grocianas de Wight foram 
temperadas pelo partilhar do realismo dos maquiavélicos, sem cinismo, 
e o idealismo dos kantianos, sem seu fanatismo"." 

Buli raciocina que Wight incorporou as três tradições em diferen­
tes momentos de sua vida. "Como um jovem, Wight assumiu a posição 
de um Revolucionista ao inverso ou pacifista. Power Politics, que publicou 
com a idade de 33 anos, é geralmente considerada como corporificando 
o ponto de vista maquiavélico ou realista e pode certamente estar mais 
próximo à tradição maquiavélica do que à grociana. Quando mais ve­
lho, parece-me que os elementos grocianos de seu pensamento torna­
ram-se mais fortes: estão muito mais presentes em suas contribuições 
para Diplomatic Investigations, publicada em 1966, do que em seus escritos 
anteriores e atingem seu ponto mais alto nos ensaios sobre os sistemas 
de estados que escreveu nos últimos anos de sua vida".!2 

MOLLOY, Sean. op.cit. p. 3 
11 Idem. Ibidem, p.: 3 
12 Buli, Hedlcy. "Martin Wight and the theory of international rclations". IN: WIGHT, Martin. 
InternationalTheory. The TIme Traditions. New York: Holmes & Meier, J.ondon: The Royal Institutc 
of International Affairs, 1991, pp.: xiv-xv 
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Ainda que sem procurar classificar Wight numa das tradições, Epp 
reconhece que Wight era diferente dos realistas estado-cêntricos da escola 
americana porque estava consciente do importante papel desempenhado 
pela ideologia na determinação das relações internacionais. Considera que 
este posicionamento era resultante da leitura de Wight da teoria internacio­
nal como uma forma de idealismo filosófico. I, 

Gelson Fonseca na apresentação de uma de suas mais recentes 
obras indica que "presta-se tributo à escola inglesa de relações interna­
cionais, liderada por Martin Wight e Hedley Buli. A escola procura or­
ganizar propostas gerais sobre o sistema internacional, tanto descritivas 
quanto normativas, e, assim, indaga sobre a possibilidade de ordem en­
tre os Estados, a natureza do poder e da autoridade, o papel das normas 
e das instituições, as causas da guerra, a importância da desigualdade 
etc. Metodologicamente, busca seu ponto de apoio nas reflexões dos 
clássicos, especialmente Hobbes, Grotius e Kant, e funda o seu argu­
mento na análise histórica. Por que a escola inglesa? Por duas razões 
fundamentais. Em primeiro lugar, creio que oferece o melhor caminho 
para compreender o que seriam as dinâmicas fundamentais do sistema 
internacional, exatamente pela abrangência das indagações e a consis­
tência de sua base metodológica que permite, justamente, apreender a 
complexidade de um sistema que é em essência contraditório, assumin­
do, às vezes, no mesmo movimento, conflito e cooperação. Por outro 
lado, em momentos de transição como o que vivemos, com o fim do 
mundo bipolar da Guerra Fria, são as questões gerais que afloram natu­
ralmente: a resposta ao "para onde vamos", se para um mundo de mais 
paz ou não, de mais desigualdade ou não, depende das idéias que tenha­
mos sobre o "que é o sistema internacional". Em suma, tanto porque 
serve para introduzir as principais questões da teoria das relações inter­
nacionais, quanto porque tem virtudes evidentes para ajudar a com-

li FPP, Roggcr. "Marnn Wight: l nrcrnarional Rdations as Rcalm of Pcrsuasiou", IN: BLFR, 

l-rancis A & I JARIi\L\N, Robert. Ti« RJli'/orim/ 'j'/l1"II 111 lutenmtiona! Rdll!ioflJ. East Lansmg: 
i\1ichigan Stat« l .nivcrsirv Prcss, 1<J9CJ 
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preender o momento histórico que vivemos, a escola inglesa é um bom 
ponto de partida para quem se interessa por questões diplomáticas nos 
dias de hoje"." 

Em linhas gerais, pode-se deduzir que a Escola Inglesa apresenta 
dois pressupostos teóricos básicos: 

O primeiro é que o pluralismo teórico e um esforço para abranger 
a totalidade das 'relações internacionais' é o ponto central que sustenta 
a Escola Inglesa (as três tradições de Wight). 

Segundo, a Escola Inglesa é melhor compreendida como uma tra­
dição de diálogos, marcados entre outros pelo seu foco nas "três tradi­
ções" como um conjunto no qual as pessoas podem participar sem es­
tarem comprometidas a determinadas linhas. "Nosso argumento central 
é que um conjunto de pensadores convencionalmente ligados à escola 
inglesa têm construído um rico, ainda que insuficiente, veio de idéias 
sobre como estudar relações internacionais. Podemos incluir entre es­
sas idéias: 1) o reconhecimento que a natureza dos sistemas internacio­
nais têm assumido diferentes formas em diferentes momentos e dife­
rentes lugares; ti) a necessidade de estabelecer uma distinção entre 
sistemas internacionais (que enfatizam a estratégia militar), sociedades 
internacionais (que enfocam normas e regras compartilhadas) e socie­
dades mundiais (que enfocam identidades e culturas compartilhadas); 
iti) a importância de não enfatizar uma variável da realidade internacio­
nal às custas de outra (por exemplo, sistema acima de sociedade)"." 

O movimento que deu origem à Escola Inglesa, em 1958, teve sua 
gestação definida, de um lado, pela constituição do Comitê Britânico 
sobre a Teoria da Política Internacional e, de outro, pelo financiamento 
por parte da Fundação Rockefeller para o que Comitê iniciasse suas 
atividades de análise das relações entre os estados. O trabalho do Comi­
tê Britânico deveria ocorrer concomitantemente ao do Comitê Ameri­
cano, o qual nunca saiu do projeto. 

14 I;ONSFCA JR. Gelson. A I -{~it!JIidade e OutrasQueJtOeJ lntemaaonais: podere ética entre as nações.
 
Sào Paulo, Paz e Terra, 1998. Pp.:27-28.
 
h BUZAN, Barrv & LITTLE, Richard. "Thc 'English patienr' strikcs back: a rcsponse to Hall's
 
rrus-diagnosis". lnternationaiAj/àir.r, 77 (3): 944, 2001.
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A partir da constatação da inexistência de instituições ou de facul­
dades voltadas ao estudo das relações internacionais, o objetivo central 
do Comitê Britânico, a partir de uma sugestão, por carta, de Butterfield 
a Wight foi de "não estudar a história diplomática no sentido usual, 
nem discutir os problemas do presente, mas identificar as presunções 
básicas que estão por trás da atividade diplomática, as razões porque 
um país conduz uma determinada política externa, as premissas éticas 
do conflito internacional e o âmbito no qual os estudos internacionais 
podem ser desenvolvidos cientificamente"." 

Embora seja discutível se o que foi produzido decorreu de uma ade­
quada massa crítica para justificar a identificação de uma escola de pensa­
mento, não se duvida que os membros dessa pretensa escola geraram um 
suficiente corpo coerente de idéias para constituir uma estrutura de pen­
samento sobre relações internacionais de uma forma crítica. 

Quando a Escola Inglesa começou suas investigações, seu interes­
se estava direcionado para o que Wight se referia como um sistema de 
estados, um termo associado inicialmente aos escritos de Pufendorf no 
final do século 17. Pufendorf definira um sistema de estados como 
'alguns estados que estão tão conectados como se constituíssem um 
corpo, mas cujos membros retêm soberania'. Wight argumenta que essa 
concepção de sistema de estados constituiu uma 'nova categoria de ex­
plicação' com ênfase sobre relações internacionais O conceito é apreen­
dido pela Escola Inglesa como de fundamental importância porque o 
sistema de estados europeus eventualmente estendeu-se pelo globo e 
deu as origens do contemporâneo sistema internacional. [7 

A conceituação do sistema de estados foi rapidamente estendida 
pela Escola Inglesa e agora três elementos essenciais foram explicita­
mente articulados e associados com a estrutura que descreve o sistema 
de estados: sistema internacional, sociedade internacional e sociedade 
mundial. IH 

Ir, WATS( )N, Adarn. 'I !lI' Hn/iJ/J (otllllli/tee jór lhe 'J'I.lcor)' 0/ Internationa] Polaics: JOIIII' IJiJ/Ortca/ notes,
 
Novcrnbcr 199H.Texto consultado no wcl;site da I ':scola 'Inglesa: Imp:/ /\\'\vw.ukc.ac.uk/politics/
 
englishsch()oI/buzan.htm
 
1- LlTrLl ':, Richard. "Ncorcalisrn and thc I':nglish Schoo!: a mcrhodological, onrological and
 
rheorcncal rcassessrncnr". I :!lroPC{//l [ottrna] 0/ l ntcruationa] Rc/a/lo!lJ. I (I): 9-34, March 1995.
 
I" Vela-se I.ITrI .I ':, Richard. "Neorcalisrn and rhc I~nglish School; a mcthodologteal, ontological
 
and rhcorcncal rcasscrssmcnt", Luropcan Journal of Inrcrnanonal Rclarions. I (1); 9-34, March
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Destarte, o estudo histórico da sociedade internacional pela Esco­
la Inglesa (e em especial o estudo comparado de sistemas de estados) 
foi desenvolvido lentamente em resposta a certas questões básicas que 
Wight colocou na agenda de pesquisa do Comitê Britânico sobre a Teo­
ria da Política Internacional, tendo ele mesmo providenciado algumas 
respostas tentativas. 

Wight definiu um sistema de estados como um grupo de estados 
que são soberanos, no sentido que não reconhecem nenhuma entidade 
política superior e têm mais ou menos relações permanentes um com o 
outro, expressas em quatro instituições: mensageiros, conferências e con­
gresso, uma linguagem diplomática e comércio. Nesta definição, ele en­
controu somente três razoáveis e claros exemplos históricos de siste­
mas de estados: o moderno ou sistema ocidental de estados, o qual, de 
acordo com Wight, emergiu na Europa no século XV e agora abrange o 
mundo todo; o sistema clássico Heleno-Helenístico e o sistema de esta­
dos que existiu na China. Entretanto, ele também estudou os sistemas 
estados suseranos, ou os sistemas nos quais uma unidade política impõe 
suserania sobre todo o resto. 

A partir dessa visão, Wight e a Escola Inglesa enfatizam o caráter 
anárquico do sistema internacional, não percebido como um caos mas 
como um tipo de sociedade na qual os estados interagem segundo de­
terminadas convenções. Em especial, a diplomacia, o direito internacio­
nal, o equilíbrio de poder, o papel dos grandes poderes e, ainda que 
controvertidamente, a guerra. "Em primeiro lugar, existem unidades 
políticas independentes que não reconhecem superior político e que se 
consideram "soberanas"; em segundo, existem relações contínuas e or­
ganizadas entre elas. Isto constitui o sistema de estados moderno. Te­
mos as unidades independentes que chamamos de estados, nações, pa­
íses ou potências, e temos um sistema de relações contínuas altamente 
organizadas entre elas: relações políticas e econômicas, diplomáticas e 
comerciais, ora a paz e a guerra". J<) 

"Alexander Wendt anotou que 'quando os scholars de Relações In­
ternacionais utilizam hoje a palavra estrutura quase sempre lembram a 

I') WI(;IIT, Marrin, /1 j>o/ílictI do j>(jdn~ p. 1 
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definição materialista de Waltz como a distribuição de capacidade'. Isso 
não ocorre no estudo Britânico das relações internacionais onde 
racionalismo, no sentido de Wight, tem sido uma interpretação domi­
nante da política mundial. Apesar da estrutura formalmente anárquica 
do mundo dos estados, as relações internacionais são governadas por 
regras e assim, substantivamente, as interações de estados exibem um 
grau de ordem que não poderia, sob anarquia, normalmente ser espera­
da. Esta é a essência do racionalismo, e um dos dogmas centrais da 
Escola Inglesa, como apreendido no título da AnarchicalSociery de Buli. 
A relativa predominância do racionalismo sobre o realismo na Grã 
Bretanha decorreu do fato de que a palavra 'estrutura' está ali mais asso­
ciada com a estrutura institucional do mundo do que com sua polarida­
de, isto é, o padrão de distribuição das capacidades nacionais no sentido 
bruto. Caracteristicamente, onde os autores da Escola Inglesa discutem 
'grandes poderes', eles invariavelmente têm em mente o status social­
mente reconhecido de um pequeno número de estados poderosos, an­
tes do que meramente suas excelentes capacidades militares"." 

Assim, não se tem dúvidas de que a prevalência do racionalismo 
entre os membros da Escola Inglesa decorre do esforço de considera­
ção do caráter único da sociedade internacional como formalmente anár­
quico, mas substantivamente ordenado num meio social. Wight consi­
derou este posicionamento específico como um das três principais 
tradições de pensamento sobre a política internacional e despendeu es­
forços para subsidiar essa perspectiva com o pensamento de Grotius. 

Nessa linha de raciocínio, Wight influenciou Buli na observação 
de que no mundo de relações interestatais, anárquicas ou descentraliza­
das, são os próprios estados soberanos que, acima de tudo, são os res­
ponsáveis pela função de transformar as regras efetivas. São os estados 
que fazem as leis e as comunicam, administram, interpretam, aplicam, 
legitimam, adaptam e protegem e num posicionamento claramente 
contrastante com o neo-realismo de Waltz na concepção de que a auto­
preservação deriva dos meios militares. 

'11 SL'(;;\N ;\1\11, II idcrm. "The 111 rcrnarional sOClcry pcrspccrt"c 011 world polincs rcconsrclcrcd". 
l!1!erJItlllO!I(i/ Rd(i/iol/Joi lhe /lJltl-fJ(/(/jie. :2 (1): 4, 2002. 
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Como já anteriormente ressaltado, Wight influenciou o desenvol­
vimento da Escola Inglesa e sobremaneira o pensamento de Buli. Como 
aponta Fonseca. "na verdade, os modelos de Buli retomam os argu­
mentos de Wight que é quem organiza, pela primeira vez, as escolas 
clássicas, dividindo-as em três vertentes. A preferência, neste ensaio, 
por discutir Buli em vez de Wight, se deve ao fato de Buli lidar direta­
mente com a questão da ordem e, de uma certa maneira, propor uma 
síntese didática de Wight, seu mentor intelectual"." 

A influência de Wight sobre Buli também se revela na definição e 
diferenciação entre sistema internacional, sociedade internacional e so­
ciedade mundial. Para ele, sistema internacional existe quando 'estados 
estão em contato regular um com o outro e onde em adição há interação 
entre eles suficiente para fazer o comportamento de cada como um 
elemento necessário nos cálculos de outro', Em contraste, sociedade 
internacional somente existe 'quando um grupo de estados, cônscios de 
certos interesses comuns e valores comuns, formam uma sociedade no 
sentido que eles concebem a si mesmos como orientados por um con­
junto comum de regras em suas relações uns com os outros e compar­
tilham a operacionalização de instituições comuns'r" 

Como aponta Suganami, "nessa linha de pensamento, 'sociedade 
internacional' não é uma sociedade de estados lá fora no mundo, mas 
antes um tipo ideal para o qual qualquer grupo de estados pode se aproxi­
mar em graus variados. Entretanto, deve ser notado que um grupo de 
estados se aproximará para uma 'sociedade internacional' na extensão 
que pensam em si mesmos como constituindo uma sociedade dessa 
forma. (...) O elemento da sociedade internacional está em competição 
com dois outros elementos, o do sistema internacional e o da sociedade 
mundial, três tipos ideais correspondendo respectivamente às interpre­
tações realista, racionalista e revolucionista da política mundial'f" 

:'1 FONSECA JR. Gelson. Op. Cito p.: 84.
 
:':' BU] J~, Hedley. Tbe AnarchicalSociery. A J/urf)' of order in n.orld poli/leJ. London, Macmillan, 1977,
 
pp.: 10 e 13.
 
:', SUGANAMl, Hidemi. "The international society perspective on world politics reconsidered".
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Há aqui ainda um ponto intrigante que vale a pena ser tocado. O 
titulo de seu principal artigo sobre relações internacionais, W0' is no 
there lnternational Theory?, induz a raciocinar que Wight não acreditava na 
possibilidade de um tratamento teórico específico. Nas primeiras pági­
nas do primeiro livro produzido a partir dos debates desenvolvidos no 
Comitê Britânico sobre a Teoria Internacional, Martin Wight correlaciona 
a teoria política com o que ele designava de teoria internacional. En­
quanto, para ele, a primeira consistia de uma sucessão de clássicos , de 
Bodin a Mill, a segunda não dispunha de uma coleção de livros sobre o 
sistema de estados e sobre a soberania. Assim, a escolha de seu titulo 
representava, na realidade, a constatação da inexistência de um trabalho 
sistemático de teorização em relações internacionais do que uma des­
crença na possibilidade de desenvolvimento de análises teóricas." 

Bull aponta que "Wight nos dá a evidência um pouco à frente 
quando escreve que a única forma de pesquisa teórica que é possível é 
'uma espécie de ruminação sobre o destino humano, para a qual se dá o 
insatisfatório nome de filosofia da história'. Pesquisa teórica em rela­
ções internacionais é assim filosófica em caráter. Não nos leva ao co­
nhecimento acumulado da mesma forma que a ciência natural. Con­
frontado pela controvérsia, como o grande debate que Wight explora 
entre as três tradições, podemos identificar as premissas que são feitas 
em cada campo, examiná-las, justapô-las, relatá-las às circunstâncias, mas 
não podemos esperar encerrar a controvérsia exceto provisoriamente, 
na base das mesmas premissas abertas ao debate. (...) a premissa inicial 
de Wight de que pesquisa teórica em relações internacionais é necessa­
riamente sobre moral ou questões prescritivas"." 

Wight define as relações internacionais como predominantemente 
amorais ou imorais, embora reconheça que a moral desempenha um 
papel secundário no processo decisório. "Seria insensato supor que os 
estadistas não se deixam levar por considerações de direito e justiça, e 

'4 NElll\li\NN, Ivcr B. "Thc I':ngli~h School on Diplomacy", Disrussiou J){/pen in Uip/o!JI{/{)',
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que as relações internacionais são governadas exclusivamente pela for­
ça. É mais prudente, porém, começar a partir do reconhecimento de 
que a política do poder, como nós a definimos no início, está sempre 
inexoravelmente sendo aproximada à "política do poder' no sentido 
imoral, e analisá-la nessa luz"." 

Fred Halliday, entretanto, pondera que essas colocações tanto de 
Wight quanto da Escola Inglesa são complemente divorciadas da reali­
dade ao se apegarem a uma concepção muito particular de filosofia políti­
ca e de história diplomática. 

"Além das dificuldades levantadas por estes termos ("Estado" e 
"Sociedade"), a "escola inglesa", como se reflete nos trabalhos de Martin 

Wight, permanece, em alguns aspectos limitada por suas origens, presa 
à sua preocupação em igualar-se aos historiadores da diplomacia e às 
bases conceituais que as Relações Internacionais trouxeram consigo da 
história internacional. 

Em primeiro lugar, o conceito de história, com a qual Wight traba­
lha é curiosamente limitado: reis e rainhas, congresso e batalhas, trata­
dos e leis. Ao permanecer ligado aos historiadores, Wight falhou em 
acompanhar as mudanças no próprio conceito de história: o econômico 
e o social lhe permaneceram estranhos. Ao se ler Wight Martin, o que é 
mais surpreendente é que o uso da história em seu trabalho (mesmo 
brilhante e erudito) é um não mais praticado, em larga medida, pelos 
próprios historiadores. Igualmente, enquanto Wight e seus seguidores 
insistem na importância das questões filosóficas e têm o seu esquema 
conceitual (especificamente a "sociedade internacional"), o seu concei­
to de filosofia política é igualmente datado, consistindo no exame e no 
reeexame de um conjunto de temas recorrentes, favoravelmente agru­
pados por Wight em três categorias transistóricas (sic) de racionalismo, 
realismo e revolucionismo. Como um antídoto ao "presentismo" e como 
um meio de trazer à tona questões conceituais, analíticas e éticas 
subjacentes à discussão das relações internacionais, isto foi produtivo. 
Entretanto, ela falhou em reconhecer até onde evoluíra a filosofia polí­

2(, WIc: HT, Martin. A Polítu'a do Poder. p. 8 
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tica e como esta oferecia a possibilidade de formas mais diferentes e 
convincentes de política, incluindo a teoria 'internacional' ".T 

Halliday torna-se ainda mais explícito quando aponta que traba­
lhos como de Hobsbawm, Walierstein, Krippendorf e outros fornecem 
uma história bastante diferente do sistema internacional e com um con­
junto diversificado de respostas à versão sobre o crescimento e expan­
são da 'sociedade internacional'. "A questão mais óbvia de todas, deri­
vada das afirmações ainda não questionadas da história diplomática, é 

sobre o que constitui o próprio sistema internacional. Defini-lo em ter­
mos do crescimento das relações entre os Estados é válido, mas isso 
também localiza a história internacional no âmbito diplomático e 
interestatal e supõe que o "internacional" é composto pelas relações 
entre os Estados individuais. As histórias alternativas e os conceitos do 
internacional podem ser escritas considerando outros pontos de partida 
como o econômico e o social, dentro dos quais o político e o militar desem­
penham um papel importante"." 

Entretanto, nas palavras de um seguidores de Wight e Buli, "não se 
pode colocar em dúvida a importância do conceito de sistema internacio­
nal no pensamento de Relações Internacionais. Representa um dos con­
ceitos centrais da disciplina; na realidade, é tão central que o termo é 

freqüentemente deixado indefinido. Geralmente o sistema internacional 
é tomado como o caminho mais curto para se referir ao nexo de atores e 
interações que constitui o assunto básico das relações internacionais. É 
esta concepção de sistema internacional que promove a visão de que Re­
lações Internacionais constitui uma disciplina independente"." 

AI Ll·.\I-1.\ Ql·/:.IF()/:S Tf:()/zICAI 

Como apontado na lnirodução de A Política do Poder, o objetivo de 
Wight não era "oferecer um guia para os acontecimentos efêmeros da 

.'- IIALLlDAY, lrcd. R1'/JtIIJt/IIr/O as !{t/t/(lltJ internacionms. Porto Alegrc: lxlitora da Uruvcrsida­

dc/Ul"RC;S, 1999. Pp.: 40-41.
 
.'x Idem, ibidem, p.: 41
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!1/1I'rl/t//ÚJl/t// relcl!/oI/J. ( hford, Oxford lll11\'Cr~lty Prcss, 1999. P: 5. 
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Política Internacional atual, mas ressaltar os traços fundamentais e du­
radouros de tal política". Por isso, a maior parte do livro, ainda que 
escrito em diferentes momentos de sua vida, dedica-se à análise desses 
'traços fundamentais e duradouros', como "as potências, as potências 
dominantes, as grandes potências, as revoluções internacionais, a anar­
quia internacional, o equilíbrio do poder, a guerra e as intervenções"." 

Nesse sentido, pode-se apreender que os traços fundamentais e 
duradouros do "sistema internacional moderno enquanto um sistema 
interestatal, de acordo com Martin Wight, são seis: 

(1) A presença de uma multiplicidade de Estados soberanos; 
(2) O mútuo reconhecimento das soberanias; 
(3) A distribuição assimétrica do poder entre os Estados, que leva 

à existência de grandes potências; 
(4) A prevalência de mecanismos regulares de comunicação entre 

os Estados, que explica, aliás, as origens da diplomacia moderna; 
(5) Um conjunto de normas jurídicas que regulam o contexto den­

tro do qual operam os protagonistas da vida internacional- que é uma 
das funções do Direito das Gentes, conforme se verifica desde a sua 
primeira grande sistematização, com Grócio; e, finalmente, 

(6) A defesa de interesses comuns quanto à manutenção do siste­
ma interestatal, seja, por exemplo, através do equilíbrio do poder, seja 
através da segurança coletiva.":" 

Assim, a disposição de Wight de interpretar a política internacio­
nal em termos de 'repetição e recorrência' é evidente na assunção das 
principais características do sistema internacional, mas não se apresen­
tando como determinantes de uma só modalidade de interpretação do 
cenário internacional. 

E, independentemente da tradição teórica assumida, o papel do 
Estado ou do sistema constituído por Estados é pertinente às diferen­
tes visões. "A imagem do sistema internacional como um sistema 
interestatal está agora tão profundamente engrenado que os dois con­

111 WIGHT, Martin. ri Política do Poder. p. XXXVIII.
 
11 LAI;I':R, Celso. Paradoxos e Possibi/idades. Rio de .Janeiro: Nova Fronteira, 1982. p. 96.
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ceitos são tratados como sinônimos. Toda uma rede de terminologia se 
desenvolveu para reforçar esse uso. Assim, as companhias multinacionais, 
por exemplo, são identificadas como atores transnacionais antes do que 
internacionais. Ao mesmo tempo, a premissa básica é que esses atores 
transnacionais operam dentro do existente sistema internacional (sig­
nificando interestatal). (...) Assim, embora o sistema internacional esteja 
muitas vezes sendo identificado em termos de todas as transações que 
ocorrem através das fronteiras estatais, essa concepção ainda privilegia 
os estados como a unidade definidora do sistema".:12 

Em Power Poiitics, o capítulo intitulado 'A Sociedade Internacional' 
começa apontando que a coletividade a que os estados pertencem 'tem 
sido chamada de família das nações, sistema de estados, sociedade de 
estados e comunidade internacional'. Aqui e em outros de seus estu­
dos, embora nem sempre, ele aponta uma distinção entre 'sistema de 
estados' (significando uma coletividade de estados que são forçados a 
interagir, e então são assim interdependentes) e num outro momento, 
como 'sociedade de estados', distintamente por terem se juntado coo­
perativamente 'num sistema de relacionamento para certos propósitos 
comuns' e pelo fato de que 'nos assuntos internacionais há tanto coope­
ração quanto conflito; existe um sistema diplomático e o direito inter­
nacional e instituições internacionais que complicam ou modificam o 
andamento da política de poder'.v, 

O significado de 'instituições' para Wight, representa não só as 
instituições formais como a Liga das Nações ou a Organização das 
Nações Unidas, mas também - e primariamente - os processos consue­
tudinários e os usos de uma sociedade de estados soberanos: "as insti­
tuições da sociedade internacional variam de acordo com a sua nature­
za. Podemos enumerá-las como sendo a diplomacia, as alianças, as 
garantias, a guerra e a neutralidade. A diplomacia é uma instituição para 
negociar. As alianças são instituições para efetivar um interesse comum. 

iê Bl11.i\N, Barrv & 1.l'TT] J ':, Richard. [nternattona] SpJletl/J in 'for/d/liJ/or)': rtl!/akt/~1!, /h/' J/lfd)' 0/
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o arbitramento é uma instituição para a resolução de pequenas diver­
gências entre os estados. A guerra é a instituição para a decisão final a 
respeito das divergências". H 

Morgan reflete que este sério sumário das instituições da sociedade 
internacional obviamente demonstra as marcas de sua origem no imedia­
to pós Segunda Guerra Mundial. Ainda que Wight enfoque integralmen­
te as instituições que regulam as relações entre estados; pode-se observar 
um contraponto intrigante algumas páginas antes, na discussão sobre a 
natureza da própria sociedade internacional. Isto é, ele diz que 'é uma 
sociedade única, composta das outras sociedades mais organizadas que 
chamamos de estados. Os estados são seus membros principais e imedia­
tos, mesmo que possa haver um sentido no qual seus membros funda­
mentais são homens"." Morgan considera que essa amplitude da defini­
ção das unidades componentes ou atores da sociedade internacional é 
imensamente significativa, deduzindo que essa passagem remete direta­
mente à fala de Jean Monnet sobre o processo de unificação européia. '11 
ne s'agit pas de fédérer les Etats; il s'agit d'unir les hommes'. ,(, 

Aparentemente Bull interpreta similarmente o significado desse apon­
tamento, como se pode depreender de seu comentário sobre a interpreta­
ção de Wight sobre o pensamento kantiano ou sobre a tradição revolucionista 
do pensamento internacional: "A idéia, por exemplo, de que a política inter­
nacional não é só uma questão de relações entre estados, mas tarnbém uma 
questão das assim chamadas relações 'transnacionais' entre individuos e gru­
pos que compõem o estado, é uma idéia que ocupa um lugar central na 
exposição de Martin Wight: é a base da tradição kantiana"." 

A conclusão de Wight para a primeira edição de Power Politics (publicada 
em 1946 antes que as implicações totais da tradição kantiana tivessem sido, 
por ele, trabalhadas) permitiu um piscar de esperança que os efeitos negativos 
da anarquia internacional poderiam ser superados: ''As potências continuarão 

11 WI(;! IT, Marrin. /1 Polí/i((/ do Poder. p. 104-5. 
" WI(;HT, Martin. /l Politica do Poder. p. 9H. 
i(, M<)RC;I\N, Roger. "1\ I ':uropean 'socictv of srares ' - but only sratcs of rnind?". luternationa]
 
/ll/ain, 76 (3): 5ó2, 2000.
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a buscar segurança sem referência à justiça e a preservar seus interesses vitais 
independentemente de interesses comuns, mas na fração que eles possam ser 
desviados repousa a diferença entre a selva e as tradições da Europa" .'x 

Relembrando que Wight foi o primeiro Decano da Escola de Es­
tudos Europeus na Universidade de Sussex, Morgan retoma a idéia de 
sociedade internacional afirmando que "o mais próximo que um grupo 
de estados chegou a aceitar essa visão de um governo supranacional 
integrado é representado pelo grupo de estados europeus que agora 
chamam a si mesmo de União Européia. (...) Essa íntima união pode ou 
não um dia tomar a forma de um estado europeu, e pode ou não refletir 
e desenvolver o que Martin Wight chamou 'as tradições da Europa'; 
mas é certamente um experimento político (bem como econômico, so­
cial e cultural) sem paralelo seja na história européia ou nas experiências 
de outras partes do globo". ,') 

Não necessariamente a experiência de integração européia pode 
ser compreendida como decorrente da tradição racionalista ou 
revolucionista, podendo ser interpretada igualmente como o resultado 
de um jogo de poder entre potências regionais. "A política do poder e a 
longa tradição européia de razão de Estado foram centrais tanto para as 
origens quanto para o desenvolvimento histórico da integração euro­
péia. Na opinião correta de lan Davidson: 'Ainda há muitos britânicos 
acreditando que a principal razão de ser da Comunidade Européia é a 
promoção da liberalização comercial'. A integração européia foi uma 
resposta à guerra fria e ao problema alemão, que haviam atormentado a 
Europa desde 1870 e a mantinham submissa. A resposta continental 
predominante, que permaneceu fundamental no pensamento francês, 
foi o envolvimento hegemônico: a Europa precisava da Alemanha e do 
poder alemão, mas para conviver com a Alemanha era necessário criar 
instituições mescladas e um processo combinado de integração política 
e econômica com suas respectivas ideologias e mitologias"." 

\~ i\!ORC/\N, Roger. "A LlIropean 'socicrv of srarcs' - bur onlv srarcs of nund-". IlIkm(Jlio}}(;/ 
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É interessante observar que Wight, assim como diferentes mem­

bros da Escola Inglesa, retomam com maior intensidade que os scholars 
norte-americanos, a problemática dos países não desenvolvidos após a 

Segunda Guerra e, em especial, após o processo de descolonização. 
Em primeiro, a percepção de que uma das características básicas 

do sistema internacional, o 'mútuo reconhecimento da soberania' pos­

sibilitou aos Estados do Terceiro Mundo desempenharem um papel 
político, instrumentalizando na defesa de seus interesses a capacidade 

global institucional de influenciar, discordar e/ou apoiar. Isto foi nota­

do por Wight na forma como estava acontecendo: "Seria mais correto 

dizer que as Nações Unidas aumentaram a intensidade da luta pelo po­
der travada entre os have-nots e as potências do status quo. A existência 

das Nações Unidas exagerou a importância internacional das potências 

baue-not, permitindo a elas se organizarem para formar um grupo de 
pressão com peso diplomático e propagandístico muito maior do que 

seriam capazes de outra forma"." 

Na mesma linha, Jackson aponta que "os Estados do Terceiro 
Mundo radicalizaram a sociedade internacional pela introdução de ideo­

logias coletivas e objetivos que desafiaram a doutrina da soberania posi­

tiva clássica particularmente na área da economia internacional. O 'gru­

po de pressão' que Wight apontou como se formando tornou-se a 

principal coalizão de asiáticos, africanos, latino-americanos, oceânicos e 

até mesmo alguns poucos estados da Europa Oriental, como a Iugoslá­

via. A primeira UNCTAD (1964) expressou as novas demandas econô­

micas globais reivindicadas pelos países pobres. O novo Grupo dos 77 
países não-industrializados, cujo número de membros chegou a 128 em 

1989, tornou-se a expressão coletiva do mundo sub-desenvolvido nas 
relações internacionais'I.'" 

Em sua principal obra, Power Politics, Wight repete o credo de sua 

filosofia da história: "a idéia de que a diplomacia seria capaz de erradicar 

41 WIGHT, Martin. A Po/itimrio Poder. p. 245.
 
42 J!\CKSON, Robert 11.. QUtlJi-JtateJ: J01Jereign!y. international rclations andtllf Tbtrd Wor/rI. Cambridge,
 
Cambridge Universiry Press, 1990. Pp.: 114-115.
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as causas da guerra faz parte da grande ilusão posterior a 1919. Talvez a 
diplomacia possa fazer uma pequena parte para diminuir as condições 
sociais propícias à guerra; ela pode contornar as ocasiões de guerra, mas 
as causas da guerra, assim como a necessidade da própria diplomacia, 
permanecerão enquanto a multiplicidade de governos não for reduzida 
a um só governo e a política internacional não for transformada em 
política doméstica'l." 

O livro tem um capítulo especial sobre Diplomacia, o qual se inicia 
declarando que "diplomacia é o sistema e a arte da comunicação entre 
Estados. O sistema diplomático é a instituição-mestra das relações in­
ternacionais":" Esta análise toma a forma de observações gerais de como 
esses padrões tornam-se mais complicados e efetua um grande serviço 
ao traçar a emergência de padrões de interação escavando uma série de 
fatos e ordenando-os cronologicamente." 

Encontram-se igualmente observações interessantes sobre a resis­
tência à diplomacia. No capítulo sobre revoluções internacionais, dan­
do exemplos do Diretório Francês, Rússia soviética e a nova diplomacia 
de Wilson, Wight enfatiza como "a política revolucionária tende a des­
fazer a importante distinção entre diplomacia e espionagem" e também 
a distinção entre diplomacia e propaganda. "A diplomacia corresponde 
à tentativa de ajustar interesses conflitantes por meio da negociação e 
do compromisso; a propaganda é a tentativa de influenciar a opinião 
que sustenta e forma a base dos interesses"." 

No capítulo sobre Diplomacia, ele esclarece mais o seu pensa­
mento, declarando que informação, negociação e comunicação são as 
três funções básicas da diplomacia e que espionagem, subversão e 
propaganda são as suas formas pervertidas na diplomacia revolucio­
nária. "A diferença entre diplomacia e espionagem é a diferença entre 
a arte da paz e a arte da guerra; é também em parte a diferença entre 
a arte do governo constitucional e a arte do despotismo. Quando a 

1\ WIC;HT, Marrin. /1 Pohuc« do Poder. p. U5.
 
44 WIC;HT, Marrin. /1 Poutica do Podei: p. 107.
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paz se aproxima da guerra, a diplomacia e a espionagem tendem mais 
uma vez a se confundirem. Ou talvez devamos dizer que a diplomacia 
normal é substituída pela diplomacia revolucionária. A diplomacia 
revolucionária possui suas perversões em relação às três funções da 
diplomacia: espionagem ao invés de informação, subversão ao invés 
de negociação, propaganda ao invés de comunicação. Uma evolução 
na ênfase dada da primeira à terceira pode ser observada na história 
da diplomacia soviética"." 

Exatamente nesse ponto, Neumann ainda que criticando Wight 
por não ter desenvolvido mais essas suas hipóteses, seja sobre a prática 
diplomática soviética, seja sobre a diplomacia européia dos séculos XVIII 
e XIX, afirma que "a principal contribuição de Pou/er Politics foi a 
conceituação da diplomacia como uma instituição da mesma forma 
como a guerra etc., mas uma que em assuntos chaves engloba as outras 
e que é em certos (não especificados) assuntos uma instituição-mestra". 
A principal contribuição de Jjstems cf States estava na direção do que 
Wight, meio jocosamente, referira como 'a sociologia do sistema de 
estados', nomeadamente para começar a alicerçar a hipótese de que um 
sistema diplomático é dependente de certas instituições comuns, às 
quais Wight refere-se como 'uma cultura comum' "4H 

Nessa breve apresentação de Power Politics de Martin Wight, o prin­
cipal objetivo não foi discutir a obra em si, mas apresentar, evidente­
mente que sem aprofundá-las, algumas de suas principais teses. A op­
ção por essa visão genérica das principais idéias de Wight, não 
necessariamente presentes no presente livro, decorreu essencialmente 
de sua importância para o desenvolvimento da área de relações interna­
CIonaIS. 

Seu papel no Comitê Britânico para a Teoria da Política Internacio­
nal e na definição de uma linha de pensamento que influenciou a for­

,- \XI](; HT, Martin. /1 Politica do Poder. p. 11L
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mação da Escola Inglesa de Relações Internacionais é por demais rele­
vante. 

Sua análise sobre as Três Tradições redundou num esforço teórico 
pluralista e numa tentativa de abranger a totalidade das 'relações inter­
nacionais', ao propor a perspectiva de que o conceito de sociedade in­
ternacional está em competição com duas outras visões, a do sistema 
internacional e a da sociedade mundial, três tipos ideais correspondendo 
respectivamente às interpretações racionalista, realista e revolucionista 
da política mundial". Apesar dessa visão pluralista, Wight, assim como a 
Escola Inglesa, estão mais diretamente associados ao conceito de 'so­
ciedade internacional', correlacionada com normas e instituições den­
tro de um ambiente anárquico. 

Tendo o comportamento internacional dos estados e o relaciona­
mento entre eles como seu assunto central, seu pensamento foi 
complementado pelas análises dos 'sistemas de estados' e, em especial, 
da "Política do Poder", na qual correlaciona a presença de atores e ins­
tituições e os elementos de poder nessas interações. 
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NOTA EXPLICATIVA
 
DOS EDITORES
 

A versão original de A Política do Poder, de Martin Wight, foi publi­
cada em 1946 pelo "Royal Institute of International Affairs" como um 
de seus panfletos "Looking Fonuard?", Ainda que não passasse de um 
pequeno ensaio de sessenta e oito páginas, que há muito deixou de ser 
publicado, ele exerceu uma profunda influência no estudo das Relações 
Internacionais nas universidades, especialmente na Grã-Bretanha. Du­
rante os últimos anos de sua vida - ele nasceu em 1913 e faleceu em 
1972 - Martin Wight considerou a revisão e expansão desse ensaio sua 
principal tarefa acadêmica. 

Ele infelizmente não a completou. Fez-se necessário ponderar se 
o manuscrito inacabado do novo A Política do Poder deveria ou não ser 
publicado. Por um lado, devia-se levar em consideração o fato de que 
alguns dos capítulos existiam somente no rascunho, que os vários capí­
tulos haviam sido escritos em períodos diferentes, desde os anos 50 até 
os anos 70, e que, ao contrário da versão original, o novo manuscrito 
não possuía a unidade da visão do mundo por um homem em um 
momento específico. Havia, também, necessidade de se respeitar os 
padrões elevados que Martin Wight se autoconferiu no que tange à 

publicação. Por outro lado, todos os capítulos indicados no índice do 
autor já existiam, com exceção do último, pelo menos no rascunho. O 
fato de que diferentes partes do livro foram escritas em períodos dis­
tintos não pode ser considerado um grave defeito se for levado em 
conta que toda a ênfase da obra de Martin Wight é dada aos elementos 
de continuidade das relações internacionais, ao invés dos elementos da 
mudança, e que referências a eventos contemporâneos são apenas ilus-

M. \'Vight, Pon-er Politics, Panfleto "Iookú~f!, lom-ard" n'' R, Royal Jnstiture of Jnrcrnational Affairs, 
J.ondres, 1946 
I 
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trações não essenciais ao tema central. Acima de tudo, não era possível 
duvidar que a publicação do manuscrito seria de imenso valor aos estu­
dantes da matéria. 

O leitor encontrará neste livro um relato clássico do sistema de 
Política Internacional que veio à tona na Europa no início dos tempos 
modernos, expandiu-se aos outros continentes e que fornece até hoje a 
moldura política do mundo. O autor não está preocupado em oferecer 
um guia para os acontecimentos efêmeros da Política Internacional atual, 
mas em ressaltar os traços fundamentais e duradouros de tal política. 
Ele nota no primeiro capítulo que as obras políticas dos gregos perma­
neceram clássicas porque sua relevância e "topicalidade" foram servi­
das novamente por cada geração subseqüente. É este tipo de relevância 
e "topicalidade" que o presente volume propõe-se demonstrar. 

Grande parte do livro está dedicada à definição, que mostra a es­
sência de traços fundamentais e duradouros do cenário político interna­
cional, tais como as potências, as potências dominantes, as grandes po­
tências, as revoluções internacionais, a anarquia internacional, o equilíbrio 
de poder, a guerra e a intervenção. Ainda que o propósito do autor seja, 
dessa forma, obter dados a partir da experiência histórica, ele não perde 
de vista essa própria experiência; a argumentação nunca se torna abstra­
ta, mas é rica em ilustrações históricas. Não é uma obra de história, mas 
uma reflexão sobre a história, e a solidez do conhecimento histórico 
sobre o qual ela se apoia é incontestável. Sua linguagem não é preten­
siosa ou obscura, mas simples e clara. Ela não oferece introdução meto­
dológica ou apologia pessoal, mas dirige-se diretamente à substância da 
Política Internacional. A visão que apresenta é intensamente realista e 
ao mesmo tempo profundamente humana, fruto não apenas da estima 
do estudioso pela verdade, mas também de uma preocupação moral e 
inquisitiva apaixonada, o que não é alardeado, mas que não pode passar 
despercebida pelo leitor. Existem neste livro uma inocência de propósi­
to, uma ausência de maneirismos acadêmicos e uma autenticidade intelec­
tual difíceis de serem encontradas numa obra deste gênero. 

O novo A Política do Poder é bem maior do que a versão original de 
trinta anos atrás. Seria ela também marcadamente diferente em substân­
cia? Ao contrário do original, a nova versão revela uma consciência do 
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debate a respeito do impacto da tecnologia militar sobre a política inter­
nacional, e inclui capítulos a respeito da corrida armamentista, do de­
sarmamento e do controle de armas. O enfoque do ensaio original no 
tema do conflito entre estados é modificado pela inclusão de capítulos 
sobre a sociedade internacional e suas instituições - como por exemplo 
as alianças, a diplomacia e a guerra - que abordam o tema da coopera­
ção entre os estados. Há um capítulo sobre as revoluções internacio­
nais, que abrange o conflito "horizontal" ou transnacional e a coopera­
ção. Em contraste com a versão original, o presente texto leva a sério o 
conceito de uma potência intermediária - mudança demonstrada pela 

substituição do capítulo original sobre potências médias por um outro 
sobre potências secundárias (incluindo tanto as médias quanto as pe­

quenas). 
Se considerarmos, contudo, o quanto a política internacional e os 

modismos em seu estudo acadêmico mudaram desde 1946, o mais no­

tável a respeito do novo A Política do Poder é o quão pouco difere do 
original em estilo ou substância. Trinta anos de eventos internacionais ­
a ascensão e o declínio da guerra fria, a proliferação das armas nuclea­
res, a dissolução dos impérios europeus e o surgimento do Terceiro 
Mundo - levaram o autor a fornecer novas ilustrações, ainda que suas 
preocupações subjacentes - os impulsos básicos de sua argumentação ­
sejam as mesmas. Trinta anos de crescimento prolífico do estudo acadê­
mico das relações internacionais também não levaram o autor a alterar 
sua posição ou a mudar sua abordagem de forma perceptível: ele não 
menciona a obra dos behavioristas, a dos analistas estratégicos (a não 
ser por algumas referências esparsas), e a dos economistas políticos ­
que atualmente são por muitos consideradas a literatura-padrão do as­
sunto. 

Até que ponto essa invulnerabilidade às mudanças e aos modis­
mos intelectuais poderia ser apontada como uma fraqueza da análise 
apresentada no presente volume, e até que ponto seria ela uma fonte de 
força e solidez? Se compararmos o novo A Política do Poder com a gran­
de maioria de estudos introdutórios às relações internacionais, publica­
dos atualmente no mundo ocidental, existiriam talvez cinco aspectos 
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nos quais o presente volume exprime uma visão clara, profunda e só­
bria do assunto, mas que não se enquadra nos moldes contemporâneos. 

Em primeiro lugar, pode ser dito que a perspectiva subjacente ao 
novo A Política do Poder, assim como a antiga, é eurocêntrica. É bem 
verdade que após a elevação do Japão ao status de grande potência, o 
autor observa o aparecimento de um sistema internacional que já não é 
mais europeu, e sim global ou inclusivo. Observa também o declínio da 
preponderância européia nesse sistema, a ascensão dos estados 
ex-coloniais usando as Nações Unidas como seu instrumento, e a inter­
venção coletiva das potências européias e do Japão contra a Revolta dos 
Boxers na China, em 1900, como "o início da fase contemporânea da 
história internacional".2 

Ainda assim, o autor parece não tomar conhecimento do fim da 
ascendência européia quando afirma que "podemos definir uma potên­
cia mundial como uma grande potência capaz de exercer efetivamente 
dentro da Europa uma força advinda de fontes localizadas fora da Euro­
pa'" - uma definição que somente seria aceitável se fosse aplicada re­
trospectivamente ao sistema internacional antes do final da Segunda 
Guerra Mundial. Há pontos na argumentação - como por exemplo no 
capítulo sobre as Nações Unidas - onde Wight parece aceitar sem críti­
cas as premissas de valor implícitas nas políticas dos estados ocidentais, 
e não levar a sério as reivindicações, por parte dos estados do Terceiro 
Mundo, de que estão envolvidos numa luta justa contra a dominação. A 
avaliação da "política do poder" por parte do autor é derivada da expe­
riência do sistema de estados ocidental, mas ele não pergunta até onde 
podemos contar com essa experiência ao procurarmos compreender 
um sistema de estados cujos membros são predominantemente 
não-ocidentais. 

Uma análise que, ao contrário da de Martin Wight, adviesse dire­
tamente das preocupações da atualidade certamente trataria essa últi­
ma questão como central. Visto que a experiência histórica dos povos 
não-ocidentais teve lugar, em grande parte, fora dos limites do siste-

Idem p. 57
 
Ibid.p.56
 1 
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ma de estados ocidental, até que ponto pode seu comportamento ser 
compreendido a partir de uma série de generalizações a respeito da 
política do poder elaboradas com base na história do Ocidente? Visto 
que as normas e instituições da moderna sociedade internacional fo­
ram desenvolvidas por estados ocidentais com o intuito de promover 
objetivos ocidentais, até que ponto seriam elas obrigatórias aos novos 
estados da Ásia, África e Oceania, que não participaram de sua elabo­
ração? 

Mesmo assim, não deve ser esquecido que enquanto o sistema de 
estados atual é global e a maioria de seus membros não é ocidental, esse 
sistema é em si uma instituição ocidental, ou uma série de instituições 
afins: o procedimento diplomático, as formas do direito internacional, 
as organizações internacionais e até os métodos de guerra e espiona­
gem, em termos dos quais os novos membros da sociedade internacio­
nal conduzem suas relações exteriores, são aqueles herdados do perío­
do de domínio ocidental. Nesse sentido o sistema de estados global de 
hoje ainda é eurocêntrico, um monumento marcante ao impacto do 
Ocidente no resto do mundo. A expansão da sociedade dos estados na 
Ásia, África e Oceania marca o declínio da dominação política do mun­
do por parte da Europa ou do Ocidente, mas marca também o triunfo, 
ao menos por enquanto, das concepções européias ou ocidentais da 
organização política universal. 

Em seu estudo Systems of States, abaixo mencionado, Martin Wight 
sustenta que todos os sistemas de estados históricos pressupuseram uma 
cultura comum, e explicitamente defende (contra o desafio apresentado 
pelo falecido Professor C.H. Alexandrowicz) a tese de que o sistema de 
estados moderno é produto especificamente da experiência ocidental 
ou européia." Caso isto se dê desta forma, deverá levar-nos a indagar se 
o atual sistema de estados é ou não baseado em alguma cultura comum, 
e, em caso negativo, se possui alguma possibilidade de sobrevivência. 
Estaria o atual sistema de estados em desintegração porque expandiu-se 
além de sua base cultural originalmente européia? Ou estaria ele bus-

I Ver S')'J/el/JJ o] S'laln, especialmente os capítulos l c 4; c C.II, Alcxandrowicz, /111 Introducnon lo 
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cando uma nova base na cultura cosmopolita da chamada modernida­
de? São essas questões que a obra de Martin Wight ajuda a responder, 
ainda que ele próprio não as responda diretamente. 

Em segundo lugar, o novo A Política do Poder- mais uma vez, assim 
como o antigo - descreve a política mundial como se compreendesse 
primordialmente as relações entre as potências ou entre os estados em 
seu aspecto externo, ao passo que hoje em dia a maioria dos estudos 
afirma que os estados repartem o palco da política mundial com "ou­
tros atores", tais como classes, partidos políticos ou corporações co­
merciais, e que as relações transnacionais ou transestatais entre todos 
esses grupos não são menos centrais ao assunto do que relações inter­
nacionais ou interestatais. "O homem moderno em geral", afirma o 
autor, "demonstrou lealdade mais sólida ao Estado do que à Igreja, classe 
ou qualquer outro vínculo internacional"." Isto pode ou não ser desta 
forma, mas o estudante com certeza precisará, hoje, ao menos exami­
nar as reivindicações, por exemplo, do Mercado Comum Europeu, do 
movimento comunista mundial, dos movimentos pan-africanos, 
pan-árabes ou pan-islâmicos, ou ainda dos grupos nacionais ou étnicos 
em várias partes do mundo, quanto ao fornecimento de focos alternati­
vos de lealdade. 

Mesmo o autor não discutindo o papel dos outros atores num 
palavreado especificamente contemporâneo, existe, em todo o seu tra­
balho, uma consciência vívida de que a posição do estado, e, paralela­
mente, a posição do sistema de estados, são contingentes. Ele observa 
que, através da história, o sistema de estados constitui uma forma ex­
cepcional de organização política universal, e que a idéia de sua norma­
lidade não passa de ilusão. C> Argumenta ainda que, mesmo sendo os es­
tados os membros principais e imediatos da sociedade internacional, os 
membros fundamentais desta última são os indivíduos." No capítulo 
sobre revoluções internacionais, o autor observa que as três grandes 
conflagrações revolucionárias dos tempos modernos - a Reforma, a 

, Idem p. 25 
(, lbid. p. 23 

Ibid p. 106 
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Revolução Francesa e a Revolução Russa - trouxeram à tona um grau 
de unidade na sociedade humana, embora também nela tenham criado 
fissuras que se sobrepõem às divisões entre os estados. Ele argumenta 
contra a presunção de que os períodos de política internacional revolu­
cionária - nos quais se destacam essas divisões "horizontais" - são ex­
cepcionais ou anormais, ao passo que predominam os períodos de po­
lítica internacional não-revolucionária, nos quais as divisões "verticais" 
entre os estados têm especial relevo. Ele afirma que a história internacio­
nal moderna tem estado mais ou menos dividida entre essas duas posi­
ções, e que considerar uma ou outra "normal" é meramente expressar 
uma preferência quanto ao futuro." 

Em System of States, Martin Wight explora os limites históricos e 
geográficos do sistema de estados moderno, e contempla algumas das 
formas alternativas da organização política internacional que existiram 
fora desse contexto.') Em suas palestras não publicadas sobre a teoria 
das relações internacionais, ele considera as relações transnacionais ou 
"horizontais" um dos três elementos básicos da política mundial, ao 
lado do conflito e da cooperação ou intercâmbio entre os estados. li) Sua 
obra de fato não subestima a importância das relações transnacionais 
ou "horizontais" na política mundial; além disso, ajuda-nos a perceber 
que, hoje, o papel desses relacionamentos na política mundial não é 
novo ou sem precedentes, que talvez não seja tão importante quanto o 
foi em alguns períodos do passado, e que os expoentes atuais da prima­
zia dos vínculos transnacionais sobre os internacionais estão ventilando 
um tema que se tem mostrado periódico através dos tempos modernos. 

Em terceiro lugar, o novo A Política do Poder é semelhante ao origi­
nal ao tratar essencialmente das relações políticas entre os estados, e ao 
se manifestar muito pouco sobre as relações econômicas entre eles ou, 
de um modo mais geral, sobre os aspectos econômicos dos assuntos 
globais. Nesse contexto, a obra também difere das abordagens referen­
tes ao assunto que hoje prevalecem. 

~ Ibid. p. 94 
'I Ver S)'JkJlJJ 0/ \ltikJ, capítulos 4 e 5. 
li' Ver Hcdlcv Buli, "Marrin \'Vight anel rhc Thcorv of lnrernanonal Rclarions. Thc Second 
I\Iartin \'Vight Memorial lccrurc", HritiJ/1 [ourua] oi IlIkrl/{IIIOII{I! \'t/ldieJ, julho 1976. 
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É óbvio que, no presente momento, grande parte do intercâmbio 
entre estados ou, de maneira mais abrangente, entre atores na política 
mundial, é de caráter econômico. Isto se dá quer consideremos a rede 
de comércio, de relações monetárias e de investimentos que se observa 
entre os países ricos, a ajuda para o desenvolvimento e a redistribuição 
da riqueza que estão sendo negociadas entre os países ricos e pobres, 
quer consideremos a crescente preocupação por parte de ambos os gru­
pos de países com relação à exploração de recursos escassos. Além dis­
so, hoje em dia argumenta-se freqüentemente que, no campo das rela­
ções entre estados, os assuntos políticos tornaram-se menos importantes 
do que os econômicos. Sustenta-se ainda (talvez com mais elegância) 
que, enquanto a política internacional permanece como tema central, os 
assuntos econômicos tornaram-se sua parte inseparável e cresceram em 
importância nas relações políticas entre os estados no que se refere aos 
assuntos militares ou estratégicos; que, na competição entre estados por 
poder e influência (se isto for o que entendemos por política internacio­
nal), os objetivos e meios econômicos tornaram-se mais proeminentes e 
os objetivos e meios militares menos proeminentes. 

Devemos, ainda, salientar a influência exercida hoje por avaliações 
da política internacional, que defendem não meramente a importância 
dos fatores econômicos mas também a preponderância desses fatores 
sobre outros na determinação de eventos. Podemos aqui citar não so­
mente a clássica explanação leninista das rivalidades entre as potências 
capitalistas em termos do imperialismo econômico, mas também expla­
nações neomarxistas e neoleninistas do relacionamento entre estados 
ricos e pobres em termos de "dependência estrutural" ou "neocolonia­
lismo", e ainda teorias advindas do mundo capitalista que explicam a 
integração regional e política entre os estados em termos de fatores 
políticos, ou que apresentam a interdependência econômica ou tecno­
lógica como uma força nova e revolucionária que está levando à trans­
formação do sistema de estados, e talvez ao seu declínio e desuso. 

É bem verdade que neste livro Martin Wight não procura dedicar­
se a esses argumentos; podemos somente especular quanto às respostas 
que daria a eles. Wight sem dúvida considerou o tema político central às 
relações internacionais, e teria rejeitado sugestões no sentido de que 
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esse tema estaria sendo deslocado pelo temática econômica. Dessa mes­
ma forma, com certeza, ele acreditava no que tem sido chamado de 
autonomia da política internacional, e não teria apoiado interpretações 
que consideram processos econômicos fundamentais à história interna­
cional e processos políticos subordinados ou derivativos. 

Não é necessário à sua tese negar que o ganho econômico possa 
ser considerado um objetivo da luta política (assim como guerras são 
travadas de modo a obter o controle de recursos naturais ou o acesso a 
matéria-primas), ou ainda que os meios econômicos sejam utilizados 
como instrumentos de tal luta (assim como energia, alimentos ou 
matérias-primas podem ser retidos, de forma a se obter concessões po­
líticas). A doutrina da primazia das considerações políticas também não 
se encontra de modo algum comprometida pelo reconhecimento de 
que a economia internacional e a política internacional tornaram-se in­
timamente ligadas no século XX - assim como o tinham sido nos sécu­
los XVII e XVIII, durante a era do pensamento mercantilista - ao pas­
so que estiveram, em grande parte, separadas durante quase todo o século 
XIX, sob a influência da doutrina econômica do laissei:faire. 

Ainda assim, a noção às vezes ventilada nos países do Ocidente, 
nos últimos anos, de que a economia internacional está de alguma ma­
neira tomando o lugar da política internacional, e que a luta pelo poder 
e pela influência nos assuntos globais pode de alguma forma ser deixa­
da de lado, seria sem dúvida considerada por Wight como estando basea­
da numa visão vazia e não-histórica do predicamento humano. Ade­
mais, ele teria a liberdade de frisar que a idéia do triunfo da economia 
internacional sobre a política internacional tem sido periódica no pen­
samento moderno sobre relações internacionais, e somente tornou-se 
plausível - assim como em sua forma cobdeniana na Grã-Bretanha no 
século passado - em decorrência de circunstâncias temporárias e locais 
que, quando desaparecem, dão lugar a um retorno ainda mais poderoso 
da política internacional. 

Em quarto lugar, A Política do Poder é uma obra que, em parte por 
causa do seu título, mas também em razão do seu conteúdo, será com 
certeza associada à chamada escola realista de publicações sobre políti­
ca internacional, que conheceu seu apogeu no final da década de 30 e 
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durante os anos 40, mas desde então saiu de moda. Os escritores realis­
tas - que somente constituíam uma escola no mais amplo sentido do 
termo - formularam suas idéias em reação ao chamado pensamento 
idealista ou progressivista dos anos 20 e início da década de 30, que se 
baseava nas esperanças então investidas na Liga das Nações. Os realis­
tas consideravam a "política do poder" uma característica inerente a 
todo relacionamento entre estados soberanos, ao passo que os pensa­
dores anteriores haviam se referido à "política do poder" como um 
aspecto infeliz da prática internacional passada, que agora podia e deve­
ria ser repudiada, ou como uma característica exclusiva da política exte­
rior de certos estados malevolentes ou recalcitrantes. 

Durante as últimas três décadas muitas críticas foram dirigidas a 
relatos de política mundial dessa natureza. A doutrina que sustenta que 
o comportamento internacional de todos os estados pode ser interpre­
tado em termos de busca pelo poder - não somente como um meio 
mas também como a finalidade da política exterior - pode com facilida­
de ser demonstrada reducionista. A idéia de que uma certa potência na 
política exterior - digamos os Estados Unidos - pode ser compreendi­
da em termos de leis gerais a respeito do comportamento das potências, 
grandes potências, potências dominantes ou globais, não leva em consi­
deração o fato de que os Estados Unidos possuem caráter único e que 
sua política é uma decorrência de circunstâncias domésticas assim como 
internacionais. O número de estados no sistema de estados (em compa­
ração, por exemplo, com o número de cidadãos em qualquer estado) é 
assaz pequeno, e, dessa forma, eles podem não ser bem compreendidos 
por intermédio de generalizações, e sim mediante o conhecimento es­
pecífico das características individuais de cada estado. 

As interpretações das relações internacionais em termos de "polí­
tica do poder" não podem com facilidade levar em consideração o fato 
de que certos grupamentos de estados (como hoje existem os estados 
de língua inglesa, o Mercado Comum Europeu, os países nórdicos, o 
Commonwealth socialista) refletem a existência não de meras combina­
ções diplomáticas contra antagonistas externos, mas de comunidades 
políticas compostas de muitos estados e cada uma das quais induz seus 
estados a se relacionarem de acordo com leis diferentes daquelas da 
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"política do poder". Ademais, a teoria da política internacional como 
"política do poder" pode também depender da presunção, hoje muito 
questionada, de que a política exterior é conduzida proposital e "racio­
nalmente". As doutrinas do progresso ou melhoramento internacional, 
contra as quais dirigiram-se originalmente as críticas das realistas, hoje 
sofrem um renascimento nos estudos "orientados para a política" a res­
peito da ordem mundial futura. Tais estudos atacam o ponto de vista 
dos realistas com base na moral, mas também com base no fato de que 
estes últimos fazem uma distinção excessivamente rigorosa entre a des­
crição e a prescrição, e entre compreender o mundo e mudá-lo. Não 
precisamos considerar aqui se estas e outras críticas à teoria da política 
internacional como "política do poder" são necessariamente fatais a ela. 
Podemos dizer, contudo, que essas críticas precisam hoje ir de encontro 
a qualquer tentativa deliberada de reiterar ou reabilitar aquilo que cha­
mamos de posições realistas. 

Mesmo assim, pode-se questionar se a posição de Martin Wight é 
corretamente descrita como realista. Ao denominar sua obra A Política 
do Poder ele está convicto de que ela se refere ou à política das potências, 
ou à das unidades políticas independentes que não reconhecem poder 
político superior." Explicitamente, ele rejeita a idéia de que tal política 
pode ser igualada à Machtpolitik - a política da força - ou à "política do 
poder" no sentido popular do termo." Ao contrário de Hans Morgen­
thau - autor de Politics Among Nations (1948), a mais influente das obras 
realistas, pelo menos nos círculos acadêmicos - ele não pretende apre­
sentar uma teoria global da política internacional, baseada na proposi­
ção de que toda política exterior tem como objetivo a busca do interesse 
nacional definido em termos de poder. Ao contrário de E.H. Carr ­
autor de The Twenty Yéars Crisis (1939), obra que o influenciou - Wight 
não descreve sua posição como realista, não a apresenta como uma al­
ternativa ao utopismo, e nem procura fazer uso da análise marxista da 
ideologia. Ao contrário de George Kennan - autor de American Diplo­
mary (1952), obra que empregou perspectivas realistas numa tentativa 

1I Idem p. 23 
12 Ibid p. 29 
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de aconselhar a política exterior dos Estados Unidos - Wight não ataca 
o "moralismo", nem sustenta que sua análise dá origem a lições práti­
cas. 

A idéia de que a política das potências toma a forma de uma luta 
pelo poder somente é apresentada por Wight de maneira tentativa e 
interrogativa. No primeiro capítulo, ele introduz a idéia como uma es­
pécie de hipótese de trabalho, que "possui o mérito de apontar na dire­
ção de uma verdade central, ainda que deixe outros assuntos fora de 
foco?" e, no último capítulo, ele volta à idéia para mostrar que esses 
mesmos assuntos são, na verdade, os interesses comuns dos estados e a 
tradição de suas obrigações morais comuns." Em suas palestras ainda 
não publicadas sobre a teoria internacional, Wight apresenta a política 
internacional em termos de um debate entre a interpretação realista ou 
maquiavélica - que enfatiza os conflitos entre estados - a interpretação 
racionalista ou grociana - que enfatiza a cooperação ou inter-relação 
entre estados - e a interpretação revolucionista ou kantiana - que enfa­
tiza a unidade ou solidariedade da espécie humana. Nestas palestras, ele 
claramente não assume uma postura realista, mas antes sustenta que a 
verdade não deve ser buscada em qualquer uma dessas três interpreta­
ções, e sim na argumentação e na contenda entre elas." 

A atitude de Wight com relação à posição realista é, dessa forma, 
ambivalente; e em A Política do Poder ele não a formula ou esclarece a 
ponto de sugerir que seja algo em que se deva refletir. Ao fazer isso, ele 
não pretende apresentar uma teoria rigorosa ou sistemática; na verdade, 
ele via todas essas teorias no campo da política internacional com ceti­
cismo e dissabor. 

Em quinto lugar, pode ser dito que o novo A Política do Poder não 
faz praticamente tentativa alguma de chegar a um acordo com a literatu­
ra acadêmica sobre esse assunto que vem se acumulando nos anos pos­
teriores à publicação da versão original. Vimos que o autor não procura 
antecipar certas acusações óbvias, que naturalmente ocorreriam a qual­

1\ Ibid p. 23 
14 Ibid pp. 289-94 
], Ver Hedlcy Buli, "Mar/in UTT(~h/ and lhe Tbeory 0/ [nternational Rela/iom", supra. 
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quer pessoa conhecedora dessa literatura, e nem se defender delas. Ele 
não reconhece qualquer necessidade de relacionar seus argumentos a 
artigos recentes mais conhecidos por parte dos estudantes. Ele não leva 
em consideração o debate que houve sobre a metodologia dos estudos 
de relações internacionais, e em especial não pretende ocupar-se da cha­
mada escola social científica ou behaviorista, cuja crítica dirigiu-se justa­
mente contra as premissas metodológicas de uma obra tal como A Polí­
tica do Poder. 

A indiferença por parte de Martin Wight à literatura recente sobre 
o assunto pode ser tida como uma fraqueza da presente obra, mas, vista 
de outro ângulo, constitui um ponto forte. As relações internacionais 

não são uma disciplina na qual pode ser presumido que novos estudos 
representam um avanço em relação aos anteriores, que a multiplicação 

de livros e periódicos é um sinal de progresso intelectual, ou que um 
mestre na disciplina é alguém familiarizado com as últimas publicações 

pertinentes. Existe, portanto, a necessidade de basear a interpretação 
não naquilo que foi dito recentemente, mas sim nos pronunciamentos 
clássicos sobre o assunto no sentido de que são eles a expressão-padrão 
ou primorosa de determinado ponto de vista. Isto em particular numa 

obra que, assim como esta, procura fornecer uma interpretação não da 
situação do sistema político internacional no presente momento, mas 
sim daqueles seus traços fundamentais e duradouros. 

Tendo em vista que pouca literatura acadêmica recente sobre rela­
ções internacionais pode ser, nesse sentido, considerada clássica, acredi­
tamos que Martin Wight estava certo. Caso ele houvesse devotado uma 
parte substancial do presente estudo à discussão da obra dos analistas 

estratégicos americanos ou das teorias recentes de direito internacional, 
ou ainda dos exponentes da teoria da "dependência estrutural" - tal 
atitude teria tido a vantagem de permitir a ele redefinir sua posição com 
relação à discussão atual, mas também teria trazido o perigo de afastá-lo 

de seu objetivo principal. Ele não foi capaz de levar a sério as reivindica­
ções da escola behaviorista, em particular - com sua exclusão calculada 
das questões morais ou éticas, sua falta de atenção dada à pesquisa his­
tórica e seu utilitarismo de propósitos subjacente. 
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o estudante que inicia o estudo da política internacional precisará 
consultar muitos outros livros além deste, pois existem assuntos dos 
quais ele não trata e questões para as quais ele não fornece respostas. O 
estudante nele encontrará, porém, uma introdução histórica aos princí­
pios cardinais que agem na política internacional de hoje, o que lhe 
fornecerá um sólido ponto de referência. Ao contrário de muitas outras 
obras a respeito desse assunto, seu tema não é a mudança, mas a conti­
nuidade. Mudanças básicas ocorrem na estrutura da política internacio­
nal e continuam a ocorrer em nossos dias, mas somente com o pano de 
fundo que representa um entendimento do que é permanente nessa 
estrutura podemos reconhecer as mudanças quando estas ocorrerem 
ou avaliar as pretensões de que são de fato fundamentais. 

Enquanto A Política do Poder original continha somente quinze ca­
pítulos, o presente volume contém vinte e quatro. De todos esses, so­
mente um permanece inalterado (o último, capítulo 24); treze foram 
revisados (capítulos 1, 2, 3, 4, 5, 8, 9, 14, 16, 17, 18, 19 e 20); e dez são 
inteiramente novos (capítulos 6, 7,10,11,12,13,15,21,22 e 23). Os 
editores seguiram o princípio de que nada que o próprio autor não te­
nha escrito deve ser incluído no texto. Tomaram, contudo, a liberdade 
de determinar a ordem dos capítulos, omitir trechos e fazer pequenas 
correções estilísticas, e, em alguns casos, tiveram de escolher entre ras­
cunhos alternativos. 

No caso do capítulo 13, que lida com a guerra, somente existiam 
alguns fragmentos de um rascunho, e em seu lugar os editores incluíram 
uma reimpressão, com pequenas mudanças editoriais, de uma palestra 
ministrada pelo autor no Third Programme da B.B.C., e publicada no The 
listener." O capítulo 20 sobre as Nações Unidas inclui, além do esboço 
do autor sobre esse tema, extratos de um trabalho sobre "A luta pelo 
poder nas Nações Unidas", apresentado ao Instituto de Assuntos Mun­
diais em Pasadena, na Califórnia, e subseqüentemente publicado em 
suas Minutas." Dois fragmentos - sobre a categoria dos estados e so­

bre as doutrinas internacionais - estão incluídos como apêndices. Ao 

1(, "[,f/arand lnternational Politics", 'J'he l istener. r '01. LIV, n." 1389, 13 de outubro, 1955. 
1- lnstitutr of Jrorld Affairs Conferente Promdil{f!,s, 33" Sessào, 1956. 
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final de cada capítulo os editores forneceram uma nota de rodapé esti­

mando a época em que foi escrito. 
Os manuscritos deixados por Martin Wight também incluíam uma 

série de ensaios sobre sistemas de estados históricos, escritos durante 
os últimos oito anos de sua vida para encontros do Comitê Britânico 
sobre a Teoria da Política Internacional; estes foram publicados separa­

damente sob o título de Systems of States. Um breve relato da vida e do 
pensamento de Martin Wight - e, em maior detalhe, de sua contribui­

ção para o estudo das relações internacionais - está apresentado na in­
trodução àquele volume, assim como uma lista de suas publicações. IH 

OS editores desejariam expressar sua gratidão a Gabriele Wight, 
que tem constantemente prestado ajuda, e a Harry Pitt, do Worcester 
College, Oxford, que pôs em ordem os papéis deixados pelo autor e for­
neceu orientação e crítica do começo ao fim. Têm, ainda, de agradecer 
a Hélene MitcheIl pela sua ajuda em conferir o texto e as notas de roda­

pé e a Hermia Oliver pela elaboração do índice. 

Os Ef)]'fOR1:S (1978) 

IX Martin \,{!ight,Sj'.rfelllJ 0/ \'t(/feJ,editado com uma mrroducáo de I Icdlcy Bull, I .ciccsrcr Univcrsiry 
Press, em associaçào com a London School of lconormcs, 1977. Uma outra discussão das 
idéias de Wight, lidando mais particularmente com suas palestras sobre a teoria inrcrnacional, 
pode ser encontrada em I Icdlcv Bul!, "Marrin \,{!ight and the Thcory of l nrernarional Relarions, 
Thc Second Marrm \,{!ight Memorial Lecrurc", sujJm. 
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POTÊNCIAS
 

A política do poder é um termo coloquial para designar Política 
Internacional. Teremos chance, mais adiante, de ponderar até que 
ponto é um termo apropriado, mas comecemos por considerar seu 
valor nominal. Ele tem o mérito de apontar para uma verdade central 
a respeito das relações internacionais, ainda que deixe certas outras 
coisas fora de foco. Mesmo que possa ter outras nuanças, "a política 
do poder" sugere as relações entre potências independentes, e consi­
deramos este estado de coisas como existente. () termo implica duas 
condições. Em primeiro lugar, existem unidades políticas independen­
tes que não reconhecem superior político e que se consideram "so­
beranas"; em segundo, existem relações contínuas e organizadas entre 
elas. Isto constitui o sistema de estados moderno. I Temos as unidades 
independentes, que chamamos de estados, nações, países ou potên­
cias, e temos um sistema de relações contínuas altamente organizadas 
entre elas: relações políticas e econômicas, diplomáticas e comerciais, 
ora a paz ora a guerra. 

Lembrar que este estado de coisas não constitui, de forma alguma, 
a regra na história nos ajudará a compreendê-lo. O atual sistema de 
estados existe desde aproximadamente o início do século XVI, e temos 
a ilusão de que isto é normal. Se olharmos para o período que antece­
deu aquele século, contudo, perceberemos que foi precedido por algo 
diferente. Nos séculos Xl ou XII não havia estados soberanos que re­
pudiassem qualquer poder político superior, pois a concepção de sobe­
rania não era conhecida. Ao invés disso, existia, em teoria, uma única 
unidade jurídica conhecida como Cristandade, e presidida, nos assuntos 
eclesiásticos (que incluía grande parte daquilo que hoje constitui a "po-

I () autor define () sistema de estados com mais profundidade em ,\)'.Ikll/J 0/ \'taIeJ, l ciccstcr l'ni\'ersity 
Prcss e London School of I':c0!10mICS, 1977, Capítulo I, "De Systematibus Civitarum". 
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lítica"), pelo sucessor de São Pedro em Roma. Os inumeráveis reinos, 
feudos e cidades que compunham a Cristandade medieval não reivindi­
cavam - talvez por estarem organizados de maneira demasiadamente 
imperfeita para reivindicar - sua independência política nos termos ab­
solutos do estado soberano moderno. A Cristandade possuía, mesmo 
assim, relações externas de comércio e guerra com as potências 
maometanas além do mar Mediterrâneo e com o Império Bizantino do 
outro lado do mar Jônico. Esses relacionamentos demonstravam, em 
grande parte, seguir os mesmos princípios daqueles do moderno siste­
ma de estados, mas não eram contínuos e organizados na mesma escala. 
Se olharmos para períodos ainda mais distantes, após um intervalo de 
confusão e migrações, veremos mais uma vez algo diferente: outra uni­
dade jurídica individual, ocupando uma posição geográfica um pouco 
diferente da Cristandade - o Império Romano. Era um estado centrali­
zado com um soberano único, absoluto e divino, ao invés de uma con­
federação frouxa e de autoridades limitadas. Possuía também relações 
diplomáticas e fazia guerra com os Impérios da outra margem do 
Eufrates, e até comerciava com a longínqua China, mas esses contatos 
eram ainda mais intermitentes e irregulares do que aqueles que a cris­
tandade mantinha com bizantinos e muçulmanos. 

Voltando-nos para períodos anteriores ao do Império Romano, 
vemos o panorama familiar de um grupo de estados independentes em 
guerra, cidades resplandecentes e reinos vastos, cada qual cioso de sua 
liberdade e com ambições de expansão, lutando e conspirando, fazendo 
alianças e promovendo conferências, para serem todos finalmente con­
quistados, pacificados e engolidos pelo mais poderoso dentre eles: a 
República Romana. Esse caleidoscópio político das eras grega e 
helenística parece moderno aos nossos olhos, ao passo que a imensa 
majestade da paz romana e da unidade cristã do mundo medieval pare­
cem remotas e estranhas. As obras políticas do período grego da Anti­
güidade permaneceram clássicas pois sua relevância e permanência fo­
ram, sucessivamente, reconhecidas por cada nova geração. Uma das obras 
de suprema importância sobre a política do poder é a história da grande 
guerra entre Atenas e Esparta, comumente conhecida como a Guerra 
do Peloponeso relatada por Tucídides. Era isso que o General Marshall 
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tinha em mente quando discursou na Universidade de Princeton, em 
1947: 

"Tem sido dito que devemos nos interessar pelo passado so­

mente como um guia para o futuro. Eu não estou plenamente de acor­

do com essa posição. Geralmente, após a compreensão profunda do 

passado, com suas liçôes e sua sabedoria, vemo-nos munidos de con­

vicções que inflamam nossa alma. Eu me pergunto seriamente se um 

homem pode refletir com total sabedoria e com convicções profundas 

em relação a certas questões internacionais básicas de hoje, sem ter 

pelo menos revisto em sua mente o período da Guerra do Peloponeso 

e da queda de Atenas." 2 

A política do poder no sentido de política internacional surgiu, 

pois, quando a Cristandade medieval se dissolveu e nasceu o estado 
moderno e soberano. No mundo medieval, existiam autoridades 

tribais e nacionais nascentes que modelaram as nações modernas da 
Europa e que constantemente lutavam entre si. No auge da Idade 

Média, os dois maiores potentados - o Papa e o Imperador - trava­
ram, entre si, uma guerra de duzentos anos pela supremacia 

(1076-1268). Este conflito por si só destruiu o equilíbrio da socieda­
de medieval, e levou a uma revolução na política que culminou na 

Reforma. Obviamente, foi uma revolução das lealdades. O homem 
medieval mantinha uma lealdade costumeira em relação ao seu supe­

rior imediato feudal, com cuja autoridade ele estava em contato 
constante. O homem medieval mantinha também uma obediência 

religiosa costumeira à Igreja, dirigida pelo Papa, e que governava 
cada aspecto de sua vida; mas a lealdade desse homem junto ao Rei 
- a quem ele provavelmente nunca tinha visto e raramente sabia de 

seu paradeiro - era mais fraca do que as duas anteriores. Em seu 
devido tempo, o Rei eliminou os barões feudais e desafiou o Papa, 

tornando-se o protetor e paladino da luta contra a desordem e a 
opressão internas e contra um sistema eclesiástico exigente e cor­

~ Discurso em 22 de fevereiro de 1947, 1Il Depar/!JIen! 0/S!a/f 13u//dill, \'01. 16, p. 391. 
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rupto, cujo quartel general estava localizado no exterior. Expandiu-se 
o círculo interno e diminuiu o círculo externo de lealdades do ho­
mem comum, de maneira que ambos se encontraram na região onde 

a lealdade era anteriormente difusa. 
Dessa forma, surgiu o estado moderno; um vínculo de lealdade 

mais estreito e ao mesmo tempo mais forte do que na época da cris­
tandade medieval. Em geral, o homem moderno tem demonstrado 
maior lealdade ao estado do que à Igreja, à classe social, ou a qualquer 
outro laço internacional. Uma potência é um estado moderno e sobe­
rano em seu aspecto externo, e quase pode ser definido como a lealda­
de máxima em defesa da qual os homens hoje irão lutar. De forma 
mais fundamental, houve uma mudança na estrutura moral da políti­
ca. A política medieval estava calcada num sentimento profundo de 
unidade política e social, que enfatizava a importância do todo, em 
oposição à parte. A política medieval preocupava-se em definir ou 
interpretar uma hierarquia onde cada indivíduo possuía, teoricamen­
te, seu lugar, desde o Papa e o Imperador até o barão feudal mais 
desprezível. "A história medieval", disse o historiador Stubbs, "é uma 
história de certos e errados; a história moderna, se comparada com a 
medieval, é uma história de potências, forças, dinastias e idéias ... As 
guerras medievais são, via de regra, guerras por direitos. Raramente 
são guerras não-provocadas, e nunca são por agressão absolutamente 
injustificável; não são guerras por idéias, liberação, glória, nacionalida­
de, ou ainda por propagandismo"." No moderno sistema de estados, 
o sentimento de unidade passou a ser rarefeito pois formou-se um 
grande número de estados independentes uns dos outros, e o entendi­
mento a respeito dos padrões morais tem sido enfraquecido pelas dis­
putas doutrinárias na Europa e pela expansão do sistema de estados 
para além da Europa. Parece que a "sociedade internacional" não pas­
sa de uma etiqueta para os estados soberanos, e que o todo nada mais 
é além da soma das partes. O panorama político medieval via o abis­
mo entre os ideais e os fatos como uma condenação de tais fatos, não 

\ W Srubbs, Xereutea: I .cctures 01/ tbeStudy o/Aledie/'{//andAlodem f listory, Clarcndon Prcss, Oxford, 
1886, pp. 209-217. 
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das idéias. A atitude política moderna está melhor expressa nas pala­
vras de Bacon: "Muito devemos a Maquiavel e outros, que escrevem 
sobre aquilo que os homens fazem e não sobre o que eles deveriam 
fazer.t" 

O poder que faz uma "potência" é composto de muitos ele­
mentos. Seus componentes básicos são o tamanho da população, 
posição estratégica e extensão geográfica, recursos econômicos e 
produção industrial. Temos de acrescentar, a esses últimos, elemen­
tos menos tangíveis, tais como a eficiência administrativa e financei­
ra, o aprimoramento educacional e tecnológico e, acima de tudo, a 
coesão moral. Grandes potências do passado que sofreram um 
declínio, como a Grã-Bretanha e a França, ou potências que ainda 
não atingiram grande poder, como a Índia, naturalmente enfatizam 
o valor da maturidade política e da liderança moral, ainda que essas 
expressões provavelmente tenham mais peso dentro de suas pró­
prias fronteiras do que fora delas. Em períodos de tranqüilidade 
internacional esses fatores imponderáveis podem exercer grande in­
fluência. Apesar disso, assim como na política interna influência não 
significa governo, na política internacional influência não significa 
poder. No final, é o poder concreto que resolve as grandes questões 
in ternacionais. 

Quando indivíduos têm aversão a Bismarck por causa de seu 
realismo, o que realmente lhes desagrada é a realidade. Tomemos 
sua frase mais famosa: "As grandes questões de nossa época não 
serão solucionadas por resoluções e votos majoritários - este foi o 
erro dos homens de 1848 e 1849 - mas por sangue e ferro". Quem 
pode negar que isto seja verdadeiro como uma declaração de fatos? 
() que solucionou a questão da dominação nazista da Europa ­
resoluções ou os exércitos aliados? () que solucionará a questão da 
Coréia - votos majoritários em Lake Success ou o poderio america­
no? Isto é muito diferente do que dizer que os princípios e as 
convicções são ineficazes. Eles podem ser extremamente eficazes se 

~ l-rancis Bacol1, /ldl'ilI/iPI//I'I/! 0/ l.l.'rlrJliJ{i!,. I.ivro 11, XXI, 9. 
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traduzidos em termos de sangue e ferro e não só em termos de 
resoluções e votos majoritários.' 

A coesão moral das potências é freqüentemente discutida em 
termos de nacionalidade ou de nacionalismo. Isto pode, contudo, pro­
vocar confusões, pois essas palavras possuem vários significados. Em 

primeiro lugar, uma nação, em seu significado mais antigo, significa 
um povo que supostamente possui ascendência comum e está organi­
zado sob um mesmo governo. Aqui a palavra nação é quase 
intercambiável com as palavras estado ou poder; era anteriormente 
possível considerar nações a República de Veneza ou o reinado da 
Prússia. Esta acepção é ilustrada pela frase "a lei das nações", e ainda 
sobrevive no adjetivo "internacional". Em segundo lugar, após a Re­

volução Francesa, a palavra nação passou a designar, na Europa, uma 
nacionalidade, ou seja, um povo com a consciência de uma identidade 
histórica expressa por uma língua distinta. A Itália, a Alemanha ou a 
Polônia eram nações segundo essa acepção, ainda que cada qual esti­
vesse dividida em muitos estados; e os impérios habsburgo e russo 
eram potências "multinacionais". O princípio da autodeterminação 
nacional afirma o direito de cada nacionalidade formar um estado e 
transformar-se numa potência, e o acordo de paz de 1919 procurou 
reorganizar a Europa de acordo com tal princípio. Em terceiro lugar, 
desde a Primeira Guerra Mundial, na África e na Ásia, a palavra nação 
passou a significar uma unidade política defendendo seu direito à 
condição de estado independente em oposição à dominação européia. 
Algumas dessas unidades são antigas civilizações, como a Índia ou a 
China; algumas são reinos históricos, como a Etiópia ou a Pérsia; 
outras - os estados árabes, por exemplo - são fragmentos de um 
grupo lingüístico mais amplo, e a maioria delas, como a Indonésia e 
Gana, foram criadas por administradores coloniais europeus. Em ter­
mos de nacionalidade, contudo, um maior número dessas unidades se 
parece mais com o Império Habsburgo do que com a Irlanda ou a 
Dinamarca. Elas possuem tanto as paixões do segundo tipo de nação, 

-, A. J. P.Taylor, RullJours o/lftU; Hamish Hamilton, Londres, 1952, p. 44. 
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quanto a diversidade social do primeiro. Das cinco grandes potências 
nominais que sobrevivem até hoje, somente a França chega perto de 
constituir uma nacionalidade homogênea; o Reino Unido é a união 
política das nações inglesa, escocesa, galesa e norte-irlandesa, e os 
Estados Unidos representam uma tentativa única de se criar uma nova 
nação a partir de imigrantes de todas as nacionalidades européias. 

A palavra "nacionalismo" descreve a auto-afirmação coletiva de 
uma nação em qualquer um desses três sentidos, mas especialmente 
no segundo e no terceiro. Isto nos leva a mencionar os nacionalismos 
conflitantes dentro de um só estado. Existe tanto um nacionalismo 
escocês quanto outro britânico, um sikh e outro indiano, um ucraniano 
e outro soviético. (A palavra "patriotismo" é geralmente reservada 
pela classe dominante para designar a lealdade mais ampla e inclusiva). 
O estudante da política do poder não será iludido por reivindicações 
nacionalistas, e lembrará que na maior parte dos casos a liberdade ou 
os direitos de uma nação ou de uma nacionalidade somente puderam 
ser comprados mediante a opressão de outra nação ou nacionalidade. 
Toda potência interessada criará, ao longo do tempo, lealdades correta­
mente chamadas de nacionalistas, mas as potências são melhor descri­
tas como um produto de acidente histórico do que como uma 
encarnação do direito nacional. 

O fato de personificarmos as potências conferindo-lhes o gênero 
feminino" e dizendo que a Grã-Bretanha faz isto, que os Estados Unidos 
exigem tal coisa, e que a política da União Soviética é de tal forma, é 
uma conseqüência do nacionalismo do século XIX. Esta linguagem é 
tão mitológica quanto se falássemos em John Buli, no Tio Sam ou no 
Urso Russo. Nesse contexto, "Grã-Bretanha" constitui um símbolo 
para designar um agente político extremamente complexo, formado 
pelos funcionários permanentes do Foreign OJftceJ e pelas seguintes 
pessoas ou entidades: o Serviço Diplomático, o Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, o Primeiro-ministro, o Gabinete, a Câmara 
dos Comuns, o eleitorado, bem como as gerações mortas que criaram 

(, () autor refere-se ao fato de que, em inglês, o Lstado soberano é designado pelo pronome 
feminino "shc" e nào pelo neutro "ir". 



as tradições nacionais, todos combinando e interagindo numa infini­
dade de variações e de influências mútuas. Esses termos estenográficos 
são, é claro, inevitáveis nos artigos políticos, mas tornam-se perigosos 
se nos levam a pensar que as potências são monstros inescrutáveis e 
temerosos que seguem suas próprias leis predestinadas. Uma potência 
é simplesmente uma coleção de seres humanos seguindo certas for­
mas de ação tradicionais, e, caso um número suficiente deles resolva 
alterar seu comportamento coletivo, é possível que tenham sucesso. 
Não há razão para que se suponha, contudo, que as mudanças mais 
profundas no comportamento político só podem ser produzidas por 
atitudes que visem a fins não-políticos. 

Devemos assinalar, em conclusão, que o termo "política do po­
der" significa, na linguagem corrente, não somente as relações entre 
potências independentes, mas algo de mais sinistro. De fato, o termo 
é uma tradução da palavra alemã Machtpolitik} que significa a política 
da força, ou seja, a condução de relações internacionais por intermé­
dio da força ou da ameaça do uso da força, sem consideração pelo 
direito ou pela justiça. (Durante a época da Primeira Guerra Mundial, 
"política de poder" nesse sentido tomava o lugar de um termo mais 
antigo e elegante, raison d'état, que significava que os estadistas não 
poderiam prender-se, em assuntos públicos, à moralidade a ser respeita­
da na vida privada, e que existia uma "razão de estado" que justificava 
ações inescrupulosas, em defesa do interesse público). Nas palavras 
de Franklin Roosevelt em sua última mensagem anual ao Congresso: 
"no mundo futuro, o uso impróprio do poder como está implícito no 
termo 'política do poder' não deverá ser o fator que controlará as 
relações internacionais".' Seria insensato supor que os estadistas não 
se deixam levar por considerações de direito e justiça, e que as rela­
ções internacionais são governadas exclusivamente pela força. É mais 
prudente, porém, começar a partir do reconhecimento de que a polí­
tica do poder, como nós a definimos no início, está sempre 
inexoravelmente sendo aproximada à "política do poder" no sentido 

- 6 de janeiro de 1945 em S. 1. Roscnman (cd.), TIl(' Publi( Papas aud AddreJJfS 0/ j'rilnklill l ). 
/<..OOSf1'e/t, Vo1. IV, Harper & Brorhers, Nova York, 1950, PP 483-507. 
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imoral, e analisá-la sob esta luz. Quando isto tiver sido feito, podere­
mos ponderar com mais proveito o problema moral, pois ele estará 
todo o tempo ao nosso lado e, neste livro, considerá-la-emas no últi­
mo capítulo." 

, J .src capítulo foi aparentemente escrito no final da década de ()O, provavelmente em 1967. 
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POTÊNCIAS DOMINANTES
 

o tema mais conspícuo da história internacional não é o cresci­
mento do internacionalismo, e sim a série de esforços, por parte de uma 
potência após a outra, para obter o domínio do sistema de estados ­
esforços que só foram derrotados por uma coalizão da maioria das ou­
tras potências e ao custo de uma exaustiva guerra total. "A vida", como 
disse certa vez o Presidente da Assembléia Geral das Nações Unidas, "é 
uma seqüência continua de dominações ..."1 

Existem indícios da existência desse tema antes do final da Idade 
Média. A França gozava da hegemonia européia após o colapso do Im­
pério, e fez do papado, durante o cativeiro do pontifice em Avignon 
(1305-1377), até certo ponto seu instrumento político. A Inglaterra 
empreendeu uma grande guerra de engrandecimento por intermédio da 
Guerra dos Cem Anos (1337-1453), transformando uma disputa feudal 
sobre a Aquitaine numa luta em favor da união das coroas inglesa e 
francesa, primeiro sob Eduardo IIl, e depois, de maneira mais brilhante 
e efêmera, sob Henrique V. Foi entre as potências italianas, contudo, 
que pela primeira vez desapareceram as relações feudais e evoluiu o 
estado secular, eficiente e autosuficiente, e as potências italianas inven­
taram o sistema diplomático. A invasão francesa da Itália em 1494 re­
presenta o início convencional da história internacional moderna por­
que dramaticamente aponta o momento a partir do qual as potências 
européias começam a adotar por vontade espontânea os hábitos da po­
lítica italiana do poder. 

A Espanha - e não a França - foi a primeira potência a dominar o 
sistema de estados em sua totalidade. Quando o rei Habsburgo da 
Espanha herdou os domínios austríacos e foi eleito imperador como 

O. Aranha (Brasil), 1CJ de setembro 1947, Ass. C. O!\'[', [ 'á!J(/llIIl Recon! oj I/li' J>/et/(/(j' j\ ledit~fl,J. 

2.a Sessão, 1947, p. 4. 
I 
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Carlos V, ele tornou-se o mais poderoso da Europa, e rapidamente su­
plantou os franceses na Itália. Por ocasião de sua abdicação, a Espanha 
foi separada da Áustria, mas os dois ramos da família Habsburgo conti­
nuavam a agir juntos como um eixo dinástico e, assim, ocasionaram 
duas guerras totais. Filipe II lutou na primeira, que durou de 1572 a 
1598, contra uma crescente coalizão dos holandeses (para quem esta era 
sua guerra de independência), franceses e ingleses. A segunda estendeu-se 
de 1618 até 1659, tendo início com a Guerra dos Trinta Anos (1618-1648) 
- que foi uma tentativa por parte da Áustria de unificar a Europa Cen­
tral em nome dos princípios da Contra-Reforma - e continuando com a 
Guerra Franco-Espanhola de 1635-1659. 

No século XVII existiam dois sistemas de relações internacionais 
na Europa, parcialmente independentes um do outro. Na Europa Oci­
dental, as principais potências eram a Espanha, a França, a Holanda e a 
Inglaterra; ao norte ao redor do Báltico, as principais potências eram a 
Suécia, a Dinamarca, a Polônia e a Rússia; e os dois sistemas se 
entrecruzavam na Alemanha, onde a Áustria era predominante. Suas 
guerras eram separadas mas interligadas, assim como a guerra da Euro­
pa e do Pacífico, que juntas formaram a Segunda Guerra Mundial. A 
Suécia tornou-se a potência dominante da Europa do Norte quando 
Gustavo Adolfo lançou-a na Guerra dos Trinta Anos; e perdeu sua su­
premacia na Grande Guerra do Norte de 1700 a 1721, quando Carlos 
XII lutou contra uma coalização liderada pela Rússia e que incluiu, em 
momentos distintos, a Polônia, a Saxônia, a Dinamarca, e a Prússia. 

Enquanto a Suécia era a potência dominante no Báltico, a prepon­
derância na Europa Ocidental estava sendo transferida da Espanha para 
a França, e a supremacia francesa, por sua vez, causou duas guerras 
totais. A primeira foi a guerra de 1688-1713, na qual Luís XIV foi der­
rotado por uma coalizão da Holanda, Inglaterra e Áustria. A segunda 
foi a guerra de 1792-1815, quando a Europa do Norte e a Ocidental já 
haviam se fundido em um único sistema, e a França revolucionária e 
napoleônica lutou contra a Grã-Bretanha, Rússia, Áustria e Prússia. A 
preponderância continental passou à Alemanha em virtude de sua vitó­
ria sobre a França em 1870-1871 e, no século XX, a Alemanha, por sua 
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vez, empreendeu duas guerras totais contra coalizões das outras potên­
cias. A preponderância continental passou à Rússia, como resultado da 
segunda dessas guerras. 

Essa seqüência fornece o esqueleto político das relações internacio­
nais. De maneira a completar esse quadro, devemos observar que hou­
ve, nos oceanos, uma sucessão de potências dominantes diferente da­
quela observada no continente. A Espanha, por si só, deteve o domínio 
tanto da terra quanto do mar, e a enorme responsabilidade a destruiu. A 
França herdou a preponderância continental, mas coube à Holanda a 
supremacia marítima. 

Trade, which like Blood sbould circularfy flow 
5 topp 'd in their Channels, found its Freedom Lest; 
Thither the Wealth of ali the World did go, 

And seemed but 5hipwreck 'ti on so base a Coast.' 

Por essa razão a Inglaterra lutou suas três Guerras Holandesas, e 
Luís XIV lançou seu ataque destrutivo sobre os holandeses em 1672, 
uma guerra que reduziu em caráter permanente o poder relativo das 
Províncias Unidas. A Holanda foi suplantada em predomínio marítimo 
pela Inglaterra. A aliança anglo-holandesa (que, sob Guilherme IH, era 
virtualmente uma união pessoal das duas potências) é o exemplo mais 
claro do que ocorreu regularmente em tais sucessões: o predecessor 
tornava-se um satélite do sucessor. A Grã-Bretanha manteve-se regu­
larmente em guerra com a França desde a época de Luís XIV até 
Napoleão em virtude de seus objetivos tanto de resguardar sua supre­
macia marítima, quanto de impedir a dominação francesa do continente 
europeu. "Os malefícios que resultavam do poder vaidoso que a Espanha 
havia detido em dias longínquos pareciam estar esquecidos", escreveu o 
historiador americano Mahan; "esquecida também parecia estar a lição 
mais recente das guerras sangrentas e caras provocadas pela ambição e 

'John Drvdcn, "/ lllll/{J ,\ flrabllú: FI)(' ) ear 0/ Ifí'J!ldC/:r I ooo", 111 I':.N. Hookicr c H, 1'. Swcdcnberg 
(cds)., File lI'orKJ 0/ [oh» Drvden, Vo1. 1. l 'ruvcrsirv of Califorrna Prcss, 1956, pp. 59-W. 
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pelo poder exagerado de Luís XIV Sob os olhos dos estadistas da Eu­
ropa, havia uma terceira e devastadora potência sendo construída segu­

ra e visivelmente, destinada a ser usada com tanto egoísmo e 
agressividade, ainda que não tão cruelmente, e com muito mais sucesso 
do que qualquer um de seus antecessores.":' 

A história da predominância da Grã-Bretanha, assim como aquela 

da maioria das outras potências dominantes, atravessou dois ciclos. O 
primeiro estendeu-se da derrota de Luís XIV à Revolução Americana. 
Conheceu seu ponto máximo durante a Guerra dos Sete Anos 
(1756-1763), quando a Índia e o Canadá foram conquistados, e a . 

Grã-Bretanha atingiu maior grau de poder relativo do que em qualquer 
época posterior. Sua supremacia naval e comercial, contudo, despertou 
tanto inimizades estrangeiras quanto rebeliões coloniais, e, na Guerra 
de Independência Americana, ela teve de lutar contra uma coalizão com­

posta pelos Estados Unidos, França, Espanha e Holanda, com a Rússia, 
a Suécia, a Dinamarca, a Prússia e a Áustria numa neutralidade armada 
hostil para defenderem os direitos das potências neutras. A Grã-Bretanha 

estava isolada e derrotada, e o seu primeiro Império em frangalhos. Ela 
recuperou seu predomínio oceânico nas guerras revolucionárias e napo­
leônica. Para os ingleses, tratava-se de um luta generosa para libertar a 

Europa da tirania de Napoleão. Do ponto de vista descompromissado 
do Presidente americano, isto parecia diferente. "Duas nações de poder 
excessivamente grande", escreveu Jefferson em 1807,"estão se esfor­
çando para estabelecer, uma, um domínio universal por mar, a outra, 

por terra";" e foi contra a primeira, e não a última, que os Estados Uni­
dos eventualmente entraram em guerra. O século XIX foi a idade de 
ouro da supremacia naval e econômica britânica. Seu capital e seus pro­
dutos manufaturados, bem como o exemplo de suas instituições se es­
palharam por todo o mundo, e a marinha britânica mantinha uma or­

dem mundial rudimentar em praticamente qualquer ponto fora do 

1 AT Mahan, Tbe Injluence of Sea POli lerupon J[istory, 1660-1783, Sampson Low, Londres 1890, p. 
63. 
4 Carta a Jones Maury, 21 de novembro, 1807, em A.E. Bergh (ed.), Tbe W17'tinJ~J ol Tbonras 
JejJér.ron, Vol. XI, Washington o.e. 1907, p. 397 
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continente europeu. A segunda fase de predominância terminou, con­
tudo, assim como a primeira, no isolamento diplomático. A conquista 
britânica das repúblicas Boer na Guerra da África do Sul (1899-1902) 
provocou hostilidade geral na Europa, e a França, a Alemanha e a Rússia 
estudavam o projeto de uma liga continental para impor limites ao Im­
pério Britânico. 

Faltava-lhes, todavia, tanto a força naval para desafiar a 
Grã-Bretanha quanto um poderoso interesse comum contra ela. A Pax 
Britannica havia atravessado a transição entre a hegemonia francesa e 
alemã no continente europeu, e iria desmoronar, não numa segunda 
guerra total contra a predominância britânica, mas em duas grandes 
guerras contra a predominância alemã. Já a potência terrestre dominan­
te em 1898, a Alemanha, começou a construir uma grande marinha, de 
maneira que desafiasse a Grã-Bretanha também no mar. Esta última 
derrotou a Alemanha na Primeira Guerra Mundial, ao preço de perder 
sua própria predominância naval. O diplomata norte-americano Colonel 
House, enviado pessoal do Presidente Wilson, utilizou, em 1918, lin­
guagem semelhante à de Jefferson, em 1807, ao escrever: "Acredito que 
os Estados Unidos e outros países não se submeteriam condescenden­
temente à total dominação britânica dos mares assim como não se sub­
meteriam à dominação terrestre alemã, e o quanto antes os ingleses 
reconhecerem este fato, melhor será para eles". ~ Na Conferência de Wa­
shington em 1922, os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e o Japão 
puseram-se de acordo quanto a uma força naval à razão de 5:5:3, a 
Grã-Bretanha aceitando a paridade com os Estados Unidos. O Tratado 
de Washington expirou em 1936 em conseqüência dos pedidos de pari­
dade advindos do próprio Japão, e, nos anos subseqüentes, os amplos 
recursos permitiram aos Estados Unidos atingir uma superioridade na­
val somente ameaçada temporariamente pelo ataque a Pearl Harborem 
1941. A Segunda Guerra Mundial confirmou os Estados Unidos como 
potência marítima dominante, e fez da Rússia a potência terrestre domi­
nante. 

, C. Scyrnour, Tl« /1//IJJJtI/c fJtljJer.r 0/ CO/OI/e! JlolfJl'. Vol. IV, Lrnest Bcnn, Londres )928, p. 1ú5. 
Mas Housc, ao contrário de Jefferson, era capaz de dizê-lo friamente dos brirárucos. 
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Se lembrarmo-nos de que uma definição política descreve um mo­
delo, do qual todo exemplo histórico somente se aproxima, poderíamos 
definir potência dominante como uma potência capaz de medir forças 
contra todos os rivais juntos. Péricles dizia que o poderio da Atenas 
imperial, no início da Guerra do Peloponeso, estava no fato de que ela 
possuía forças navais mais numerosas e eficientes do que aquelas de 
todo o resto da Hélade." Dessa forma, Luís XIV tomou de Filipe II o 
orgulhoso lema, Nec Pluribus Impar. um desafio para muitos." No final 
do século XVII, logo antes do início da Guerra de Sucessão Espanhola, 
"a França tinha estado constantemente em pé de guerra, e suas armas 
haviam sido vitoriosas. Ela havia mantido uma guerra, sem quaisquer 
aliados, contra as principais potências da Europa aliadas contra ela e 
havia terminado a guerra com vantagens por todos os lados..."." No 
momento em que a Holanda se encontrava no auge do seu poderio 
naquele mesmo século, "estimava-se que eles possuíam mais marinha 
mercante do que todo o resto da Europa".'> Talvez o exemplo mais per­
feito de potência dominante seja a Grã-Bretanha da metade do século 
XVIII, que obteve seus triunfos navais por si só contra as marinhas da 
França e da Espanha juntas, e a França revolucionária e napoleônica, 
que, sem possuir aliados importantes, derrotou três coalizões militares 
em quinze anos, antes que a quarta finalmente a derrotasse. Ainda as­
sim, "mesmo que a França seja muito poderosa", disse Pitt em 1802, 
"nós temos uma renda igual à de toda a Europa..., uma marinha supe­
rior à de toda a Europa, e um comércio tão formidável quanto o de toda 
a Europa" - e acrescentou, com ironia, "que isso nos cria, senhores, 
uma dívida tão grande quanto a de toda a Europa."!" 

É um fato extraordinário que Abraham Lincoln, em seu primeiro 
discurso importante, muito antes de ele próprio ou de qualquer outra 

(, B.Jowctt (trads.), Tburydides, Livro I, 143, i, Claredon Prcss, Oxford, 1900, p. 99. Cf. a admissào
 
dos corintos, em Livro I, 122, ii, p. 81.
 
, Voltairc, nle A.~e oI f .ouisXIf : J.1\1. Dcnt & Sons, Londres 1935, p. 269.
 
K Bolingbrokc, f etters on lhe Sludy and [ TJe o/ f Iistory, Vol. II, Millar, Londres, 1752, p. 55.
 
') Jir William Tcrnplc, "( )bsLfvation upon thc Unitcd Provinccs of thc Ncthcrlands"; in The
 
lf'orkJ o/ Jir Willia!l/ Temple. Vol. I, Round, Londres, 1740, p. 60.
 
I11 Dianes andCorrespondeno: o/ lhef :arlo/ MalmeJbury, Vol. IV, Richard Bcntley, I .ondres, 1844,p. 147.
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pessoa poder prever que ele seria presidente durante a guerra que faria 
dos Estados Unidos, momentaneamente, a maior potência militar na 
Terra, tenha descrito a França de maneira semelhante: 

"Em que momento devemos esperar a aproximação do perigo? 
De que maneira devemos nos fortificar contra ele? Devemos esperar 
que um gigante militar transatlântico cruze o oceano e nos esmague de 
um só golpe? Nunca! Todos os exércitos da Europa, Ásia e África jun­
tos, com todo o tesouro do mundo (menos o nosso) em seus baús mili­
tares, com Bonaparte como comandante, não poderiam pela força to­
mar um gole d'água do Ohio ou fazer uma trilha na Blue Ridge em mil 
anos de tentativas." 11 

N a segunda metade do século XIX, quando as rápidas mudanças 
na construção naval estavam tornando os tradicionais cascos de madei­
ra ingleses obsoletos, a Grã-Bretanha adotou formalmente um padrão 
em relação a duas potências, almejando uma frota de poderio igual ao 
da união das duas outras maiores marinhas. A Alemanha, por sua vez, 
cedeu a esse tipo de comparação. O embaixador alemão observou ao 
Ministro das Relações Exteriores inglês em 1906 que "a Alemanha se 
sentia uma nação suficientemente forte para não ser intimidada pela 
combinação de até duas outras grandes potências.t'" A base dos triun­
fos de Hitler era o fato de que, numa Europa organizada segundo os 
princípios da nacionalidade, os alemães eram duas vezes mais numero­
sos do que os habitantes da nação a seguir mais poderosa, excetuando­
se a União Soviética. Durante o momento transitório entre a derrota do 
Japão em 1945 e a primeira explosão atômica russa em 1949, a posição 
dos Estados Unidos poderia ser descrita em termos similares de supe­
rioridade quantitativa. Os russos, disse um membro do Parlamento bri­
tânico em 1947, sabem que não existem duas grandes potências no mun­
do, mas somente uma. A maior força aérea do mundo, a maior marinha, 
[, 9.000.000.000,00 em ouro, a bomba atômica, e a maior capacidade 

1I Discurso no Young Mcn's I~yceum of Spnngficld, 27 de janeiro de 1838, em P. van Doren 
Stern (cd.), F!Jc I -iF aut! lY"ritil~!;J 0/ /1/;Tt/!JaIIJ I jllm/JI, Random l Iousc, NO\'a York, 1940, p. 
232. I~ssa passagem i: um exemplo do ljUe foi imortalizado por Dickcns no "Program Dcfiancc"
 
(ver Martin Chuzzlcwit, cap. 34), mas o resto do discurso é muito diferente.
 
12 (;rey of lallodon, 'JII'I?I!)'-i"iI'C Years, Vol. I, I Ioddcr & Stoughton, Londres, 1925, p. 83.
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produtiva do mundo se concentram nos Estados Unidos, que possuem 
o maior poderio financeiro, militar e econômico que já existiu em um só 
país." U 

Uma potência dominante, contudo, tem de ser definida em termos 
de propósitos, assim como em termos de poder. Cada potência domi­
nante está engajada num processo direto de engrandecimento, mas em 
geral também apela para alguma forma de unidade ou solidariedade in­
ternacional. Henrique V sonhava, como muitos outros conquistadores 
medievais subseqüentes, em liderar uma cristandade reunificada numa 
última cruzada contra os turcos. A Casa Habsburgo era, ela própria, 
uma espécie de organização internacional, uma confederação dinástica 
de muitos estados (Áustria, Holanda, Espanha, Nápoles, Milão, Boê­
mia, Hungria, Portugal), que defendiam os princípios do catolicismo 
internacional. Gustavo Adolfo tentou fazer de si próprio o protetor de 
todos os estados protestantes. Napoleão levou os benefícios da Revolu­
ção Francesa para toda a Europa, e deu nova imagem ao antiquado 
título de Imperador. A Fax Britannica foi tão eficaz durante o século 
XIX que era fácil não perceber sua natureza frágil e temporária, e até 
compará-la ao Império Romano, como se desfrutasse o monopólio do 
poder. De todas as potências dominantes, Luís XIV e Hitler foram os 
que menos tiveram a oferecer à humanidade. Ainda assim, Luís XIV era 
o modelo do monarquismo católico e Hitler (ao lado de quem a arro­
gância de Luís XIV brilha como um sentido soberano do dever) con­
venceu muita gente, mesmo fora da Alemanha, de que seus projetos 
levariam não só a uma nova ordem na Europa, mas também a uma 
reconstrução do mundo com base em princípios biológicos. Toda po­
tência dominante aspira, ao pretender dar a unificação política à totali­
dade da sociedade internacional, a se tornar um império universal. 

Mesmo assim, as coalizões que destroem as potências dominantes 
descrevem suas lutas em termos de liberdade e independência. Sua po­
lítica é o equilíbrio do poder; seus atrativos clássicos são "as liberdades 
da Europa" e "a liberdade dos mares". Elas em geral procuram restabe­

li S.N. lwans, 19 de junho de 1947, na Câmara dos Comuns, Parliamelltar)' Debates, S.ar. Séries, 
Vo!. 438, Co!. 2266. 
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lecer essas liberdades, ao final de uma guerra total, mediante o patrocí­
nio de um congresso internacional e o estabelecimento de um tratado 
geral de paz, que permanece a base legal da politica internacional até a 
próxima guerra generalizada. Congressos dessa ordem têm origem nos 
conselhos ecumênicos da Igreja. () Conselho de Constança (1414-1418) 
mostra o moderno sistema de estados sob forma embrionária no ventre 
da cristandade medieval. Reunido com o objetivo de acabar com o Gran­
de Cisma, esse Conselho preocupou-se tanto com assuntos politicos 
quanto religiosos; "a última ocasião na qual a totalidade da cristandade 
latina se reuniu para deliberar e agir como uma única comunidade"!" foi 
também a primeira ocasião na qual a cristandade organizou-se proces­
sualmente sob a forma de nações. O Conselho de Constança foi a últi­
ma ocasião em que um Imperador presidiu um encontro internacional; 
a última vez que o Papa havia presidido tal evento foi no Congresso de 
Mântua (1459-60), que tristemente falhou em seu objetivo de organizar 
uma cruzada para libertar Constantinopla dos turcos. O Congresso que 
criou os Tratados de Westfália entre 1644 e 1648 no final da Guerra dos 
Trinta Anos foi posteriormente considerado o primeiro dos grandes 
acordos diplomáticos de paz. Ele concluiu o que ainda é o mais longo 
período de guerra contínua que o sistema de estados já conheceu. Ao 
pôr fim à predominância dos Habsburgos, ele deu a independência aos 
estados da Alemanha, e ao pôr fim às guerras religiosas e retirar o Papa 
e o Imperador da politica internacional, ele parecia dar a esta última 
uma base racional. Mesmo assim, ele tinha um precedente no Tratado 
de Cateau-Cambrésis (1559), que encerrou as guerras contra a hegemonia 
de Carlos V, e até na pacificação geral de 1516-1518, que pôs fim ao 
primeiro surto das guerras italianas. Foi seguido pelo Congresso e Tra­
tado de Utrecht (1713) após a derrota de Luís XIV, pelo Congresso de 
Viena e o Tratado de Paris (1814-1815) após a queda de Napoleão, e 
pela Conferência de Paris e o Tratado de Versalhes (1919) no final da 
primeira tentativa de predominância alemã. Não houve acordo geral de 
paz após a Segunda Guerra Mundial pela mesma razão que não houve 

14 J. Brvcc, '['!lc [[0/)' !\Ollltlll [:lIIjJin. National Book Cornpanv, Nova York, 1~~C>, pro 250-51. 
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tal acordo após a derrota de Filipe II; em cada um desses casos o final 
da guerra foi um simples incidente político em meio a um profundo 
conflito doutrinário, que dividiu o sistema de estados, tornou impossí­
vel um acordo geral sobre sua reorganização, e só permitiu a realização 
de pequenos ajustes. 

A mudança da predominância entre as potências foi em geral re­
gistrada em assuntos de etiqueta e prática diplomáticas: em precedência 
e reconhecimento, nos títulos dos governadores, nos locais escolhidos 
para as conferências e na linguagem diplomática oficial. Alguns dos te­
mas perenes da política internacional já eram visíveis no Conselho de 
Constança. Os bispos italianos constituíam de longe o maior bloco de 
votação. De forma a contrabalançar sua superioridade numérica, a dele­
gação inglesa propôs o voto por nação. Quatro nações foram então 
constituídas: os italianos, os alemães (incluindo os outros povos da Eu­
ropa Central e do Norte), os ingleses (incluindo os outros povos das 
ilhas britânicas) e os franceses. Quando chegou uma delegação provenien­
te de Aragão, os espanhóis constituíram uma quinta nação. Os france­
ses, que estavam sofrendo sob a agressão de Henrique V, propuseram 
então que como quatro era o número "natural" de nações, e como os 
ingleses eram claramente inferiores a todos os outros - eles próprios 
nações multinacionais - os ingleses deveriam portanto ser incorpora­
dos aos alemães, ou o voto por nações deveria ser abandonado. O argu­
mento foi apresentado por razões de propaganda, e não obteve êxito. 

Já na época de Luís XlV, o objetivo da diplomacia francesa era de 
obter a precedência sobre a Espanha: em 1661 houve uma batalha nas 
ruas de Londres entre os seguidores rivais do embaixador francês e do 
embaixador espanhol; os franceses foram derrotados; Luís XIV enviou 
um ultimatum à corte espanhola, e obteve uma declaração solene de pri­
mazia francesa, mas a disputa continuou durante todo seu reinado. Em 
1721 Pedro, o Grande, comemorou o triunfo final da Rússia sobre a 
Suécia assumindo o título de Imperador, até então reservado exclusiva­
mente ao Sagrado Imperador Romano; mas a França não reconhecia a 
igualdade diplomática da Rússia até o Tratado de Tilsit em 1807, quan­
do ela própria ostentava o título imperial, e essas eram as duas únicas 
potências que restavam no continente europeu. 



21 Potências Dominantes 

N os primeiros dias do sistema de estados, as conferências geral­
mente tinham lugar em alguma cidade neutra na fronteira dos estados 
em guerra: Noyon, Cambrai, Cateau-Cambrésis, Verrins, a ilha dos Fai­
sões no rio Bidassoa, que foi o local do Tratado dos Pirineus, Oliva, 
Carlowitz, Passarowitz. Isto ocorria principalmente em virtude da con­
veniência de comunicações e em parte devido ao prestígio. Os suecos 
propuseram, na década de 1640, que a conferência de paz para acabar 
com a Guerra dos Trinta Anos se reunisse em Münster e Osnabrück, ao 
passo que o Imperador teria preferido as cidades da Renânia de Speier e 
Worms.1'iTal prática tornou a ocorrer em tempos mais recentes: a Guerra 
Russo-Japonesa terminou em virtude de um tratado negociado em 
Portsmouth, New Hampshire; e as conversações de paz entre os Esta­
dos Unidos e o Vietnã do Norte nos anos 60 e 70 foram realizadas em 
Paris, como local neutro. A diplomacia de Luís XIV, arrogante em ou­
tros assuntos, não insistia em não negociar em solo inimigo. Todas as 
guerras de Luís XIV terminaram com uma conferência em solo inimi­
go: Aix-Ia-Chapelle, Nijmwegen, Rijswijck, Utrecht; assim como as de 
Napoleão: Campoformio, Amiens. Somente no século XIX a realização 
de conferências de paz na cidade capital de uma das potências vitorio­
sas, tornou-se uma prática regular. 

No século XIX, Napoleão III buscou seguidamente o prestígio de 
uma conferência internacional em Paris. Após 1871, contudo, quando a 
Alemanha sucedeu a França como potência dominante, Berlim tornou-se 
pela primeira vez a sede de encontros internacionais sediando o Con­
gresso de 1878 sobre a Questão do Oriente e a Conferência de 1884-5 
sobre a partilha da África. Washington tornou-se sede de uma grande 
conferência pela primeira vez em 1922 por ocasião do encontro que 
marcou o final formal da supremacia naval britânica. Stalin se recusava 
a viajar ao estrangeiro, e insistia que outros chefes de governo viessem 
encontrá-lo em solo russo (como em Moscou e Yalta) ou numa cidade 
sob ocupação soviética. 

I; A. de \ViclJuefort, /">/1I//;{IJJar!mr d JtJ ionctions. J e 1) Steuckcr, The I Iague, / úHO, I"lHO I I, 
pp.2úú-7. 
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A língua oficial da diplomacia também acompanhou o movimento 
do poder. O latim era a língua comum das relações internacionais até a 
metade do século XVII. O francês o substituiu e reinou sem concor­
rentes durante duzentos e cinqüenta anos: embaixadores prussianos 
escreviam relatórios ao seu próprio rei em francês até que Bismarck o 
proibisse após 1862. Em 1919, a predominância dos Estados Unidos e 
da Grã-Bretanha na Conferência de Paris fez do inglês, pela primeira 
vez, uma língua oficial em pé de igualdade com o francês. (A Itália, a 
outra das Quatro Grandes Potências, foi derrotada numa reivindicação 
similar em favor do italiano.) A competição entre as línguas é hoje mais 
baseada em sua ampla utilização do que na tradição, e as línguas mais 
usadas têm estados poderosos e populosos para sustentar suas reivindi­
cações. Se considerarmos a ampla utilização de uma língua em termos 
do número de estados que a falam, o espanhol (a principal língua pan­
americana) e o inglês estariam em primeiro lugar; se, por outro lado, 
considerarmos o número de indivíduos que a utilizam como língua ma­
terna, a ordem provavelmente será chinês, inglês e russo. O reductto ad 
absurdum da competição entre as línguas diplomáticas foi atingido na 
Conferência de São Francisco em 1945. No início, pretendia-se que as 
línguas oficiais da conferência fossem inglês, espanhol e russo. Naquele 
contexto, as reivindicações tradicionais em favor do francês não po­
diam ser desprezadas, pois esta língua provavelmente ainda é, assim como 
o inglês, uma das mais conhecidas em em países não-francófonos; e as 
reivindicações dos chineses tinham de ser acatadas. Dessa forma, foram 
conferidos direitos iguais às línguas das cinco grandes potências nomi­
nais. A desvantagem de um maior número de línguas oficiais está no 
maior trabalho que requer traduzir resoluções oficiais e no perigo de 
surgirem versões e interpretações conflitantes. As Nações Unidas tive­
ram de cortejar seus membros mais poderosos, e por isso reconhece­
ram estas cinco línguas oficiais, mas, na prática, têm utilizado o inglês e 
o francês como línguas "de trabalho." Ir. 

1(, I ':ste capítulo foi escrito provavelmente no início da década de 70. 
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GRANDES POTÊNCIAS
 

"Potência dominante" não é um termo diplomático aceitável. Os 
demais estados do sistema de estados reconhecem uma potência domi­
nante de fato, seja por colaborarem com ela, seja por se unirem para 
resistir a ela. A hegemonia, contudo, nunca foi aceita em teoria, exceto 
dentro do campo limitado de influência da potência dominante, assim 
como os estados-satélites de Filipe Il, Luís XIV, Napoleão e Hitler 
concederam-lhes a primazia quando estes últimos atingiram o ponto 
máximo de seu sucesso, ou ainda como o "papel de liderança" da União 
Soviética tem sido reconhecido entre os países comunistas desde 1945. 
A única distinção palpável, nas inter-relações diplomáticas normais, é 
aquela entre grandes potências e outras potências. O que é uma grande 
potência? 

Esta é uma das questões centrais da política internacional. É mais 
fácil respondê-la do ponto de vista histórico, enumerando as grande 
potências em uma época qualquer, do que fornecer uma definição, pois 
sempre há ampla concordância de opinião em relação às grandes potên­
cias existentes. Desde a Segunda Guerra Mundial, elas têm sido os Esta­
dos Unidos, a Rússia, a Grã-Bretanha, a França e a China. Em 1939, 
eram os Estados Unidos, a Grã- Bretanha, a França, a Alemanha, a Itá­
lia, a Rússia e o Japão. Em 1914 eram a Grã-Bretanha, a França, a Ale­
manha, a Áustria-Hungria, a Rússia, a Itália, os Estados Unidos e o 
Japão. Em 1815, eram a Grã-Bretanha, a Rússia, a Áustria, a Prússia e a 
França. 

O termo "grande potência" pode ser encontrado em escritos polí­
ticos desde o início do sistema internacional, e cinco grandes potências 
eram reconhecidas na Itália do século XV: Veneza, Milão, Florença, o 
Estado Papal e Nápoles. Mesmo assim, o statusde grande potência só se 
tornou regularmente estabelecido na política internacional por ocasião 
do Congresso de Viena, que marcou também o início de duas novas 
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formas de procedimento. Ele abandonou a velha ordem de precedência 
entre os soberanos, baseada na antigüidade de seus títulos, que havia se 
tornado obsoleta pelas revoluções americana e francesa e pela abolição 
do Sacro Império Romano por Napoleão. 

Daquele momento em diante, impérios, reinos e repúblicas passa­
ram a ser todos iguais na classificação diplomática, e uma doutrina a 
respeito da igualdade entre os estados foi amplamente aceita pelos juris­
tas internacionais. Essa doutrina vinha acompanhada de um corolário 
que mais tarde ficou conhecido como o voto de unanimidade, ou seja, o 
fato de que um estado não pode estar legalmente atado a decisões às 
quais ele não consentiu. Mas em termos de política, em oposição à teo­
ria diplomática e ao direito internacional, o Congresso de Viena substi­
tuiu o antigo sistema baseado no poder. Castlereagh acreditava que o 
controle do Congresso deveria estar nas mãos das "seis potências mais 
importantes em população e peso", ou seja, Grã-Bretanha, Rússia, Áus­
tria, Prússia, Espanha e a França derrotada, mas a Espanha saiu da cor­
rida. Na prática, os quatro aliados administraram o congresso, e as pe­
quenas potências, após registrarem protestos, concordaram com as 
decisões tomadas pelas primeiras. Durante os cem anos seguintes, "as 
potências" passou a significar as grandes potências, e o concerto das 
potências governou o mundo de maneira titubeante. 

Esse é o exemplo mais famoso na história internacional da ten­
dência por parte das grandes potências de se juntarem numa espécie de 
diretório para impor sua vontade ao sistema de estados. Elas geralmen­
te justificam suas ações alegando a manutenção da paz e da segurança. 
Estas são, contudo, duas palavras de significado ambíguo na política do 
poder: temos de nos perguntar a quem pertence a segurança em ques­
tão, e à custa de quem ela é obtida. A partilha da Polônia pela Prússia, 
Rússia e Áustria (1772-95) teve como desculpa o fato de que preserva­
ria a paz entre as potências que executaram tal divisão. A partilha da 
Tchecoslováquia com o consentimento francês e britânico, em Muni­
que, em 1938, foi descrita por Chamberlain como "a paz com honra". 
Quando a Alemanha e a Rússia fizeram a quarta partilha da Polônia em 
1939, assinaram um tratado de amizade declarando que haviam criado 
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"uma base segura para uma paz duradoura na Europa Oriental". Quan­
do a Grã-Bretanha e a França atacaram o Egito em 1956, justificaram-se 
de várias maneiras, alegando que estariam separando as forças egípcias 
e israelenses, protegendo o Canal de Suez, e impedindo que a guerra 
entre Egito e Israel se alastrasse. A história pouco oferece para susten­
tar a asserção, defendida pelas grandes potências, de que elas são mais 
controladas e responsáveis do que as potências menores. Ao invés dis­
so, a história sugere que as grandes potências desejam monopolizar o 
direito de criar conflitos internacionais. O concerto das potências é 
freqüentemente apontado como o responsável por não ter havido guer­
ra total na Europa de 1815 a 1914 e, de fato, seria insensato censurar os 
padrões de moderação diplomática e de boa-fé que o concerto ajudou a 
desenvolver. A pacificação da Europa, contudo, deve-se menos à atua­
ção do concerto do que à existência, naquela época, de oportunidades 
aparentemente ilimitadas de expansão independente fora da Europa para 
a Grã-Bretanha, a Rússia e a França, enquanto a Prússia mantinha-se 
ocupada na conquista da Alemanha. Quando a expansão externa come­
çou a chegar ao fim, as grandes potências lançaram-se umas sobre as 
outras na Europa, e o concerto desmoronou nas crises que levaram à 
Primeira Guerra Mundial. 

A Conferência de Paris de 1919 repetiu a experiência do Congres­
so de Viena. As principais potências aliadas e associadas (como 
intitulavam-se os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, a França, a Itália e o 
Japão) tomaram as decisões principais antes de submetê-las aos demais 
participantes da conferência, pois se trinta potências, ao invés de cinco, 
tivessem a oportunidade de discutir, não se teria chegado a decisão al­
guma. Na primeira sessão plenária, as pequenas potências protestaram, 
e Sir Robert Borden, o Primeiro-ministro canadense, indagou em nome 
delas: "quem chegou a essas decisões, e sob que autoridade?". 
Clemenceau, presidente da conferência, respondeu com desprezo às 
reclamações das pequenas potências. Em primeiro lugar, ele lembrou a 
elas que a decisão tanto de patrocinar uma conferência de paz quanto 
de convidar as nações interessadas havia sido tomada pelas grandes 
potências, e, em segundo lugar, que estas últimas possuíam doze mi­
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lhões de homens em armas ao final da guerra: "isto lhes dá o direito de 
serem respeitadas".' De forma que se justificasse esse procedimento, 
foi efetuada uma distinção entre potências com "interesses gerais", ou 
seja, as grandes potências, e potências com "interesses limitados", ou 
seja, o resto. O statusde grande potência obtinha primeiro o reconheci­
mento legal, o que conferia, ao mesmo tempo, o direito de possuir um 
assento permanente no Conselho da Liga das Nações. Como as grandes 
potências têm interesses mais amplos e maiores recursos do que as pe­
quenas, o dever de resolver assuntos internacionais deve também ser 
delas; e esperava-se que de grandes potências passariam a ser, como já 
foi dito, grandes responsáveis. Dessa forma, a Liga das Nações possuía 
dois órgãos: a Assembléia, onde todos os estados-membros estavam 
representados, e o Conselho, destinado primeiramente a ser um comitê 
executivo das grandes potências; mas além dos assentos permanentes 
das grandes potências, havia quatro assentos não-permanentes destina­
dos às pequenas potências eleitas pela Assembléia. Esses assentos pro­
visórios foram objeto de muitos ciúmes diplomáticos pois, após o Acordo 
de Paz de 1919, existiam várias potências semigrandes, cada qual que­
rendo ser reconhecida como grande potência. A Polônia, com uma po­
pulação superior a trinta milhões, se considerava mais próxima da 
Grã-Bretanha, da França e da Itália, cada qual com aproximadamente 
40 milhões de habitantes, do que da Lituânia com seus dois milhões. O 
Brasil, com uma população de tamanho semelhante à da Polônia, era a 
mais importante potência americana em Genebra, uma vez que os Esta­
dos Unidos haviam decidido não fazer parte da Liga. A Espanha era 
uma ex-grande potência e, de certa forma, o líder dos estados hispano­
americanos. Quando a entrada da Alemanha na Liga foi negociada em 
Locarno em 1925, com a promessa de um assento permanente no Con­
selho, o que seria próprio para uma grande potência patente, a Polônia, 
a Espanha e o Brasil declararam que se oporiam à admissão do ex-inimigo, 
a não ser que lhes fossem também conferidos assentos permanentes no 

l ord Hankey, Tbe SupmJle COIJ/IJ/and, Allen & Unwin, Londres, 1963, p. 46; H.Wv. Tcmpcrley 
(ed.), A Historv 0/ lhe Peace Confirma 0/ Paris, Vol. 1,o.u.P, Oxford, 1920, p.249; veja também H.J. 
Mackinder, Democratic /deal.r and Realzjy, Holt, Nova York, 1950, Apêndice, pp. 207-8. 

I 



27 Grandes Potências 

Conselho. A China, por sua vez, já pensando no futuro, levantou o ar­
gumento que "ao considerar uma nação uma grande potência, devemos 
levar em conta exclusivamente suas potencialidades econômicas e posi­
ção geográfica". Essa querela indigna terminou com a renúncia do Bra­
sil à Liga, com o afastamento da Espanha dos trabalhos da Liga, e com 
a pacificação da Polônia pela criação de assentos quase-permanentes no 
Conselho, dos quais ela ocupou o primeiro. Mesmo assim, dentro de 
poucos anos a Alemanha transferiu os argumentos para obter status de 
grande potência da sala de conferências para o campo de batalha, e 
reivindicações enfadonhas acabaram sumindo rapidamente - no final, 
até mesmo as suas próprias. 

A Segunda Guerra Mundial acentuou a preeminência diplomática 
e legal das grandes potências. Durante a guerra, os Estados Unidos, a 
Rússia e a Grã-Bretanha concordaram em criar uma nova organização 
internacional, que entraria em funcionamento quando a guerra acabas­
se. Eles convidaram a China para a Conferência de Dumbarton Oaks 
em 1944, onde foi elaborada a Carta das Nações Unidas, e convidaram 
tanto a China quanto a França para juntarem-se a elas como potências 
patrocinadoras da Conferência de São Francisco de 1945, onde a Carta foi 
assinada. A título de prestígio, a França recusou-se a ser uma potência 
patrocinadora) mas, assim como as outras quatro potências, aceitou um 
assento permanente no Conselho de Segurança, A Organização das 
Nações Unidas confere às grandes potências uma posição mais forte do 
que gozavam na Liga, e também elimina a regra de unanimidade) que 
havia sido mantida na Liga das Nações de forma a conciliar a opinião 
americana. A Carta das Nações Unidas estabelece o voto de maioria 
tanto no Conselho de Segurança quanto na Assembléia Geral e, ao con­
ferir às grandes potências o poder de veto no Conselho de Segurança, 
restringe exclusivamente a elas a proteção da regra de unanimidade." As 
doutrinas da igualdade e da unanimidade haviam sempre sido fictícias, 

2 A Convenção modificou ligemlmcntl' a regra da unanimidade ao impedir que um partido disputas­
se voto em dcrcrrmnadas circunsráncms: ver artigos 1S e 16 da Convcncào, e compare com os 
Artigos, 3, 4 e 11. Nas Nações t 'nidas, o Conselho de Segurança decide por uma maioria de sete de 
um total de onze membros, com o voto harmonioso dos membros permanentes; a Assembléia 
Geral decide por maiona de doIS terços. Ver i\rt1goS I H (2) e 27 (3) da Carta. 
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mas eram moralmente superiores a qualquer outra doutrina que colo­
casse as grandes potências acima da lei que deveriam impor às demais. 

Mesmo assim, é igualmente fictício falar-se hoje das grandes po­
tências em termos dos membros permanentes do Conselho de Segu­
rança. Em primeira instância, é óbvio que as grandes potências não são 
grandes potências pelo simples fato de possuírem o direito de veto no 
Conselho de Segurança, mas o são justamente porque foram capazes de 
dar a si próprias o direito do veto. Em segundo lugar, é também óbvio 
que todas elas não possuem forças comparáveis. O homem comum é 
da opinião prática de que só existem duas grandes potências no mundo 
- os Estados Unidos e a União Soviética - e evita a denominação for­
mal ao inventar novos termos - tais como "superpotência" - para des­
crever aquelas potências que a ele parecem indubitavelmente ser as 
maiores. Dizer que uma grande potência é aquela que é reconhecida 
como tal por seus contemporâneos só revela parte da verdade. Esse 
reconhecimento poderá conter um elemento de desejo ou convencio­
nal, da mesma forma que as Três Grandes cooptaram a China e a Fran­
ça no final da Segunda Guerra Mundial. A verdade que faltava foi expri­
mida pelo jovem Napoleão, quando afirmou que a República Francesa 
revolucionária no auge de suas vitórias precisava "tanto ser reconhecida 
quanto o Solo precisa",' e ainda pelo estadista russo do século XIX que 
afirmou que "uma grande potência não espera pelo reconhecimento, ao 
invés disso, revela-se"." Assim sendo, Kruschev comentou, após uma 
visita a Pequim em 1958, que a política de ignorar a China não fazia 
sentido: "Esta grande potência existe, se fortalece, e está se desenvol­
vendo alheia ao fato de ser ou não reconhecida por certos governos".s 
A existência daquilo que é reconhecido determina o ato de reconheci­
mento, e não vice-versa. Dessa forma, a classe das grandes potências 
pode ser vista por dois enfoques diferentes, dependendo de como as 
consideramos: formal ou substantivamente. Em decorrência disso, é 

; Hegel, PIJi/OJojJfJy 0/ ~~fJt, Additions, T.M.I'-nox (trad.), Clarcndon Prcss, Oxford, 1942, pará­

grafo .1.11, p. 297.
 
4 Cortchakov, "une grande puissance nc se rcconnait pas, cllc se revele", em O, von Bismarck,
 
RtjlediollJand RelllinúcenceJ, Vol. I, A.J. Buflcr (rrad), Smith Elder, 1R98, p. .102.
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provável que em qualquer momento existam potências em ascensão ou 
em declínio e, numa época de mudanças revolucionárias, que o reco­
nhecimento formal siga atrás do aumento ou do declínio do poder. 

A auto-revelação de uma grande potência é completada pela guer­
ra. Se nos perguntarmos quando as grandes potências mais antigas ­
tais como a França, a Espanha e a Áustria - obtiveram suas posições, 
encontraremos a resposta mais satisfatória no lento processo de 
amalgamação territorial decorrente das heranças dinásticas. Apesar dis­
so, pelo menos desde a época da Paz de Westfália, tem sido verdade 
que, assim como os caçadores de cabeças de Bornéu tornam-se adultos 
após caçar sua primeira cabeça, uma potência atinge o nível de grande 
potência por intermédio de uma guerra bem-sucedida contra outra gran­
de potência. A Inglaterra desempenhou o papel de uma grande potên­
cia sob Elisabeth 1 e sob Cromwell, mas caiu na dependência da França 
sob os Stuarts restaurados, até que, em 1688, Guilherme III os depôs e 
colocou a Inglaterra à frente da coalizão contra Luis XIV A Revolução 
Gloriosa não só estabeleceu as liberdades inglesas mas também iniciou 
a guerra que fez da Grã-Bretanha uma grande potência. A Rússia 
tornou-se uma grande potência por intermédio do ataque de Frederico, 
o Grande, à Áustria em 1740 e da bem-sucedida defesa de seus ganhos 
na Guerra dos Sete Anos (1756-63). A Itália tornou-se uma grande po­
tência por cortesia após sua unificação e contraiu um complexo de 
inferioridade nacional por nunca ter conquistado tal lugar por intermé­
dio de uma guerra (Bismarck comentou que a Itália "tem dentes tão 
ruins e um apetite tão grande"). A conquista da Abissinia em 1935-1936 
foi um ato desesperado de auto-afirmação, e a ênfase de Mussolini no 
"estado de sitio pelos cinqüenta estados sancionadores" consistiu em 
uma tentativa de colocar o status italiano de grande potência acima de 
qualquer questionamento posterior por intermédio do prestigio conse­
guido ao haver desafiado uma coalizão mundial. A coalizão e o prestigio 
mostraram-se, todavia, igualmente espúrios. O Japão tornou-se uma 
grande potência após sua vitória sobre a Rússia na Guerra Russo-japonesa 
(1904-1905). A China passou a ser grande potência em virtude de sua 
indomável resistência ao Japão durante a longa luta de 1931 até 1945, e 
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confirmou sua posição pelas derrotas que impôs aos Estados Unidos 
na Guerra da Coréia (1950-53). 

Tanto em relação a isso quanto em outros respeitos, os Estados 

Unidos são excepcionais. Sua conquista do status de grande potência é 

às vezes tida como decorrente da Guerra Hispano-Americana de 1898, 

com o estabelecimento de um protetorado sobre Cuba e a anexação 

de Porto Rico e das Filipinas. O decadente Império espanhol não 

constituía, contudo, vítima adequada, e um julgamento mais realista 

considera o início dessa conquista a partir do gigantesco conflito 

interno da Guerra Civil (1861-5) uma geração antes da Guerra 

Hispano-Americana. Alguns anos mais tarde, o maior dos historiado­

res americanos - que durante a Guerra Civil tinha sido secretário 

particular na legação americana em Londres - relembrou com emo­

ção romântica o momento decisivo da guerra em Gettysbury e 

Vicksburg em julho de 1863: 

"Pouco a pouco, no princípio somente aparecendo como 

um esboço daquilo que poderia ser se as coisas fossem feitas correta­

mente, começávamos a sentir que, em algum lugar por trás do caos em 

Washington, o poder começava a tomar forma; que era massificado e 

guiado como não havia sido anteriormente ... Quando os primeiros 

grandes golpes começavam a ser dados, contorcíamo-nos na cama no 

silêncio da noite, para ouvir, cheios de esperança, incrédulos. Quando 

as enormes massas golpearam, uma após as outras, as massas oponen­

tes, o mundo todo tremeu. Tal desdobramento de poder ainda era 

desconhecido. A resistência magnífica e os golpes devolvidos aumen­

taram a ansiedade. Durante os dias de julho os londrinos estavam 

bobos de incredulidade. Os ianques estavam ensinando-os a lutar.?" 

A Guerra Civil deixou os Estados Unidos momentaneamente a 
potência militar do mundo e antes que esse poderio fosse dispersado, já 
havia obrigado Napoleão In a abandonar sua tentativa de construir um 

(, Tbe hducation 0/ Henr» Adams, Constablc, Londres, 1919, p. 169. Veja também I,. Oppenheim, 
lntemationai Lan, Longmans, 1912. Vol. I, pp. 48 c 70, c edições subseqüentes. 
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império católico no México. O status de grande potência pode ser perdi­
do, assim como pode ser ganho, por intermédio da violência. Uma grande 
potência não morre em seu próprio leito. Ela pode às vezes perder sua 
posição numa guerra que, mesmo fazendo-a vitoriosa, deixá-la-á sobre­
pujada por um aliado mais poderoso. Este foi o caso da Holanda após a 
guerra contra Luís XIV, quando aquela nação caiu na dependência da 
Grã-Bretanha, da mesma forma como própria Grã-Bretanha caiu na 
dependência dos Estados Unidos após a guerra contra Hitler. Mesmo 
assim, na maioria das vezes, uma grande potência sucumbe após sofrer 
uma derrota. A Suécia deixou de ser uma potência após sua derrota para 
a Rússia na Grande Guerra do Norte; assim como a Turquia, após sua 
derrota também para a Rússia na guerra de 1767-1774. A Espanha nun­
ca voltou a ser uma grande potência após ter sido subjugada por Napoleão 
em 1808, e a história provavelmente dará o mesmo veredicto à França 
após sua sujeição a Hitler em 1940. A Itália abandonou qualquer pre­
tensão de ser uma grande potência após a Segunda Guerra Mundial. 

Mesmo assim, é possível deixar temporariamente de ser uma 
grande potência. A Prússia perdeu sua posição na catástrofe de lena 
em 1806, mas recuperou-a na Guerra de Liberação em 1813-14. A 
França perdeu a sua posição em 1815, mas também recuperou-a quando 
foi admitida no concerto das potências no Congresso de Aix-la-Chapelle 
em 1818. A Rússia foi posta fora de ação por sua derrota em 1917, e 
a Alemanha em 1918; mas a Alemanha recuperou sua posição na 
Conferência de Locarno em 1925, e a Rússia quando entrou para a 
Liga em 1934. O Japão pôs em jogo seu status de grande potência, e 
a Alemanha o seu, pela segunda vez, em virtude de suas derrotas 
desastrosas na Segunda Guerra Mundial. Acredita-se às vezes que 
sejam capazes de recuperar suas posições, mas parece claro que o 
Japão nunca mais representará um desafio para a China, e nem a 
Alemanha para a Rússia. Não existem exemplos de uma segunda 
ressurreição após uma derrota total. 

A definição de uma grande potência que mais se aproxime da 
realidade tem de ser uma definição histórica, estabelecendo o fato de 
que "grande potência" é a potência que fez tais e tais coisas. Uma 
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definição científica, que estabeleça os atributos que uma grande po­
tência deve possuir, será, por sua vez, uma abstração até certo ponto 
fora de nossa complicada e pouca manejável experiência política. Tal­
vez seja considerado óbvio o fato de que uma grande potência é mais 
forte do que o estado-padrão em relação a pelo menos alguns dos 
componentes do poder: em população, extensão do território, recur­
sos industriais, organização social, tradição histórica e aspiração à gran­
deza. Mas isto em relação a alguns desses componentes, à maioria, ou 
a todos? E mais forte até que ponto? E qual é o estado-padrão? Os 
critérios militares de uma grande potência têm mudado constante­
mente. Na Conferência de Yalta, em 1945, Churchill apoiou a objeção 
de Stalin em admitir a França nas discussões dos Três Grandes, ale­
gando que estes últimos constituíam "um clube muito exclusivo, cuja 
taxa de admissão era de pelo menos 5.000.000 de soldados ou o 
equivalente"." A própria Grã-Bretanha mal possuía tal taxa de admis­
são, mesmo naquela época, e desde então essa taxa tem sido aumen­
tada com uma rapidez desconcertante. As potências ocidentais propu­
seram, nas negociações de desarmamento de 1955, que os Estados 
Unidos, a Rússia e a China deveriam cada qual possuir 1.500.000 
homens em suas forças armadas durante períodos de paz, e que a 
França e a Grã-Bretanha ficariam bem atrás, não ultrapassando 750.000 
homens. Além disso, o Sr. Calvocoressi sugeria que as três potências 
"milionárias", como ele as chamava, seriam agora as grandes potên­
cias." Harold Macmillan dizia que a Grã-Bretanha tinha de confirmar 

sua posição de grande potência mediante a fabricação da bomba-H.') 
Outros afirmaram que o maior teste para uma grande potência seria 
sua capacidade de lançar um veículo ao espaço. 

Tais declarações nos informam sobre a força militar e os equipa­
mentos mecânicos que uma grande potência deve possuir hoje em 
dia, mas não nos dizem qual é a característica permanente de uma 

J. I'. Byrncs, .\jxakit{g J'ránk/j', f Ieincmann, I.ondres, 1947, p. 25. 
" P. Calvocoressi, Tt» JLstener. 28 de julho de 1955, p. 132. 
') Discurso na Câmara dos Comuns, 23 de fevereiro de 1958, em Parliamentary Debates, 5, Sénes, 
Vo!. 582, co!. 2305. 
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grande potência, ou seja, porque a Alemanha foi uma grande potência 
em 1914, ou a França no século XVIII, ou ainda Veneza, quando, em 
1508, enfrentou as forças conjuntas do papado, da França, da Espanha 
e do Império. Além disso, é apenas parcialmente satisfatório dizer que 
a China tornou-se uma grande potência em virtude do fato de que a 
Revolução Comunista forneceu-lhe, pela primeira vez em cem anos, 
uma administração centralizada e capaz de organizar todos os seus 
recursos; pois o mesmo poderia ser dito da Iugoslávia de Tito, ou da 
Argentina de Perón, e essas nações não são consideradas grandes 
potências. 

Parece-nos então que, se buscamos uma definição científica de 
grande potência, precisamos apresentar dois pré-requisitos. Temos de 
encontrar a avaliação exata de potência, ao invés de apresentar somen­
te seu reconhecimento convencional. Além disso, temos de encontrar 
tal apreciação em termos da relação com o sistema de estados como 
um todo, e não em termos da quantidade ou dos ingredientes do 
poder. 

Em razão disso, talvez a definição mais satisfatória seja aquela 
que engloba a distinção feita por ocasião da Conferência de Paris de 
1919, entre potências com interesses gerais e potências com interes­
ses limitados. As grandes potências são potências com interesses 
gerais, ou seja, cujos interesses são tão amplos quanto o próprio 
sistema de estados, o que significa que hoje em dia abrangem o 
mundo todo. O Professor Toynbee reformulou essa definição alguns 
anos mais tarde, de forma que evitasse a ambigüidade na palavra 
"interesses": "uma grande potência pode ser definida como uma 
força política que exerce um efeito que se estende sobre o maior 
campo de ação da sociedade na qual opera"." Sir Alfred Zimmern 
expôs a mesma idéia de maneira diferente: " ... todo Ministro das 
Relações Exteriores de uma grande potência preocupa-se com o 
mundo todo durante todo o rempo";" Tal definição está de acordo 
com muitas das observações que podem ser feitas sobre o compor­

111 A. .J. 'Ioynbcc, Tl» lrodd aftrr lhe Peace COlljrn'l/(i', 0.1 'Y, Oxford, 1<)2h, pA. 
11 Spirit,,{// [ d"e.r {1IIr! rródr! /1jJ;ún, Clarcndon Prcss, Oxford, 193<), P..12. 
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tamento daqueles que possuem o status de grande potência. As dú­
vidas a respeito da posição da França desde 1945 (tanto para os 
franceses quanto para as demais pessoas) têm sido causadas princi­
palmente pela incapacidade da França em manter seus interesses, 
que anteriormente eram mundiais. Sua antiga ligação com o Oriente 
terminou contra sua vontade quando a Síria e o Líbano finalmente 
tornaram-se independentes em 1946; ela foi forçada a sair do Extre­
mo Oriente quando deixou a Indochina em 1946; a independência 
do Marrocos, da Tunísia e da Argélia encerrou seu poder, ainda que 
não sua influência, na África do Norte. A ascensão da China ao 
status de grande potência tem sido, por sua vez, rapidamente mani­
festada pela afirmação de um universo de interesses. Enquanto a 
China era representada por Chang Kai-Chek , os Estados Unidos e 
a Grã-Bretanha procuravam introduzi-la em discussões gerais a res­
peito da situação internacional, pois isto lhes daria um apoio, ao 
passo que a Rússia evidentemente se opunha a tais atitudes. Os 
papéis se inverteram desde a Revolução Comunista na China. A 
primeira reunião do Conselho de Ministro das Relações Exteriores, 
em setembro de 1945 em Londres, chegou a um impasse na questão 
sobre se a China deveria ou não participar nas discussões dos trata­
dos de paz para a Europa Oriental. Mesmo assim, foi ironicamente 
a fraqueza momentânea da Rússia por ocasião da Revolta Húngara 
de 1956 que permitiu à China exercer uma influência nos assuntos 
europeus como árbitro das disputas ideológicas internas do campo 
comunista, e que levou Chu En-Lai a visitar Varsóvia e Budapeste 
em janeiro de 1957. E a crise de Suez, ocorrida naquele mesmo 
momento, deu à China a oportunidade de, pela primeira vez, lançar-se 
no Oriente Médio com ameaças (ainda que vazias - mas na política 
do poder a própria ameaça é um ato) de intervenção militar. Apelou-se 
para esse critério de status de grande potência muito antes de sua 
formulação, em 1919. Foi nesses termos que Napoleão III justifi­
cou, no pequeno mundo de 1859, uma preocupação francesa com 
relação à Romênia. "Se me indagassem que interesse possuímos 
naqueles países distantes banhados pelo Danúbio, eu responderia 
que o interesse da França está em qualquer lugar onde haja uma 
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causa justa e civilizadora a ser promovida'"" E é curioso lembrar que 
a Grã-Bretanha usou o mesmo argumento para tentar persuadir a 
Rússia a vir ajudá-la contra a França e a Espanha na Guerra 
Revolucionária Americana. Após ter sido mantido à distância por 
seis meses, foi finalmente permitido ao ministro britânico em São 
Petersburgo participar de uma discussão com Catarina, a Grande, 
sobre política, e pediu-lhe que interviesse. "Levando em considera­
ção o que o Sr. diz", replicou ela, "que direito tenho eu, afinal, de 
interferir num conflito que não me diz respeito sobre um assunto 
que eu não deveria compreender, e com cortes tão distantes de 
mim?" Eu respondi a Sua Majestade Imperial dizendo que, se no 
século passado algum soberano russo me houvesse feito tal indaga­
ção, eu não teria conseguido responder; mas, como a Rússia estava 
se tornando uma grande potência na Europa, a resposta era óbvia, 
pois ela era poderosa demais para ver qualquer assunto com indife­
rença, e os assuntos da Europa eram agora os assuntos da Rússia".':' 

A Imperatriz, que nunca havia se afastado desses argumentos, 
subseqüentemente interveio na guerra, mas contra a Grã-Bretanha. 
Mesmo assim, não é simplesmente o fato de possuir interesses amplos 
que caracteriza uma grande potência. A Holanda, antes de 1947, com 
seu império nas Índias Orientais e na Guiana Holandesa e Curaçau na 
América; ou Portugal com suas vastas colônias na África, Goa na 
Índia, metade da ilha de Timor nas Índias Orientais e Macau no mar 
da China, constituíam exemplos de potências menores com interesses 
quase mundiais. Devemos acrescentar ainda uma capacidade de prote­
ger ou levar adiante esses interesses pela força. Isto significa estar 
pronto para ir à guerra. 

"As grandes potências", disse A.J."P. Taylor, referindo-se à Eu­
ropa do século XIX, "eram, como está implícito em seu nome, or­
ganizações dirigidas para o poder, ou seja, em último caso dirigidas 
para a guerra. Elas poderiam ter outros objetivos - o bem-estar de 

12 Discurso ao órgão 1"egislatJyo Francês, 7 de fevereiro de 1H59, em R,W. Scton-\X!atson, IIIJtor)'
 

0/ tbe f{OU1J/t/lI/{Il/J. C.c ry. Carnbndgc, ]<n4, p. 2ú7.
 
11 Diaries ufir! Corresponden« 0/ tbe I .ar! 0/ Ma/J1/f.rlJIlrj', Vol. 1, p. 253.
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seus habitantes ou a grandeza de seus governantes - mas o teste 
básico para elas era sua capacidade de fazer a guerra".14 

Outra definição que preenche nossos dois pré-requisitos foi elabo­
rada pelo historiador prussiano Treitschke: "Um estado pode ser con­
siderado grande potência se uma coalizão de outros estados for neces­
sária para levar a cabo sua total destruição"." Será percebido que essa 
definição se parece com a que fornecemos no capítulo anterior para 
uma potência dominante, e é possível que Treitschke, quando escreveu 
isso, tenha generalizado a partir da hegemonia européia da Alemanha, 
para a qual ele próprio contribuiu ao pregar o nacionalismo alemão. 
Além disso, a definição não é verdadeira em termos de fatos históricos 
caso uma "total destruição" signifique o tipo de derrota imposta à 
Prússia por Napoleão em 1806, ou à França por Hitler em 1940, pois 
estas foram façanhas individuais." Talvez uma definição ideal seja que, 
assim como uma potência dominante é aquela que pode confiantemen­
te contemplar a guerra contra qualquer combinação possível de outras 
potências, uma grande potência é aquela que pode confiantemente con­
templar a guerra contra qualquer outra potência individual. A história, 
contudo, não se conforma a definições ideais, e existem muitos exem­
plos de grandes potências em declínio (tais como a Holanda após 1676, 
a Áustria-Hungria após 1866, a França após 1871 e a Grã-Bretanha 
após 1945) cujo status contínuo de potência depende de uma aliança, às 
vezes com um parceiro mais poderoso. Ainda assim, a definição de 
Treitschke é útil, pois ilustra a dificuldade de distinguir exatamente entre 
potências dominantes e grandes potências. A maioria das grandes po­
tências tem sido potências dominantes em declínio. E podemos dizer 
que toda grande potência aspira a ser uma potência dominante assim 
como toda potência dominante aspira a ser um império universal. 17 

14 A. J. P. Taylor, Fhe Strt~f{glefor AltJStel)' In Fiurope, Clarcndon Press, Oxford, 1954, p. XXIV. 
I' H. von Treitschke, Po/iticJ. Vol. 11, B. Dugdale e T. de Billc (trad), Constable, I.ondres, 191Ô, p. ô07. 
1(, () exemplo mais notável de uma "destruiçào total" na história do Ocidente foi a exterminaçào 
de Cartago por Roma em 14ô depois de Cris to. Nesse caso, nào houve coalizào, pois Roma só 
contou com a ajuda dúbia dos numídios. Mas Cartago havia perdido seu status de grande 
potência na Segunda Guerra Púnica de 218 a 201 a.c., o que a tornou tributável e deu a Roma 
o controle de sua política externa.
 
l' I ':ste capítulo aparentemente foi escrito no final da década de 50.
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POTÊNCIAS MUNDIAIS
 

A discussão no capítulo anterior trouxe-nos a um ponto em que 
temos de levar em consideração uma característica marcante das gran­
des potências. Elas têm mostrado uma tendência a decrescer em núme­
ro e aumentar em tamanho. O processo ocorreu pela primeira vez no 
pequeno palco da Europa. Em 1500, existiam várias grandes potências, 
algumas como Portugal, que posteriormente deixou de ser grande po­
tência e, outras como Veneza, que posteriormente deixou simplesmen­
te de ser uma potência - mas ao longo dos séculos seu número foi 
reduzido às Cinco Grandes do Congresso de Viena. Desde 1815, este 
processo tem se repetido no palco mundial. Em 1914, existiam oito 
grandes potências. Em 1939 havia sete. Após o final da Segunda Guerra 
Mundial havia nominalmente cinco, mas substantivamente duas. Além 
disso, as potências da Conferência de Potsdam em 1945 eram de muito 
maior calibre do que as potências do Congresso de Viena, da mesma 
forma como essas últimas eram maiores do que Veneza e Portugal. 

Tal decréscimo em número e aumento no tamanho é o resultado 
da expansão do sistema europeu de estados por todo o mundo, que 
acompanhou o desenvolvimento da política internacional em todos os 
seus estágios, desde a desintegração da cristandade medieval. As potên­
cias localizadas nos limites da Europa lançaram-se sobre o mundo. Des­
de a época em que os navios de Portugal pela primeira vez dobraram o 
Cabo da Boa Esperança (1487-8) e cruzaram o Oceano Índico, e desde 
a descoberta da América (1492) e a primeira travessia do Pacífico para 
circunavegar o mundo (1519-22) pela Espanha, toda guerra total na 
Europa teve repercussões por todo mundo. Até mesmo a Guerra dos 
Trinta Anos - que começou com a disputa pela sucessão do trono da 
Boêmia, e que foi a guerra mais exclusivamente européia no que diz 
respeito às operações militares - teve como pano de fundo a transferên­
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cia do poder colonial da Espanha e de Portugal para a Holanda. Macaulay 
possui uma famosa descrição das repercussões de um conflito entre o 
Rei da Prússia e a Rainha da Hungria a respeito de uma província da 
Europa Central, em 1740: "O mundo inteiro correu às armas... os males 
produzidos por suas intenções nocivas foram sentidos em terras onde a 
palavra Prússia não era conhecida (...), homens negros lutaram na cos­
ta de Cormandel, e peles-vermelhas se escalpelaram na região dos Gran­
des Lagos, na América do Norte."! Para que Hitler pudesse destruir um 
vizinho com o qual havia assinado um pacto de não-agressão, tropas 
sudanesas lutaram contra italianos na Somália e australianos caçaram 
japoneses nas selvas da Nova Guiné. 

Ao se expandirem, as potências européias conquistaram e ex­
ploraram as outras civilizações humanas no México, Peru, Índia, Islão e 
China e despertaram um dragão adormecido quando tocaram no reino 
eremita do Japão. Elas utilizaram recursos vastos e distantes para resol­
ver suas próprias disputas no campo de batalha da Europa, e, inversa­
mente, lutaram na Europa para assegurar o domínio desses recursos 
longÍnquos. Assim, os ingleses e os holandeses no século XVI atacaram 
o Império Espanhol da América, pois esperavam "cortar as vias de su­
primento por intermédio das quais o rei da Espanha sustentava suas 
guerras na Europa.":' Quando Pitt, durante a Guerra dos Sete Anos, 
garantiu a posse dos territórios norte-americanos entre o Mississippi e 
os Alleghanys para o mundo anglófono pela contenção do poderio mi­
litar francês no continente europeu, declarou numa frase famosa, que 
"a América foi conquistada na Alemanha.") Dessa forma, Napoleão 
procurou em vão reconquistar com seus exércitos na Europa o Cabo da 
Boa-Esperança e as Índias Orientais, que os ingleses haviam tomado 
aos holandeses; e Canning, quando os franceses invadiram a Espanha 
em 1823, reconheceu a independência das colônias espanholas na Amé­
rica e colocou-as sob a proteção da marinha britânica, afirmando poste-

Irederic lhe Great, Clarendon Press, Oxford, 1918, p. 22. 
2 Citado em G Edmundson, "I redence Henr», Prince of Or[/J~ge", Cambrir(ge Modem HZJIO,:y, Vol. 
IV, c.ur, Cambridge 1906, p. 703. 
\ B. Williams, The I iji' of William vi« I '01. n, I.ongrnans, r.ondres, 1913, p. 131 (discurso na 
Câmara dos Comuns, 13 de novembro de 1761). 
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riormente: " ... resolvi que se a França já possuía a Espanha, não deveria 
possuí-la com as Índias. Eu criei o Novo Mundo para reequilibrar o Ve­
lho.?" A história possui exemplos de erros grotescos de cálculo a respei­
to do valor relativo de possessões européias e ultramarinas. Quando a 
Espanha em 1800 cedeu à França o vasto território da Louisiana, que 
Jefferson comprou três anos mais tarde, obteve em retorno um princi­
pado da Itália central para o genro da Rainha da Espanha. Dessa mesma 
maneira, Napoleão III não compreendeu o significado da unificação da 
Alemanha do Norte pela Prússia, em 1866, em parte porque ele havia 
sido distraído pelo sonho de um império católico no México. 

O termo potência mundial é freqüentemente usado para designar 
uma potência com interesses em todo o mundo. Com maior precisão, 
podemos definir uma potência mundial como sendo uma grande po­
tência que possui a capacidade de exercer eficazmente dentro da Europa 
uma força derivada de recursos que se encontram fira da Europa. Uma 
das mais importantes razões pela qual a Espanha foi a primeira potência 
a se sobrepor à Europa é justamente o fato de que ela foi efetivamente 
a primeira potência mundial. No começo do século XlX, quando o Im­
pério Espanhol estava se desintegrando e a França havia sido definitiva­
mente derrotada na América e na Índia, a Grã-Bretanha era a única 
potência mundial que restava na Europa Ocidental. Outra potência 
mundial, contudo, surgia nos limites orientais da Europa. A Rússia ha­
via chegado até o Pacífico pela expansão da colonização por terra, e 
durante todo o século XlX o debate mundial era travado entre a Rússia 
e a Grã-Bretanha, assim como no século XVIII havia sido travado entre 
a Grã-Bretanha e a França. Além disso, a Revolução Industrial criou um 
mercado mundial, e a expansão européia acelerou-se no final do século 
XlX em razão da descoberta de muitas matérias-primas para a indústria 
moderna (e também para a guerra moderna), tais como petróleo e bor­
racha, mas que se encontravam, em grande parte, fora da Europa. Esta 
foi uma das razões primordiais para a partilha da África e do Oriente 
Próximo, e para a semipartilha do Extremo Oriente. O fato de o siste­

4 R. Thcrrv, F!.If SpefC/JeJ 0/ (,eo!:~e Canning, Vol. VI, James Ridgeway, J.ondrcs, 1R2R, p. 111 
(discurso na Câmara dos Comuns, 12 de dezembro de 1R2ú). 
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ma de estados ter se tornado mundial foi uma conseqüência politica 
não-intencionaL A Segunda Conferência de Haia em 1907 foi o primei­
ro encontro internacional no qual os estados europeus eram menos 
numerosos do que os não-europeus. 

Era cada vez mais aceita, contudo, a idéia de que uma grande po­
tência tinha de realizar suas pretensões de se tornar potência mundial 
pela aquisição de possessões coloniais. Lênin, em sua teoria do imperia­
lismo' usou os dois termos - "grande potência" e "potência mundial" ­
para designar a mesma coisa. A França entrou num segundo período de 
maior sucesso como potência mundial após 1871, de forma a compen­
sar sua perda de predominância na Europa, por intermédio da aquisição 
da Indochina e do maior de todos os impérios coloniais na África. A 
Itália perdeu um curioso protetorado sobre a Abissínia após o desastre 
de Adowa (1896), e se reabilitou ao tomar Trípoli da Turquia em 
1911-1912. Em 1914, a Áustria-Hungria era a única grande potência 
desprovida de possessões coloniais ultramarinas. As reivindicações de 
status de potência mundial por parte das grandes potências podem ser 
simbolizadas pela atitude que tomaram ao esmagar a Revolta dos Boxers 
na China, em 1900. Um movimento popular não-oficial de patriotas 
chineses enfurecidos com as humilhações impostas pelos países oci­
dentais assassinou europeus e atacou as legações estrangeiras em Pe­
quim. As grandes potências retrucaram com uma força internacional 
sob comando alemão. Em 28 de agosto de 1900 elas entraram na Cida­
de Proibida de Pequim, na seguinte ordem: 800 russos, 800 japoneses, 
400 ingleses, 400 americanos, 400 franceses, 250 alemães, 60 austríacos 
e 60 italianos. Os austríacos e os italianos não possuíam interesses na 
China, mas como eram grandes potências reivindicavam interesses uni­
versais e tiveram de participar do desfile. Esse exemplo único de uma 
ação militar coletiva por parte de todas as grandes potências do mundo 
de antes de 1914, que marca a profunda humilhação da mais antiga 
civilização não-européia, pode ser considerado o começo dramático da 
fase contemporânea da história internacional, que continua a destronar 
tantas nações poderosas. 

Os Estados Unidos e o Japão foram as primeiras grandes potên­
cias cujos recursos estavam situados inteiramente fora da Europa. O 
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Japão nunca se tornou uma potência mundial de acordo com nossa de­
finição, ainda que a conquista da Europa fosse o objetivo final dos im­
perialistas japoneses entre as guerras mundiais. O Japão teve em qua­
renta anos menos influência na politica européia do que a China, sua 
sucessora como grande potência da Ásia, conseguiu obter num período 
muito mais curto. A Grã-Bretanha e a França não aceitaram a oferta de 
tropas japonesas para a frente de batalha ocidental durante a Primeira 
Guerra Mundial, ainda que submarinos japoneses operassem no Medi­
terrâneo. O Japão foi signatário da Convenção de Montreux em 1936, 
que regulava os estreitos do Mar Negro, mas isso constituía uma afir­
mação de seu status de grande potência, assim como foi a marcha de 
tropas austríacas sobre a Cidade Proibida. Os Estados Unidos, contu­
do, foram histórica e estrategicamente dependentes da Europa, não 
obstante seu repúdio a todos os assuntos europeus. A Guerra Civil de­
senvolveu sua vasta força industrial: 

o grande monstro metálico 
que se expande para Leste e Oeste. 

Desde aquele momento os Estados Unidos foram forçados, qua­
se a contragosto - o único dragão relutante dentre as grandes potências 
- a assumir o controle das Américas e a tomar parte em assuntos exter­
nos a elas. Estabeleceram um quase-protetorado em Samoa em 1878, 
tomaram parte na Conferência de Berlim sobre a África em 1885-86, 
fundaram a Conferência Pan-Americana em 1889. Consideravelmente 
menos relutantes sob Theodore Roosevelt, os Estados Unidos conse­
guiram que Rússia e Japão terminassem sua guerra em 1905, por meio 
de um tratado assinado em solo americano. A crise marroquina de 1905-6 
forneceu a ocasião para sua primeira intervenção diplomática no Con­
certo Europeu, quando ajudou a assegurar a realização da Conferência 
de Algeciras, salvando-a de um fracasso. Foram inexoravelmente leva­
dos a exercer seu poder dentro da Europa, em razão da ascensão de 
uma nova potência dominante na própria Europa. Cem anos antes ha­
viam quase entrado em guerra contra uma França preponderante. En­
quanto Napoleão planejava obter um império colonial na Louisiana, 
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Jefferson escrevia que no dia em que a França tomasse Nova ürleans 
"estaria selada a união entre duas nações que, em conjunto, podem man­
ter o donúnio exclusivo dos mares. A partir desse momento, temos de 
nos casar com a frota e com a nação britânica/" O perigo foi evitado, 
pois Napoleão resolveu vender a Louisiana aos Estados Unidos (1803). 
Quando a irrestrita campanha alemã de submarinos em 1917 ameaçou 
matar a Grã-Bretanha de fome e transferir o donúnio do Atlântico para 
a própria Alemanha, a profecia de Jefferson tornou-se realidade. 

A Alemanha foi a primeira potência dominante que não era uma 
potência mundial em virtude de sua posição central e não nos limites 
externos da Europa e de sua unificação nacional tardia. As duas guerras 
mundiais foram conseqüências de suas tentativas de se tornar uma po­
tência mundial. Os sucessores de Bismarck buscavam "um lugar ao sol" 
e "um futuro sobre as águas" por intermédio da construção de uma 
grande marinha e, dessa forma, entraram em conflito com a 
Grã-Bretanha. Hitler, posteriormente, descreveu as duas questões da 
Primeira Guerra Mundial do ponto de vista alemão quando afirmou: "A 
Inglaterra não queria que a Alemanha se tornasse uma potência mun­
dial, mas a França não queria que a Alemanha se tornasse simplesmente 
uma potência.?" Ele próprio, quando se tornou o governante alemão, 
buscou um império colonial nas estepes da Eurásia. Seu objetivo era 
uma expansão transcontinental até os Urais e o Cáucaso, o que teria 
levado o Terceiro Reich a ser tão vasto e rico em recursos naturais quanto 
os Estados Unidos. ''A Alemanha se tornará uma potência mundial ou 
simplesmente deixará de existir"," disse ele, e foi esse o tema da Segun­
da Guerra Mundial, que destruiu completamente a Alemanha como 
potência. Ela possibilitou tal destruição pela utilização na Europa de 
recursos situados fora dela - do poderio industrial russo nos Urais e do 
americano no vale do rio Ohio, nos Grandes Lagos e na costa do Pací­
fico. Além disso, a Segunda Guerra eliminou todas as grandes potên­
cias, cuja maior força encontrava-se na Europa, e deixou somente po­

, Carta a Robert R. J.ivingston, 18 de abril de 1802, em Tbe Writi~~J of TholJloJ]eJfer.ron, Vol. IX, 
p.313.
 
(, A. Hitler, Me,» Kortlp'/; ~entralverlag der NSDAP, I ;rz. Eher Nachf., Munique, 1934, p. 699.
 
- ibid., p. 742.
 



43 Potências Mundiais 

tências mundiais. No século XX, as potências mundiais são as únicas 
grandes potências que podem suportar o ritmo de mudanças. 

Será possível que essa tendência para a combinação e para o mo­
nopólio do poder internacional seja levada à sua conclusão, e que todos 
os competidores pelo poder internacional sejam reduzidos a uma única 
potência mundial, a um novo Império Romano? Essa parece ter sido a 
maneira em que terminaram todos os demais períodos de política de 
poder que conhecemos na história. "Uma paz romana" dizia Walter 
Lippmann em 1943, "na qual um único estado absorve e governa todos 
os outros é tão completamente impossível em nossa época, que não 
precisamos nem nos preocupar se isso corresponderia à utopia ou ao 
inferno"." Se acontecimentos subseqüentes confirmarão ou não esse 
julgamento, e se ele será ou não verdadeiro após uma Terceira Guerra 
Mundial nuclear estão dentre as grandes questões sobre as quais o estu­
do da política do poder nos leva a especular. Podemos simplesmente 
afirmar aqui que, se os Estados Unidos ou a União Soviética não exis­
tissem, a outra potência não teria, com certeza, melhor perspectiva para 
a unificação do mundo inteiro do que teve Roma para unificar o mundo 
mediterrâneo, após a derrota de Aníbal.'> 

.' W. I.ippmann, L'.S. J 'or('~·1!.1I fJo/iC)'. I Ianush I Iarnilton, Londres, 1943, p. ú4. 
" I ':stc capítulo aparentemente fOI escrito logo após o ano de 1959. 





CAPÍTULO V 

POTÊNCIAS MENORES
 

As grandes potências sempre foram uma minoria na sociedade 
dos estados; elas atingiram maior proporção como membros do siste­
ma de estados na década que teve início no ano de 1870. O princípio da 
nacionalidade havia então drasticamente reduzido o número de peque­
nos estados em virtude da unificação da Itália e da Alemanha, sem, 
contudo, haver ainda provocado o efeito contrário na Europa Oriental. 
Além disso, era duvidoso estabelecer se o sistema internacional com­
preendia quaisquer outros estados fora da Europa a não ser os estados 
americanos, ou mesmo se compreendia estes últimos. Naquela época, 
as grandes potências constituíam quase um quarto do total; se voltar­
mos a um período anterior àquele, encontraremos um número cada vez 
maior de principados (os resquícios do feudalismo) pouco a pouco re­
duzindo o número relativo das grandes potências. A partir daquela épo­
ca, percebe-se que seu número relativo diminui também aos poucos, em 
virtude do número cada vez maior de pequenos estados, que represen­
tam as ruínas dos impérios coloniais. Em 1972, havia nominalmente 
cinco grandes potências, 125 outros membros das Nações Unidas, e 
talvez outros dez estados que faziam parte do sistema de estados, ainda 
que fora do âmbito das Nações Unidas. 1 

Assim sendo, a grande maioria dos estados não são grandes 
potências. Como já vimos, as grandes potências não apresentam pode­
rio uniforme e a série de estados menores é muito mais ampla, 
estendendo-se desde aqueles que quase se equiparam aos grandes até 
outros tão pequenos e sem poderio militar - como Luxemburgo ou 
Costa Rica - que nem mesmo mereceriam o nome de potências. Mes­
mo assim, sempre temos de ter em mente que todos esses pequenos 

lirn 1975,142 estados faziam partl' das Nações Unidas e, aproximadamente, 15 nâo eram 
membros. 
I 
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membros da sociedade internacional não respondem ipsofacto pela maio­
ria da espécie humana, pois em geral possuem populações exíguas em 
relação às das grandes potências. 

A pequenez a que estamos nos referindo quando falamos dos pe­
quenos estados é a relativa à sociedade internacional à qual pertencem. 
Argumenta-se freqüentemente que as culturas mais elevadas e duradou­
ras só foram produzidas por unidades políticas pequenas. "É um fato 
que os grandes legados da herança do Ocidente foram muitas vezes 
obra dos povos menores - de uma Atenas ou de uma Florença, da In­
glaterra elizabetana, ou da Holanda Unida do século XVII."2 Estes últi­
mos constituem exemplos infelizes. Cada qual era um grande povo, em 
termos de poder, riqueza ou população, em relação ao sistema de esta­
dos do qual fazia parte. Atenas, durante seu apogeu cultural sob Péricles, 
era a potência dominante da Hélade, possuía território muito mais am­
plo do que qualquer outro estado à exceção de sua rival Esparta, e era 
muito superior a Esparta em população, energia social e poderio econô­
mico. A Florença dos Médici era uma das cinco grandes potências da 
Itália do século Xv, a mais adiantada do ponto de vista industrial e fi­
nanceiramente a mais forte, ainda que militarmente a mais fraca. A In­
glaterra estabeleceu-se como grande potência sob Elizabeth I, seé que 
já não o tivesse feito anteriormente. Ainda que menos populosa do que 
a França ou a Espanha, ela era a mais rica e a mais segura das potências 
protestantes, além de ser reconhecidamente a campeã da causa protes­
tante no âmbito internacional. As Províncias Unidas no século XVII 
eram, como já vimos, a potência marítima dominante da Europa, e ob­
jeto de amargos ciúmes por parte da Inglaterra e da França: 

Rebaixando-se em casa, e cruéis quando fora: 
A escassez dando-nos os meios de reclamar nossos bens. 
Dar valor intrínseco ao tamanho político constitui com certeza 

um erro de ordem política. É certo que os pequenos estados têm a 
capacidade de ser os membros mais felizes e civilizados da comunidade 
internacional. Alguns estados muito pequenos - Genebra no século XVI, 
Weimar no final do século XVIII, a Suíça nos séculos XIX e XX (o 

2 Ao Cobban, National Sei/ Deterunnation. o.U.P, Londres, 1944, po 1390 
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grande exemplo da democracia multinacional e da filantropia 
internacionalista) têm exercido influência benevolente ou culturalmen­
te estimulante em todo o sistema de estados. Existe, contudo, um senti­
mentalismo não-histórico na asserção de que "todas as grandes coisas 
foram feitas pelas pequenas nações"." Qualquer generalização a respei­
to de valores culturais parecerá duvidosa se não levar em consideração 
o Grand 5ieefe da França, o barroco da Áustria sob Carlos VI e Maria 
Teresa, a ciência da Grã-Bretanha vitoriana, e a literatura da Rússia do 
século XIX, para não falar da Roma imperial de Cícero e Virgílio, Gaio 
e Ulpiano. Pode ser bem verdade que, em certos períodos, haja um ta­
manho político ideal para o florescimento cultural, mas os exemplos 
mencionados sugerem que esse tamanho ideal aumenta ao longo dos 
séculos. Parece, outrossim, que a alta cultura é fomentada por certas 
concentrações de poder político e, talvez mais claramente, de poder 
econômico, em relação à comunidade internacional onde o fenômeno 
ocorre. 

Dois tipos de potência menor atingem uma eminência que as dis­
tinguem das demais: as grandes potências regionais e as potências mé­
dias. Pressões políticas não agem de maneira uniforme por todo o siste­
ma de estados e, em algumas regiões culturalmente unidas mas 
politicamente divididas, uma sociedade internacional subordinada entra 
em cena, com um sistema de estados que reproduz em miniatura as 
caraterísticas gerais do sistema de estados. A Itália e a Alemanha antes 
de se unificarem constituem exemplos disso na Europa; o mundo árabe 
e a América do Sul são exemplos num mundo mais amplo. Haverá, em 
subsistemas como esses, alguns estados com interesses gerais em rela­
ção à região limitada e à capacidade de agirem por si sós, o que lhes 
confere a aparência de grandes potências locais. O Egito, o Iraque e 
talvez a Arábia Saudita têm sido grandes potências no mundo árabe; a 
Argentina e o Brasil têm desempenhado papel semelhante na América 
do Sul. Dessa mesma forma, a África do Sul pode ser considerada uma 

1 B. Disraeli, Tancred. Longmans, Londres, 1871, p. 229; esse é um relato espirituoso do assun­
to. Ver também R. Cobdcn, Discurso em Rochdalc, 29 de outubro de 1862, em J. Bright e T. 
Rogers (cds.), SpeecheJ b)' /{.ichilrd Cobde», M/~ Vol. l l, Macmillan, Londres, 1870', pp. 305-37, 
para um tratamento menos brilhante. 
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grande potência em relação à África negra. Essas grandes potências re­
gionais provavelmente serão candidatas a serem inseridas na categoria 
de potências médias no sistema de estados considerado como um todo. 

A classificação das potências, como uma forma distinta das ques­
tões de precedência mais antigas, tornou-se pela primeira vez um assun­
to para discussões diplomáticas no acordo de paz de 1815. 4 Uma cate­
goria de potências menores foi então pela primeira vez reconhecida, 
dentre os estados da Alemanha. A história da Alemanha forneceu, de 
várias maneiras, um microcosmo de todo o sistema de estados europeu 
e, no caso a seguir, a Alemanha estabeleceu um precedente que o siste­
ma de estados até agora ainda não seguiu. Na assembléia ordinária da 
Dieta da Confederação Germânica, onze de seus trinta e nove mem­
bros possuíam delegados separados: os vinte e oito estados restantes 
eram agrupados em seis curiae, com um delegado para cada curia. Os 
onze estados eram: a Áustria e a Prússia, que eram grandes potências do 
sistema europeu, e só entraram para a Confederação Germânica após 
reconhecimento expresso de seus direitos superiores; Hanover, cujo so­
berano era o Rei da Grã-Bretanha; Holstein, cujo soberano era o Rei da 
Dinamarca; Luxemburgo, cujo soberano era o Rei da Holanda; e a 
Baviera, Saxônia, Württerrlberg, Baden, a Hesse eleitoral e a Hesse do 
Grão-ducado. O termo "estados médios" era geralmente utilizado para 
designar esse último grupo. Existiam, contudo, dentre eles, graduações 
de influência e diferenças de interesse. Os estados do Sul da Alemanha 
- a Baviera, o Württemberg e Baden - às vezes tentaram juntos levar 
adiante uma política independente da Áustria e da Prússia, e eram con­
siderados os "estados médios" por excelência. 

Durante a Conferência de São Francisco, em 1945, houve alguns 
pedidos para que potências de segunda categoria fossem reconhecidas 
nas Nações Unidas pela concessão a elas de prioridade nas eleições para 
as cadeiras não-permanentes do Conselho de Segurança. As nações con­
sideradas potências médias eram o Canadá, a Austrália, o Brasil, o Méxi­
co, a Polônia, a Holanda, e a Bélgica. Uma lista semelhante a essa hoje 

4 Veja o Apêndice I para as tentativas anteriores de classificaçào das potências. 
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em dia provavelmente omitiria as duas últimas e, com certeza, incluiria 
várias potências que desde então melhoraram seu status, tais como a 
Índia, que em 1945 ainda não era independente (se de fato não lhe fosse 
concedida uma classificação honorária como grande potência), a Suécia 
(que em 1945 encontrava-se no crepúsculo da falta de prestígio que 
envolve todo país neutro ao final de uma grande guerra), a Iugoslávia e 
o Egito. De fato, é mais difícil distinguir potências médias do que gran­
des potências, e aquelas não encontraram lugar nos arranjos das Nações 
Unidas. O reconhecimento diplomático da existência de tal categoria 
geraria muitos ciúmes; assim como para a classe média da Inglaterra 
seria odioso mostrar que um indivíduo não faz parte dela. Poder-se-ia 
argumentar que uma potência média se revela, assim como uma grande 
potência, pela afirmação bem-sucedida de independência por um Tito 
ou por um Nasser, pela diplomacia de um Lester Pearson ou de um 
Krishna Menon, pelo papel benevolente de um Conde Bernadotte ou 
de um general Burns. Com mais precisão, pode ser argumentado que 
uma potência média é uma potência com poderio militar, recursos e 
posição estratégica de tal ordem que em tempos de paz as grandes po­
tências desejam ter seu apoio. Em tempos de guerra, contudo, mesmo 
não tendo chance de sair vitoriosa, ela pode esperar infligir a uma gran­
de potência danos bem maiores do que esta última pode esperar causar 
caso ataque a potência média. É um cálculo desse gênero que rege a 
política de defesa da Suécia, e que pode levá-la a produzir suas próprias 
armas atômicas. 

As potências médias surgem quando estão sendo revistas as qualifi­
cações necessárias para que se atinja o status de grande potência. O núme­
ro de potências médias varia inversamente em relação ao das grandes 
potências. No século XIX, quando as grandes potências representavam 
um grupo estável e relativamente numeroso, não havia nenhuma potência 
média reconhecida. (Mas, como já vimos, existiam na Confederação 
Germânica entre 1815 e 1866 duas grandes potências - a Áustria e a 
Prússia - nove nações reconhecidas como estados médios, e vinte e oito 
pequenos estados.) Reclamantes do status de potência média reaparece­
ram em 1919, quando a aristocracia das grandes potências havia sido gra­
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vemente abalada. As potências médias mais óbvias, hoje em dia, são aque­
las que perderam o status de grandes potências em decorrência de duas 
guerras mundiais: a Grã-Bretanha a França, a Alemanha e o Japão. 

Mesmo assim, existe geralmente um maior abismo entre as gran­
des potências e as potências menores (incluindo-se as potências mé­
dias) do entre potências médias e as demais pequenas potências. As 
potências menores (incluindo-se as potências médias) somente possu­
em os meios de defender interesses limitados e é bem verdade que a 
maioria delas, de fato, somente possuem interesses limitados. Elas têm 
disputas territoriais ou marítimas com seus vizinhos (como a Iugoslávia 
tem com a Bulgária e a Grécia a respeito da Macedônia), ou seu meio de 
sobrevivência depende da pesca ou ainda têm de vender suas 
matérias-primas (como a Islândia, no caso da pesca, e os estados árabes 
produtores de petróleo). Elas não podem, contudo, unificar continen­
tes, ou dominar os mares, ou ainda controlar o mercado internacional. 
Mesmo assim, pode ser dito que algumas pequenas potências possuem 
uma política externa tão limitada que não chegam a ter interesses senão 
na preservação de sua independência. 

Assim como o status de grande potência tem se tornado cada vez 
mais rígido e definido, o status de potência menor também o tem. O 
lado oposto do Concerto da Europa era que as potências menores não 
desempenhavam nenhum papel internacional. As Conferências de Haia 
de 1899 e de 1907 foram os primeiros encontros internacionais onde as 
potências menores estavam em geral representadas e constituíam outro 
aspecto da inclusão de estados não-europeus na comunidade interna­
cional. As guerras dos Balcãs de 1912-1913, quando Montenegro, 
Bulgária, Sérvia e Grécia pela primeira vez desmembraram a Turquia 
européia e depois, junto com a Romênia, lutaram entre si pelos despo­
jos, contra a vontade do Concerto, constitui também um raro exemplo 
de um grupo de pequenas potências desafiando com sucesso o conjun­
to das grandes. A Liga das Nações trouxe o que pode ser chamado de 
libertação das potências menores. Elas agora possuíam um meio regu­
lar de se fazerem ouvir na Assembléia, onde todas as nações eram igual­
mente representadas. E aqui, como por um paradoxo, foi demonstrado 
que as potências, que por definição não possuíam "interesses gerais", 
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eram mais capazes do que as grandes potências de seguirem consisten­
temente o que poderia ser considerado o interesse universal na manu­
tenção da lei e da ordem. A Assembléia da liga (diferentemente de sua 
sucessora nas Nações Unidas) detinha direitos iguais aos do Conselho 
para lidar com "qualquer assunto dentro da esfera de ação da liga ou 
que afete a paz mundial" e, sob as primeiras lideranças por parte de 
homens como Hymans, da Bélgica, Branting, da Suécia, Nansen, da 
Noruega, Benes, da Tchecoslováquia, Politis, da Grécia, Motta, da Suí­
ça, e Lord Robert Cecil, da África do Sul, assemelhava-se, na década de 
20, a um parlamento internacional embrionário. Quando sanções foram 
impostas à Itália em 1935-6 para restringir sua agressão à Abissínia, as 
pequenas potências demonstraram resolução e prontidão para sacrifíci­
os, atitude que muito fez para sustentar o argumento de que elas podem 
ser as paladinas dos ideais internacionais porque não têm a responsabi­
lidade de impô-los. Foram as grandes potências que destruíram o siste­
ma da Liga, por uma combinação de agressões e defecções. 

A Assembléia Geral das Nações Unidas até agora teve uma histó­
ria menos impressionante do que sua predecessora. Isto ocorre em par­
te porque ela é menos poderosa, e porque o caráter das pequenas po­
tências mudou. Na Liga das Nações, as pequenas potências eram em 
geral conservadoras em sua visão internacional; nas Nações Unidas sua 
visão é predominantemente descontente e revolucionária. A Liga ainda 
era uma instituição basicamente européia, e as pequenas potências eram, 
em sua maioria, as pequenas potências satisfeitas e sedentárias da Euro­
pa Ocidental, em conjunção com as pequenas potências satisfeitas e 
vitoriosas da Europa Oriental, que tinham como objetivo a manuten­
ção da difícil liberdade obtida com o acordo de Versalhes. Nas Nações 
Unidas, as pequenas potências são quase sempre as potências asiáticas, 
africanas e latino-americanas, que se vêem como os primeiros frutos de 
uma revolução contínua que tem de ser estendida a todos os povos sem 
autogoverno e levada adiante de forma a atingir uma redistribuição da 
riqueza mundial às custas das grandes potências ocidentais." 

, I~ste capítulo aparentemente fOI concluído em 1972. 





CAPÍTllLO VI 

PODER MARÍTIMO E
 
PODER TERRESTRE
 

É freqüentemente observado o fato de que o sistema de estados 
surgiu na segunda metade do século XV, aproximadamente na mesma 
época das Grandes Descobertas, o que demonstrava que o poderio 
marítimo europeu era capaz de envolver os continentes do mundo. A 
história da política internacional até 1945 tem sido a história da predo­
minância do poderio marítimo. Um historiador indiano chamou-a de "a 
era de Vasco da Gama", 1 e quis dizer que, em decorrência do 
desmantelamento dos impérios ultramarinos europeus após 1945, a era 
da supremacia européia estava encerrada. Teria a era da predominância 
do poder marítimo também chegado ao fim? 

O sistema de estados também surgiu aproximadamente na mesma 
época em que se começou a fazer uso regular da artilharia na guerra. 
(Os efeitos dessa dupla coincidência têm se refletido desde então na 
política). O poder marítimo das Grandes Descobertas já era uma ques­
tão de canhões. O mar tornou a artilharia móvel. Numa época em que 
os canhões em terra tinham de ser penosamente arrastados, navios car­
regavam os seus pelo mundo afora. Quando Vasco da Gama bombar­
deou Calicute, na costa Malabar, em 1502, em sua segunda viagem, de 
forma a punir o soberano hindu pela morte de comerciantes portugue­
ses, dava ele início ao longo desenvolvimento do poderio marítimo, que 
conheceu seu ápice em 6 de agosto de 1945, dia em que o avião Enola 
Gay decolou da ilha de Tinian, nas Marianas, para o vôo de 1400 milhas 
até Hiroshima. Isto também constituía um exercício de poder marítimo. 
Se os americanos não tivessem conquistado o Pacífico, não teriam sido 
capazes de bombardear o Japão; além disso, eles estavam punindo uma 

K. M. Panikkar, /l.fia and lfeJtern Donunance, Allcn & Unwm, Londres, 1959, página de rosto. I 
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potência asiática por ter violado os padrões ocidentais de conduta interna­
cional. 

Foram os portugueses que inventaram o uso de navios para o trans­
porte de artilharia, ao invés de usá-los como transportes militares para 
abordar outros navios. Inventaram, ainda, o uso de canhões para afun­
dar outros navios, ao invés de usá-los para ajudar na abordagem. Os 
ingleses seguiram o mesmo caminho, e talvez tenham inventado o 
encouraçado, além de desenvolverem verem os usos políticos do poder 
marítimo." Os canhões da frota de Winter puderam desempenhar papel 
decisivo na expulsão dos franceses de Edimburgo, em 1560, e no encer­
ramento definitivo da Aliança de Auld; os canhões de Drake eram capa­
zes de ameaçar toda a costa do Pacífico do Império Espanhol e desafiar 
o Rei da Espanha em seus próprios portos; Blake pôde subjugar as ba­
terias de terra do Bry de Túnis, em 1655, por meio de tiros de canhões 
disparados do mar, e, assim, assegurar a libertação de prisioneiros. A 
superfície do globo é constituída de 71 % de água, e somente 29% de 
terra, de maneira que uma potência com acesso ao mar é capaz de 
manter-se em contato com a maior parte do globo, ao passo que uma 
potência terrestre, com uma costa pequena ou não aproveitável, depen­
de da travessia de territórios controlados por outras potências. "Dizer 
que um país com uma frota como a da Inglaterra está 'distante' de uma 
pequena nação marítima como Portugal é um absurdo. A Inglaterra está 
presente - e naqueles dias o estava ainda mais - em todo e qualquer 
local até onde sua frota possa chegar"." Ademais, o domínio dos mares 
- a capacidade de levar seu comércio e suas tropas sobre as águas e de 
evitar que seus inimigos assim o façam - permitia a uma potência exer­
cer pressão sobre qualquer país que possuísse costa, tanto em tempos 
de paz quanto de guerra. "Uma frota de navios de guerra britânicos", 

2 (: provável <'lue os primeiros disparos dos canhocs <.jue equipavam esses navios Ingleses - uma 
ocasião tào revolucionária quanto o lançamento bem-sucedido do primeiro míssil teleguiado ­
tenham sido feitos contra a frota francesa ao largo do Shoreham em 15 de agosto de 1545; e 
depois desse evento, os navios equipados com canhões nos bordos mantiveram-se como o 
instrumento principal do poder marítimo até períodos mais recentes." S.W Roskill, The StrateJ!'Y 
0/ Xea POIJ!I'T, Collins, Londres, 1%2, pp. 24-5. 

A. T. Mahan, Tbe lnjluence 0/ Sea POIJ!I'T upon Historv, p. 320. i 
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disse Nelson, "são os melhores negociadores da Europa." As sexta e 
sétima frotas norte-americanas demonstraram possuir essa mesma ca­
racterística nas águas do mediterrâneo e no Leste asiático após 1945. 

''Aquele que domina os mares", escreveu Bacon, refletindo sobre 

a guerra elizabetana contra a Espanha, "possui grande liberdade, e pode 
tomar parte na guerra em grande ou pequena escala, como melhor lhe 
convier, ao passo que aqueles mais fortes em terra encontram-se muitas 
vezes em grandes dificuldades.' O domínio dos mares permite a uma 
potência desembarcar e manter forças militares onde melhor lhe convi­
er em território inimigo, assim como a Grã-Bretanha manteve o exérci­
to de Wellington na Península Ibérica durante mais de quatro anos, numa 

campanha que derrotou Napoleão, e como os Estados Unidos e a 
Grã-Bretanha, em conjunto, foram capazes de desembarcar seus exérci­
tos na África do Norte em 1942 e na Normandia em 1944. Esse mesmo 
domínio permite a uma potência retirar, se necessário, suas tropas para 
lutarem novamente em outro lugar, assim como os ingleses retiraram o 
exército de Sir John Moore de La Coruna, em 1809, e, de maneira mais 
dramática, as tropas anglo-francesas de Dunquerque, em 1940. O do­
mínio dos mares parece ter sido o fator militar decisivo para derrotas 
sucessivas de potências dominantes continentais por sucessivas alianças 
de grande importância lideradas pelas potências marítimas. "Aqueles 
navios distantes e castigados pela tempestade, para os quais o Grande 
Exército nunca olhou, encontravam-se entre ele e o domínio do mun­
do."? O poder marítimo permitiu àqueles que o possuíam não somente 
fazerem a guerra em locais escolhidos ao longo da periferia das potên­
cias terrestres inimigas, mas também bloquearem todo o comércio marí­
timo desses últimos. Os holandeses inventaram o bloqueio naval da costa 
inimiga durante sua guerra de independência contra a Espanha 
(1572-1609). Nesse caso, os canhões, em conjunção com melhorias na­
vais que aumentaram a capacidade de permanência no mar dos navios, 

4 "F/li' I :JJll)'J oi I/JI' True (,rI'llIIlI'JJ o/ KiJ(~d()J1IJ c~' I.states", em Basil ~lontagu (cd.), T/Je IfÍ'JrkJ o/ 
I 'ranas 13t1({JI/, Pickcnng, Londres, 1~34, pp. /(J7.g 
, i\. T. Mahan, FI.!I' IlIj!JII'II((' o/ \l'tI Poirer"pOli I/Je I 'rl'l/c/J 1{1'/'{}/"1101I tllld I :lIIplre. Vo!. lI, Sampson 
Low; Londres (sem data), p. 11~. 
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tornaram-se a arma da guerra econômica, que seria utilizada pelas po­
tências marítimas contra Luís XI~ Napoleão, e talvez de maneira mais 
eficaz contra a Alemanha na Primeira Guerra Mundial. 

De todos os instrumentos de matança em massa, escreveu um ale­
mão depois da guerra, a frota marítima é o mais sofisticado. A força de 
ataque, a resolução e a capacidade de destruição de nações inteiras estão 
concentradas em alguns cascos gigantescos. Milhões de guerreiros po­
dem aniquilar províncias, mas terão muito mais dificuldade em destruir 
uma nação inteira: doze couraçados cinzentos, sitiando um país e invisí­
veis à distância, podem espalhar a miséria e a fome por todo um conti­
nente.?" 

Após a entrada dos Estados Unidos na guerra, o controle aliado 
do comércio internacional tornou-se completo. Os países neutros ti­
nham de requerer junto às potências aliadas e associadas os produtos 
que desejavam obter e, mesmo assim, estes últimos eram racionados. 
Suas frotas mercantes foram requisitadas e, ao final da guerra, quase 
todos os navios mercantes nos oceanos do mundo navegavam median­
te permissão dos aliados. O sucesso do bloqueio, no que se refere ao 
estrangulamento das Potências Centrais, estava nas mentes dos estadis­
tas que esboçaram a Convenção da Liga das Nações. Tal sucesso au­
mentou a convicção na eficácia das sanções econômicas, pois aqueles 
estadistas presumiam que as frotas americana e inglesa cooperariam no 
futuro para manter a paz. 

Tanto os detentores quanto as vítimas do poder marítimo, contu­
do, tinham tendência em exagerar sua eficácia, dando-lhe crédito por 
resultados na realidade obtidos principalmente em decorrência de cir­

cunstâncias propícias. Potências já possuíram superioridade naval e fo­
ram decisivamente derrotadas em terra: a frota francesa tinha o poder 
de virtualmente bloquear a costa norte da Alemanha durante a Guerra 

Franco-Prussiana, mas não chegou a compensar a inferioridade militar 
francesa. Além disso, o exercício do poder marítimo sempre pressupôs 
a manutenção de bases seguras e produtivas. Parecia que, em última 

(, Wilhdm Dibelius, hn,f!/and, Cape, I.ondres, 1930, p. 103. 
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análise, o poder marítimo presumia a existência de algum poder terres­
tre, e que o inverso não era verdadeiro. Entre os séculos XVI e XIX, 

haviam estadistas europeus, educados com conhecimento de história 
clássica, que recordavam não ter sido Atenas - uma potência naval - e 

sim Esparta - uma potência continental - a vencedora da Guerra do 
Peloponeso; recordavam também que Alexandre destruiu Tiro, a base 

principal da frota persa, antes de conquistar as regiões centrais da Pérsia 
e que Cartago acabou por ser destruída por Roma. No século XVII os 

próprios ingleses, enquanto contemplavam os detestados holandeses, 
donos dos mares, da mesma forma que os revolucionários franceses e o 

Kaiser alemão, viriam mais tarde a contemplar os detestados ingleses, 
adotaram para seu próprio encorajamento o antigo provérbio romano 
Carthago defenda est. Um publicista inglês escreveu, em 1701, a respeito 

dos antigos atenienses, que "sua frota era de fato a causa de sua grande­
za, mas qualquer nação que tenha o domínio principal da terra conse­
guirá eventualmente obter o domínio dos mares"." Para os estadistas 

do continente europeu, parecia haver algo de parasita e artificial a res­
peito do poder marítimo. Napoleão acreditava, assim como Hitler de­

pois dele, que se conseguisse avançar significativamente com seus exér­
citos, ocupar grande extensão de costa marítima, e conquistar suficientes 
recursos econômicos, seria então capaz de quebrar o estrangulamento 

do polvo marítimo. A lógica do poder terrestre era a de crescer até que 
as costas marítimas do Velho Mundo estivessem nas mãos de uma única 
potência continental. 

Ocorre freqüentemente que acontecimentos históricos florescem 
e formulam seus ideais no mesmo momento em que observadores pers­
picazes podem perceber que estão se degenerando. Dessa forma, a des­
crição clássica de poder marítimo pode ser encontrada no final do sécu­
lo XIX nos escritos do oficial naval norte-americano Mahan, mas 
somente nas duas últimas décadas da vida de Mahan começou a se tor­
nar claro o fato de que o crescimento industrial de certas potências, 
excluindo-se a Grã-Bretanha, e a revolução do transporte terrestre me­

- C Davcriant, vc I 'itirrrsa] ,\10Ilt/f(-/J)''', em l issavs. .Iame~ Knnpron, Londres. 170l, p. 2H7. 
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cânico poderiam minar a superioridade do poder marítimo sobre o ter­
restre. Um dos primeiros a expor esse ponto de vista foi o geógrafo 
britânico Mackinder, e a Primeira Guerra Mundial confirmou seu pen­
samento. 

Talvez seja proveitoso expor e ilustrar o pensamento de Mackinder. 
Foi apresentado pela primeira vez em 1904, e desenvolvido em 1919, 
quando seu criador acreditava que a Primeira Guerra Mundial o havia 
confirmado.H O dito argumento pode ser reduzido aos seguintes pontos: 

1 - A mobilidade e a penetração do poderio marítimo têm enco­
berto sua incapacidade de existir sem raízes territoriais. A questão 
fundamental refere-se à existência de bases seguras e produtivas, e, 
acima de tudo, de uma base nacional fértil. "A base produtiva é neces­
sária para que se obtenha o apoio de homens não só para tripularem 
os navios, mas também para exercerem todo os serviços terrestres 
ligados à navegação..."'> O poder humano no mar precisa ser sustenta­
do pela fertilidade terrestre em algum lugar, e, se os demais fatores 
permanecerem inalterados - tais como a segurança da base e a energia 
do povo - aquela potência que estiver apoiada em maiores recursos, 
controlará os mares. 

2 - O poderio marítimo, através da história, sempre sucumbiu 
quando suas bases foram conquistadas pelo poder terrestre. Foi por 
essa razão que, na Antigüidade Clássica, Alexandre dominou Tiro, prin­
cipal base da frota persa, num de seus maiores feitos militares, antes de 
avançar sobre as regiões centrais da Pérsia. Além disso, era central à 
doutrina de Mackinder a idéia de que é mais fácil ao poder terrestre 
lançar-se ao mar do que o poder marítimo lançar-se à terra. Assim, na 
Antigüidade Clássica, ao final da Guerra do Peloponeso, Esparta, po­
tência continental, havia construído uma frota e derrotado Atenas, o 
império marítimo. Dessa mesma forma, logo na Primeira Guerra Púnica, 
Roma, uma nação de agricultores, construiu uma frota, aprendeu a usá-la, 
e derrotou Cartago no mar. 10 

H H. J. Mackinder, "Thc Gcographical Pivot of History", The CeoJ!,raphzcalJournal, Vol. XXI 11,
 
1904, pp. 421-44; c Democratic ldealsand Reality.
 
~ Democratic Ideais and Reality, p. 139.
 
111 ibid., p.34.
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3 - A expansão externa da Europa - "a era colombiana" -, para a 
qual o poderio marítimo tinha sido o grande instrumento, já havia ter­
minado. Na meia geração seguinte ao esgotamento da fronteira 
norte-americana (oficialmente ocorrido em 1890), a fronteira móvel do 
mundo também se havia esgotado. A África havia sido partilhada; a 
Rússia não tinha obtido sucesso em conquistar a China entre 1895 e 
1905 e sua derrota para o Japão a tinha lançado de volta sobre a Europa; 
o Pólo Norte havia sido atingido em 1909 e o Pólo Sul em 1911. "Do 
presente momento em diante, na era pós-colombiana, teremos mais uma 
vez de lidar com um sistema político fechado, e mesmo assim ele terá 
alcance mundial. Cada nova explosão de forças sociais, ao invés de ser 
dissipada num circuito adjacente de espaços desconhecidos e de caos 
bárbaro, ecoará agudamente pelos confins do globo e, conseqüente­
mente, os elementos fracos do organismo político e econômico do 
mundo serão destroçados."!' 

4 - O fechamento das fronteiras do mundo trouxe uma nova pers­
pectiva geográfica. O Velho Mundo, o continente conjunto da Europa, 
África e Ásia, já podia ser visto como uma unidade estratégica, uma ilha 
mundial, com promontórios protegidos pela Cidade do Cabo e por 
Cingapura. "Existe um oceano que cobre nove doze avos do globo; 
existe um continente - a ilha mundial - que cobre dois doze avos do 
globo; e existem muitas ilhas menores, dentre as quais a América do 
Norte e a América do Sul constituem efetivamente duas, que juntas 
cobrem o um doze avos restante."!" 

5 - Dois acontecimentos haviam tornado a ilha mundial - o "Ve­
lho Mundo" - uma unidade estratégica pela primeira vez e de maneira 
muito mais eficiente desde os impérios nômades dos hunos e dos 
mongóis. O primeiro foi a revolução nos meios de comunicação terres­
tres. "O fato de a Grã-Bretanha manter, fazendo uso do oceano, duzen­
tos e cinqüenta mil homens a seis mil milhas de distância para sua guer­
ra contra os bôeres era um evento sem precedentes; mas, para a Rússia, 
era um feito tão notável quanto esse colocar um exército de duzentos e 

1I "Tbe GeoJ!,raplnca/ Pirot ol Htstorv", p. 422. 
Ic Democratic Ideal, and Rea/it)', p.6S. 
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cinqüenta mil homens na Manchúria, em 1904, para lutar contra os ja­
poneses, a uma distância de quatro mil milhas por estrada de ferro."!' 
Os efeitos da estrada de ferro haviam sido confirmados pelo transporte 
rodoviário mecanizado e pelo avião. O segundo acontecimento foi o 
crescimento da população, principalmente do campesinato russo. "Com 
relação ao poder terrestre, vimos que os nômades e os cavaleiros da 
história passada não conseguiram manter impérios duradouros, devido 
à falta de poder humano adequado, e que a Rússia era a primeira ocu­
pante de terras a ser detentora de um poderio humano realmente ame­
açador."!" 

6 - O coração da ilha mundial é a vasta planície drenada por 
grandes rios que correm tanto para a costa ártica ao norte quanto para 
os mares internos e salgados ao sul. Essa era a região - cobrindo meta­
de da Ásia e um quarto da Europa - que Mackinder chamava de "a área 
pivotal" do mundo, ou a heartland. Ela é inacessível à navegação maríti­
ma. "Para fins de raciocínio estratégico, a heartland inclui o mar Báltico, 
o Baixo e o Médio Danúbio navegáveis, o Mar Negro, a Ásia Menor, a 
Armênia, a Pérsia, o Tibete, e a Mongólia. Dentro desse limite 
encontravam-se, portanto, a PrússiaBrandemburgo e a Áustria-Hungria, 
bem como a Rússia - uma vasta base tríplice de poderio humano, o 
que faltava aos cavaleiros da história. A heartland é a área à qual, sob 
condições modernas, o poderio marítimo pode ser impedido de obter 
accsso.?" 

7 - O triunfo do poder marítimo na Primeira Guerra Mundial foi 
acidental e de certa forma ilusório, pois a estratégia política da guerra 
havia sido única na história européia. Foi a primeira guerra total na qual 
a potência dominante não acabou sendo derrotada pela pressão conjun­
ta do poder marítimo no flanco atlântico e do poder de uma potência 
rival no Continente, impondo uma guerra em duas frentes. Dessa for­
ma, Filipe II havia sido vencido pela combinação do poder marítimo 
anglo-holandês com o poder militar franco-holandês; Luís XIV pela 

1\ ibid., p. 115. 
1I ibid., pp. 139-40. 
h ibid., p. 110. 
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combinação da Grã-Bretanha com a Áustria, ou seja, pela associação de 
Marlborough com Eugêne. Napoleão, por sua vez, foi vencido pela com­
binação da Grã-Bretanha com a Rússia. Na Primeira Guerra Mundial, 
contudo, a Rússia havia sofrido um colapso, e a Alemanha foi capaz de 
ditar seus próprios termos de paz na frente oriental; o papel de potência 
continental rival havia sido desempenhado pelas tropas americanas, o 
que fora duramente sentido pela Alemanha durante a crise decisiva de 
1918 na cabeça-de-ponte atlântica mantida pelo poderio naval; e isto 
parecia conferir-lhe papel predominante. A Segunda Guerra Mundial 
representaria um retorno ao padrão dominante, e traria igualmente de 
volta a bem-sucedida combinação do poderio marítimo e terrestre que 
derrubara Napoleão. 

8 - A verdadeira lição da Primeira Guerra Mundial foi na verdade 
o inverso disso, pois foi um aviso a respeito "do aumento constante das 
oportunidades estratégicas do poderio terrestre em relação ao poderio 
marítimo"." Durante o período entre o colapso da Rússia em 1917 e a 
derrota alemã na frente ocidental, a Alemanha chegou a vislumbrar o 
controle do continente eurasiano. "Se a Prússia tivesse ganho esta guer­
ra, sua intenção era de que a Europa continental, desde o cabo de São 
Vicente até o Kazan, bem como a região central asiática, se tornassem a 
base naval a partir da qual ela enfrentaria os Estados Unidos e a 
Grã-Bretanha na próxima guerra". I' "O que ocorreria se o Grande Con­
tinente, se toda ou uma parte da ilha mundial se tornasse em algum 
período futuro uma base unida e única para o poderio marítimo? Não 
seriam as outras bases insulares ultrapassadas tanto na construção de 
navios quanto no recrutamento de marinheiros? Suas frotas lutariam 
sem dúvida com todo o heroísmo motivado por seu passado histórico, 
mas o desfecho estaria predestinado. Mesmo na presente guerra, a Amé­
rica insular precisou acudir a Grã-Bretanha insular, não porque a frota 
britânica não teria, naquele momento, sido capaz de controlar os mares, 
mas sim para não assegurar à Alemanha tal base de construção e de 
recrutamento na assinatura da paz, ou melhor, da trégua, caso contrário 

1(, ibid., p. 111. 
t- ibid.. p. 120. 
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a Grã-Bretanha seria com certeza superada em armas e contingente 
alguns anos mais tarde.?" 

9 - Um último ponto geográfico a respeito da heartland precisa ser 
esclarecido. A heartland possui pouca região fronteiriça natural com a 
Europa a oeste. Os mares Báltico e Negro, assim como o vale do Danúbio 
lhe pertencem. Dessa forma, o controle da Europa Oriental leva ao 
controle da própria heartland, e em 1919 era essencial estabelecer uma 
faixa intermediária estável de estados independentes entre a Alemanha 
derrotada e a Rússia." Mas, em grande contraste à passagem aberta 
entre a heartland e a Europa, existe o sistema de imponentes barreiras 
montanhosas, que separa a região central, pelo sul e pelo leste, da Índia, 
do sudeste asiático, da Indonésia e da China? I E, nessas regiões costei­
ras e de extremidades territoriais vive mais da metade da população do 
globo.2

! "Qual o papel que poderá ser finalmente desempenhado por 
aquela metade da raça humana que vive 'nas Índias' ninguém ainda pode 
prever, mas é tarefa clara dos povos insulares protegerem os indianos e 
os chineses da conquista por parte da heartland."22 

As idéias de Mackinder (assim como as de Mahan) tiveram grande 
influência nos pensadores alemães que inventaram a pseudociência da 
geopolítica. A geopolítica era a geografia política do mundo estudada 
como um instrumento da expansão militarista. Às vezes sua meta era de 
redividir o mundo em grandes agregações continentais de poder, cada 
qual buscando auto-suficiência; e às vezes era de dar vida política à 
heartland de Mackinder por intermédio de uma dominação alemã da 
Rússia, por aliança ou subjugação. As conquistas de Hitler pareciam 
confirmar o aviso de Mackinder, e as de Stalin ainda mais. Nos primei­
ros anos da Guerra Fria, as potências européias estavam confrontadas 
por uma potência dominante em potencial que já tinha a metade da 
Europa sob seu controle, e que se estendia além da Europa até os limi­
tes da Ásia. Agora, pela primeira vez, a Grã-Bretanha não tinha como 

IH ibid, p. 70. 
19 ibid., pp. 158-66. 
211 ibid., p. 106. 
21 ibid... P: 83. 
27 ibid., p. 175. 
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aliar-se com uma potência que estivesse localizada na retaguarda da 
potência dominante. Agora, não havia retaguarda. A situação vigente, 
por ocasião da paz de Brest-Litovsk em março de 1918, havia reapareci­
do de forma mais permanente e ameaçadora. A União Soviética estava 
contida nos mesmos limites do que os da heartland do mundo-ilha. E a 
conquista comunista da China acrescentou a maior e mais disciplinada 
população do mundo ao bloco central continental e monolítico. Quan­
do Kruschev declarou, no início de 1958, que as potências capitalistas 
não mais rodeavam o mundo socialista, mas os socialistas eram os que 
rodeavam os capitalistas; quando ele disse a Nasser que a sexta frota 
norte-americana no Mediterrâneo não passava de caixões de aço para 
seus tripulantes, e disse a Eisenhower que frotas de superfície haviam 
perdido sua função, exceto para fazerem visitas de cortesia e servirem 
de alvo para foguetes," ele estava demonstrando a autoconfiança estra­
tégica da primeira grande potência da história a ocupar a posição que 
Mackinder temia. 

Mas a teoria do poder terrestre de Mackinder, apesar de aparente­
mente fornecer uma explicação geográfica para a história universal, 
baseava-se em evidências históricas mais seletivas do que as teorias cor­
respondentes sobre poderio marítimo. Ao argumentar que o poder ter­
restre em geral detém uma vantagem estratégica a longo prazo sobre o 
poderio marítimo, a teoria de Mackinder dava a impressão de que as 
potências marítimas em geral sempre foram conquistadas pelas potên­
cias terrestres. Ignorava, portanto, os exemplos fornecidos por uma 
potência naval que sucumba a assaltos por parte de outra potência naval 
superior, assim como Bizâncio sucumbiu à agressão por parte de Veneza 
em 1204 (e assim como o Japão também haveria de sucumbir ao assalto 
americano na Segunda Guerra Mundial); ignorava também o exemplo 
de uma potência dominante em terra e mar que perca sua posição marí­
tima pela decadência interna e pela derrota por potências marítimas mais 
fortes, assim como a Espanha foi derrotada no mar pelos ingleses e 
holandeses; ignorava, ainda, o exemplo de uma grande potência maríti­

21 '1'/)(' Cnardian, 26 dL Julho dL 195H,r. 5; A.I ':. Sokol, S'ca Pon-cr in thc ,\:!ldearA.~c, Public Affairs 
PrLss, Washll1gton OCO, 1% 1, r. 234. 
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ma que seja reduzida à condição de satélite de um aliado marítimo ainda 
mais poderoso, tal como a República Holandesa tornou-se dependente 
da Grã-Bretanha (e tal como a Grã-Bretanha mais tarde se tornou de­
pendente dos Estados Unidos). Ignorava o estranho caso de Veneza, 
potência marítima dominante da cristandade durante a Idade Média; é 
bem verdade que, no final, sucumbiu ao poder terrestre de Bonaparte 
(1797), mas havia cem anos que tinha deixado de ser uma potência na­
val e mesmo assim havia mantido seu território continental no norte da 
Itália intacto durante quase trezentos anos. Os exemplos mais convin­
centes de Mackinder a respeito da superioridade final do poderio terres­
tre foram extraídos da história clássica. Talvez ele não tenha dado a 
importância necessária ao fato de que o sistema de estados da Antigüi­
dade clássica se desenvolveu em torno de um mar envolto por terra, ao 
passo que o sistema de estados moderno se desenvolveu num continen­
te rodeado pelo oceano. 

A Primeira Guerra Mundial não só confirmou (ou produziu) as 

teoria geopolíticas do poder terrestre, mas viu também o nascimento 

do poder aéreo. Os partidários do poder aéreo tornaram-se a terceira 

parte do diálogo. Se o poder marítimo era mais penetrante do que o 
poder terrestre em razão da grande preponderância dos oceanos em 

relação aos continentes na superfície terrestre, então o poder aéreo teria 

de ser mais penetrante do que ambos, pois os aviões podiam, indiferen­

temente, sobrevoar terra ou mar, e atingir maiores velocidades do que 

navios e veículos terrestres. 

Durante a Primeira Guerra Mundial, as forças aéreas eram predo­

minantemente utilizadas em missões táticas de reconhecimento. Mas a 

Alemanha inaugurou seu uso para bombardeios estratégicos contra a 

"frente doméstica" com os ataques de zepelins e Cothas sobre Londres. 

Esses ataques demonstraram aos civis britânicos o fato de que eles não 
estavam mais imunes numa ilha invulnerável. A Grã-Bretanha criou a 

primeira força aérea independente em 1917 e executou uma ofensiva de 

bombardeio contra alvos militares na Renânia em 1918; e, se a guerra 

tivesse durado mais uma semana, a RAF tinha ordens de lançar bombas 

gigantes, pesando uma tonelada, sobre Berlim. 
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Entre as guerras mundiais, a Grã-Bretanha desenvolveu o uso do 
poderio aéreo no Oriente Médio e na fronteira noroeste da Índia, de 
forma a manter a ordem nos limites do Império. Era um exercício de 
força econômica e talvez humana, comparável ao uso de navios arma­
dos no século precedente. Mas o que se mostrava eficiente contra tribos 
curdas ou wazires poderia também ser eficiente, mutatis mutandis, contra 
grandes potências européias. Uma teoria a respeito do poder aéreo já 
estava sendo desenvolvida por Douhet na Itália, Trenchard na 
Grã-Bretanha, e Mitchell nos Estados Unidos, e dizia que esta nova 
arma seria decisiva em guerras futuras pois poderia golpear com efeito 
esmagador as cidades, a indústria, e a vida econômica de qualquer país. 

Isto tornou-se a doutrina ortodoxa de todas as forças aéreas nacio­
nais. Baldwin exprimiu sua idéia central de forma simples quando disse: 
"acho bom que o homem comum saiba que não há poder no mundo 
que possa protegê-lo dos bombardeios. Mesmo que lhe digam outras 
coisas, o bombardeiro sempre chegará até ele..."24 E ele estava expri­
mindo os temores de um país que acreditava que sua tradicional imuni­
dade às invasões havia se extinguido. Do ponto de vista estratégico, a 
capacidade da Grã-Bretanha de agir em consonância com outras potên­
cias ou de defender seu Império estava agora permeada de um senti­
mento de que o coração do Império havia se tornado seu órgão mais 
vulnerável; do ponto de vista político, sua influência encontrava-se em 
um nível mínimo quando ela não ousou correr riscos de falta de prepa­
ro contra a arma que todo civil mais temia. A ameaça de bombardeio 
aéreo estava latente na diplomacia de Hitler e permitiu-lhe intimidar a 
Europa. A destruição de Guernica por aviões alemães durante a Guerra 
Civil Espanhola (1937) foi uma demonstração para as nações que a ob­
servavam. Quando Chamberlain voltou a Londres após suas visitas à 
Alemanha em decorrência da crise tchecoslovaca de setembro de 1938, 
olhou para as frágeis ruas do East End e não pôde suportar a idéia de 
elas tornarem-se alvos para os bombardeios inimigos. Em março de 
1939, Hitler obrigou o Presidente Hacha a abrir mão da independência 

2\ Discurso na Câmara dos Comuns, 1() de novembro de 19.12, Padiallletl!arr Dc/;a!I:J, 5, Séries, 
Vo!. 270, co!. ú32. 
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da Tchecoslováquia mediante a ameaça da destruição imediata de Praga 
pelo ar. 

A Segunda Guerra Mundial confirmou de maneira brilhante o uso 
tático do poder aéreo. Mas pôs em dúvida a teoria ortodoxa do poder 
aéreo estratégico, assim como o uso do poder aéreo independentemen­
te das forças militares e navais, numa tentativa de destruir a indústria e 
os recursos dos quais dependia a vida econômica do inimigo. As potên­
cias ocidentais esforçaram-se mais por isso do que o Eixo, em parte 
porque entre Dunquerque e a invasão do Norte da África, a ofensiva 
aérea estratégica era a única capaz de levar adiante, e mais ainda em 
decorrência da esperança de que o bombardeio aéreo seria o caminho 
para se obter uma vitória militar sem as grandes baixas da Primeira Guerra 
Mundial. Se compararmos a contribuição dos bombardeios estratégicos 
para a derrota da Alemanha na Segunda Guerra Mundial com a parte 
desempenhada pelo bloqueio econômico na Primeira Guerra Mundial, 
podemos ver que os bombardeios aéreos foram menos decisivos. O 
"bloqueio da fome" minou a capacidade de resistência da Alemanha, e 
mais ainda a de outras potências centrais, de tal forma que os bombar­
deios aéreos não conseguiram repetir. O bloqueio levou a Alemanha ao 
ato fatal de declarar guerra irrestrita de submarinos e produziu uma 
desintegração do moral nas frentes domésticas sob forma de greves e 
descontentamento revolucionário que precederam a rendição militar. 
Nenhum desses fatos teve paralelo na Segunda Guerra Mundial; ainda 
que a razão para esta guerra possa ter sido o fato de que os governos ­
tanto democráticos quanto totalitários - haviam atingido, entrementes, 
um maior grau de controle e de administração sobre suas populações. 
Bombardeios estratégicos - como hoje bem o sabemos - não impedi­
ram um aumento na produção alemã de armamentos até os últimos 
doze meses da Segunda Guerra Mundial, e fortaleceu ao invés de minar 
o moral dos civis. Isto não significa que a concentração em objetivos 
melhores não teria sido capaz de torná-la mais eficaz. A ofensiva aérea 
estratégica contra o Japão foi muito mais decisiva, muito mais concen­
trada, tanto no que diz respeito ao tempo quanto aos alvos. 

A crescente unificação do mundo por intermédio de comunica­
ções mais rápidas tornou obsoleto a velha discussão entre os poderes 
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marítimo, aéreo e terrestre. As três armas têm se tornado cada vez mais 
interdependentes. Somente o orgulho de servir a determinada arma pode 
afirmar: "Foi nosso poderio marítimo que causou a queda de Napoleão; 
foi nosso poderio marítimo que precipitou a queda das potências do 
Eixo."21 A administração interna dos estados hoje subordina as três ar­
mas a um único Ministério da Defesa; e a estratégia atual enfatiza a 
necessidade de versatilidade e flexibilidade das armas, para que a força 
possa ser usada de muitas maneiras diferentes. Mísseis em bases conso­
lidadas e localizadas em pontos continentais remotos, que só podem ser 
destruídas por um golpe certeiro; e mísseis levados por submarinos nu­
cleares, que são praticamente invulneráveis e que podem se deslocar 
submersos durante dois anos: isso ilustra o beco sem saída em que se 
encontram tanto o poderio terrestre quanto o marítimo. Eles possuem 
as funções da artilharia ampliadas ao grau máximo: não são concebidos 
como instrumentos para dominar uma determinada região, mas como 
portadores de uma força destrutiva. 

Pode-se afirmar algo de negativo: a idéia de que o espaço aéreo 
poderia se tornar o teatro decisivo foi descartada. A vantagem do trans­
porte aéreo sobre a terra ou mar, na paz ou na guerra, é sua velocidade, 
bem como seu raio de ação. Seus defeitos correspondentes são a capa­
cidade limitada de transporte, pois cargas volumosas não podem ser 
transportadas por ar; e a necessidade freqüente de reabastecimento, pro­
porcional à sua velocidade, superior à do poderio marítimo. Não seria 
surpreendente se o uso estratégico das aeronaves fosse desaparecendo 
aos poucos, se seu futuro fosse restrito a objetivos táticos numa guerra 
limitada, e se fosse, finalmente, substituído por mísseis numa guerra 
total. 2(, 
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REVOLUÇÕES
 
INTERNACIONAIS
 

Não é possível compreender a política internacional simplesmente 
em termos de mecânica. As potências possuem diferenças qualitativas 
assim como quantitativas, e sua atração e sua influência não estão exata­
mente correlacionadas à massa e ao peso que as caracterizam, pois os 
homens possuem não só territórios, matérias-primas e armas, mas tam­
bém opiniões e ideologias. É bem verdade que ideologias não prevale­
cem em relações internacionais, a não ser que estejam associadas ao 
poder (ainda que todas as ideologias - seja a cristandade, o comunismo 
ou o nacional-socialismo - tenham passado por um importante período 
de espera antes de capturarem o poder do estado). Mas é igualmente 
verdade que o poder varia muito em eficácia, dependendo da força das 
ideologias que inspiram seu exercício. 

O que geralmente entendemos pela palavra "revolução" é uma 
mudança violenta de regime em um único estado, e a Revolução Fran­
cesa fornece o clássico exemplo europeu para tal situação. Temos, con­
tudo, de ter em mente que revoluções como essas possuem seu aspecto 
internacional. A revolta da Holanda iniciou uma guerra total; a Revolu­
ção Francesa levou a mais uma; e a Revolução Russa foi o resultado de 
outra. A Revolução Inglesa (para dar um nome mais adequado à Guerra 
Civil de meados do século XVII) terminou com a intervenção de 
Cromwell na guerra franco-espanhola de 1635-1659; e a Revolução Glo­
riosa de 1688 foi o primeiro passo para comprometer a Inglaterra no 
sentido de fazê-la participar da guerra total contra Luís XIV A Revolu­
ção Americana foi uma guerra de independência nacional, em outras 
palavras, um evento internacional, com repercussões diplomáticas em 
Paris, Madri e São Petersburgo, e militares em locais tão distantes quan­
to o Carnático. 
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As repercussões internacionais dessas revoluções nacionalistas não 
foram acidentais. Elas ilustram, em primeiro lugar, a existência de um 
grau de unidade na sociedade internacional que torna os eventos inter­

nos de uma potência uma questão de interesse para outras potências. 
Mas essas revoluções também estão ligadas a uma série de movimentos 
organizados para revolucionar não somente um único estado, mas a 
sociedade internacional como um todo. Se analisarmos a história inter­

nacional, não pela seqüência de potências dominantes e flutuações no 
equilíbrio de poder, mas pelas ideologias e fanatismos recorrentes, en­
contraremos três dessas conflagrações doutrinárias. A primeira teve iní­
cio com a Reforma; a segunda com a Revolução Francesa; a terceira 

com a Revolução Russa. 
As guerras da família Habsburgo entre os meados dos séculos XVI 

e XVII foram também as guerras de Religião. A Espanha e a Áustria 
eram os maiores expoentes do catolicismo da Contra-Reforma, ainda 

que se possa assinalar que as relações entre essas nações e o papado 
eram freqüentemente ruins, e os papas desejavam se afastar delas. A 
liderança política da causa da Reforma não coube a uma única potência; 
passou dos príncipes alemães para a cidade-estado de Genebra, sob 
Calvino, de lá para a Inglaterra elizabetana, dessa última para a Holanda 

de Maurício de Nassau, de lá para a Suécia de Gustavo Adolfo, e final­
mente para a Inglaterra de Cromwell. Eram como uma matilha de cães 
de caça, que durante cem anos debilitaram as forças da Casa Habsburgo. 
O maior objetivo dos Habsburgos era de restaurar o Império Romano 

Cristão, que teria a tarefa de governar o mundo politicamente, assim 
como a Igreja o faria espiritualmente, e que quase tinha ressurgido sob 
o reinado de Carlos v: O objetivo das potências reformistas tinha de ser 
menos grandioso. Ele estava explícito na idéia de uma liga Protestante, 

que deveria arrancar das potências conservadoras uma igualdade de di­
reitos políticos e religiosos. Esse objetivo frutificou sob forma de um 
compromisso, expresso na famosa fórmula Cuius regio eius religioJ em vir­

tude da qual houve um acordo na paz de Augsburgo, em 1555, que 
conferia aos príncipes luteranos o mesmo direito dos católicos de deter­

minarem a religião de seus súditos. Mas o compromisso ia de encontro 
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às mais profundas convicções tanto de católicos quanto de protestan­
tes, especialmente às do calvinistas, que dele estavam excluídos. Os 
calvinistas pretendiam remodelar a sociedade internacional de acordo 
com seus próprios princípios, e se consideravam israelitas, ao passo que 
viam os papistas como inimigos a serem mortos pela espada do Senhor 
e de Gedeão. As paixões religiosas somente deixaram a política interna­
cional após a Paz da Westfália, em 1648, ou, com mais precisão, após a 
morte de Cromwell, em 1658. 

Os fundamentos da sociedade internacional não foram desafiados 
desde a época de Luís XIV até a Revolução Francesa. Essa foi a idade 
clássica da política do poder sem influências doutrinárias. A diplomacia 
não mais era escrava da religião, e as guerras eram restritas a seus obje­
tivos. Isto se dava, em parte, em razão de a arte da fortificação ter na­
quele momento retirado os poderes da ofensiva, de forma que, nas pa­
lavras de Hamilton referindo-se à Europa no século XIX, "a história da 
guerra naquela região do globo não é mais uma história de nações 
subjugadas e de impérios destruídos, mas sim uma história de cidades 
tomadas e retomadas, de batalhas que nada decidem, de retiradas mais 
benéficas do que vitórias de muito esforço e pouca conquista."! Isto 
também se dava em parte porque havia um equilíbrio do poder tempo­
rário na Europa, e as tendências expansionistas estavam voltadas para o 
além-mar. Na Europa, cidades eram tomadas e retomadas, a Prússia e a 
Áustria se batiam pela Silésia e o maior sucesso das armas e da diploma­
cia francesas foi a aquisição da Lorena. Nos demais continentes, toda­
via, vastos territórios, como o Canadá e a Louisiana, trocaram de dono: 
o Império dos Moguls passou para o domínio britânico, grandes pro­
víncias do Império Otomano foram dadas pelo soberano turco à Áus­
tria e à Rússia, e o poderio russo se expandiu pela Ásia até a costa pací­
fica da América do Norte. 

Foi a Revolução Francesa que reintroduziu o fanatismo nas rela­
ções internacionais. Os revolucionários remodelaram o estado francês 
de acordo com ideais que não conheciam limites nacionais, e queriam 

'1'/1(' I'cdcralis], Randorn l Iouse, N ova York, 1937, p. 42. I 
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difundir esses ideais por toda a Europa. As potências que se opunham a 
eles repudiavam seus ideais, mas o faziam de forma negativa ao invés de 
proporem algum contra-ideal positivo e, dessa forma, o conflito 
tornou-se ideológico. (Foi nessa época que a palavra "ideologia" passou 
a ser usada para descrever os novos credos políticos que haviam substi­
tuído os antigos credos religiosos.) Somente após a derrota de Napoleão 
as potências antifrancesas conceberam um ideal revolucionário, na for­
ma da Santa Aliança, que pregava o monarquismo cristão internacional 
e conservador. "A Santa Aliança era o Comiriform dos reis". 2 O conflito 
entre os ideais revolucionários franceses com os da Santa Aliança conti­
nuaram até o seu desaparecimento por ocasião da Guerra da Criméia e 
o Acordo de Viena ser finalmente destruído pelo nacionalismo e pelas 
unificações da Itália e da Alemanha em 1870-71. Emergindo como po­
tência dominante, a Alemanha foi a maior favorecida pela luta ideológi­
ca entre França e Rússia, assim como a França havia sido favorecida 
pela luta religiosa entre os Habsburgos e a Suécia. 

Dessa forma, o século decorrido entre 1815 e 1914 não constitui 
tão claramente um período de estabilidade política como o foi o século 
XVIII. Os fundamentos da sociedade internacional estavam novamen­
te sendo atacados. Maior número de membros da sociedade internacio­
nal desapareceu em razão de revoluções ou conquistas entre 1859 e 
1871 do que durante todo o período de cento e cinqüenta anos que se 
estende de 1648 a 1795. Mazzini pregava que o Acordo de Viena, de 
1815, não possuía validade moral, e que ele era necessário para recons­
truir o mapa da Europa "de acordo com a missão especial atribuída a 
cada povo"." 

"Os Tratados de Viena não foram para a Revolução o que a Paz de 
Westfália foi para a Reforma (escreveu Morley em 1867) ... A história da 
Europa desde os Tratados de Viena tem sido pouco mais do que a his­
tória de sua abrogação; em outras palavras, tem sido a história do 
renascimento e da difusão daquela Revolução que se acreditava ter sido 
finalmente vencida pelos tratados. Antigas dinastias, antigas divisões de 

:> A. .J. P. Taylor, /Zu/JJOltrJ 0/ [fé,,; Ilamish Hamilton, Londres, 1952, p. 32. 
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classe, antigas formas de governo privilegiado sobrevivem, mas não se 
necessita de muita visão política para concluir que estão condenadas, e 
que são somente toleradas como pausas temporárias no caminho. A 
idéia de determinação e de equilíbrio parece ter desaparecido de todas 
as nações européias. Todo estadista reconhece com maior ou menor 
franqueza o caráter transitório do sistema que ele, naquele momento, 
administra e sustenta. Vemos por toda parte a obra e a trilha deixadas 
pela Revolução.?' 

Se o século XIX parece, em retrospecto, um período de estabilida­
de internacional, isto talvez se deva a duas razões. O tumulto revolucio­
nário não causou guerra total, a despeito dos receios de seus contempo­
râneos, e foi seguido, entre 1871 e 1914, pelo maior período de paz 
conhecido pela Europa desde o Império Romano. O equilíbrio do po­
der, o Concerto da Europa, a Doutrina Monroe e a abertura do mundo 
pelo capitalismo ocidental pareciam formar conjuntamente um sistema 
de relações internacionais que combinava estabilidade com flexibilida­
de, segurança com progresso. Ademais, o objetivo do distúrbio revolu­
cionário era de reconstituir a sociedade internacional de acordo com 
princípios que estavam sendo cada vez mais aceitos por toda parte. Uma 
nova doutrina da legitimidade internacional estava modificando os fun­
damentos da sociedade internacional, substituindo a tradição pelo con­
sentimento e o preceito pela autodeterminação nacional. () ataque teó­
rico aos fundamentos da sociedade internacional estava se tornando a 
nova ortodoxia. A doutrina de que não existem membros válidos da 
sociedade internacional a não ser aqueles advindos da autodetermina­
ção nacional conheceu o triunfo quando, em razão do choque da Pri­
meira Guerra Mundial, desmoronaram os impérios militares 
multinacionais da Europa Oriental: alemão, Habsburgo, russo, e 
otomano. () Tratado de Versalhes representou, na Europa, a vitória fi­
nal da Revolução Francesa sobre a Santa Aliança. 

Mas, como esta segunda revolução internacional havia sido conti­
da e há muito era esperada, ela não foi tão destrutiva quanto a primeira. 

I John Morlcv, I:dlll/lllr1 Il/ldi', Macmillan. Londres, 1H67, pp. 227-H. 
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Ela também se sobrepôs a uma terceira revolução internacional. A Pri­
meira Guerra Mundial foi o túmulo de uma e o berço de outra. Desde 
então, os princípios da democracia e da autodeterminação nacional pa­
reciam andar para trás e produzir conseqüências contrárias ao que era 
desejado por seus defensores. A captura do estado russo falido por um 
bando de revolucionários convictos e comandados por um gênio domi­
nante constituiu o exemplo mais marcante de como a força pessoal e o 
fanatismo doutrinário podem alterar a ordem poJitica do poder desde 
que Calvino, a partir do pequeno estado de Genebra, perpetuamente 
ameaçado de ser conquistado pela Savóia, lançou uma onda de prega­
dores fanáticos, intolerantes e heróicos, para subverter os reinos da 
Europa de Edimburgo a Budapeste. Com a Revolução Russa, surgia 
mais uma vez um estado - podendo ainda vir a ser uma grande potência 
- que repudiava os fundamentos da sociedade internacional. "Pode-se 
sugerir", escreveu o professor H. A. Smith, "que o significado mais 
profundo da Revolução Bolchevique será no futuro encontrado não 
nas mudanças que introduziu na Rússia e em outros lugares, mas no seu 
bem-sucedido repúdio ao sistema das leis entre as nações.") Durante 
anos a União Soviética esteve fora da lei; não era reconhecida por ou­
tras potências pela razão válida de que estas não poderiam confiar na 
aceitação russa das regras da sociedade da qual faziam parte. A Rússia 
mantinha uma organização revolucionária internacional- a Terceira In­
ternacional - com o fim de minar essas regras. 

O comunismo, contudo, despertou o fascismo, de forma que, mais 
uma vez na sociedade internacional, houve revolução e contra-revolução, 
cada qual se fortalecendo com a hostilidade da outra parte. Esses ou­
tros revolucionários mais pareciam gangsters do que missionários. Um 
grupo, liderado por um jornalista bombástico dotado de capacidade 
poJitica limitada, tomou o estado italiano em 1922. A Itália fascista ti­
nha uma poJitica de inquietação sem propósito, levada adiante pelo trá­
fico ilegal de armas de fogo, pelo apoio a terroristas de outros países, e 
pelo apoio discreto que era dado a assassinatos poJiticos. Foi a Itália 

, H. A. Smith, "Thc Anarchy of Powcr", em T/Je CcI11Jbrir(ge [ournal, Vol. I, N." 4 , janeiro de 
1948, p. 215. 
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fascista que abaixou o nível do trato internacional após 1919, assim como 
Napoleão III havia feito após 1815. Um grupo de gangsters ainda mais 
formidável apoderou-se do estado alemão, e fez uso mais vigoroso des­
ses métodos subversivos, a serviço de uma crença na hierarquia racial. 
"Ao invés de uma classificação horizontal das raças européias, precisa 
haver uma classificação vertical. Isto significava que uma elite alemã 
estava destinada a ser a classe dominante da Europa, e, finalmente, do 
mundo.?" O conflito ideológico que se seguiu tinha algumas semelhan­
ças com as guerras de religião. Assim como católicos, luteranos e 
calvinistas haviam formado os três vértices da batalha que lutaram, as 
democracias, os fascistas e os comunistas também o fizeram, com uma 
das partes por vezes aproximando-se mais de um de seus rivais do que 
do outro. E, quando uma coalizão temporária entre as democracias e os 
comunistas eliminaram os fascistas pela guerra, o conflito simplificou-se 
e passou a ser um antagonismo direto entre as democracias e os comu­
nistas, cada qual acreditando que seu inimigo estaria mais próximo dos 
fascistas derrotados do que de si próprio. 

Essas repetidas ondas de revolução internacional, ou seja, de ten­
tativas organizadas de transformar a sociedade internacional pela força 
- pela guerra, pela revolução ou por ambas -oferecem um quadro dife­
rente da sociedade internacional do que aquele que até aqui analisamos. 
Ao invés de um vago grupo de estados soberanos, ela mais parece pos­
suir uma unidade orgânica; os indivíduos sentem as lealdades internacio­
nais, que sobrepujam a lealdade nacional. Mas essa unidade de caráter 
mais orgânico só se torna aparente, paradoxalmente, quando a unidade 
é agudamente rompida por uma fratura horizontal. A unidade da socie­
dade internacional torna-se inteiramente desarticulada quando rasgada 
por uma guerra civil internacional. Católicos odeiam protestantes, ex­
tremistas odeiam jacobinos, comunistas odeiam a burguesia de maneira 
mais intensa do que franceses odeiam alemães ou do que americanos 
odeiam japoneses. Em 1565, quando a França e a Espanha começavam 
a dirigir sua política exterior contra as forças da Reforma, um diplomata 

(, \V Darré (posteriormente Ministro da Alimcntacáo e da Agricultura do Rm/)), citado em 11. 
Rauschning, /-fitlcr \jJC{/k.f, Thorriron Buttenmrth, Londres. 1939, pp. 43-4. 
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italiano escreveu: "Hoje, os soberanos católicos não devem seguir a 
mesma política de antes. No passado, amigos e inimigos faziam-se dis­
tinguir por fronteiras e estados, e eram chamados de italianos, alemães, 
franceses, espanhóis, ingleses, e assim por diante. Hoje, temos de nos 
referir aos católicos e aos hereges; e o príncipe católico tem de ter como 
seus aliados todos os católicos de todos os países, da mesma forma 
como os hereges têm como aliados todos os hereges tanto de seus pró­
prios países quanto do estrangeiro."? 

Burke ficou impressionado com a estratificação análoga das leal­
dades por toda a sociedade internacional produzida pela Revolução Fran­
cesa. Em 1832, o embaixador britânico em Viena escrevia: "o princípio 
do mouvement e o do repouso estão em guerra aberta ou clandestina por 
toda a Europa, e as pessoas são muito mais liberais ou antiliberais do 
que franceses ou alemães ou italianos."!' A revolução nacional-socialista 
foi um caso marginal. Gerou uma força monstruosa porque trouxe in­
tensidade revolucionária a um antigo sentimento nacional, o sentimen­
to de superioridade dos alemães sobre outros povos europeus, e espe­
cialmente sobre os eslavos. Mas seu atrativo internacional estava 
conseqüentemente limitado às minorias alemãs no estrangeiro, aos gru­
pos governantes da Europa Oriental a quem interessava perseguir ju­
deus, e aos elementos amargurados das classes altas; a rede mundial de 
agitação revolucionária idealizada por Hitler demonstrou ser um fracas­
so. O comunismo tem constituído realmente um movimento internacio­
nal e, se por um lado, desde 1945 os liberais ocidentais têm sido seduzi­
dos com menos facilidade do que anteriormente, por outro, em virtude 
do poderio soviético, o comunismo ganhou mais adeptos junto aos in­
telectuais da África e da Ásia do que perdeu no total. 

Essas doutrinas revolucionárias internacionais transpõem a essên­
cia da política do poder para um novo plano. Elas introduzem a paixão 
e o fanatismo nos cálculos de utilidade política, e a doutrina algumas 
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vezes sobrepuja ou reinterpreta o interesse. Elas tornam difusa a distin­
ção entre a política doméstica e a externa; transformam a diplomacia e 
transformam a guerra. 

As relações internacionais são normalmente conduzidas entre go­
vernos - que têm o encargo de representar seus povos - por intermédio 
da diplomacia, que é a tentativa de conciliar interesses conflitantes pela 
negociação e pela concessão mútua. Mas a revolução internacional, ao 
criar uma estratificação por toda a sociedade internacional, cria também 
uma estratificação em potencial dentro de cada nação. Um poder revo­
lucionário que queira alterar os fundamentos da sociedade internacio­
nal irá supor que outros governos não representam seus povos, e tenta­
rá manipular ou obter vantagens da estratificação em potencial das 
lealdades dentro de outros países. 

''A Rússia encontra-se numa posição forte ... porque ela pode, na Ásia, 
apelar tanto para governos quanto para povos. Como grande potência, ela 
oferece aos governos (que podem temer seus súditos) certa persuasão para 
serem seus aliados; como o maior expoente do comunismo, ela oferece à 
massa do povo (que pode não gostar de seu governo) a transformação de 
seu modo de vida. A impunidade com a qual ela pode fazer esse jogo duplo 
é demonstrado pela propaganda atual dos Srs. Bugarin e Kruschev Eles 
apresentam-se como veneradores de Gandhi, ao passo que em seu país as 
publicações soviéticas oficiais ainda pintam Gandhi como o grande trapa­
ceiro que traiu seu povo em favor dos capitalistas,"? 

Se o poder revolucionário tem pouca chance de ganhar o governo, 
ele poderá tentar distanciá-lo de seu povo. Assim como o general 
Rabshakeh, quando amedrontou e subjugou Ezequiel da Judéia, 111 esse 
poder revolucionário apelará diretamente ao povo, ignorando os diri­
gentes governamentais. Houve exemplos dramáticos disso no final da 
Primeira Guerra Mundial, primeiro quando Trotsky fez da conferência 
de Brest-Litovsk entre a Rússia e as potências centrais uma plataforma 
para subverter o moral dos exércitos alemão e austro-húngaro; e depois 
quando Wilson, em dezembro de 1918 em Roma, irritou o governo 

') Tbr ,\l,lflrfwr/cr (,/ltlf{litll/. 2H de 1100Tmbro de 1955, p. 6.
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italiano, que não havia conseguido contornar, ao falar diretamente para 
o povo italiano. 

A política revolucionária tende a desfazer a importante distinção 
entre diplomacia e espionagem. A eficácia da representação diplomática 
usada dessa forma obviamente aumenta em razão da fraqueza do estado 
onde ela opera: grandes missões soviéticas têm mais chances de dar fruto 
em Jacarta ou Adis-Abeba do que em Berna ou Bruxelas. Além disso, 
como os homens têm a tendência de atribuir aos outros suas próprias 
práticas políticas, é provável que potências revolucionárias vejam as em­
baixadas de outras potências como ninhos de espiões, e que imponham 
restrições às liberdades diplomáticas. O diretório francês violou a prática 
internacional ao recusar enviados diplomáticos de potências estrangeiras 
sem oferecer razões válidas ou por aversão ideológica11; a Rússia impõe 
restrições que tornam o pessoal diplomático virtualmente prisioneiro. 

Se a diplomacia estiver subordinada à intriga subversiva, ela tam­
bém estará subordinada à propaganda. A diplomacia corresponde à ten­
tativa de ajustar interesses conflitantes por meio da negociação e do 
compromisso; a propaganda é a tentativa de influenciar a opinião que 
sustenta e forma a base dos interesses. Dessa forma, a conversão de 
opiniões facilita a tarefa de se chegar a um compromisso. As conferên­
cias com potências revolucionárias não tendem a ser encontros onde 
estadistas conseguem obter vantagens, mas sim fóruns onde posições 
são delineadas, tanto simplesmente for lhe record quanto num apelo dire­
to para a opinião pública. Cumpre ressaltar que a convicção de Wilson 
na "diplomacia aberta" era revolucionária, razão pela qual levantou sus­
peitas entre os diplomatas da velha escola européia. Se a diplomacia 
aberta significa que toda negociação tem de ser conduzida em público, 
então ela inevitavelmente tende a sair do campo da negociação para o 
campo da propaganda, como a história das Nações Unidas tem repeti­
damente demonstrado. 

A revolução internacional também transforma o caráter da guerra. 
Ela torna difusa a distinção entre guerra e paz, entre guerra internacio­
nal e guerra civil, entre guerra e revolução. 

11 Dianes and Correspondence o] lhe harl Of Malmesbury, Vol. IIl, p. 347. 
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Uma potência revolucionária está moral e psicologicamente em pé 
de guerra com seus vizinhos durante todo o tempo, mesmo que, legal­
mente, a paz esteja em vigor, pois ela acredita possuir a missão de trans­
formar a sociedade internacional por conversão ou por coerção, e não 
pode admitir que seus vizinhos possuam o mesmo direito à existência 
contínua que ela confere a si própria. Assim, em períodos revolucioná­
rios, encontramos longos espaços de tempo nos quais é difícil especifi­
car se há guerra ou paz: existe um lusco-fusco diplomático de suspeitas 
e alarmes mútuos, de atos hostis que não chegam à guerra, e de guerra 
levada adiante sem que as formalidades cabíveis sejam observadas. Não 
existem choques frontais mas sim penetrações e enfraquecimentos; e a 
guerra oculta torna-se uma guerra em grande escala sem ter sido decla­
rada. Para um escritor nascido no ano da invencível armada espanhola e 
que viveu na época da Guerra dos Trinta Anos e da Guerra Civil ingle­
sa, parecia ser essa a natureza essencial da guerra: " ... assim como a 
característica do mau tempo não está em uma ou duas pancadas de 
chuva, mas numa tendência de vários dias, a característica da guerra não 
consiste na luta propriamente dita, mas na conhecida disposição para 
fazê-la durante todo o tempo, enquanto não há garantia em favor do 
contrário"." Isto descreve o que, desde 1945, temos chamado de guerra 
fria. Mas existem muitos exemplos anteriores. A Europa encontrava-se 
num estado de guerra fria durante anos antes do advento da Segunda 
Guerra Mundial, pelo menos a partir do momento em que os nazistas 
conseguiram assassinar Dollfuss, chefe de governo de um estado vizi­
nho amigo, em 1934. Em 1918, Trotsky tentou encerrar a primeira con­
ferência internacional de que a Rússia soviética tomava parte por meio 
da famosa declaração: "Nem guerra! Nem paz!"!' e mesmo tendo a 
Rússia sido obrigada a assinar um tratado de paz, esse slogan continuou 
a descrever o objetivo geral da diplomacia soviética. A Inglaterra de 
Elizabeth I também esteve em estado de guerra com a Espanha durante 
quase vinte anos até que Elizabeth expulsou o embaixador espanhol em 
1584 e que Filipe decidiu enviar uma frota para invadir a Inglaterra. 

I' T. Ilobbes, f .enathan, J. 1\1. Dent, Londres, 1943, p. C>4.
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É provável que um aspecto da guerra fria seja a guerra civil. Mui­
tos países se encontram horizontalmente permeados pela revolução in­
ternacional; é provável que essas rachaduras internas se transformem 
em guerra. Um estadista inglês, refletindo a respeito daquilo que cha­
mamos de guerras de Religião, descreveu-as com naturalidade como "as 
longas guerras civis, primeiro da França, depois da Alemanha, e final­
mente da Inglaterra". 14 As guerras revolucionárias francesas foram acom­
panhadas de lutas civis em todos os estados e cantões da Alemanha, da 
Suíça e da Itália, bem como por uma guerra civil na própria França: a 
guerra da Vendéia. A Segunda Guerra Mundial foi igualmente precedi­
da, acompanhada e seguida por guerras civis entre fascistas e antifascistas 
(entre os quais os comunistas freqüentemente predominavam) na 
Espanha, Iugoslávia, Grécia e em outros lugares; além disso o movi­
mento de resistência e de libertação na França possuía alguns traços 
característicos de uma guerra civil. E tais guerras civis serão fomentadas 
e encorajadas do estrangeiro (ou parecerão sê-lo, pois numa atmosfera 
de paixão doutrinária a distinção entre fato e suposição, entre fato e 
possibilidade é, na verdade, outra distinção que pode ser obliterada). 
Durante a Guerra Civil espanhola, um general nacionalista disse que as 
quatro colunas que avançavam sobre Madri republicana seriam ajuda­
das por uma "quinta coluna" que já se encontraria no interior da cida­
de,' S e o termo é útil para descrever qualquer corpo de indivíduos que se 
encontra dentro das fronteiras de um país e cuja lealdade é para os ini­
migos daquele país. Usando outras palavras, Cromwell disse ao parla­
mento em 1656 que a Espanha "tem interesse em suas entranhas. Os 
papistas na Inglaterra - eles foram levados em consideração desde que 
nasci, espanholizados"." Uma tal esmagadora lealdade internacional, 
do ponto de vista nacional, nada mais é do que traição; e a traição e o 
medo da traição constituem grandes marcas de um período de revolu­
ção internacional. 

14 Sir William Templo, Gbsernations upon tbe l 'nited Protsnces 0/ the Netberiands, primeira publica­
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Revoluções internacionais geram guerras revolucionárias, no sen­
tido em que essas guerras são marcadas pela ferocidade doutrinária, e 
possuem objetivos ilimitados. Elas não tendem a ser guerras por objeti­
vos definidos, mas sim cruzadas ou guerras pela eqüidade. Seu objetivo 
não consiste em obter um acordo negociado, mas sim uma "paz 
cartaginense" ou uma "rendição incondicional" - os tipos de paz que as 
potências européias têm imposto após as guerras totais do século :xx ­
das quais por acaso saíram vitoriosas - e que, com todos os seus defei­
tos, foram consideravelmente menos ferozes do que os termos de paz 
que a Alemanha teria imposto caso tivesse ganho a guerra. Além disso, 
as guerras da revolução internacional geralmente levam à revolução 
doméstica, do lado do partido derrotado. Durante as guerras religiosas, 
quando a revolução significava uma mudança violenta de monarca e de 
credo, os soberanos derrotados podiam esperar perder seus tronos ou 
suas cabeças, como Maria, rainha dos escoceses, Frederico, o Eleitor 
Palatino, e Carlos I; os monarcas não derrotados viviam sob o espectro 
do assassinato, como Coligny, Guilherme, o Quieto, Henrique IV e 
Wallenstein. Desde a época de Bismarck, todas as guerras entre grandes 
potências terminavam com uma revolução interna à potência derrota­
da, que estourava tanto em razão de forças existentes no estado derro­
tado quanto em virtude de ter sido imposta pelos vencedores, e que 
variava em intensidade e violência, desde o estabelecimento da monar­
quia dupla na Áustria derrotada, após 1866, e a democratização do Ja­
pão, após 1945, até a Revolução Bolchevique na Rússia derrotada em 
1917, e a aniquilação do regime nazista na Alemanha, em 1945. Não 
podemos, hoje, imaginar uma grande guerra que não tenha como obje­
tivo a derrubada do regime do adversário. 

Contrastamos a revolução internacional com relações internacio­
nais normais: o sistema de estados anterior a 1789 parecia normal, em 
retrospecto, para Burke, e os anos entre 1870 e 1914 nos parecem nor­
mais, ou seja, eram períodos caracterizados por leis e costumes e de 
considerável uso da politica do poder. Poderia ser indagado por que a 
politica internacional não-revolucionária deve ser encarada como mais 
normal do que revolucionária, uma vez que a história da sociedade in­
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ternacional tem estado bastante dividida entre essas duas." Cumpre sa­
lientar que a revolução internacional nunca se manteve durante muito 
tempo contra o interesse nacional. Considerações doutrinárias sempre 
foram, no espaço de duas gerações, sobrepujadas pela raison d'état. 

Nenhuma potência conseguiu, em nenhum momento, limitar suas 
alianças segundo o parâmetro das considerações doutrinárias. O Impé­
rio Otomano infiel passou a representar um peso no equilíbrio do po­
der ocidental mesmo antes de capturar Constantinopla, e Francisco I da 
França e Elizabeth I da Inglaterra fizeram alianças notórias com a Tur­
quia no decorrer de seus conflitos com a potência dos Habsburgos. A 
França católica consistentemente apoiou as potências protestantes na 
Alemanha contra o Imperador, e Richelieu encorajou e financiou a in­
tervenção da Suécia na Guerra dos Trinta Anos. Napoleão, o filho da 
revolução, acabou por contrair matrimônio dinástico com a filha dos 
Habsburgos. A França republicana aliou-se à Rússia czarista em 1892; a 
França burguesa aliou-se à Rússia soviética em 1935. Um provérbio 
comum na França do século XVII dizia que, para defender seus interes­
ses, era permissível fazer aliança não somente com hereges e turcos mas 
também com o próprio diabo; Hitler disse certa vez que aceitaria esse 
mesmo aliado contra a França; e Churchill disse: "Se Hitler invadisse o 
inferno, eu então faria ao menos uma referência favorável ao diabo na 
Câmara dos Comuns.":" Nesses dois últimos casos ficou provado que o 
diabo era a Rússia soviética. O pacto nazi-soviético de 1939, que inau­
gurou a Segunda Guerra Mundial, talvez tenha sido o exemplo mais 
surpreendente na história internacional de desprezo por princípios ideo­
lógicos ostentados com orgulho, de maneira que o interesse nacional 
imediato pudesse ser atendido. 

Um dos efeitos principais da revolução internacional tem sido o 
de dar novas forças ao imperialismo de uma grande potência. A 

I' Se, tendo em mente as datas convencionais, considerarmos 1492-1517, 1648-1792 c 1871­

1914 períodos nào-revolucionários, c 1517-1648, 1792-1871, e 1914-60 revolucionários, tcrào
 
ocorrido entào 256 anos de revolução internacional para 212 anos não-revolucionários. ()
 
balanço numérico é quase exatamente invertido se for argumentado que a rdigiào somente se
 
tornou a influência dominante na política internacional após 1559.
 
I" \X,~S. Churchill, Thl' Xecond Wor/d \fé/r, Vol. 1Il, Casscll, Londres, 1950, p. 331.
 



83 Revoluções Internacionais 

Contra-Reforma confundiu-se com a política de engrandecimento dos 
Habsburgos. A causa da Reforma, após haver atendido aos apetites 
territoriais dos príncipes alemães e da Suécia, bem como aos interesses 
comerciais dos holandeses e dos ingleses, foi finalmente representada 
por Frederico, o Grande, o muito cínico "herói protestante". O idealis­
mo cosmopolita da Revolução Francesa rapidamente se transformou 
no imperialismo napoleônico; o elemento revolucionário no movimen­
to nazista era inseparável do imperialismo alemão. A Internacional Co­
munista nunca foi algo além de um acessório do serviço exterior sovié­
tico, e está claro que sob Stalin o comunismo soviético foi em grande 
parte transformado em imperialismo soviético, o que, na verdade, era o 
imperialismo czarista com grande respaldo escrito e com novo impulso. 

Descrever tanto revoluções internacionais quanto a política do 
poder como sendo "normais" é o mesmo que fazer uma declaração de 
opinião a respeito de como deve funcionar a política internacional. A 
tendência para estabelecer a unidade doutrinária e política, ou a manu­
tenção da liberdade nacional e de uma variedade equilibrada, são consi­
deradas mais importantes e fundamentais. Mas poucos erros no estudo 
da política internacional são maiores do que supor que doutrinas revo­
lucionárias foram descartadas ou são mantidas somente de maneira hi­
pócrita por motivos de estado. Isto é mostrar ignorância a respeito das 
convicções e das motivações humanas. I') 

I') I':~te capítulo aparentemente foI escrito no Início da década de ôO, antes da ruptura srno­
soviética. () autor talvez tenha procurado lidar, neste capítulo, nào somente com a paixào 
dourrinána causada pelo cisma interno, mas também COl11 a paixào dourriuaria causada por 
ameaças externas, l 'm fragmento a re~pelto deste último assunto está expo~to no Apêndice 11. 





CAPíTlJI,() VIII 

INTERESSES VITAIS E
 
PRESTÍGIO
 

No sistema de política do poder, considera-se que o principal de­
ver de cada governo seja o de preservar os interesses do povo que go­
verna e representa face aos interesses rivais de outros povos. Existem 
certas coisas que uma potência julga serem essenciais para a manuten­
ção de sua independência; esses são seus interesses vitais, em defesa dos 
quais ela estará disposta a ir à guerra. Quando as potências concordam 
em submeter suas disputas ao arbitramento (isto é, ao julgamento por 
um terceiro), ou à decisão judicial (isto é, ao julgamento pela Corte Per­
manente de Justiça Internacional criada em 1921), elas quase sempre 
excluem especificamente aquelas disputas que afetem seus interesses 
vitais. Toda potência está segura de que seus interesses são, de maneira 
geral, compatíveis com os interesses da comunidade de potências, mas 
seus próprios interesses são sua principal preocupação. Um Ministro do 
Exterior é escolhido e pago para que cuide dos interesses do seu país, e 
não para que seja um delegado da raça humana. 

Além disso, os interesses vitais de um estado são aquilo que o esta­
do em questão acredita que sejam e não o que outra potência diga que 
são. Não adianta uma potência satisfeita (digamos, a Espanha de Filipe 
11) afirmar a uma potência insatisfeita (digamos, a Inglaterra elizabetana) 
que seus interesses legítimos podem ser completamente assegurados 
dentro do sistema de poder existente, pois não haverá possibilidades de 
entendimento entre o que a Espanha chama de "legítimo" e o que a 
Inglaterra chama de "válido". Utilizando um exemplo diferente, a ten­
tativa de Ribbentrop de lembrar à Inglaterra quais eram seus interesses 
vitais nos anos trinta pode ser contrastada, tanto no que se refere ao 
objetivo em vista quanto ao grau de sucesso obtido, com a recusa por 
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parte de Churchill de lembrar aos Estados Unidos quais eram seus inte­
resses vitais nos dias de 1940-1941 anteriores a Pearl Harbor. 

Em decorrência disso, os interesses vitais são às vezes incertos e 
podem sofrer mudanças. No século XIX, a não-dominação de 
Constantinopla pela Rússia constituia um interesse vital britânico; mas, 
em 1915, sob a pressão de uma guerra comum contra a Alemanha, a 
Grã-Bretanha deu seu consentimento ao domínio russo de Constantinopla, 
e somente a derrubada do regime czarista pela Revolução invalidou o 
acordo. A Alemanha imperial considerava a expansão marítima um inte­
resse vital; a Alemanha nazista considerava isto uma ilusão e buscou a 
expansão na Europa Oriental em seu lugar. Em 1934, Mussolini julgava 
interesse vital italiano impedir a união da Áustria com a Alemanha, e en­
viou quatro divisões para o passo do Brenner quando Dolfuss foi assassina­
do; em 1938 ele consentiu a essa união, e recebeu em reconhecimento um 
telegrama do assassino de Dolfuss: "Mussolini, nunca esquecerei isto". 
Mas uma potência estabelecida e madura geralmente tem uma idéia coe­
rente e definida a respeito de seus interesses vitais. Houve longo e subs­
tancial acordo entre todos os partidos da Grã-Bretanha sobre a necessi­
dade de defender a Bélgica, Gibraltar, o canal de Suez, e Cingapura. Além 
disso, quaisquer que sejam seus caprichos pessoais, os homens de estado 
acabam sendo os agentes do interesse nacional. Gladstone foi amarga­
mente criticado em sua época como tendo traído os interesses do Impé­
rio, mas foi o seu governo que, em 1882, ocupou o Egito. Uoyd George 
foi considerado o ministro mais pacifista do governo Asquith, mas foi ele 
quem dobrou os partidários da paz do gabinete de 1914 ao admitir a 
necessidade de apoiar a França, e quem organizou a primeira vitória sobre 
a Alemanha. Os oponentes de Neville Chamberlain acreditavam que ele 
havia posto em perigo os interesses britânicos de maneira única na histó­
ria, mas foi ele quem declarou guerra a Hitler. Assim como escreveu Lord 
Grey de Fallodon, nos grandes assuntos existe muito mais "nas mentes 
dos eventos (se é que tal expressão pode ser usada) do que nas mentes 
dos atores principais". 

"Interesses vitais" é um termo que só se tornou usual na última 
parte do século XIX. A expressão antiga era "a dignidade, a honra, e os 
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interesses de tal e tal coroa". A idéia de um estado ou de uma potência 
possuir dignidade e honra pertencia à política da época dinástica, quan­
do o estado era legalmente indistingüível do rei e as relações exteriores 
eram as relações pessoais do rei com seus pares. Em tais circunstâncias, 
fazia sentido dizer-se que se Luís XIV fizesse um tratado com James lI, 
sua honra estaria comprometida em seu cumprimento. Mas honra é 
uma palavra ambígua. Ela pode significar lealdade a padrões aceitos de 
conduta (como o tem na tradição inglesa), ou pode querer dizer orgulho 
e consciência de status (como é seu significado na tradição alemã). A 
honra das potências nas relações internacionais tende a ser desse último 
gênero, e tem talvez adotado cada vez mais essa forma desde que o 
estado monárquico foi substituído pelo estado democrático ou de mas­
sa onde a obrigação da honra encontra-se difusa e perdida dentre um 
eleitorado anônimo. O termo "honra nacional" começa a adquirir um 
aspecto retórico de estilo antigo, e "interesse nacional" descreve com 
mais exatidão o que realmente constitui a motivação das potências. 

Intimamente ligada à idéia de "honra" está a idéia de "prestígio". 
A honra gira em torno dos interesses; o prestígio gira em torno do 
poder. 

"Seria difícil descrever com precisão o que é o prestígio. É possí­
vel que não seja nada de mais concreto do que um simples efeito pro­
duzido sobre a imaginação internacional - em outras palavras: uma 
ilusão. Ele é, contudo, muito diferente de uma simples vaidade, pois a 
nação que possui grande prestígio está, dessa forma, capacitada a atin­
gir novos objetivos e conseguir o que nunca teria chance de obter por 
suas próprias forças. O prestígio traz consigo, misteriosamente, bene­
fícios materiais. A sabedoria política nunca o desprezará. Em geral, ele 

é adquirido lentamente e perdido rapidamente. Ocorre aquilo que não 
era esperado. Alguma potência menor pretensiosa comete o pecado 
da imprudência sem ser logo em seguida esmagada pelos céus. Ou 
uma única batalha é perdida, como em Tours, ou Granson, ou ainda 
Valmy. A partir desse momento a nação que até então era predomi­
nante, repentinamente se dá conta de que seus conselhos, repreensões 
e ameaças não são mais atendidos, e que o respeito que até bem pouco 
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tempo todos tinham por ela está rapidamente sendo transferido para 
outra nação."! 

O prestígio é um dos fatores imponderáveis da política internacio­
nal, mas está muito intimamente relacionado ao poder para que seja 
considerado como pertencente à ordem moral. É a influência derivada 
do poder. Além disso, a menos que o poder seja um poder presente} é 
provável que haja pouco prestígio. A deferência à importância históri­
ca e a gratidão por realizações passadas são ainda menos aparentes na 
política internacional do que em outros tipos de política. Em 1953 
Monsieur Mendes-France advertiu a Assembléia Nacional francesa de 
que nenhum país, por mais glorioso que fosse, poderia basear sua au­
toridade no respeito que seu passado pudesse inspirar. "Sacrifícios acei­
tos ou batalhas vencidas no passado podem servir de exemplo mas não 
podem constituir elementos de troca para nossa diplomacia"." E Lord 
Keynes fez a mesma advertência à Câmara dos Lordes ao descrever 
sua visita aos Estados Unidos para negociar o empréstimo americano 
em 1945: 

"As simpatias e os impulsos menos calculados dos homens são 
extraídos de suas recordações de camaradagem, mas seus atos contem­
porâneos são, em geral, dirigidos para influenciar o futuro e não para 
pagar a pensão do passado ... Logo descobrimos, portanto, que tínha­
mos de demonstrar não nosso desempenho passado ou nossa fraqueza 
atual, mas sim nossas perspectivas futuras de recuperação e nossa inten­
ção de encarar o mundo corajosamente. Nossos amigos americanos não 
estavam interessados em nossas feridas, ainda que tivessem sido obtidas 
pela causa comum, mas sim em nossa convalescença"." 

"Prestígio", dizia E. H. Carr, "significa o reconhecimento da força 
de uma nação por parte de outros povos. O prestígio (alvo do escárnio 
de alguns) é enormemente importante, pois se a sua força for reconheci­
da, uma nação é em geral capaz de atingir seus objetivos sem ter de 

I F5. Oliver, Tbe I:nd/m .Adtenture, Vol. ll, Macmillan, Londres, 1931, pp. 123-4.
 
c Discurso após ser designado Primeiro-ministro, à Assembléia Nacional, 3 de junho de 195J,
 
em l e Monde. 4 de junho de 1953, p. 3.
 
1 Discurso na Câmara dos Lordes, 18 de dezembro de 1945, Parliamentary Debates, 5.' Séries, 
Vol. 88, cols. 781-2. 
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usá-la.?" O assunto não chega a terminar aqui, pois o prestígio não é 
somente algo que outras pessoas reconhecem, também é algo que se 
reafirma, e pode ser reafirmado sabiamente ou sem sabedoria, depen­
dendo da existência ou não da necessidade de fazê-lo. O sábio gozo do 
prestígio pode ser demonstrado quando uma potência deixa de usar uma 
vitória militar para se engrandecer. Durante a Guerra Napoleônica a 
Grã-Bretanha capturou todas as colônias francesas; no Acordo de Viena 
devolveu-lhe a maior parte delas. "Tenho a certeza", disse Castlereagh, 
"de que nossa reputação no Continente europeu como um fator de for­
ça, poder e confiança tem mais importância para nós do que uma aquisi­
ção obtida dessa forma"," uma clássica declaração a respeito do valor do 
prestígio. Bismarck utilizou-se da mesma política ao se recusar anexar a 
Boêmia após a derrota da Áustria em 1866, com o resultado de que ele 
assim atou o Império Habsburgo à Alemanha até o fim daquele Império. 
Mas o prestígio é freqüentemente mais reafirmado onde menos é neces­
sitado, por exemplo, quando o sucesso não afetou o julgamento a respei­
to de um país ou de seus governantes. A política assertiva e agressiva da 
Alemanha do Kaiser após a queda de Bismarck foi tecida em torno de 
questões de prestígio; a construção da marinha alemã foi, em grande par­
te, uma questão de prestígio; a predominância alemã era reconhecida por 
todos, mas a Alemanha não podia abster-se de explorá-la. Dessa mesma 
forma, depois que a vitória de Stalingrado em 1942 deu à Rússia a confi­
ança de que no final esmagaria os alemães, a política soviética tem sido 
guiada em vários assuntos por considerações a respeito do prestígio ex­
terno - e talvez até mais do prestígio interno - do regime. E parecia que 
os chineses haviam recomeçado as pesadas lutas na Coréia, logo antes do 
armistício de 1953, por motivos de prestígio, ou seja, para que o armistício 
tivesse de ser assinado enquanto eles estivessem tomando a iniciativa mi­
litar, e que não transparecesse o ato de que ele lhes foi imposto. 

Desse modo, o prestígio, assim como a honra, é um termo ambí­
guo. Pode, signifIcar abster-se deliberadamente de explorar seu poder 

I J ':.11. Carr, (",('{// Iln/llill IIJ 11 ;\ lrditerraura» Poner, Cusr 1'(.undarion I .ccrurc, li ruvcrsi ty (:ollcge,
 
Norrrnuharn, 1917, p. W.
 
'CK. \XIebster, F/.It l'orl'i~f1 fJo/itT oI Ct/J//l'n't!~/J 1812-181'). G Bell, Londres, 1911, p. 271.
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por preferir gozar das vantagens de não tê-lo feito; e esse sentido o traz 
muito perto da magnanimidade que, como disse Burke, não raramente 
é a sabedoria mais verdadeira da política. Ou também pode significar 
forçar outros a admitirem a existência do seu poder em toda ocasião e, 
nesse sentido, é simplesmente uma política extrema de reafirmação de 
sua "honra" e interesses. 5ir Harold Nicolson resumiu os dois muito 
bem ao dizer que um é "o poder baseado na reputação", e o outro é "a 
reputação baseada no poder"." 

(, H. Nicolson, The Meamng ofPrestig«; c.u.P., Cambridge, 1937, p. 9. Este capítulo corresponde 
basicamente ao do P01JJer Politics original, acrescentado de algumas novas citações c ilustrações. 
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ANARQUIA
 
INTERNACIONAL
 

Vimos como a história internacional é pontilhada de guerras. As 
grandes linhas de divisão são as guerras totais, que podem ser definidas 
como sendo aquelas que envolvem todas as grandes potências existen­
tes. Toda guerra total começa como uma guerra local, e amplia seu al­
cance à medida que cada grande potência, por sua vez, descobre que 
seus interesses seriam postos em perigo se permanecesse de fora. Às 
vezes elas querem levar adiante interesses agressivos, como no caso da 
Itália em 1915 e do Japão em 1941; às vezes elas querem defender inte­
resses já existentes, como no caso dos Estados Unidos em 1917 ou da 
Grã-Bretanha e da França em 1939. Mas, entre as guerras totais, exis­
tem muitas guerras menores que levam a mudanças na configuração do 
poder. A Guerra da Criméia (1854-1856) é o exemplo clássico de uma 
guerra envolvendo mais de duas grandes potências e que, mesmo assim, 
não chegou a se tornar uma guerra total. A Guerra Franco-Prussiana 
(1870-71) é o exemplo clássico de uma guerra entre duas grandes po­
tências que alterou de forma decisiva o equilíbrio do poder sem que 
outras potências tivessem estado diretamente envolvidas. A Guerra 
Ítalo-Abissínia (1935-36) é o exemplo clássico de uma guerra entre uma 
grande potência e uma pequena potência que alterou de maneira decisi­
va as relações internacionais. As contendas entre pequenas potências 
raramente causam danos a alguém exceto a elas próprias, e nunca na 
história chegaram a ocasionar uma guerra total. São as grandes potên­
cias que causam sublevações internacionais. Em 1912-13 as potências 
balcânicas travaram duas amargas guerras entre si, enquanto as grandes 
potências mantiveram-se à distância. Foi quando a Áustria-Hungria en­
trou em luta contra a Sérvia e a Rússia veio à ajuda desta última, que 
teve início a Primeira Guerra Mundial. 
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Até a criação da Liga das N ações, o Direito Internacional não 
tinha alternativa senão aceitar a guerra como um relacionamento legíti­
mo entre os estados, independentemente do fato de a causa ser ou não 
justa. A Liga restringiu rigidamente as condições sob as quais a guerra 
poderia ser considerada um recurso legal, mas não a declarou ilegal. O 
Pacto Briand-Kellog de 1928, em pleno período de entreguerras e se­
gundo o qual renunciava-se à guerra como um instrumento de política 
nacional, talvez constitua o exemplo mais extraordinário da história do 
contraste entre a maneira porque as potências se exprimem sob a pres­
são da opinião pública esclarecida e a maneira porque agem sob a 
pressão de interesses nacionais conflitantes. 

Dessa forma, o cenário internacional pode ser corretamente defi­
nido como uma anarquia - uma multiplicidade de potências sem gover­

no. Nos anos seguintes à Primeira Guerra Mundial houve indagações 
ansiosas por parte de homens esclarecidos a respeito das causas da guerra, 
"como se a guerra" (observou sarcasticamente A. J. P Taylor) "fosse 

uma das atividades humanas mais incomuns, ao invés de uma das mais 
regulares".' A causa fundamental da guerra não é a existência de rivali­
dades históricas, nem de acordos de paz injustos, nem de mágoas nacio­

nalistas, nem da competição pelas armas, nem do imperialismo, nem da 
pobreza, nem da corrida econômica por mercados e matérias-primas, 

nem das contradições do capitalismo e nem da agressividade do fascis­
mo ou do comunismo; ainda que alguns desses motivos possam ter 
ocasionado determinadas guerras. Sua causa fundamental é a ausência 

de um governo internacional; em outras palavras, é a anarquia dos esta­
dos soberanos. Esse foi o exemplo apresentado pelo filósofo do século 

XVII Thomas Hobbes para sustentar seu argumento de que a condição 
natural da espécie humana (ou seja, estava estabelecida sua condição 
diante da sociedade) era de "guerra de todo homem contra todo ho­

mem". Mesmo que não haja evidência histórica de que indivíduos, de 
uma maneira geral, estiveram em tal situação de guerra uns contra os 

outros, ele diz que: "Mesmo assim, em qualquer época, os reis e as pes-

A. J. P. Taylor, /{JIJ)Jotm 0/ W(lr, p. 256. I 



93 Anarquia Internacional 

soas de autoridade soberana encontram-se num estado de ciúmes cons­

tante e assumem o estado e a postura de gladiadores, em virtude de sua 
independência. Eles apontam suas armas e fixam seus olhos uns nos 

outros; isto é, eles têm seus fortes, suas guarnições e seus canhões na 

fronteira de seus reinos, e têm sempre espiões vigiando seus inimigos; e 
isto constitui uma postura de guerra."2 Diante de tal situação a descon­

fiança mútua é fundamental, e uma potência nunca pode ter a garantia 
de que uma outra potência não é malevolente. Em conseqüência disso, 

mesmo com a melhor boa vontade, nenhuma potência pode entregar a 
outra qualquer parte de sua segurança e de sua liberdade. Esta é a situa­
ção de "medo hobbesiano" que Herbert Butterfield chamou de "o 

predicamento absoluto e dilema irredutível" da politica internacional. ~ 

Guerras são travadas por muitas causas diferentes; algumas decorrem 
de erros cometidos em virtude da existência de um labirinto de politicas 
confusas, como a maior parte dos historiadores em geral sempre viu a 
Guerra da Criméia; outras decorrem da vontade e do planejamento frios 

por parte de uma única potência, como Hitler sem dúvida alguma deter­

minou a eclosão da Segunda Guerra Mundial. Mas todas as causas par­
ticulares da guerra operam dentro do contexto da anarquia internacio­

nal e do medo hobbesiano. Quando Tucídides refletiu sobre as causas 
da Guerra do Peloponeso, ele disse que iria descrever a disputa que 
levou à eclosão das hostilidades, mas acrescentou: "acredito que a causa 

real, ainda que não admitida, tenha sido o crescimento do poder ateniense, 
que apavorou os lacedemônios e os forçou a entrar em guerra..."4 

A anarquia é a característica que distingue a politica internacional 
da politica ordinária. O estudo da politica internacional pressupõe a 
ausência de um sistema de governo, assim como o estudo da politica 
doméstica pressupõe a existência de tal sistema. Fazem-se necessárias 
qualificações: há um sistema de direito internacional e existem institui­
ções internacionais para modificar ou complicar o funcionamento da 

'T. I Iobbcs, l.el'III!!J(/I/, p. 65.
 
'11. Burrcrficld, l listorv (/1/(1111f!}/tlll I\cllI!lrJIIJ, Collins, Londres, 1951, p. 19; e também CJJrlJ!lllllil)'
 

(/lIa l hstorv; G Bcll, Londres, 1949, pp. B9-90.
 
4 nlf Pe/ojJlJIIIlI:Jltlll 1f~1I', LIHO I, 23, p. 16.
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política do poder. Mas em linhas gerais ocorre que, enquanto na política 
doméstica a luta pelo poder é governada e circunscrita pelo molde das 
leis e das instituições, na política internacional a lei e as instituições são 
governadas e circunscritas pela luta pelo poder. De fato, esta é a justifi­
cativa para chamar a política internacional de "política do poder" por 
excelência. 

N as últimas duas ou três gerações deu-se muita ênfase ao fator 
econômico na história e na política. Isto deu uma nova dimensão à in­
terpretação histórica, mas talvez tenha levado à negligência do fator da 
política do poder, ou seja, da influência exercida pela própria existência 
da anarquia internacional. Não temos de nos subscrever às loucuras do 
militarismo, reafirmando a virtude ou beleza da guerra ou insistindo 
que "a luta pela existência" é o mecanismo para o progresso, se reco­
nhecermos o fato de que a guerra não tem sido mais importante para a 
causalidade histórica do que as necessidades econômicas. O conflito 
tem sido fator essencial para o desenvolvimento da consciência nacio­
nal e da condição de estado: precisamos somente lembrarmo-nos de 
como a Escócia foi forçada a se tornar uma nação pela agressão inglesa, 
de como a Alemanha foi igualmente forçada a se tornar um estado na­
cional pela agressão francesa, de como a nação norte-americana obteve 
sua liberdade por uma grande guerra e viu o renascimento dessa liber­
dade em virtude de outra guerra. Além disso, as pressões internacionais 
que não chegam à guerra (a ameaça de guerra ou os efeitos indiretos das 
guerras de outros povos) têm constituído uma condição normal para o 
crescimento político. A conquista britânica do Canadá em 1761 remo­
veu a única ameaça militar às colônias norte-americanas e assim tornou 
sua independência uma possibilidade prática; e, de modo inverso, cem 
anos mais tarde, a Guerra Civil americana provocou uma tal concentra­
ção de forças militares nos Estados Unidos que alarmou as províncias 
canadenses a ponto de se juntarem numa federação. As constituições 
federais suíças de 1848 e 1874 eram em grande parte uma reação contra 
a iniciativa alemã para a unificação desde a revolução de 1848 até as 
guerras de 1866 e 1870. A federação das colônias australianas em 1900 
foi em grande parte uma resposta à cobiça territorial alemã no Pacífico 
Ocidental. E o estabelecimento da Organização do Tratado do Atlânti­
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co Norte em 1949 foi inteiramente devido à pressão externa por parte 
da Rússia soviética. 

Não são só governos que se encontram em um estado de inimiza­
de em potencial. O patriotismo de pessoas comuns pode ter seu lado 
vil, se a ele forem acrescentadas a suspeita e a ignorância a respeito de 
outros países. () crescimento da democracia e do socialismo provavel­
mente trouxe consigo uma tendência para que isto fosse acentuado, ao 
disseminar entre as classes médias e as massas o sentimento de orgulho 
nacional que anteriormente eram confinado a reis e cortes; e, na maior 

parte dos países, existe uma facção poderosa do jornalismo que prospe­
ra promovendo a desconfiança em relação aos estrangeiros e a ilusão da 
auto-suficiência. Mas é importante ter consciência de que o problema 
da boa vontade internacional é mais profundo do que o simples afasta­
mento da ignorância, mesmo que isto seja de importância vital. O co­
nhecimento por si só não produz a benevolência. Durante o período de 
entreguerras, grandes esperanças basearam-se em viagens ao exterior e 
nas inter-relações internacionais entre pessoas comuns como uma ma­
neira de se promover a boa vontade internacional; mas não foi demons­
trado por que isto não levaria da mesma forma à desafeição internacio­
nal, e os turistas alemães dos anos trinta eram de fato principalmente 
espiões e integrantes da "quinta coluna". 

Em um mundo constituído por potências soberanas e indepen­
dentes, a guerra é o único meio pelo qual cada uma delas pode, em 
última instância, defender seus interesses vitais. Isto é igualmente ver­
dadeiro caso uma potência considere que seus interesses requerem pa­
cificação ou agressão; de fato, a distinção é geralmente uma questão de 
séculos e não de moral, pois a potência insatisfeita muitas vezes procura 
retomar o que a potência satisfeita previamente tomou pela força; e a 
defesa, assim como o ataque, também constitui uma forma de guerra. 
Por essa razão, existe alguma verdade na famosa máxima do escritor 
militar prussiano Clausewitz, "a guerra é a continuação da política por 
outros meios",' e no dito complementar de um escritor inglês moder­

'J.J. (;raham (rrad.), o" Ir;,,; Vol. I , Rourlcduc, Londres, I <)4<), Livro I, 24, p. 23. 
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no: "a diplomacia é a guerra em potencial"." Conseqüentemente, parece 
que enquanto as guerras são ocasionadas por determinadas circunstân­
cias, é impossível afirmar que na ausência dessas determinadas circuns­
tâncias as guerras não teriam ocorrido. As causas da guerra são ineren­
tes à política do poder. Alexander Hamilton afirmou isto muito 
claramente quando insistia que os treze Estados Unidos originais so­
mente impediriam guerras entre si se concordassem em fazer parte de 
uma federação: "presumir uma necessidade de motivos para tais dispu­
tas como um argumento contra sua existência seria esquecer-se de que 
os homens são ambiciosos, vingativos e vorazes. Buscar uma continua­
ção da harmonia entre várias soberanias independentes e sem ligação 
na mesma vizinhança seria não levar em consideração o curso uniforme 
dos eventos humanos, e desafiar a experiência acumulada de muitas 
épocas"." 

(, R. G Hawrrcy, l iconomic A.rpntJ 0/ S01'erez~nty, Longmans, Londres, 1952, P: 72. 
" Tbe 1'ederalist, N' ú, p. 27. Este capítulo é uma pequena ampliação do capítulo corresponden­
te do Pouer Poli/lú original. 
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A SOCIEDADE
 
INTERNACIONAL
 

Até aqui nós discutimos os vários tipos e categorias de poder. Te­
mos agora de considerar a sociedade que eles compõem. Isto tem sido 
chamado de família das nações, sistema de estados, sociedade de esta­
dos, e comunidade internacional. 

Existem aqueles que afirmam faltar à sociedade internacional tan­
tos requisitos daquilo que normalmente chamamos de sociedade, que 
ela não chega a constituir uma. Eles declaram que a condição para a 
existência de relações internacionais é melhor descrita por "anarquia 
internacional", em virtude da predominância da guerra e dos conflitos. 
Se anarquia significa a ausência de um governo comum, então esta é 
precisamente a característica na qual a política internacional difere da 
política doméstica. Mas se anarquia significa a desordem completa, en­
tão esta não é uma descrição verdadeira das relações internacionais. Nos 
assuntos internacionais há tanto cooperação quanto conflito; existe um 
sistema diplomático e o direito internacional e instituições internacio­
nais que complicam ou modificam o andamento da política do poder; e 
existem até regras para limitar as guerras, que não deixam de ter in­
fluência. Dificilmente pode ser negada a existência de um sistema de 
estados, e admitir que tal sistema existe acarreta admitir em parte a exis­
tência de uma sociedade, pois uma sociedade corresponde a um certo 
número de indivíduos ligados por um sistema de relacionamentos com 
certos objetivos comuns. É interessante notar a avidez com a qual esta­
dos recentemente independentes buscam ser admitidos para o sistema 
internacional, acreditando tratar-se de uma sociedade, ao efetuarem a 
troca de representantes diplomáticos e ao serem admitidos para as Na­
ções Unidas. É também interessante notar, contrariamente ao que dis­
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cutimos acima, como os eifrikaners da África do Sul, que ao longo de 
toda sua história buscaram isolamento e liberdade do jugo das obriga­
ções internacionais, não conseguiram ser admitidos nesse sistema inter­
nacional. 

Existem outros que não só aceitam a existência de uma sociedade 

internacional como também acreditam que ela estaria constantemente 

evoluindo para o gênero mais familiar de sociedade que encontramos 

na nação-estado. A primeira dessas duas posições, a negação da socie­
dade internacional, leva a uma discussão a respeito de palavras. A se­

gunda leva a uma discussão a respeito de fatos, e conseqüentemente é 

mais pengosa. 
A sociedade internacional é uma sociedade diferente de qualquer 

outra, pois é a forma de sociedade mais inclusiva na face da Terra. Ela 

possui quatro peculiaridades: 
1 - É uma sociedade única, composta das outras sociedades mais 

organizadas que chamamos de estados. Os estados são seus membros 

principais e imediatos, mesmo que possa haver um sentido no qual seus 
membros fundamentais são homens. 

2 - O número de seus membros é conseqüentemente sempre 

pequeno. Quase todas as sociedades nacionais contam seus membros 

em milhões; a sociedade internacional não comporta mais de duzen­
tos. Após a Paz de Westfália, em 1648, talvez a sociedade internacio­

nal tenha atingido seu maior número de membros, com quase duzen­

tos. No século XIX, esse número caiu rapidamente. A reorganização 

da Europa segundo princípios nacionalistas reduziu a Alemanha e a 

Itália a estados unitários, antes de produzir o efeito oposto no Impé­
rio Otomano, na Áustria-Hungria, na Rússia e no Reino Unido, e an­

tes que houvesse realmente começado a admissão de estados 
não-europeus. Entre o estabelecimento do Império alemão em 1871 e 

a primeira Conferência de Haia em 1899, a sociedade internacional 

tinha menos de cinqüenta membros: um núcleo europeu de vinte, ou­
tros vinte no sistema separado americano, e uma margem duvidosa de 

dois ou três estados asiáticos, com os quais algumas potência haviam 

trocado legações, mas que ainda não eram considerados parte da fa­
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mília das nações. Desde a Conferência de Haia o número de estados 
voltou a crescer. I 

3 - Os membros da sociedade internacional são mais heterogêne­
os do que indivíduos, e essa heterogeneidade é acentuada pelo seu pe­
queno número. Existe uma grande disparidade entre eles em tamanho 
territorial, posição e recursos geográficos, população, ideais culturais e 
organização social. "Como já foi dito que todo estado possui um terri­
tório, e que todos eles pretendem exercer a soberania sobre sociedades 
de indivíduos ligadas a eles por intermédio de vínculo legal da naciona­
lidade, não é difícil pensar em outras características comuns a eles to­
dos"." Não há um estado padrão. 

4 - Os membros da sociedade internacional são, em conjunto, 
imortais. Os estados de fato, vez por outra, morrem ou desaparecem, 
mas na maior parte dos casos eles ultrapassam de muito a duração da 
vida humana. São parcerias dos vivos com os mortos e com a posterida­
de. Suas políticas são baseadas na expectativa de sobrevivência, e eles 
consideram seu dever protegerem seus interesses vitais. Nossa mortali­
dade comum nos torna mais interdependentes do que o seríamos caso 
isto fosse diferente. Como demonstra a descrição do Olimpo por 
Homero, uma sociedade de imortais será mais frouxa do que uma de 
mortais. Tal sociedade não pode facilmente coagir um membro recalci­
trante se o consenso deixa de existir, e não pode pedir a seus membros 
o sacrifício individual que os estados em determinadas circunstâncias 
pedem a seus cidadãos. Também não lhe é possível atribuir responsabili­
dade moral a seus membros da mesma maneira que ela é capaz de fazer 
aos indivíduos. Existem dificuldades morais para se acusar toda uma 
nação, pois isto faz a maioria passiva sofrer pelos atos da minoria crimi­
nosa, e as gerações futuras pelos pecados de seus antepassados. 

A comprovação mais essencial da existência de uma sociedade 
internacional é a existência do direito internacional. Toda sociedade pos­
sui o direito, que é o sistema de regras que estabelece os direitos e os 
deveres de seus membros. Em conseqüência disso, aqueles que negam a 

Números dessa cvoluca« podcm ser vistos, no Capítulo 5, p. CJ 1. 
'.J. I," Bricrlv, it» ()IIt!ook/or IlIkmiltúJlJiI/ I..IIlJ' Clarcndon Prcss, Oxtord, 1()44, p. 41. 
I 
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existência da sociedade internacional começam por negar a realidade do 
direito internacional. Eles dizem que o direito internacional não é o 
"verdadeiro" direito (pois eles definem "direito" de maneira a excluir o 
direito internacional), ou ainda argumentam que o direito internacional 
é algo de abstrato, constantemente ignorado na prática pelos estados. E, 
por outro lado, aqueles que crêem que a sociedade internacional está 
rapidamente se transformando em algo parecido com a sociedade do­
méstica consideram o direito internacional um tipo de direito "primiti­
vo", rapidamente se tornando mais parecido com o direito interno dos 
estados." E aqui, mais uma vez, os primeiros ignoram os indícios, e os 
segundos exageram de forma a que se moldem a suas idéias. () direito 
internacional é um tipo peculiar de direito; o direito de uma sociedade 
politicamente dividida em um grande número de estados soberanos. É 
possível que a lógica histórica do direito internacional seja a de ser ele 
eventualmente sustentado por um governo internacional, assim como o 
direito municipal. Mas muitos autores que tendem para esta conclusão 
apressam-se a acrescentar que um governo internacional está fora de 
questão e que o direito internacional sempre deve ser o direito entre 
estados soberanos. 

1 - Os objetos do direito internacional são estados, e não indiví­
duos. Somente os estados constituem "pessoas internacionais". A socie­
dade internacional é o total do somatório de todos aqueles que pos­
suem personalidade internacional. 

2 - O objetivo do direito internacional é definir os direitos e 
deveres de um estado que age em nome de seus cidadãos em relação a 
outros estados. Em outras palavras, esse objetivo não é o de regula­
mentar todo intercurso internacional entre indivíduos, mas sim o de 
delimitar as respectivas esferas dentro das quais cada estado está habi­
litado para exercer sua própria. Isto significa dizer que ele nunca pode 
cobrir os assuntos mais importantes relacionados à manutenção do 
poder político. Estes estão reservados à jurisdição doméstica dos esta­
dos." 

\ ()s advogados chamam a isso de lei "municipal" para distingui-la da lei internacional 
I Convenção da LIga das Nações, Artigo 15; Carta das Naçóes Unidas, Artigo 2. 
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3 - O direito internacional é um sistema de direito costumeiro. É a 
somatória dos direitos e das obrigações estabelecidas entre os estados 
por tratados, convenção tácita e costume; e até um tratado, em última 
instância, depende da regra costumeira para estabelecer que as duas partes 
comprometem-se a obedecer os seus termos. 

4 - A maior parte do direito internacional é constituída por trata­
dos. Estes últimos, contudo, são contratos entre aqueles que os assina­
ram. Se a legislação for definida como a criação de leis por uma pessoa 
ou por uma assembléia detentora do poder de fazer leis válidas para 
toda a comunidade, então não existe algo chamado legislação internacio­
nal, pois os tratados somente são obrigatórios para aqueles que os assi­
naram. A sociedade desenvolveu algo comparável à legislação sob for­
ma de tratados multilaterais, que podem tanto se referir a assuntos de 
interesse geral quanto criar órgãos internacionais. Assim são as conven­
ções de Haia e Genebra a respeito da lei da guerra; mas esses compro­
missos são somente obrigatórios para aqueles que os aceitaram, e de 
fato muitas vezes não são ratificados por estados cujos representantes 
já os haviam assinado. 

S - O direito internacional não possui agentes para o seu cumpri­
mento, excetuando-se os próprios estados. Ele carece de um executivo, 
o que significa dizer que a ajuda mútua cooperativa é o máximo de que 
disporá, para se tornar eficaz. Os membros da sociedade internacional 
nunca atingem o ponto onde, assim como os bons homens das comuni­
dades de fronteira do faroeste esperando a volta do xerife, precisam 
"fazer justiça com as próprias mãos", pois não há xerife e a justiça não 
se encontra em nenhuma outra mão a não ser as suas. Este é o assunto 
da famosa piada publicada na revista Punch durante a crise de 1914, 
quando disseram à velhinha que a guerra parecia iminente e ela retru­
cou: "Ah não, as potências vão intervir". 

6 - () direito internacional não possui judiciário com jurisdição 
compulsória. A Conferência de Haia de 1907 criou a Corte Permanente 
de Arbitragem, que passou a ser a Corte Permanente de Justiça Interna­
cional sob a Liga e (por uma mudança de nome cansativa e desnecessá­
ria) a Corte Internacional de Justiça sob a ()NU. Mas sua jurisdição, 
somente abrange os casos cujas partes concordaram em se referirem a 
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ela. É verdade que está previsto que os estados reconheçam sua jurisdi­
ção como ipso facto obrigatório em certos tipos de disputa legal, mas 
essas disputas têm importância reduzida, e a maior parte dos estados 
que fizeram tal reconhecimento também tolheram-no com reservas de 
forma a enfraquecê-lo. De fato, o número de casos apresentados à Cor­
te Internacional tem diminuído de maneira constante. 

a aspecto moral e ambicioso do direito internacional transparece 
melhor no direito da guerra. Em alguns casos ele estabeleceu um pa­
drão ao qual deve se conformar a anarquia internacional, em outros ele 
foi condescendentemente dobrado por ela. Até a metade do século 
XVII a política internacional era perseguida pela tradicional distinção 
cristã entre guerra justa e injusta. É uma distinção muito difícil de ser 
aplicada na prática, pois em quase todas as guerras cada combatente 
está convencido da justiça de sua própria causa, e em poucas guerras o 
observador neutro é capaz de ver toda a justiça concentrada em um 
único lado combatente. No século XVIII, portanto, passou a ser aceita 
a idéia de que cada guerra tinha de ser tratada como se fosse justa para 
ambos os lados; e o direito internacional passou a aceitar a guerra como 
um relacionamento legítimo entre estados, independentemente da jus­
tiça de sua origem. 

Com a Convenção da Liga das Nações, o pêndulo voltou a oscilar. 
a direito da guerra foi modificado de duas maneiras: 

1) A Convenção declarava que "qualquer guerra ou ameaça de 
guerra, afetando ou não diretamente qualquer um dos membros da 
Liga, está, por meio desta Convenção, declarado assunto de interesse 
para toda a Liga" (artigo 11). Isto significava que todos os estados 
estavam em perigo após qualquer perturbação da paz do mundo, e 
que tanto a Liga coletivamente quanto qualquer potência individual­
mente poderia intervir para impedir tal perturbação. a princípio foi 
popularizado pelo famoso dito de Litvinov: "a paz é indivisível". Se 
isto significava que dali em diante não poderiam mais haver guerras 
locais, porque qualquer guerra local imediatamente se transformaria 
numa guerra total, então está claro que não é verdadeiro: somente a 
Guerra Sino-japonesa e a Guerra Alemã-Polonesa, até então, se tor­
naram guerras totais, e pelo menos o dobro desse número foi de guer­
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ras localizadas, incluindo uma - a Guerra do Chaco entre o Paraguai e 
a Bolívia (1933-35) - que nunca chegou a colocar outras potências em 
perigo. Se isto significava que qualquer guerra local tinha grandes 
chances de iniciar uma reação em cadeia que poderia culminar em 
uma guerra total, então estava simplesmente repetindo aquilo que ha­
via ocorrido nos séculos anteriores. 

2) A Convenção estabelecia que os membros da Liga tinham de 

resolver disputas por meio de certos procedimentos pacíficos, e que se 

um membro da Liga fosse à guerra em desrespeito a esses procedimen­

tos "ele então será considerado ipso facto como tendo cometido um ato 

de guerra contra todos os outros membros da Liga" (artigo 16). Isto 

retomava a antiga distinção entre guerras justas e injustas ao fazer de 

um simples teste processual a base para uma distinção entre guerras 

legítimas e ilegítimas. Mas a distinção não tinha efeito a não ser que os 

demais membros da Liga tratassem, na prática, um estado que tivesse 

recorrido à guerra em desrespeito à Convenção como se tivesse real­

mente entrado em guerra contra todos eles; e lhes faltava a solidarieda­

de moral para agirem dessa forma. 

O Pacto Briand-Kellog de 1928 (cujo nome correto era Tratado 

Geral de Renúncia à Guerra) levava o direito da guerra a um plano ainda 

mais elevado. Foi assinado pela maioria das potências do mundo e por 

todas as grandes potências, e elas renunciaram à guerra como um ins­

trumento de política nacional. Mesmo assim, isso não "proscrevia" a 

guerra por tornar toda guerra ilegal. A guerra continuava a ser legítima 

entre os signatários do Pacto de Paris e os não-signatários, como no 

caso do Paraguai, que em 1933 declarou guerra à Bolívia, e que não 

havia assinado o pacto; ou entre signatários e qualquer outro signatário 

que tivesse violado o pacto, como no caso da Grã-Bretanha e da França 

quando declararam guerra à Alemanha em 1939. A guerra continuava a 

ser legítima como um ato de política internacional, como, por exemplo, 

numa ação coletiva sob a Convenção ou a Carta das Nações Unidas. 

Acima de tudo, a guerra permanecia legítima como um ato de autodefe­

sa. Este era um grande meio de se legitimar a guerra. "Toda nação por si 
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só possui competência para decidir se as circunstâncias requerem o re­

curso à guerra em autodefesa", declarou o secretário de estado norte­
americano da época.' Os Estados Unidos declararam que a autodefesa 
englobava a Doutrina Monroe, e a Grã-Bretanha que englobava a defe­
sa do Canal de Suez. Mais tarde, o Japão declarou que havia efetuado a 
invasão da Manchúria em autodefesa; e os alemães que foram processa­
dos pela violação do Pacto Briand-Kellog pelo Tribunal dos Crimes de 
Guerra em Nuremberg fizeram essa mesma alegação. A alegação foi 
rejeitada, pois ficou decidido que eles eram culpados de promover uma 
guerra agressIva. 

Esse foi o primeiro exemplo na história da sociedade internacional 
de líderes de uma potência soberana serem julgados por planejar e pro­
mover guerra agressiva definida como crime. Não foi o caso de 
condená-los de acordo com leis feitas após os eventos, mas sim de acor­
do com a lei estabelecida pelo Pacto Briand-Kellog. O significado moral 
dos veredictos de Nuremberg também não foi invalidado por terem 
sido impostos pelos vencedores sobre os vencidos por partes interessa­
das. Tal ponto de vista ignora o papel desempenhado por uma potência 
política no desenvolvimento da lei e da liberdade: a Magna Carta foi 
imposta por um baronato rebelde de maneira a codificar seus próprios 
interesses, e a emancipação dos escravos nos Estados Unidos foi im­
posta aos estados escravocratas como um ato de guerra por parte dos 
estados abolicionistas. O paradoxo do Pacto Briand-Kellog é mais sim­
ples e mais óbvio. Foi necessário lutar e vencer a maior guerra da histó­
ria para decidir com autoridade que o Tratado Geral para a Renúncia à 
Guerra havia sido violado. Não poderia haver evidência mais marcante 
do lugar ocupado pela guerra como uma instituição da sociedade inter­
nacional. 

As instituições da sociedade internacional variam de acordo com 
sua natureza. Podemos enumerá-las como sendo a diplomacia, as alian­
ças, as garantias, a guerra e a neutralidade. 

'Nota de n de junho de 192H, citada em I': P. Walt<:rs, /1 Historyof tbe 1~'a..~ue oi Na/10m, Vol. I, 
o.UP., Londres, 1952, p. 385. 
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A diplomacia é a instituição para negociar. As alianças são institui­
ções para efetivar um interesse comum. O arbitramento é uma insti­
tuição para a resolução de pequenas divergências entre os estados. A 
guerra é a instituição para a decisão final a respeito das divergências." 

I, I ~~te capítulo fOI elaborado a partir de um esboço inacabado intitulado "/1 soaedad« mternaao­
na]" e de um fragmento de um capítulo incomplcro intitulado "Guerm c I{('ulm/ir/m/c". () primeiro 
contém uma parte referente à sociedade internacional, (!ue parece ter sido escrita em 19ó7, e 
outra sobre o direito internacional, que parece ser mais antiga. Alguma~ anoraçócs manuscritas 
indicam (jue o autor pretendia desenvolver a parte sobre o direito inrcrnactonal. () fra.l,rtnento 
somente lida com o direito da guerra. 
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A DIPLOMACIA
 

A diplomacia é o sistema e a arte da comunicação entre os estados. 
O sistema diplomático é a instituição mestra das relações internacio­
nais. Ele pode ser convenientemente dividido em duas categorias: as 
embaixadas residentes e as conferências. 

Todas as civilizações provavelmente conheceram o uso de embai­
xadores entre potências independentes. Mas a prática de se estabelecer 
embaixadas permanentes, isto é, residentes, em suas respectivas capitais 
é uma invenção da Europa Ocidental. Essa prática floresceu na Itália no 
século Xv, onde rapidamente provou ser um método incomparável de 
comunicação em um intrincado mundo político de alianças instáveis. 
Em contraste com o antigo método de mandar um enviado especial 
para cuidar de determinada crise, a rede de agentes residentes tinha a 
vantagem de possuir aquilo que hoje é chamado de "linha direta" entre 
as capitais de cada potência. A utilidade e eficiência do sistema fez com 
que ele se alastrasse durante o século XVI até as potências situadas além 
dos Alpes. Essa é uma das maneiras de caracterizar o desenvolvimento 
do sistema moderno de estados a partir da cristandade medieval. Dessa 
forma, foi estabelecido o direito de legação, que é o princípio segundo o 
qual todo estado está habilitado a enviar agentes diplomáticos para re­
presentarem seus interesses em outros estados, e reciprocamente habi­
litado a receber tais agentes. Nunca houve no direito internacional algum 
acordo que afirmasse existir um dever correspondente dos estados in­
dependentes de receberem embaixadas de outras potências, mas duran­
te o século XIX as grandes potências impuseram o sistema à força aos 
estados relutantes da Ásia, e dessa forma estenderam o sistema de esta­
dos da Europa para o resto do mundo. 

Um ministro diplomático possui, no país para onde é enviado, pri­
vilégios que asseguram sua dignidade e conforto e que tornam possível 
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o livre exercício de suas funções. Ele é amplamente imune à jurisdição 
local. Sua pessoa e inviolável enquanto sua conduta for correta: ele não 
pode ser preso ou obrigado a comparecer em juízo sem o seu consenti­
mento. Ele está isento de impostos. Seus arquivos e correspondência 
oficial são invioláveis quando levados por seus próprios mensageiros (é 
a "mala diplomática"). Essas imunidades são estendidas, por cortesia 
senão por direito, à sua família e, de maneira decrescente, a seu corpo de 
assistentes. Além disso, sua residência oficial também é inviolável. Não 
é correto dizer que uma embaixada possui extraterritorialidade no sen­
tido de constituir um enclave em território estrangeiro, pois parece ha­
ver um acordo segundo o qual autoridades do estado onde está situada 
a embaixada podem, em circunstâncias excepcionais, forçar entrada. 
Tornou-se doutrina estabelecida na Europa que as embaixadas não pos­
suem o direito de conceder asilo a refugiados políticos; mas a prática 
contrária continuou a ser exercida em partes menos desenvolvidas do 
mundo, especialmente na América Latina, onde é grande o número de 
refugiados políticos. 

Foram necessários séculos para que essas e outras regras seme­
lhantes fossem estabelecidas, e a história da diplomacia registra muitos 
casos interessantes de agentes diplomáticos tentando esconder com­
portamentos escandalosos sob o manto da imunidade. O acordo diplo­
mático mais recente a respeito dessas regras é a Convenção de Viena 
sobre Relações Diplomáticas de 1961, negociada por aproximadamente 
oitenta governos. Haverá incerteza e interpretações conflitantes enquanto 
existirem potências independentes. Essas imunidades surgiram porque 
são mutuamente úteis, e sua reciprocidade gera a garantia de que serão 
respeitadas. Uma potência que viola os privilégios de diplomatas estran­
geiros provoca represálias contra seus próprios diplomatas que se en­
contrarem no exterior. Por outro lado, a capacidade de se exigir recipro­
cidade varia segundo as circunstâncias e especialmente segundo a força 
relativa das potências em questão. Quando tropas chinesas e os rebeldes 
boxers atacaram as embaixadas estrangeiras em Pequim em 1900, a Chi­
na recebeu uma retribuição violenta por parte das grandes potências. 
Quando os Guardas Vermelhos chineses atacaram a embaixada soviéti­
ca em Pequim em 1967, a reação da União Soviética limitou-se a protes­
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tos verbais. Durante a repressão soviética à revolução húngara de 1956, 
Imre Nagy obteve asilo na embaixada iugoslava e saiu de lá mediante 
um salvo-conduto garantido pelo governo húngaro ao governo iugoslavo 
e, mesmo assim, foi preso pelo Comando Militar Soviético e condenado 
à morte. Nessa mesma época o cardeal Mindszenty obteve asilo na lega­
ção dos Estados Unidos, onde permaneceu até setembro de 1971. 

O Congresso de Viena chegou ao acordo a respeito de quatro 
categorias de agente diplomático: embaixadores, enviados extraordiná-· 
rios e ministros plenipotenciários, ministros residentes, e chargés d'qjJaires. 
A palavra legação tornou-se subseqüentemente específica para denotar 
a missão oficial e a residência de um agente diplomático inferior ao grau 
de embaixador. O status do agente diplomático originalmente 
correspondia mais ou menos às categorias das potências, de maneira 
que as grandes potências trocavam embaixadores, ao passo que as pe­
quenas se contentavam com ministros. Os Estados Unidos, por sua vez, 
desaprovando inteiramente as relações exteriores até 1893, seguiu sua 
própria regra de não enviar agentes mais graduados do que ministro. 
Mas no século XX houve uma elevação universal, seguindo os interes­
ses da auto-estima nacional em toda parte. Hoje a maioria das potên­
cias, incluindo os Estados Unidos, trocam embaixadores, ainda que a 
República Popular da China mantenha suas missões diplomáticas no 
Ocidente em nível inferior como um sinal de desaprovação doutrinária. 
Assim, os impulsos do igualitarismo internacional erodiram um dos 
marcos externos do status de grande potência numa época em que a 
preponderância real das grandes potências tem aumentado. 

Houve uma inflação paralela no tamanho das missões diplomáti­
cas, em virtude do crescente número de esferas de ação nas quais é 
conduzido o intercurso internacional. A embaixada de uma grande po­
tência na capital de outra grande potência possui hoje um quadro de 
muitas centenas de pessoas, uma organização que reflete a máquina 
governamental de seu país, bem como também adidos militares, navais, 
aeronáuticos, comerciais, financeiros, culturais, de imprensa e outros. 

() agente diplomático possui três funções: de comunicação, de in­
formação e de negociação. Ele é o representante do seu próprio gover­
no, que transmite e explica suas mensagens ao governo junto ao qual ele 
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se encontra acreditado, e que transmite as mensagens do governo es­
trangeiro de volta para seu próprio governo com seus comentários. De 
acordo com instruções recebidas, ele negocia com o governo estrangei­
ro. Além disso, ele envia a seu governo toda informação que possa ob­
ter a respeito do país onde está servindo e que julgue ser relevante para 
a elaboração da política. 

O envio de informações é a única das três funções que não requer 
um relacionamento com o governo estrangeiro. É uma função que o 
embaixador divide com o espião - que é um agente clandestino a pro­
cura de informações secretas, autorizado por seu governo mas desmen­
tido caso seja capturado. Um diplomata holandês do século XVII des­
creveu essa sobreposição com uma frase famosa: "por um lado, o 
embaixador é um mensageiro dapa~i por outro, ele é um espião honrado." 1 

Servir como- um espião honrado, segundo ele, significava não so­
mente descobrir segredos, mas também ser capaz de influenciar a situa­
ção, de maneira a servir aos interesses do seu próprio governo por in­
termédio do suborno e da corrupção dos ministros do governo do 
estado onde estivesse acreditado; ainda que ele condenasse o estímulo à 

traição ou ao assassinato, bem como o fomento a rebeliões ou a hostili­
dades não-declaradas.' Mas é difícil estabelecer limites, e a intriga sub­
versiva é o fruto da espionagem, assim como a negociação é o fruto da 
diplomacia. A diplomacia e a espionagem, em princípio sempre foram 
distintas, mas possuem suficientes características em comum para que 
durante muito tempo fossem confundidas uma com a outra, e a institui­
ção do enviado residente teve de se estabelecer contra os temores da­
queles que, com boa razão, esperavam que ele se tornasse um centro de 
intrigas hostis dentro da própria capital. A diplomacia secreta do século 
XVIII prolongou esta ligação com a espionagem, o suborno e a subver­
são. As duas profissões somente foram completamente desemaranha­
das no século XIX, e mesmo assim isto foi devido em parte ao aumento 
do pessoal diplomático, o que possibilitou uma discreta divisão de fun-

A. de Wic<.Jucfort, 1_ /ltllb{/JJ{/drur eI sesfonctions, Vol. 11, p- 10. 
2 ibui., pp. 2()()-201. 
I 
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ções. O embaixador já não necessita tomar parte em atividades de espio­
nagem. Um adido militar possui deveres diferentes, contatos diferentes 
e possibilidades diferentes das do chefe de sua missão. 

Ao mesmo tempo, os serviços secretos cresceram pelas mes­
mas razões que os serviços diplomáticos: a expansão do sistema de es­
tados e o crescimento do intercâmbio internacional. Provavelmente 
nunca será possível escrever a história da espionagem como uma insti­
tuição internacional, pois a maior parte das informações a respeito não 
existirá. Não há meios de saber, com certeza, com que freqüência os 
dados obtidos por intermédio de fontes secretas de informação são va­
liosos, e muito menos de saber se, caso forem valiosas, decisões foram 
tomadas com base nelas. Mas o agente secreto, desmentido e 
mal-afamado, permaneceu como a sombra do diplomata ilustre e hon­
rado. O Congresso de Viena foi acompanhado de intensa atividade por 
parte da polícia secreta austríaca, abrindo a correspondência e revistan­
do as latas de lixo das missões diplomáticas. Churchill, como Ministro 
do Interior e posteriormente como Primeiro Lorde do Almirantado an­
tes de 1914, preocupava-se em manter sob vigilância a rede de agentes 
pagos pela Alemanha nos portos britânicos, por intermédio da qual o 
adido naval alemão mantinha-se muito bem informado a respeito das 
disposições britânicas. A visita de Bugarin e Kruschev à Inglaterra em 
abril de 1956 ficou marcada pela misteriosa morte do Comandante Crabb, 
homem-rã da Marinha, que desapareceu enquanto nadava próximo aos 
navios de guerra dos visitantes soviéticos na baía de Portsmouth. O 
mundo das relações internacionais contém Alec Leamas, bem como M. 
de Norpois. 

A diferença entre a diplomacia e a espionagem é a diferença entre 
a arte da paz e arte da guerra; é também em parte a diferença entre a arte 
do governo constitucional e a arte do despotismo. Quando a paz se 
aproxima da guerra, a diplomacia e a espionagem tendem mais uma vez 
a se confundirem. Ou talvez devamos dizer que a diplomacia normal é 
substituída pela diplomacia revolucionária. A diplomacia revolucionária 
possui suas perversões em relação às três funções da diplomacia: espio­
nagem ao invés de informação, subversão ao invés de negociação, pro­
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paganda ao invés de comunicação. Uma evolução na ênfase dada da 
primeira à terceira pode ser observada na história da diplomacia sovié­
tica. 

o primeiro impulso de uma potência revolucionária é o de abolir 
completamente a diplomacia, abolir até a política externa. Dumouriez, 
que era Ministro das Relações Exteriores da França quando eclodiram 
as guerras revolucionárias de 1792, declarou que "o Ministério das 
Relações Exteriores é menos complicado do que qualquer outro de­
partamento, e necessita de menos mistério. Um grande povo, um povo 
livre e justo, é o aliado natural de todos os povos, e não precisa ter 
alianças especiais para atá-lo ao destino, interesses e paixões desta ou 
daquela nação.") Foi com esse mesmo espírito que Mazzini, o propa­
gandista e conspirador do Risorgimento italiano, argumentou contra o 
político Cavour que uma fé honesta em ideais e em princípios era 
mais valiosa do que os cálculos, indecisões e desonestidades da diplo­
macia. Dessa forma, Cobden, o maior dos idealistas internacionais 
ingleses, disse à Câmara dos Comuns que sentia "o mais supremo 
desprezo pela diplomacia";" e seu colega John Bright declarou que "a 
política externa deste país durante os últimos 170 anos tem sido um 
gigantesco sistema de alívio para a aristocracia inglesa..."') Quando 
Trotsky se tornou o primeiro Comissário do Povo da República Sovié­
tica, ele anunciou que a Revolução não precisava da diplomacia: "Pu­
blicarei algumas proclamações revolucionárias e depois encerrarei o 
expediente."? O presidente Eisenhower exprimiu o mesmo pensamento 
na tradição americana: "o povo quer tanto a paz", disse ele inadverti­
damente em 1959, "que ... o governo deveria desobstruir o caminho e 
deixá-lo obtê-la.?" 

) ,Mill/oire SNr lI' IIlIIlIJti:re des clt/clires étrtllZ~l:res, 1791. Veja I;. Masson, I .e Pipartement des .Affaires
 
f :'trtllZ~l:res petrdan! til Rérolution, Plon, Paris, 1877, p. 151. Traduçào do autor.
 
4 Discurso em 28 de junho de 1850, no debate de Don Pacifico, em J. Bnght e T. Rogers (eds.),
 
Speeches I:y Rubard CobdeJl i\lP, Vol. n, p. 219.
 
, Discurso em Birrningham, 18 de janeiro de 1865, em T. Rogers (ed.), SpeedJeJ f:y [ohn Hn~f!,ht
 

MP, Vol. Il, Macmillan, 1868, p. 105. Ek já havia utilizado essa frase em 1858, ibid., p. 382.
 
(, I. Deutscher, Fhe Propbet Arf1/ed, O.u. P., Londres, 1954, p. 327.
 
- Programa de televisão com Harold Macmillan em Londres, no dia 31 de agosto de 1959, Tbe
 
Times, 11 de setembro de 1959, p. 8.
 



113 A Diplomacia 

As potências fascistas obtiveram muito sucesso ao subordinar a 
diplomacia à propaganda. Mussolini, que no poder nunca deixou de ser 
um jornalista, preferia ler documentos roubados e cartas interceptadas 
do que os relatórios de seus embaixadores e foi um fato simbólico que 
seu Ministro da Propaganda, Ciano, assumisse o Ministério das Rela­
ções Exteriores. Hitler reduziu a política externa a propaganda, ameaças 
e subversão. Ele desprezava o Ministério das Relações Exteriores ale­
mão, e "quando as crises se aproximavam, os embaixadores eram em 
geral retirados das capitais da provável vítima e de seus aliados em po­
tencial, e raramente demonstrava interesse por qualquer relatório que 
os embaixadores porventura quisessem apresentar ao regressar"." O 
Ministério das Relações Exteriores nunca teve grau muito elevado den­
tro do sistema soviético, e não é concedida aos diplomatas soviéticos 
liberdade para negociarem. Litvinov, o mais conhecido diplomata soviéti­
co no Ocidente antes de 1939, certa vez disse amargamente: "você sabe 
o que sou. Eu meramente entrego documentos diplomáticos".') 

O segundo impulso de uma potência revolucionária não consiste 
em descartar a diplomacia, mas sim em usá-la para propaganda e sub­
versão. Os enviados das potências revolucionárias dirigem-se não so­
mente aos governos junto aos quais encontram-se acreditados, mas tam­
bém à facção da qual seu país é o líder moral. Na Inglaterra elizabetana, 
o embaixador espanhol estava no centro da intriga católica contra o 
governo britânico. Genest, o Primeiro-ministro da República Francesa 
junto ao governo dos Estados Unidos, já tendo sido expulso da corte de 
Catarina, a Grande, comportou-se na América como um missionário 
junto ao povo, alistou voluntários para servirem sob a bandeira france­
sa, e tentou organizar uma conquista franco-americana da Louisiana 
espanhola. A Rússia soviética teve uma organização altamente discipli­
nada e na maior escala já vista para esses fins durante a realização da 
Terceira Internacional, e o próprio sucesso limitado da Terceira 
Internacional é a evidência clássica da eficácia limitada de tais objetivos. 

'c. Thornc, '1/1(' "1jJjJHJar/1 oi !r ar. /938-/939..vlacnullan, Londres, I <)()7, p. 27 .
 

°I Citado em (;. 1\. Craig c L (;i1bert (cds.), Thc Dlplomats I <) I<)- [<J.)<J. Princcton L·nl\crslt~·
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A diplomacia comunista chinesa encontra-se numa fase semelhante, mes­
mo que a cisão no partido comunista mundial tenha privado a China de 
uma rede internacional tão eficaz quanto a que a Rússia costumava uti­
lizar, e talvez tenha aumentado sua dependência de suas próprias mis­
sões diplomáticas. Foi por intermédio dessas últimas que a China orga­
nizou sua subversão, especialmente na África, com subvenções, 
empréstimos livres de juros, armas e treinamento de guerrilheiros. 

Stalin aboliu o Comintern em 1943 como um pequeno gesto para 
tranqüilizar seus aliados de guerra, quando não mais precisava dessa liga­
ção com os partidos comunistas de outros países. Depois da guerra, a 

Rússia soviética viu-se pela primeira vez a desempenhar um papel mun­
dial como uma das potências dominantes. Sua diplomacia passou então a 
ser marcada por duas características: o uso das conferências internacio­
nais para fins de propaganda e o uso do sistema diplomático regular para 
fins de espionagem. A propaganda por intermédio de conferências foi 
levada adiante nos congressos mundiais da paz de 1948 a 1952 e nas 
Nações Unidas. Acostumamo-nos tanto à existência de uma conexão en­

tre a diplomacia soviética e a espionagem que a descoberta de uma nova 
rede de espionagem e a expulsão dos diplomatas russos ligados a ela dei­
xaram de constituir fatos extraordinários. Ulbricht explicou em 1960 que 
enquanto uma atividade como o envio de um avião de reconhecimento 
U-2 por uma potência imperialista era espionagem, a coleta de informa­

ções militares pelos amantes da paz não era espionagem mas sim um 
dever humanitário. Em 1964 o governo soviético reconheceu publicamente 
o papel do espião ao designar postumamente Herói da União Soviética o 
maior agente secreto soviético da Segunda Guerra Mundial. "Um espião 
é acima de tudo um homem de política, que tem de ser capaz de obter, 
analisar e ligar em sua mente eventos que aparentemente não têm cone­

xão entre si. Ele precisa possuir a amplitude de pensamento de um estra­
tegista, além de um meticuloso poder de observação. A espionagem é um 
trabalho exigente, contínuo e incessante"." 

I,' L \\: Deakll1 e (;. R. Storrv, F!wCIIJl' o( Ric!J(/rrl,\ú,·I!,l'. Charro, Londres, I9 ()(l. P. .V:; I. Aparcn­
tcmcn te citado de 1;;1'1'.1"//(1, 4 de setembro de 19C>4. 
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Já que os homens têm a tendência de atribuir a outros suas pró­
prias motivações políticas, é interessante observar como as potências 
revolucionárias em geral vêem as embaixadas de outras potências como 
ninhos de espiões e conseqüentemente violam as imunidades diplomáti­
cas. () Diretório francês violou a prática internacional ao injuriar envia­
dos de potências estrangeiras considerando-os agentes de intrigas con­
tra a República Francesa, e ao recusá-los, alegando aversão ideológica. 
A Rússia soviética impôs restrições ao movimento de diplomatas es­
trangeiros que os tornam praticamente prisioneiros. Ela coloca apare­
lhos eletrônicos de vigilância e espionagem nas embaixadas e nos apar­
tamentos de diplomatas estrangeiros. E a objeção soviética a todas as 
propostas de inspeções internacionais, especialmente em relação à limi­
tação de armas nucleares, consiste em afirmar que isto significaria "es­
pionagem". Esta é a única categoria para a qual uma potência revolucio­
nária pode conceber a existência de uma autoridade internacional 
imparcial. Os padrões diplomáticos tradicionais provavelmente atingi­
ram seu mais alto nível durante os 100 anos que antecederam 1914 e 
desde então declinaram constantemente. As potências comunistas im­
plicitamente repudiam esses padrões exceto quando é de seu interesse 
observá-los; os estados afro-asiáticos ainda não os compreendem ou 
valorizam. Em outubro de 1966 o Ministro das Relações Exteriores da 
Guiné pegou um avião com sua delegação para comparecer a uma reu­
nião da Organização de Unidade Africana em Adis-Abeba. () avião pa­
rou em Acra, onde a delegação da Guiné foi presa pelo regime militar 
de Gana e mantida como refém, pois dizia-se que cidadãos de Gana 
estavam ilegalmente detidos na Guiné. Como o avião era da Pan American, 
o governo da Guiné respondeu decretando prisão domiciliar para o em­
baixador dos Estados Unidos e denunciando Gana como um satélite do 
imperialismo norte-americano. Um incidente desse tipo é tão absurdo 
quanto alguns dos casos mal-afamados dos séculos passados que ilus­
tram a precedência ou a imunidade diplomática e que adornam as histó­
rias do direito internacional. Mas em julho de 1966 houve um escândalo 
mais sombrio em Haia, que talvez tenha sido mais característico da di­
plomacia posterior a 1945. Um engenheiro chinês que estava trabalhan­
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do na Holanda foi encontrado misteriosamente ferido na calçada e leva­
do para o hospital, de onde foi raptado por outros chineses, colocado 
em um carro de chapa diplomática e levado para a legação chinesa. O 
encarregado de negócios chinês recusou-se a entregá-lo às autoridades 
holandesas, e mais tarde informou-as de que o homem estava morto, e 
tentou livrar-se do corpo em segredo. O obscuro direito de se conceder 
asilo em missões diplomáticas foi virado às avessas. Elas adquiriram 
nova função como um calabouço onde possíveis refugiados são presos 
ou mortos caso tentem fugir. 

A questão é de fato a de saber se as práticas diplomáticas tradicio­
nais se tornaram ou não obsoletas, e elas talvez estejam sucumbindo às 
práticas revolucionárias, da mesma maneira que o dinheiro ruim expul­
sa o bom. As potências ocidentais estão em dupla desvantagem: seus 
assuntos políticos e militares são em grande parte públicos e abertos ao 
escrutínio, e elas têm dificuldades em retaliar de maneira equivalente e 
vigorosa contra violações de imunidade diplomática. Os vôos de U-2 
foram justificados por se fazerem necessários frente ao segredo das pre­
parações militares soviéticas. I I 

1I I':ste capítulo provavelmente fOI escrito no final da década de ôO. Na verdade, nào 0 mais do 
LJue meio capítulo, uma \TZ que o autor o irucra dividindo a diplomacia e111 embaixadas rcsi­
dentes e conferências, mas lida somente com as primeiras. Contudo, o autor trata de confe­
rências em Sr.lfelIIJ oi \'!a!eJ, cspcctalmcnrc nos capítulos 1 e 5. 
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ALIANÇAS
 

As alianças não são as amizades da política internacional - a me­
nos que, como observou Aristóteles, utilizemos a palavra amizade para 
designar relações baseadas na utilidade. I Alianças não podem ser desin­
teressadas. () campo da amizade se estende até o ponto onde um ho­
mem dá a sua vida por seus amigos; mas o auto-sacrifício não é permi­
tido a governos cujo dever é proteger os interesses de seus povos. Mesmo 
se um povo fosse de alguma maneira capaz de tomar uma decisão cole­
tiva válida, que conjugasse a vontade de todos os seus membros de 
todas as idades, não é de forma alguma claro que ele teria o direito de 
extinguir sua vida coletiva, que abarca tanto o passado quanto o futuro, 
por uma causa específica e temporária. 

As alianças são, contudo, tão variadas quanto as amizades em 
sua natureza, seu objetivo, sua ocasião, sua duração e mesmo na po­
sição relativa daqueles que as fazem. A mais velha classificação é 
entre alianças iguais e desiguais, de acordo com o status e o poder 
relativo dos aliados. ~ Elas também podem ser alianças de tempos de 
guerra ou de tempos de paz, ofensivas ou defensivas, políticas ou 
econômicas ou culturais, permanentes ou temporárias, bilaterais ou 
multilaterais. 

Alianças para fins econômicos ou culturais podem ser feitas sim­
plesmente por motivos internos aos parceiros e para seu benefício mú­
tuo. Alianças políticas sempre são contraídas pensando em terceiros. 
Diferente das amizades, elas necessariamente são, digamos, mais aca-

P. \\'heeh\Tlght (rrad.), ",\i(()///{/c/i('(1I1 1:111/("''', em ·/ri ...lolit, Oclisscv Prcss, No\'a York, l<)SI, 
Capítulo H. I\', p. 241. 
, Por exemplo. (;, Botero, 'l hc /{((/J(III o] "I(//(, 1.1\TO VIII, <J, pp, 1()2-4. c 11. (;rotlUS, J)e/llr!' 
//!'//I ar !iI/(Ú; /I/m... Ir!'r, L \\'. kelscy (trad.), (>Ceana Publicarions, NO\a York , I<)(A. 1,l\TO 1, 
Capítulo 
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nhadas; sua função é de aumentar a segurança dos aliados, ou de pro­
mover seus interesses em relação ao resto do mundo. 

"Não há estado tão poderoso a ponto de nunca precisar da ajuda 
de outros, tanto para fins de comércio quanto para conter as forças de 
muitas outras nações contra ele", disse Grotius. "Em conseqüência dis­
so, vemos que até os povos e soberanos mais poderosos buscam alian­
ças";' Grotius argumentava que a sociabilidade essencial da natureza 
humana se reflete nas ligações que se formam entre estados e príncipes 
e, além disso, que todas essas ligações são governadas por uma lei uni­
versal. 

A aliança perfeita demonstraria igualdade de interesse e compromis­

so entre as duas partes, acrescida de uma reciprocidade de vantagens. Os 
tempos de guerra oferecem uma visão dessa situação. Em 1942 a 

Grã-Bretanha e a Rússia chegaram, após amargas discussões, ao texto de 
um tratado de aliança, que comprometia as duas partes a se darem toda a 

ajuda possível e deixava de lado a difícil questão das fronteiras soviéticas. 
"Neste momento o compromisso mútuo é suficiente" escrevia o corres­

pondente diplomático do Tbe Times. "Um país que faz uma promessa de 
conseqüências tão profundas naturalmente deseja ver seu parceiro forte 
em todas as formas de defesa: econômica, militar e territorial".' A lingua­

gem da união completa é às vezes usada. 
Existem associações entre potências que parecem ser mais pro­

fundas do que alianças formais, que parecem estar baseadas tanto em 
afinidades e tradições quanto no interesse, e que parecem ser mais natu­
rais do que utilitárias. Contrariamente, existem aversões e antigos con­
flitos que parecem constituir inimizades naturais. Os britânicos imagi­
nam que seu relacionamento com os Estados Unidos seja assim (de 
uma maneira mais geral do que os americanos imaginam o seu relacio­
namento com a Inglaterra), e De Gaulle referiu-se ao "grande povo 
russo a quem o povo francês através da história sempre considerou um 
amigo". 'i Assim Charles Fox escreveu em 1783: "As alianças com as 

i, 21, pp. l.)()-3ú; I.t\TO 11, Capítulo 1.\ «r. pp. 394-7. 
T!» 'l'il/!i'J, 12 de junho de 1942. p. 4. 
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potências do Norte (o que significava primeiro a Rússia e depois a Prússia) 
sempre foram e sempre serão o sistema de todo cidadão inglês esclare­
cido"/' e uma geração anterior de ingleses considerava a Áustria seu 
aliado natural. É interessante ressaltar que um historiador considera "uma 
generalização do século XX" dizer o que no início do século XVII era 
"tido por muitos um fato óbvio, que não só era freqüentemente citado 
como também muitas vezes tratado como um axioma pelos formuladores 
da política externa que, independentemente das flutuações no relacio­
namento do dia-a-dia, a Inglaterra e as Províncias Unidas eram não so­
mente antigos aliados, mas aliados naturais, a França e a Espanha não 
somente antigos inimigos, mas inimigos naturais"." 

A noção de aliados naturais e de inimigos naturais parece ter-se 

tornado corrente antes do surgimento da idéia de fronteiras naturais, 

e parece ter prevalecido por menos tempo, pois foi negada com mais 

clareza pela mudança de alinhamentos na política internacional. Quan­

do Pitt assinou seu Tratado Comercial com a França em 1786 foi cri­

ticado no Parlamento por Burke, que alegava ter Pitt negligenciado ­

por considerações puramente econômicas - o perigo nacional perma­

nente representado pelo antigo inimigo. Pitt respondeu com palavras 

famosas: "Supor que qualquer nação poderia ser invariavelmente a 
inimiga de outra é infantil e débil. Não tem fundamento na experiên­

cia das nações, nem na história do homem"." É possível que essa te­

nha sido a primeira vez que tal doutrina foi proclamada. A doutrina 

característica do grande predecessor comercial da Grã-Bretanha, as 

Províncias Unidas, no ponto mais alto de seu poder, havia sido de 

isolamento diplomático e de desvinculação de alianças; e, do ponto de 

vista da sociedade internacional, este talvez seja um estágio mais pri­
mitivo ou não-desenvolvido do que uma doutrina de flexibilidade ao 

fazer alianças. A doutrina de Pitt foi ampliada sessenta anos mais tar­

" i\ lalmcsburv, ')/iIIÚ:l' ill/rI ( om'.Ij)()I/(/CIIIC. \'01. 11, p. ·tO; ramlx-m nB. l iom, (,mil Ill7ftJlI! tI/{rI , :/I!YJjJe III 11'1 

, jf!../ikl'll//i (.(////111: Clarcndon Prcss, (hford, 1l)()7, p. 212. 
(:. I L Carrcr, 'i'/il' \'1'17(,/ , )ljJ/lJlllillT oi 11)1" ft;/J.I/JlI/.'f!...1 1598-/6.S. Columlna l nivcrsirv Prcss, No"a 1 ork, 

1%4, pp. 2~V), 
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de por Palmerston, que governou a Grã-Bretanha no ponto máximo 
de seu poder: 

"I ~m relação a alianças, acredito LJue a Grà-Bretanha seja uma po­

tência suficientemente forte e poderosa para poder traçar seu própno 

caminho, e não para se prender como um apêndice desnecessário à po­

líttca de qualquer outro go\'erno.., 

... minha convicção é que enLJuanto a Inglaterra se mantiver corre­

ta ... e enLJuanto da simpatizar com a cquidadc e com a justiça, da nunca 

estará completamente s('). (~ certo LJue ela encontre algum outro estado, 

de poder, Influência e peso suficiente para apoiá-Ia e ajudá-Ia no cami­

nho que ela considere o melhor a ser seguido. Dessa forma, afirmo Llue 

é uma política estreita a de se supor Llue este ou aquele país eleve ser 

marcado como o eterno aliado ou o inimigo perpétuo... N ossos in teres­

scs são eternos e perpétuos, e é nosso dever seguir esses interesses. 

Quando encontramos outros países segull1do os mesmos cami­

nhos e perseguindo os mesmos objetivos LJue nós, nós os consideramos 

amigos, e acreditamos naquele momento LJue temos as relações mais 

cordiais; quando encontramos outros países que possuem ponto de \'is­

ta diferente e Llue nos contrariam no que se refere ao objetivo Llul.' perse­

guimos, (> nosso dever tolerarmos a maneira diferente Llue possam ter 

para buscar os seus objetivos.' 'I 

Vamos examinar a substância da idéia das alianças naturais. Tal­
vez ela possa ser dividida em três. Existem alianças que incorporam 

um interesse comum em relação ao equilíbrio do poder. Existe uma 

estranha categoria de associações que é um resíduo das mudanças no 
equilíbrio do poder. E existem alianças que provavelmente advêm de 

doutrinas ou ideologias comuns às partes. 
O sagaz Vergennes certa vez escreveu: "Devido a sua situação, o 

Rei da Prússia é o verdadeiro inimigo natural da Casa da Áustria."1O Ele 

<) Discurso na Câmara dos Comuns,!." de março de 1R4R, Pllr/iallll'llllll')' /)eball'.r, 3." Série, Vol.
 
97 , col. 122; rarnbcm ], JoU (ed.), Hrilllill aud 1:llrojJe /793-/940, Black, Londres, 1950, pp.
 
110-11.
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aqui apontou para uma verdade. Não foi a natureza, mas sim as circuns­
tâncias, que fizeram da Prússia o adversário da Áustria. E as circunstân­

cias, diferentemente da natureza, estão sempre mudando. Assim, um 

aliado natural é um aliado no contexto de um equilíbrio de poder tran­
sitório. A Grã-Bretanha, as Províncias Unidas e o Império eram aliados 

naturais contra a preponderância de Luís XIV, da mesma forma como a 
Inglaterra, as Províncias Unidas e a França haviam sido aliados naturais 

contra a preponderância de Filipe lI. Esse tipo de aliado natural decorre 

de um grande perigo comum que dura muito tempo, preferivelmente 
várias gerações. O exemplo clássico na história britânica era o "Velho 

Sistema" que governou a política britânica e austríaca desde 1688 até a 
Revolução Diplomática de 1756. 

O exemplo clássico na história francesa foi a aliança com a subli­
me Porta, de 1526 até o momento em que a França viu-se impossibilita­

da de dar apoio adequado à Turquia em sua guerra contra a Rússia de 
1768 a 1774: neste caso, o perigo comum era representado pela monar­
quia Habsburgo. Na história alemã, o exemplo clássico é dado pela a­
liança entre as grandes potências alemãs e a Rússia. Isto transcorreu 
durante os séculos XVIII e XIX, desde a aliança austro-russa de 1726, 
renovada pela famosa aliança de 1780 entre José I e Catarina, a Grande, 
que finalmente desapareceu junto com os próprios impérios austríaco e 
russo na Primeira Guerra Mundial. Quando a primeira aliança foi con­
traída, as duas potências imperiais estavam separadas pelos vastos terri­
tórios da Polônia e do Império Otomano, mas unidas por uma política 
comum em relação a esses estados em declínio. A partição da Polônia 
continuou a uni-las, mas o surgimento dos estados balcânicos sucesso­
res do Império Otomano e o apoio russo a esses estados de uma manei­
ra que ameaçava cercar e derrubar a própria monarquia austríaca 
levaram-nos a entrar em conflito entre si. 

Um exemplo anterior a este último, de associação entre grandes 
potências que parecia natural, era a aliança da família Habsburgo, ou 
seja, o eixo dinástico entre Madri e Viena, que governou a política da 
Espanha e da Áustria desde a decisão de Carlos V de que seu irmão 
Ferdinando deveria sucedê-lo como Imperador e soberano dos territó­
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rios germânicos da Casa, enquanto seu filho Filipe 11 ficaria com os 
domínios da Itália, Borgonha e Espanha, até a morte do último 
Habsburgo em Madri em 1700. Isto dependia mais de acordos familia­
res e de casamentos dentro da família do que de tratados formais. No caso 
da Espanha, esse relacionamento pode ser "sintetizado na declaração 
de que era impensável fazer uma guerra contra o ramo austríaco da 
família",'l Essa declaração provavelmente ilustra o relacionamento en­
tre os Estados Unidos e o Commonwealth britânico, duas partes de 
outro grande império dividido não como o de Carlos V, por pacíficas 
conversas familiares, mas sim pela guerra. Mas, mesmo assim, a aliança 
da família Habsburgo devia sua existência ao temor que a França inspi­
rava. Maria de Borgonha se casou com Maximiliano da Áustria para 
criar uma defesa contra a França; o casamento de seu filho com a prin­
cesa de Castela (de cuja união nasceu Carlos V) foi providenciado como 
uma resposta à conquista da Itália por Carlos VIII. Além disso, foi a 
oposição à França que manteve a cooperação entre a Espanha e a Áus­
tria durante todo o século XVII. 

Cumpre salientar uma curiosa tendência que aparece por toda a 
história internacional: uma antiga potência dominante tende a cair na 
dependência daquela que a suplantou, quando talvez um eterno rancor 
fosse mais esperado. (Longos antagonismos somente podem existir entre 
potências comparáveis ou iguais, como o que ocorreu entre a França e 
a Grã-Bretanha a partir da Guerra dos Cem Anos.) A Espanha caiu na 
dependência da França, recebeu uma dinastia francesa, e nos pactos de 
família do século XVIII tornou-se um dos aliados mais seguros da Fran­
ça. No século seguinte, a França aceitou colaborar com a Grã-Bretanha, 
e a Entente Cordiale substituiu os pactos familiares. A Holanda, que havia 
sido a maior potência marítima e comercial do mundo, em cem anos 
tanto decaiu que Frederico, o Grande, descreveu-a como um pequeno 
barco sendo rebocado pelo vaso de guerra inglês.':' Bismarck utilizou-se 
da mesma metáfora quando, logo antes do início da Guerra da Criméia, 

11 Carter, op. cit., p. 43.
 
12 Htstoirc de IJ/OII /elllpJ, Publicatioue» aus den 1'.. PrcuJJiJr!ICIl \'taatJarclill'l:ll, Vcrlag YOo s. Hirzd,
 
LClpzig, 1879, Chaptcr 1, p. 173.
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disse: "Eu ficaria aflito se buscássemos proteção frente a uma possível 
tempestade amarrando nossa fragata bem-disposta e em boas condi­
ções para navegar atado a um antiquado e carcomido vaso de guerra austría­
co". U Mas a Áustria, derrotada na luta pela supremacia sobre a Alemanha, 
caiu na dependência diplomática do Império Alemão, e ironicamente foi 
o próprio vaso de guerra carcomido dos Habsburgos que no final arras­
tou para o fundo o belo encouraçado dos Hohenzollern. Na segunda 
metade do século XX a Grã-Bretanha, por sua vez, tornou-se o escaler do 
vaso de guerra norte-americano, e ainda não se sabe se uma Alemanha 
reunificada será ou não rebocada pela União Soviética. 

"A política internacional é um elemento fluido", disse Bismarck, 
"que sob determinadas condições se solidificará, mas que em virtude de 
uma mudança de ambiente retoma a sua condição difusa original".':' 
Para compreender a natureza instável e obstinada da política internacio­
nal, precisa-se estudar somente as relações entre os motivos e as conse­
qüências de uma guerra, ou entre os objetivos e a história de uma alian­
ça. Quanto mais geral for o alcance da aliança, menos ela funcionará 
como ambas as partes pretendiam. Constantemente surgem novas cir­
cunstâncias que mostram a cada um dos aliados suas obrigações de um 
ângulo inesperado. O Pacto de Família de 1751, entre a França e a 
Espanha, os dois grandes ramos da Casa de Bourbon, teve uma vida 
satisfatória em termos de alianças: governou os seus relacionamentos 
durante uma geração. Mas a Revolução Americana colocou-o sob pres­
sões imprevistas, e ele afundou de vez durante a Revolução Francesa. 
Essa aliança foi formada no momento mais negro da derrota e da humi­
lhação da França na Guerra dos Sete Anos; esse país esperava reaver 
suas perdas ao trazer à luta um novo aliado, e o interesse comum que 
atava os dois países era de compensar a esmagadora preponderância da 
Grã-Bretanha. O pacto dava a espanhóis e franceses uma cidadania vir­
tualmente comum em assuntos de comércio, e continha a disposição de 

I, Carta a Manrcuffcl (Primeiro Ministro Prussiano) 15 de fcvcrcrro de 1~54, citado em I,:.
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que as duas potências considerariam como inimigo comum qualquer 
potência que se tornasse inimiga de uma delas: "o princípio que é o 
fundamento deste tratado diz: aquele que ataca uma coroa está atacan­
do a outra". IS Por uma convenção secreta, a Espanha prometia entrar na 
guerra contra a Grã-Bretanha, o que ela de fato fez em 1762, obtendo 
maus resultados. Choiseul, Ministro das Relações Exteriores francês, 
considerava o Pacto Familiar - e não a malfadada aliança de 1756 com 
os Habsburgos - o fundamento da política exterior francesa. Ele o jul­
gou tão essencial que para compensar a Espanha por suas perdas pela 
causa comum e para induzi-la a fazer a paz rapidamente, ele cedeu-lhe a 
Louisiana na assinatura da paz, de maneira a confirmar a aliança. Mas os 
franceses se ressentiram de ter tido de pagar esse preço além de suas 
perdas para a Grã-Bretanha. 

Um interesse divergente havia sido reconhecido dentro do pró­

prio pacto. Ele não cobria as guerras nas quais a França poderia se en­
volver na Alemanha como um dos garantidores dos Tratados de 

Westfália, "considerando-se que as ditas guerras não podem de maneira 

alguma dizer respeito à coroa da Espanha". Mas foi a Revolução Ame­

ricana, quinze anos mais tarde, que serviu de teste para o pacto. A Fran­
ça, que não mais possuía colonos na América do Norte, estava pronta 

para reconhecer as colônias rebeldes, de maneira a fragmentar o Impé­

rio Britânico. A Espanha, por outro lado, possuía ainda muitos colonos 

do outro lado do Atlântico para deixá-los como reféns de sua própria 
sorte caso apoiasse as rebeliões coloniais. Mesmo assim, ela desejava 

travar uma nova e mais bem-sucedida guerra com a Grã-Bretanha, 

contanto que conseguisse obter ganhos tangíveis. Quando os america­

nos obtiveram sua primeira grande vitória militar em Saratoga em 1777, 

Vergennes, o Ministro das Relações Exteriores francês, apressou-se em 
concluir uma aliança com eles, temendo que a Grã-Bretanha agora ofe­

recesse a eles termos aceitáveis que não chegassem a uma independên­

cia total. Essa famosa aliança de 1778 comprometia a França a lutar até 

que a independência dos Estados Unidos estivesse assegurada. Ela foi 

I, G. S. Martens, Recuei/ des pn'flcipau.\; traités, Vol. I, Dieterich, Gottinguc, 1791, p. 2. 
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feita sem que fosse obtida a aprovação da Espanha. Uma vez compro­

metido com os norte-americanos, as exigências militares forçaram 

Vergennes a buscar apoio na Espanha ao preço que esta última resol­

vesse pedir. A Espanha havia então decidido que seu objetivo de guerra 

seria a recuperação de Gibraltar. Ela entrou na guerra sob um tratado 

secreto de 1779, que nominalmente punha em execução o Pacto de 

Família, e que fazia a França se comprometer a guerrear até que Gibraltar 

fosse recuperado. Esse tratado foi assinado sem a aprovação dos 

norte-americanos, e marcou seu primeiro envolvimento numa questão 

européia contra sua vontade. A França havia se comprometido junto a 

aliados com objetivos de guerra divididos, pois os espanhóis eram con­

trários à independência americana, e os americanos estavam desinteres­

sados quanto ao futuro de Gibraltar. Mas Vergennes não deu apoio à 

Espanha em seu grande ataque contra Gibraltar, acreditando que se a 
Espanha recuperasse o rochedo ela se tornaria demasiadamente inde­

pendente da França. Como o ataque fracassou, a Espanha teve de se 
contentar em obter Minorca e a Flórida na assinatura da paz. 

A Revolução Francesa permitiu, ao velho inimigo contra quem o 
Pacto de Família havia sido originalmente formado, destruir esse Pacto. 
Os espanhóis viam o desenrolar da Revolução com crescente desapro­
vação. Mas, quando os interesses espanhóis e britânicos se chocaram 
em Nootka Sound na costa do Pacífico e a Grã-Bretanha assumiu uma 

atitude ameaçadora, a Espanha apelou pela última vez ao Pacto Fami­
liar. A Assembléia Nacional francesa havia acabado de formar um co­
mitê diplomático para examinar as obrigações dos tratados assinados 
pelo país. Esse comitê recomendou que, para que a Espanha fosse a­
poiada, o Pacte de 1-'amille deveria ser substituído por um Pacte National, de 
acordo com a política externa revolucionária; e foi informalmente suge­

rido à Espanha que para reforçar a aliança renovada ela poderia devol­
ver a Louisiana à França. Os espanhóis preferiram entrar em acordo 
com a Grã-Bretanha, e seu tratado de 1790 foi o fim do Pacto Familiar. Ir. 

Três anos mais tarde, após a execução de Luís XVI, a Espanha declara­

1(, ,\. Sorcl, 1,'1 :/lI"OIJi' ri 1(/ RI'I'OI/I//oll 1'/"(/11((1/.1'1', 11, Plon, Paris, I~~5, pp. 94-'). 
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va guerra à França e dez anos mais tarde ela devolvia a Louisiana à 

França. 
A idéia de um Pacte National em 1790 era doutrinária e pouco 

desenvolvida; talvez um equivalente possa ser visto na União 
Anglo-Francesa que o governo britânico propôs aos franceses em ju­
nho de 1940, um produto de uma derrota mais desastrosa do que a que 
levou ao Pacto Familiar. Ao invés do elo de parentesco que unia os dois 
monarcas desejosos de "perpetuar na posteridade os sentimentos de 
seu bisavô comum e augusto, Luís XIV de gloriosa memória", a união 
seria baseada na "defesa comum da justiça e da liberdade". Essa idéia 
aparentemente teve sua origem em Vansittart, chefe permanente do 
Foreign CYftce, e em Monnet, chefe do Comitê de Coordenação Econô­
mica Aliada em Londres. Churchill a aceitou com receio e De Gaulle 
anteviu as dificuldades que surgiriam nas complexas negociações ne­
cessárias para que ela entrasse em vigor." As circunstâncias da França e 
da Grã-Bretanha eram tão diferentes que é pouco provável que a união 
durasse mais de uma geração, mesmo que os franceses a aceitassem 
devido à pressão da guerra. 

Tomemos a Pequena hntente como exemplo de uma aliança que se 
desgasta à medida que interesses divergentes passam a eclipsar o inte­
resse comum. A Pequena hntente foi a aliança formada em 1920 pelos 
três maiores estados-sucessores da monarquia austro-húngara: a 
Tchecoslováquia, a Iugoslávia e a Romênia. Seu objetivo era vigiar o 
duplo perigo representado pelo revisionismo húngaro e por uma res­
tauração dos Habsburgos, e seu nome foi dado pela primeira vez com 
menosprezo por um jornalista húngaro. Consistia em tratados bilate­
rais. Em 1929 as três potências concordaram que os tratados deveriam 
ser automaticamente renovados ao final de cada período de cinco anos, 
e começaram a organizar conferências militares periódicas para discutir 
planos de guerra. Em 1933, elas renovaram o tratado para a perpetuida­
de, e criaram um conselho permanente de Ministros das Relações Exte­
riores e um secretariado de modo a unificarem suas políticas externas. 

1- \V S. Churchill, nll' \'I'(()/l(/ Ir orld li"M, \'01. 1L Casscll, Londres, t 949, pp. 1HO-H L C. de 
(;aulle, ,\f/llloin' de (,1/1'1"1"1', I :i\ppel, Plon, Pans, 19'=;4. p. 62. 
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Esse Pacto de Organização, assinado duas semanas depois de Hitler ter 
tomado o poder na Alemanha, constituiu o ponto alto de sua união. A 
partir daquele momento, os países da Pequena Entente encontraram 
circunstâncias que os levariam implacavelmente para rumos diferentes. 

A Pequena /-intente surgiu como um anel de estados voltados para 
dentro e contra seu opressor derrotado. Mas cada um deles tinha uma 
grande potência hostil em seus calcanhares, sob forma de uma frontei­
ra em disputa ou de um problema de minorias. A Tchecoslováquia 
tinha a questão das minorias alemãs nos Sudetos, que faziam frente ao 
Reich. Durante quinze anos ela foi capaz de seguir uma política externa 
que não era dominada por esse perigo; mas a partir de então, essa 
questão tornou-se o instrumento para sua destruição. A Romênia havia 
adquirido da Rússia a província parcialmente ucraniana da Bessarábia 
em 1918 após o colapso do Império, e sua diplomacia era orientada 
pelo conhecimento de que a União Soviética não aceitava tacitamente 
a perda. A Iugoslávia contava com a hostilidade da Itália, como ela 
também vencedora da Primeira Guerra Mundial, e que cobiçava a 
costa da Dalmácia, se opunha à transformação da Sérvia em um Reino 
dos Eslavos do Sul de maior área territorial, tinha anexado o Fiume em 
desrespeito às recomendações do Conselho Aliado Supremo na Con­
ferência de Paz de Paris, encorajava o separatismo croata e patrocinava 
os terroristas que assassinaram o Rei Alexandre em 1934. 

A Iugoslávia era o membro menos confiável da Pequena lintente. 

Ela continha menos minorias do que a Romênia ou a Tchecoslováquia, 
mas ela própria estava enfraquecida em decorrência de um conflito 
nacional entre seus dois povos principais. Os sérvios e os croatas 
tinham maior equilíbrio numérico, econômico e cultural - e conse­
qüentemente eram mais antagônicos - do que os tchecos e os eslovacos 
no estado irmão." Em razão da Iugoslávia possuir uma minoria hún­
gara menor do que a Tchecoslováquia e a Romênia, o revisionismo 

I' As mtnort.rs tor mav.un aproxtm.rdnmcnrc as scgulntcs percentagens da populaç;\o total de 
cada estado em 1()JH: Tchccoslovaqura (ou sela, populacocs nào-rchccas ou eslovacas), -nllll; 

Rorncrua, 2:;1111, lugoslú\"la (ou sela, popuiaL/les náo-scrvuu-, croatas ou eslovenas), 1211 
o. ~a 

Tchccoslo\";íL]uia, lIa\"la aproxlmadamellte 7,2:; milhócs dc tchecos para 2 milhões de eslo\"acos; 
na lugosLí\"la, ::;,:; milhões de scrvro« para 4,:; milhócs de croatas e eslovenos. 



12K MARTIN Wl( ;11'1' 

húngaro representava uma ameaça menor para ela. Por outro lado, ela 
possuía um relacionamento único com o estado eslavo do sul: a 
Bulgária. Às vezes ela era ameaçada pelo revisionismo búlgaro, que 
almejava adquirir a Macedônia, incipiente província que constituía uma 
ponte entre búlgaros e sérvios; em outros momentos ela parecia pró­
xima de uma fusão com a Bulgária para formar um grande estado 
eslavo do sul; em ambos os casos, constituía uma preocupação de 
política externa muito remota da Tchecoslováquia, mas possivelmente 
alarmante para a Romênia. Mas o que mais distinguia a Iugoslávia de 
seus dois aliados era o fato de que somente ela estava ameaçada desde 
o início de sua existência por uma grande potência hostil. A Itália 
tornou-se a instigadora do separatismo croata, a patrocinadora do 
descontentamento húngaro e búlgaro com o status quo e a protetora da 
Albânia, circundando a Iugoslávia com malignidade ativa. E a ameaça 
italiana à Iugoslávia constituía um obstáculo - e não uma indução ­
a uma interdependência total entre a Iugoslávia e a França. () grande 
objetivo da política francesa era de encontrar aliados em potencial 
contra a ameaça de um renascimento alemão, e para tal fim a Itália era 
mais adequada - aos olhos franceses - do que a Iugoslávia. Assim, ela 
não se considerava uma protetora da Iugoslávia contra a Itália, mas 
sim uma reconciliadora entre as duas, sem perceber que isto era tão 
insatisfatório para a segurança da Iugoslávia quanto a tentativa britâ­
nica de ser uma reconciliadora entre a própria França e a Alemanha o 
era para a segurança francesa. Os tratados que a França assinou com 
a Tchecoslováquia e Romênia (e com a Polônia) incluíam em cada 
caso uma convenção militar; o que não ocorreu com o Pacto 

Franco-Iugoslavo de 1927. 
A incapacidade da França e da Grã-Bretanha de impor sanções 

eficazes contra a Itália quando ela atacou a Abissínia mostrou à Iugos­
lávia que a Liga não tinha utilidade e que não se podia contar com as 
grandes potências para protegerem as pequenas. Em 1936, após a 
militarização da Renânia, a Pequena Entenie reuniu-se numa conferên­
cia e propôs consolidar seus tratados com a França em um único 
pacto de assistência mútua, mas a Iugoslávia (agora sob Stojadinovic) 
mostrava-se relutante, uma vez que já havia aceito a proteção alemã 
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no outono de 1936, e liderou a rejeição da oferta francesa em abril de 
1937, apoiada pela Romênia. A Iugoslávia havia de fato começado a 
entrar em entendimentos com a própria Hungria. A última vez que a 
Pequena Entente se reuniu foi em Bled, no norte da Iugoslávia, em 
agosto de 1938, enquanto estava sendo preparado o ataque alemão à 
Tchecoslováquia; os estados da Pequena Entente deram garantias à 
Hungria no que se refere ao tratamento de suas minorias, e ela argu­
mentou que já estava satisfeita com a condição de suas minorias na 
Iugoslávia, e que, em relação a esta última, renunciaria à força. Na 
crise de Munique, os dois aliados da Tchecoslováquia, membros da 
Pequena Entente; ficaram passivos em relação ao drama principal da 
partição da Tchecoslováquia pela Alemanha, sua única participação 
foi no plano inferior das reivindicações húngaras sobre a 
Tchecoslováquia. O último vestígio do princípio original da Pequena 
Entente foi uma declaração proposta pela Romênia e aprovada pela 
Iugoslávia no ponto mais alto da crise, dizendo que elas aceitariam 
uma revisão da fronteira húngara com a Tchecoslováquia, contanto 
que fosse limitada a regiões que contivessem maioria de habitantes 
húngaros, mas que não poderiam assistir impassíveis a uma anexação 
húngara da Eslováquia. A Alemanha proibiu que fosse feita tal démarche. 

Existem algumas semelhanças entre a Pequena bntente - ou de­
veríamos dizer, o sistema francês de pequenas alianças na Europa 
Oriental - e a OTAN após a Segunda Guerra Mundial. Em cada um 
dos casos um grupo de potências menores organizaram planos de 
segurança para preservarem o status quo) que se tornara mais rígido 
pela presença de uma grande potência. As potências da Pequena Hntente 
fizeram suas alianças em 1920-1921, e subseqüentemente assinaram 
tratados de aliança com a França em 1925-1927. A Polônia fez sua 
aliança com a França em 1921. As potências da Europa Ocidental 
assinaram o Tratado de Bruxelas em março de 1948 - nominalmente 
contra o perigo de novas agressões por parte da Alemanha, mas, na 
realidade, contra o perigo representado pela Rússia - um ano antes do 
Tratado do Atlântico Norte ser concluído em abril de 1949. Todo o 
sistema de defesa depende do apoio da grande potência; as potências 
menores possuem força e unidade política inadequadas para que co­
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operem sem a sua liderança. A França, assim como a Polônia, que 
tinha ilusões de grandeza e de uma volta ao status de grande potência, 
adotou uma política independente que enfraqueceu a aliança. Em 
cada um desses casos a grande potência estava geograficamente dis­
tante dos aliados: os Estados Unidos estão separados da Europa pelo 
Atlântico, que poderá se tornar um equivalente psicológico da Linha 
Maginot. Os contrastes também são notáveis. () sistema francês de 
alianças com o Leste foi levado adiante frente à ameaça revisionista de 
duas potências derrotadas: a Alemanha e a Hungria. A Organização 
de Bruxelas e a ()TAN foram formadas frente à ameaça de um aliado 
vitorioso e triunfante mas que havia se tornado inimigo. Ainda que a 
grande potência defensora esteja em cada um desses casos geografica­
mente distante de seus pequenos aliados, o agressor em potencial não 
se encontra fisicamente entre eles, de maneira que possa se interpor 
como a Alemanha fez quando remilitarizou a Renânia. E, mais impor­
tante, os Estados Unidos mantêm forças no território de seus aliados 
dependentes, o que a França nunca fez na Europa do Leste. Além 
disso, os dois antagonistas em potencial - os Estados Unidos e a 
União Soviética - têm muito mais interesses em comum, que podem 
ser levados adiante em detrimento de seus pequenos aliados, do que 
tinham a França e a Alemanha. 

Já foi dito que os generais se preparam para a última guerra. 
Cumpre salientar, como uma lei melancólica das coalizões, que eles 
planejam evitar a última guerra. Se em 1914 a Grã-Bretanha tivesse o 
grau de compromisso público com a França que passou a ter após 
1936, a guerra de 1914 talvez pudesse ter sido evitada. Se em 1938-1939 
Hitler tivesse sido confrontado com a Organização de Bruxelas de 
1948, ele teria talvez sido dissuadido de seus propósitos. E, dessa 
mesma maneira, a periclitante Aliança Atlântica não chega a possuir 
essa criatividade que é capaz de controlar e moldar situações, ao invés 
de acompanhá-las. Somente uma união federal do mundo atlântico 
tem a possibilidade de criar um contrapeso preponderante à União 
Soviética e seus aliados, ou um atraente centro de unificação global. 

Os membros da Pequena Entente foram ainda mais unidos uns aos 
outros por suas várias alianças com a França, a principal grande potên­
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cia que tinha a preocupação de proteger o Acordo de Versalhes na Eu­
ropa, mas eles não possuíam política comum em relação às demais gran­
des potências. A Tchecoslováquia e a Romênia estabeleceram relações 
diplomáticas com a União Soviética quando esta última adotou uma 
política anti-revisionista e entrou para a Liga das Nações em 1934; a 
Iugoslávia, estranhamente, recusou-se, em virtude das lealdades czaristas 
do Rei Alexandre e de seu sucessor o Príncipe Regente Paulo. A 
Tchecoslováquia fez uma aliança defensiva com a União Soviética em 
1935, e um dos temas subsidiários da crise de Munique foi a incerteza 
sobre se a Romênia - aliada da Tchecoslováquia - permitiria às forças 
soviéticas virem à ajuda da Tchecoslováquia cruzando seu próprio terri­
tório. Quando a revolução nazista começou a ter reflexos por toda a 
Europa, as potências da Pequena hntente não se uniram mais firmemen­
te contra o que era um perigo maior do que os húngaros para cada uma 
delas. Um grupo de pequenas potências não pode ter uma política co­
mum em relação às grandes potências. 1<) 

1'1 Lste capítulo, lJue está inacabado, aparentemente fOI escrito no micro da década de 7{). l m 
índice encontrado com o manuscrito parece mostrar lJue o autor pretendia, neste capítulo, 
lidar com garantias, além de alianças. 
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GUERRA
 

Toda experiência política conhece a tensão que existe entre a liber­
dade e a necessidade, entre a iniciativa individual e o determinismo so­
cial; a política internacional parece possuí-la num grau mais elevado. 
Quando consideramos as crises da paz e da guerra, somos tomados por 
impressões contraditórias: as ocasiões de guerra parecem tão palpáveis, 
as causas tão inelutáveis. A superfície da seqüência de eventos está cheia 
de causalidades: o papel das personalidades, como Stratford de Radcliffe, 
em Constantinopla, no inicio da Guerra da Criméia, ou ainda Neville 
Chamberlain assumindo o controle da política externa britânica; atos 
que por si só seriam triviais, como o enfraquecimento dos termos de 
um despacho pelo Príncipe Consorte, ou a adulteração de um telegrama 
por Bismarck; eventos que poderiam ter ocorrido de outras maneiras, 'J 

assassinato de um arquiduque, ou mesmo a ausência de uma grande 
potência de seu assento no Conselho de Segurança. Mas estamos todo 
o tempo cientes da existência de uma correnteza irresistível debaixo 
dessa superfície. Assim, facilmente cometemos dois erros: exageramos 
a liberdade ou exageramos a necessidade. (perguntamo-nos) se Maria 
Antonieta não tivesse feito intrigas com a corte austríaca com desleal­
dade tão obstinada e infantil, teria então havido guerra entre a Revolu­
ção Francesa e a Europa? Se Sir Edward Grey tivesse definido clara­
mente a política britânica em 1914, não teria havido a possibilidade de 
conter a Alemanha? Mas nós nos afastamos dessas especulações 
mal-avaliadas, para medirmos o crescimento cego do poder do estado, 
as incursões do imperialismo econômico, as pressões exercidas pela 
população, e nos convencemos de que tais catástrofes tinham causas 
tão profundas a ponto de serem praticamente predestinadas. 

Entre as guerras mundiais, esses dois exageros floresciam em har­
monia. Foi então levada adiante a tentativa mais consistente de explicar 
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a guerra em termos de determinismo social, buscando não mais atribuir 
suas causas a decisões humanas, mas sim a circunstâncias como o capi­
talismo ou o equilíbrio do poder. Mas ao mesmo tempo havia a convic­
ção de que esse sistema de necessidades poderia ser modificado de tal 
modo que a guerra fosse abolida por completo. A liberdade e a necessi­
dade na política internacional estariam reconciliadas na liberdade final 
de uma incapacidade de fazer a guerra, uma beata necessitas nonpeccandi. 
Desde 1945, têm-se observado uma tendência menor de se levar tanto a 
análise quanto as expectativas até esse ponto. () pensamento político no 
período do pós-guerra não foi tão marcado pela convicção de que a 
bomba de hidrogênio havia criado uma situação sem precedentes, quanto 
o foi pela volta aos pontos de vista tradicionais a respeito do papel de­
sempenhado pela guerra na política internacional. Em 1955, pediu-se 
ao presidente Eisenhower que comentasse uma declaração do Almiran­
te Radford que dizia que a guerra poderia começar em qualquer parte e 
a qualquer momento. Ele respondeu filosoficamente que "sempre exis­
te a possibilidade de guerra".' É provavelmente verdadeiro afirmar que 
vinte ou trinta anos antes nenhum estadista democrático teria tido a 
coragem de dar tal resposta; mesmo que antes de 1914 nenhum estadis­
ta a consideraria outra coisa senão o simples reconhecimento do óbvio. 

Se considerarmos o curso da política internacional durante o perío­
do que tem início no século XVI, um período talvez transitório, talvez 
moribundo, no qual existiu essa peculiar sociedade constituída de esta­
dos soberanos, e se quisermos expor com precisão a tensão existente 
entre o determinismo e a iniciativa humana no que se refere à guerra, 
poderemos somente afirmar que a guerra é inevitável, mas que determi­
nadas guerras podem ser evitadas. A primeira metade desse paradoxo é 
uma afirmação de certeza moral, uma proposição do gênero estatístico. 
Existiram guerras muito esperadas que no entanto não aconteceram, 
por exemplo, entre a Rússia e a Grã-Bretanha, durante o último quartel 
do século XIX. Mas o fato de tais guerras não terem ocorrido não foi 
devido a um declínio na incidência da guerra, mas sim ao conflito em 

Conferência de imprensa em Washington, 16 de março de 1955, em Tbe Times, 17 de março 
de 1955, p. 6 
I 
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potencial ter sido transcendido por um conflito maior. A segunda meta­
de do paradoxo é uma proposição no contexto da diplomacia. É tarefa 
da diplomacia contornar as ocasiões de guerra e estender ao máximo a 
série de ocasiões contornadas, ou seja, dirigir o automóvel do estado em 
uma pista única, contra tráfego na direção oposta, passando por uma 
infinidade de precipícios. A idéia de que a diplomacia seria capaz de 
erradicar as causas da guerra faz parte da grande ilusão posterior a 1919. 
Talvez a diplomacia possa fazer uma pequena parte para diminuir as 
condições sociais propícias à guerra; ela pode contornar as ocasiões de 
guerra, mas as causas da guerra, assim como a necessidade da própria 
diplomacia, permanecerão enquanto a multiplicidade de governos não 
for reduzida a um só governo e a política internacional não for transfor­
mada em política doméstica. Nem a experiência e nem a razão dão al­
gum motivo para supor que isto possa se tornar realidade, exceto pelo 
advento da própria guerra. 

Se indagamos sobre a causa de uma determinada guerra, geral­
mente obtemos uma resposta que consideramos satisfatória, e a respos­
ta que o historiador normalmente nos fornece é em termos de um mo­
tivo inspirado por relacionamentos de poder. () exemplo clássico disso 
é a opinião de Tuddides de que a verdadeira razão para a Guerra do 
Peloponeso (ainda que seja a razão menos freqüentemente apontada) 
foi o temor que se apoderou de Esparta em virtude do crescimento do 
poder ateniense. Essa frase recebeu críticas de toda uma geração de 
historiadores clássicos, que repreenderam Tuddides por ter ele negli­
genciado as causas econômicas e sociais. Ela mesmo assim se mantém, 
para o estudante de política, como a declaração prototípica de como 
geralmente exprimimos as causas da guerra. Quando toda nossa pes­
quisa sobre a estrutura da necessidade está completa, encontramos as 
origens da guerra nas decisões de governo e, algumas vezes, nas paixões 
dos povos, impelidas pelos relacionamentos de poder. 

Existem muitos tipos de guerras: guerras agressivas e preventivas, 
guerras de prestígio e de segurança, guerras idealistas e talvez até guer­
ras justas. Faz-se conveniente, contudo, classificá-las sob três motivos 
principais: guerras de conquista, guerras de medo, e guerras de doutri­
na. Tal agrupamento corresponde às causas da guerra sugeridas por 
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Hobbes, e ele mesmo estava adaptando o motivo do imperialismo 
ateniense descrito por Tucídides. Temos de ter em mente que cada guerra 
possui pelo menos dois beligerantes, e que cada beligerante tem moti­
vos complexos; mas geralmente não está além da capacidade dos histo­
riadores chegarem a um acordo a respeito de um motivo predominante. 

O motivo do ganho é apontado como quase o único nas guerras 
por intermédio das quais as potências européias ampliaram as frontei­
ras da sociedade internacional de modo a englobar o mundo inteiro, 
assim como nas guerras subseqüentes para dividir o espólio dessa ex­
pansão imperialista: ou seja, aquelas guerras com motivo econômico 
transparente, como as guerras anglo-holandesas no século XVII e as 
anglo-francesas no século XVIII, que Adam Smith atribuiu ao "ciúme 
impertinente entre comerciantes e fabricantes"." Se afastarmos essas 
guerras coloniais, o motivo do ganho, do simples engrandecimento, é 
menos conspícuo na política internacional do que geralmente se espera. 
Os povos da África e da Ásia talvez tenham razão ao supor que a so­
ciedade ocidental guardou seus impulsos agressivos para a exportação. 
Para contrariar tal ponto de vista (e confinando-nos às grandes potên­
cias) podemos somente citar as antigas guerras de Luís XIV e de 
Frederico, o Grande, além da guerra de Hitler, que foi tão chocante para 
os europeus justamente por ele ter adotado na própria Europa os méto­
dos mais desumanos da expansão e da exploração coloniais. 

Nas guerras de medo, por outro lado, o problema é mais de exclu­
são. Por medo não queremos dizer uma emoção desprovida de raciocí­
nio, mas sim a preocupação racional em relação a um mal futuro, e este 
é o motivo principal da política internacional, pois todas as potências 
em todos os momentos estão preocupadas em primeiro lugar com sua 
segurança, e a maioria das potências, durante a maior parte do tempo, 
considera sua segurança ameaçada. Vale ter-se em mente que o motivo 
do medo leva tanto à guerra preventiva quanto à guerra defensiva, e que 
na maior parte das guerras entre grandes potências o motivo do agressor 
foi preventivo. "Talvez não haja fator", dizia G. F. Hudson, "que leve 
um estado à guerra tão inexoravelmente quanto uma constante perda 

l ,],hf Ireal/h 0/ Nations, Vol. I, Mcrhucn, Londres, 193U, Livro IV; C. m, pane 2, p, 457, 
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de seu poder relativo. Mais cedo ou mais tarde, uma sensação desespe­
rada de "é agora ou nunca" se sobrepõe às avaliações de prudência; e a 
convicção de que uma guerra pode ser ganha hoje, mas não amanhã, 
torna-se o mais convincente argumento de todos para uma chamada às 
armas". -, Essa é uma afirmação luminosa do medo tucidideano e, como 
todas as verdades políticas, também é profética. Ela descreve a atitude 
japonesa em relação aos Estados Unidos e foi escrita cinco anos antes 
de Pearl Harbor. 

Guerra de doutrina significa guerra missionária ou de cruzada, 
guerra para reafirmar princípios e levar adiante uma causa. Se a mudan­
ça qualitativa for mais importante que a quantitativa, o progresso mais 
marcante da guerra nos últimos cem anos não é a sua crescente capaci­
dade de destruição, mas a maneira como tem se tornado cada vez mais 
o instrumento da convicção doutrinária, pois desde o final do século 
XVIII a sociedade internacional encontra-se num estado de estase. É 
conveniente usarmos essa palavra grega para designarmos a luta dentro 
das comunidades, em oposição à luta entre elas, uma vez que os termos 
equivalentes em inglês (discórdia civil ou luta de classes) são ambos 
demasiadamente estreitos e fracos. A estase surge na comunidade inter­
nacional quando, em vários estados, grupos de indivíduos adquirem le­
aldades que os ligam mais a grupos de indivíduos em outros estados do 
que a seus próprios concidadãos. A conseqüência disso, segundo Burke, 
que é nosso principal comentador a respeito desse assunto, "é a intro­
dução, em todos os países, de interesses diferentes daqueles que advêm 
de suas localidades e circunstâncias naturais"..f Ou ainda, tomando 
emprestada a linguagem de Arthur Koestler, "forças horizontais" ba­
lançam e distorcem "a estrutura vertical dos egotismos nacionais em 
competição". ~ A palavra "horizontal" é útil, pois nos permite evitar as 
ambigüidades da palavra "internacional". Os membros da comunidade 
internacional não foram todos sempre estados nacionais, e o próprio 

; '/Jh' lnr I ;(IJ/III Ir or/rI Poli/In, (n ".P., 1.ondrcs, 1().r, p. 19H. 
I .dmund Burkc, nll" 11" OrK..I· oI /liC R~!!,/J/llol/. I :rllllllllrllbrKI", com uma mrroducào hlogr;ífica e 

cri rica l" ir l lcn n R(1gers, Samucl II( llds\\'( mil, 1-< indrcs, 1H42; V(il. I, I iIOII!!,II/,. 011 I 'rmr/I .-///(11/:", 
p. SM.
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nacionalismo tem sido uma das doutrinas internacionais mais dilacerantes 
- um movimento revolucionário interestatal. Além da Internacional de 
Marx, houve também a de Mazzini e a de Hitler. O clímax da estase 
internacional ocorre quando uma doutrina horizontal adquire uma base 
territorial. A doutrina então se transforma numa doutrina armada, e o 
estado onde ela reina torna-se, para seus adeptos no exterior, um exem­
plo, um asilo, e talvez um salvador. 

A estase internacional modifica tanto o motivo quanto o caráter da 
guerra. Por um lado, ela aproxima a guerra da revolução; por outro, ela 
torna difusa a distinção entre guerra e paz. O exemplo clássico do mo­
tivo doutrinário é dado pela Guerra Revolucionária Francesa, quando 
"a França atacou a Europa para regenerá-la". Talvez um exemplo mais 
puro seja dado pela invasão soviética da Polônia em 1920, quando o 
Exército Vermelho cruzou a Linha Curson dirigindo-se para o oeste 
com a confiança entusiasmada em que ocorreria uma revolução na Eu­
ropa. Também não está acima de qualquer dúvida se este motivo real­
mente estava nas idéias de Stalin quando a segunda invasão soviética da 
Europa teve início em 1944. Mas toda guerra na Europa, desde 1792, 
tem tido algum motivo doutrinário, afirmando algum direito horizontal 
sobre alguma legitimidade vertical e oferecendo algum estado como 
salvador e libertador de algum grupo de estrangeiros. Em relação à 
Guerra da Criméia isto é pouco verdadeiro, mas não é completamente 
falso. E a assimilação da guerra à revolução pode ser vista tanto nos 
efeitos quanto nos motivos. Desde a Declaração de Independência norte­
americana, em 1776, toda guerra entre grandes potências - com três 
exceções, todas anteriores a 1860 - tem levado à revolução no lado 
perdedor. 

A distinção entre a guerra e a paz é o fundamento da vida civilizada 
e sua observância depende de padrões políticos e morais comuns. A dou­
trina horizontal repudia a antiga moralidade internacional e o antigo direi­
to internacional; nas palavras de Burke, ela cria "um cisma com todo o 
universo"." Camus observou de maneira penetrante como os aderentes à 

doutrina universal começam a construir a cidade universal e como, pela 

(, "] f/!tn 011 (I l\(:~i(/(Ic PC(I(C: I", em F/i(' Ir ores, Vol. V, Nll11l110, Londres, I i1i17, I'. ."112(). 
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lógica da história e da própria doutrina, a cidade universal se transforma 
em um império que então proclama: "não há salvação além dos confins 
do império"." Desde 1918 gastaram-se mais esforços do que em qualquer 
outra época para delimitar a fronteira teórica entre a paz e a guerra e para 
definir aqueles atos que a transgridem enquanto, na prática, essa fronteira 
tornou-se mais fluida do que em qualquer outra época desde as guerras 
de religião. Hoje precisamos fazer um esforço mental para considerar cir­
cunstâncias anormais navios serem afundados e aviões abatidos sem qual­
quer aviso, cidadãos pacíficos serem seqüestrados e desaparecerem, trai­
dores fugirem de um lado para o outro trazendo segredos e recebendo 
aclamação moral, prisioneiros serem torturados até a apostasia, e a diplo­
macia ser substituída pela propaganda. 

Essa mistura de guerra com revolução, essa não-distinção entre a 
guerra e a paz dão nova dimensão social à guerra e produzem uma gama 
de atividades militares que ultrapassam tanto o direito internacional 
quanto a ciência militar: o gênero de guerra não convencional cujos 
heróis são Garibaldi, T. E. Lawrence e o Marechal Tito, desempenhou 
importante papel na Segunda Guerra Mundial, e desde então tem sido a 
forma principal de guerra no mundo. Tal subguerra revolucionária é 
característica do conflito doutrinário. Todos nós sabemos que Engels 
descreveu a insurreição como uma arte, e explicou seus princípios; já é 
um fato lembrado com menos freqüência que Mazzini - o Gandhi do 
liberalismo do século XIX - escreveu as Regras de Conduta para Bandos 
Guerrilheiros. K 

A revolução leva à contra-revolução; a guerra doutrinária encoraja 
a guerra de contradoutrina. A guerra doutrinária deve ser refutada pela 
contenção, cujo objetivo é a segurança e cujo motivo é o medo, ou pela 
liberação - liberação do domínio da doutrina - cujo objetivo é contra­
revolucionário? A pergunta não é respondida por um apelo ao princípio 
de segurança coletiva, pois isto pode ser inspirado por qualquer um dos 
dois motivos. Na Coréia, segurança coletiva signifIcou uma coalizão cujo 
motivo principal era o medo: onze das dezessete potências que envia­

i\lberl Camus, //lI I\dJcI, .vnrlu in. BO\\"lT (rrnd.), l lanush l lamilton. Londres, !<).=i.1, p. 2(lS 
-, I,(/c til/ri Ir n/!I(!!.J, \'01. L \pc'l1dlce, p. )()().. 
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ram contingentes experimentaram a ameaça direta do comunismo. A 
segurança coletiva com a qual sonhávamos nos anos trinta, - a guerra 
contra Mussolini, inspirada e purificada pela censura moral e pelo obje­
tivo punitivo dos cinqüenta estados signatários, teria sido muito mais 
uma guerra de princípios, uma guerra doutrinária, logicamente evocan­
do a estase na Itália e requerendo a derrubada do regime agressor. Esse 
mesmo motivo levou o General MacArthur a desejar castigar a China 
Vermelha. Nos primeiros anos da guerra fria o Ocidente debateu essa 
questão de contenção ou liberação, de guerra limitada ou cruzada 
contra-revolucionária, e decidiu claramente em favor da contenção. Se 
fôssemos colocar isso em termos da antiga doutrina que afirma que não 
pode haver guerra justa sem uma intenção correta, poderíamos dizer 
que o consenso no Ocidente hoje é de que não pode haver intenção 
correta para fazer a guerra, a não ser que o motivo seja o medo. 

Freqüentemente argumenta-se que a invenção das armas nuclea­
res transcendeu o predicamento hobbesiano, ao transferir nosso medo 
do inimigo para a própria guerra. Mas um momento de reflexão de­
monstrará que toda grande potência - tanto governo quanto povo ­
tem menos medo da guerra atômica do que das conseqüências de não 
usá-la em determinadas circunstâncias contra o inimigo em potencial. 
() motivo do ganho pode de fato ter sido enfraquecido, os motivos do 
medo e da convicção doutrinária continuam a fazer parte de nossa ex­
periência diária. E como Smuts certa vez observou, quanto mais supor­
mos que as armas nucleares reduziram as chances de choques militares 
diretos entre grandes potências, mais temos de supor que os conflitos 
internacionais tomarão a forma de subguerras revolucionárias, de infil­
tração, lutas guerrilheiras, terrorismo, e propaganda.') "A guerra é inevi­
tável, mas determinadas guerras podem ser evitadas. Isto significa viver 
em meio a infinitas incertezas e crises." 11) 

'J Discurso de posse na reitoria da Univcrsidadc de Cambndgc, 1() de [unho de I<)4H, em '{jll' 

'I'iJJII'J, 11 de junho de 1<)4H, p, 4. 
I" I.sre capítulo é uma rcpublicacào, com pelJuenas modificacócs cdironais, de uma palestra 
mrirulada. ".: J!,JI('rra c a politica illlem(/(loll(t!' proferida pelo autor no HHC. 'l'hirrl Prr1~'('JJJJJJI' e 
publicada em 'UI(' I ,IJlellt'rem 13 de outubro de 1<)55 (Vol. L1V, N.0 13H<), pp. 5H4-5). Lle toma 
o lugar de um capítulo planejado a respeito da "Cnen» c ti I/Ntlltllirlar!e", um fragmento do qual 
foi incorporado ao Capítulo 10, acima. 



A EXPANSÃO DAS
 
POTÊNCIAS
 

É da natureza das potências se expandirem. As energias de seus 

membros se irradiam cultural, econômica e politicamente e, a menos 
que hajam fortes obstáculos, essas tendências se refletirão no cresci­

mento territorial. Lord Acton descreveu-o como sendo o impulso 
governante da história moderna: "essa lei do mundo moderno, esse poder 

tende a se expandir indefinidamente, e transcenderá todas as barreiras 

interna e externamente, até que, encontrando forças superiores, produ­
za o movimento rítmico da história. Nem a raça, nem a religião, nem a 
teoria política tem constituído um incentivo do mesmo nível à perpe­
tuação da inimizade universal e da luta nacional".' O filósofo alemão Kant, 

em seu perspicaz ensaio Da Paz Perpétua) empurrou tal tendência para 

sua conclusão lógica quando disse: " ... é desejo de todo Estado, ou de 
seu governante, atingir o estado de paz perpétua... submetendo o mun­
do inteiro, tanto quanto possível, ao seu controle"." Muito antes disso, 

Dante, refletindo a respeito da Itália no século XI~ descreveu como "a 
mente humana não se contenta com a possessão limitada de território, 
mas sempre deseja adquirir mais território, como vemos a partir da ex­

periência", e argumentou que não haveria paz até que houvesse um 
Estado universal.' 

São naturalmente as grandes potências que demonstram essa ten­
dência expansionista com maior sucesso. A Grã-Bretanha, os Estados 

Unidos, a Rússia e a França, para tomar os exemplos mais óbvios, tive-

I Lord Acton, l ectures 011 Modem Historv, Macmillan, Londres, 1952, p. 51.
 
:' M. Carnpbcll Smirh (trad.), 011 Perpetuai Pe{/(e, Sonnenschcin, I.ondrcs, 1903, p. 156.
 
i L. Moore e P. Tovnbcc (eds.), "11 convívio" em I.A'.: opere di Trant« Alighini, o.u. P, Oxford,
 
1963, IV, 4, pp. 29H-9.
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ram todos histórias de crescimento territorial regular. Em 1811, logo 
que Napoleão tomou o Ducado de Oldenburgo e estava preparando a 
invasão da Rússia, o czar Alexandre por acaso encontrou o embaixador 
americano caminhando em São Petersburgo e perguntou-lhe a respeito 
da recente captura pelos Estados Unidos da Flórida ocidental, que per­
tencia à Espanha. O embaixador Adams explicou da melhor maneira 
possível. "O Imperador sorriu e disse: 'on s'agrandit totijours unpeu dans ce 
monde' e curvou-se em reverência; eu o deixei e continuei minha cami­
nhada"." Dez anos mais tarde, Adams, já Secretário de Estado, pôde 
adotar um tom de reprovação moral em relação a outro grande império. 
Ele estava discutindo a fronteira entre o Canadá e os Estados Unidos 
com o embaixador britânico, Stratford Canning, e disse que as reivindi­
cações britânicas eram tão razoáveis quanto se os Estados Unidos pre­
tendessem dominar as ilhas Shetland. ou o New South Wales. Seguiu-se 
então este diálogo: 

C/\NNINc;: "O senhor tem algum direito sobre as ilhas Shetland ou 
o New South Wales? 

AD/\\IS: "O senhor tem algum direito sobre a desembocadura do 
rio Colúmbia? 

CJ\NNINc;: "Por quê? O senhor não sabe que temos uma pretensão? 
ADJ\i\IS: "Eu não sei o que o senhor reivindica e o que não reivindi­

ca. O senhor reivindica a Índia, o senhor reivindica a África, o senhor 
reivindica..." 

CJ\NNIN(~: "Talvez, um pedaço da lua." 
ADAMS: "Não, eu não ouvi dizer que o senhor reivindica exclusiva­

mente alguma parte da lua; mas não há um lugar neste mundo habitável 
que eu possa afirmar que o senhor não reivindica; e não há nenhum que 
o senhor possa reivindicar com maior firmeza de direito do que o rio 
Colúmbia e sua desembocadura.".') 

Bismarck disse que não podia imaginar uma grande potência que 
não fizesse de sua capacidade de expansão uma questão vital, e definiu 

4 J. Quincy Adams, Menroirs, Vol. 11. Lippincott, Philadelphia, 1874,6 de maio de 1811, p. 261 
, ibrd., Vol. V,27 de janeiro de 182 1, pp. 251-2. 
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um estado "saciado" como aquele cujas exigências ou já haviam sido 
satisfeitas ou poderiam sê-las sem haver necessidade de se recorrer à 
força das armas. O sistema de mandatos sob a liga das Nações e, agora, 
o sistema de administração das Nações Unidas (trusteeship) permite às 
potências vitoriosas redistribuírem entre si os impérios derrotados, sob 
a cobertura de um novo Princípio de responsabilidade internacional. 
Mas Stalin exigiu administração soviética sobre uma das colônias italia­
nas na Conferência de Potsdam sob a franca alegação de que "a Rússia 
gostaria de possuir algum território dos estados derrotados" e a reivin­
dicação foi justificada com base na necessidade russa de uma saída para 
o Mediterrâneo." O sistema de administração da ONU constitui, de fato, 
um recuo em relação ao princípio de responsabilidade internacional se 
comparado ao sistema de mandatos, ao fornecer administrações estratégi­
cas onde a potência administradora tem uma quase total liberdade de 
movimentos. 

A tendência para a expansão não é, contudo, somente observada 
nos grandes estados colonizadores e construtores de Impérios. Ela tam­
bém podem ser encontrada na história de pequenas potências, mesmo 
dentre aquelas que, assim como os estados da Europa Ocidental, são 
merecidamente reconhecidas como sendo as mais civilizadas e menos 
agressivas do mundo. A Suíça, hoje o membro mais pacífico da socieda­
de internacional, no final do século XV e no início do século XVI era 
uma grande potência militar, que destruiu o poderio da Borgonha ao 
norte e conquistou Milão ao sul. Ela produziu os melhores soldados da 
cristandade; o Papa lhes conferiu o título de protetores das liberdades 
da Igreja e eles ainda o guardam no Vaticano usando os uniformes de­
senhados por Michelângelo. A Suécia e a Dinamarca foram no passado 
grandes potências, governando territórios muito além de suas frontei­
ras atuais. Portugal e Holanda reuniram impérios coloniais muito maio­
res do que seu próprio tamanho. Quando a Bélgica obteve sua indepen­
dência ao se separar da Holanda em 1831, ela entrou na partilha da 
África e adquiriu um grande território naquele continente; e quando a 
Noruega também obteve sua independência ao se separar da Suécia em 

I, J. Bvrncs, S/J('{/kll~~ J'rtlllkl)', p. 76. 
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1905, suas energias foram dirigidas para a construção da terceira mari­
nha mercante do mundo e para a anexação de Spitzbergen, no Ártico, e 
de um vasto território no continente antártico. Após a Primeira Guerra 
Mundial muitos belgas argumentavam que, como recompensa por sua 
luta heróica, deveria ser permitido à Bélgica incorporar o Luxemburgo; 
após a Segunda Guerra Mundial, tanto a Holanda quanto a Bélgica ane­
xaram várias pequenas cidades de fronteira à custa de uma Alemanha 
prostrada. Em 1941, os finlandeses deram assistência de flanco ao ata­
que alemão sobre a Rússia, justificavelmente ansiosos de compensar os 
males feitos contra eles pela agressiva "Guerra do Inverno" russa de 
1939-1940; mas eles logo foram cativados pelo desejo de verem a Rússia 
desmembrada, bem como de possuírem uma vasta extensão territorial 
até o Mar Negro, o que fez com que Stalin insistisse em processar vários 
líderes finlandeses como criminosos de guerra. 

Sempre existem argumentos econômicos ou morais para justificar 
anexações territoriais específicas, sejam essas "retificações de fronteira" 
ou esquemas de "união mais próxima" entre uma potência forte e outra 
mais fraca. Além disso, em todo país existem indivíduos que se sentem 
pessoalmente engrandecidos por uma ampliação das fronteiras do esta­
do. Assim, o nacionalismo, que é a determinação por parte de um povo 
consciente de sua história de atingir o governo próprio, inclina-se quase 
imperceptivelmente para o imperialismo, que é a determinação de go­
vernar outros povos, passando pelo irredentismo, que é a determinação 
de libertar povos que reivindicam ser da mesma nacionalidade. Assim 
que os italianos se libertaram do domínio austríaco, passaram a reivindi­
car o domínio sobre os eslavos do Sul. Assim que os sérvios obtiveram 
um estado iugoslavo, eles comprometeram a boa fé de seus concidadãos 
iugoslavos ao estabelecerem uma ríspida predominância sérvia. Exis­
tem muitos exemplos recentes da transição do nacionalismo para o 
irredentismo e o imperialismo. O Eire reivindica a Irlanda do Norte e a 
África do Sul reivindicava os territórios do Alto Comissariado," assim 
como a Índia reivindicava Goa e a Indonésia reivindicava a Nova Guiné 

, Os territórios do Alto Comissariado eram Bechuanaland, Basutoland e Suasiland (hoje res­
pectivamente Botswana, I.esotho, Suasilândia). I~ram administrados pela Grà- Bretanha. 
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ocidental, apelando para algum princípio diferente do desejo dos habi­
tantes, que podiam tanto desconhecer quanto serem hostis à reivindica­
ção. O Egito tinha esperanças de absorver o Sudão, metade de cuja 
população não é árabe. Nkrumah procurava obter uma união da África 
Ocidental, o que reduziria a Libéria - que possui cem anos de experiên­
cia em governo próprio - a uma posição subordinada a Gana. Os colo­
nizadores da Rodésia do Sul, em sua marcha pela independência, cons­
truíram uma Federação Centro Africana, da qual a Niassalândia foi 
obrigada a fazer parte mesmo contra sua vontade. 

Quando os territórios de um estado estão geograficamente sepa­
rados, existe um grande anseio de completar sua união política pelas 
simples absorção do território interposto. Dessa maneira, muitos esta­
dos foram construídos a partir da herança dispersa de uma única dinas­
tia. O príncipe alemão que relutantemente se tornou George I da 
Grã-Bretanha estava mais interessado na lenta ampliação de seu eleito­
rado nativo: " ... ele tinha visto os domínios de Hanover se juntarem 
como poças e lagos em meio a uma enchente, expandindo-se pelas pla­
nícies que se estendem entre os rios Ems e Elba, invadindo a bacia 
intermediária do Weser, esticando-se até as margens do Mar do Norte, 
pressionando-se contra ()ldenburg, e ameaçando em pouco tempo trans­
bordar sobre os cobiçados ducados de Bremen e de Werden".N 

Cento e cinqüenta anos mais tarde, a própria região de Hanover 
era engolida de maneira a preencher a distância entre as províncias oci­
dentais e orientais da Prússia. Frederico, o Grande, anexou algumas pro­
víncias polonesas de forma a ligar Brandenburgo com a Prússia Orien­
tal; quando essas províncias foram restituídas a uma Polônia recentemente 
independente, em 1919, os alemães se recusaram a aceitar a separação 
da Prússia Oriental do Reich pelo "Corredor Polonês", o que levou à 

grande injustiça da Rússia e da Polônia partilharem a Prússia Oriental 
entre si. () mesmo anseio de consolidação territorial pôde ser observa­
do numa escala mundial durante a expansão do império Britânico. No 
século XIX, a Grã-Bretanha dominou todas as bases navais e de reabas­

, L S. Olivcr, Jj!!' I :1Ir/krJ /Ir/I'!'i/!II!"!', Vol. L p. I ()H. 
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tecimento de carvão de que necessitava nos mares entre a Inglaterra e a 
Índia; no século XX, ela repetiu essa consolidação por terra. A Primeira 
Guerra Mundial deu-lhe "a continuidade de território ou de controle ... 
entre o Egito e a Índia",') por intermédio da aquisição por mandato da 

Palestina, Transjordânia e Iraque, e também pela aquisição de Tanganica: 
uma soberania territorial desde o Cabo até o Cairo, o que estava muito 
além dos sonhos de Cecil Rhodes. 

O contrário dessa tendência ao amálgama dos territórios dispersos 
de uma única potência poderia ser descrito como a precariedade dos 
enclaves. Uma propriedade territorial parcial ou totalmente circundada 
pelas terras de uma potência mais forte constitui um infeliz risco para 
seu dono. Luís XIV anexou o principado de Orange, cujo soberano 
havia sido seu inimigo mais violento, assim que Guilherme III morreu; 
a República Francesa anexou o domínio papal de Avignon. Manter a 
independência de Berlim Ocidental desde 1945 tem sido tarefa difícil, e 
este posto avançado estará em perigo de ser absorvido pela Alemanha 
Oriental, contanto que a própria Alemanha Oriental não seja absorvida 
por uma Alemanha reunificada. 

Vemos que a expansão das potências é produto de duas causas: 
pressão interna e fraqueza das potências adjacentes. Quando atinge-se 
um equilíbrio entre a pressão para fora e a resistência externa, a expan­
são pára. Se a pressão da Pérsia sobre a Rússia e o Império Britânico foi 
menor do que a pressão da Rússia e do Império Britânico sobre a Pérsia, 
a razão disso pode ser encontrada na fraqueza interna da Pérsia. En­
quanto a Índia e a China eram pobres e mal-organizadas, sua capacida­
de de expansão manteve-se num ponto muito baixo. Mas se elas agora 
atingirem um nível de reconstrução interna comparável àquele obtido 
pela Rússia, é provável que estendam a fronteira de seus "interesses 
vitais" de forma a englobar as populações de chineses no sudeste asiáti­
co e de indianos na África oriental e do sul, seguindo os sucessivos 
estágios de "proteção", "libertação", e absorção. O envolvimento da 
índia pelas duas alas do Paquistão não lhe apresentava ameaça, pois era 

'I I" Arncrv, "\Ir J>o/iliw/I4', Vol. 11, 1Iurchmson, I.ondrcs, 1953, p. 1()2; também A. P.Thornton, 
1"/11' 11!If>l'ri{// Ir!m (/f/r! its 1://1'////1'.1', Macmillan, Nova York, 19M), pp. Iúú-7. 
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ela a potência mais forte. Por outro lado, o envolvimento de Israel pelas 
repúblicas árabes constitui uma ameaça permanente a Israel, pois sua 
força, em relação à de seus vizinhos árabes, pode decair. 

O desejo de ter acesso para o mar é às vezes considerado o tipo 
básico de expansão. () escritor político alemão Arndt disse que "a primei­

ra fronteira que cada país deve ter é o mar, a segunda é a língua"." A 
história russa já foi interpretada como um movimento territorial na dire­

ção de portos de águas temperadas. Mussolini disse ao Grande Conselho 
Fascista, em 1939, que os estados eram mais ou menos independentes, de 
acordo com sua posição marítima. "Isto significa que são independentes 
aqueles estados que possuem costas oceânicas ou livre acesso aos ocea­
nos; são semi-independentes aqueles estados que não têm livre comuni­
cação com os oceanos mas encontram-se ligados a mares internos; esta­
dos continentais que não possuírem saída para os oceanos ou para os 
mares não são de maneira alguma independentes"." () argumento foi ela­
borado para demonstrar que a Itália era prisioneira do Mediterrâneo, e 
precisava marchar na direção do Atlântico, através da África do Norte 
francesa, ou na direção do Oceano Índico, ao juntar a Líbia com a Etiópia 
por intermédio do Sudão. É bem verdade que os estados cercados de 
terras geralmente buscam um acesso ao mar. A Guerra do Pacífico entre 
o Chile, a Bolívia, e o Peru (1879-1884), uma das cinco grandes guerras 
sul-americanas, foi travada pela Bolívia para preservar seu litoral no Pací­
fico e, desde então, ela nunca se conformou com a perda desse litoral. A 
colônia das Honduras Britânicas era separada da República de Honduras 
independente pela saída guatemalteca até o Atlântico, que a Guatemala 
adquiriu de Honduras após não conseguir obtê-la da Grã-Bretanha, e ao 
preço de um ressentimento duradouro em relação à Grã-Bretanha. A de­
manda afegã de independência para os patanos à custa do Paquistão Oci­
dental estava ligada ao desejo de obter uma via de acesso ao oceano, de 
Cabul até Carachi. Mas é um erro falar da expansão para o oceano como 
se o oceano fosse o objetivo final da expansão. O oceano é tanto uma 
avenida quanto uma barreira. Quando a Prússia obteve grandes portos 

'" I '"i\1. Arnclt, (,1'1"1I11111/1'1I 11IIr! I :IIFlijlt/, .vltona, I H().1, p. )H--l. 
11 J{l'jJor/ I11 1/11' lusas) (,Itll/r! (111I//t'iI, ::; de fn en-tro tIL- 1()Y), 
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marítimos com a inclusão de Hamburgo e de Bremen na Confederação 
da Alemanha do Norte, em 1866, ela logo rebatizou o Mar do Norte de 
Oceano Alemão, e em menos de uma geração já estava lançada na expan­
são ultramarina. Quando a expansão francesa foi bloqueada no leste, ela 
moveu-se para o sul, além do Mediterrâneo, para a conquista da Argélia. 
O movimento do império norte-americano deu-se para o oeste, dos 
Apalaches até o Pacífico, e transpondo o oceano, estabeleceu os interes­
ses e o poderio americano na Ásia Oriental. Seria ingênuo supor que, caso 
a Rússia finalmente obtenha uma saída oceânica no Golfo Pérsico, seus 
objetivos territoriais estarão satisfeitos. 

Existem sempre argumentos defensivos em relação à expansão 
territorial. Gustavo Adolfo descreveu a costa alemã do Báltico, que ele 
havia conquistado, como as fortificações externas da Suécia, sua defesa 
contra a Áustria. Havia uma máxima da política francesa, cunhada por 
Turenne, repetida por Napoleão e lembrada por Foch: "se precisar de­
fender a margem esquerda do Reno, cruze-o e vá para a margem direi­
ta". Quando a campanha aliada na Europa Ocidental em 1944 havia 
libertado os portos do Canal da Mancha dos alemães, um jornal inglês 
escreveu que Calais era mais do que em porto de abastecimento: "é o 
símbolo tradicional da própria independência britânica da agressão por 
parte da Europa continental. Significa a liberdade do Canal inglês"!' 
ainda que os franceses tenham idéias diferentes a respeito do significa­
do de Calais como uma possessão britânica. Existe, portanto, uma ten­
dência para a expansão cumulativa, ou seja, uma anexação torna necessá­
ria uma outra para completar ou proteger a primeira. Essa tendência 
talvez seja mais incentivada por estrategistas militares do que por políti­
cos. Lord Salisbury escreveu com sua habitual mordacidade que não 
devemos nos deixar impressionar muito pelos argumentos estratégicos 
dos militares: "se eles tivessem liberdade total de ação, insistiriam na 
importância de enviar guarnições para a lua para proteger-nos de Mar­
te". J) Isto foi escrito em 1892, muito antes das viagens espaciais terem 
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li / ,(fdrC;\ycndo!cn Cccil, /-l}i' 0/ l\o/Jl'rl, ;\1(/rqlfiJ oi S(//iJIJIIT)', Vol. Il l , I Ioddcr and Stoughton,
 
l.ond rcs, 1<)21, p. 21 Í'I.
 



149 A Expansão das Potências 

ido além das páginas de Júlio Verne. Em 1958, um general americano 
explicou para o Comitê das Forças Militares do Congresso a necessida­
de de estabelecer uma base norte-americana de mísseis na lua, e quando 
foi-lhe dito que a Rússia também poderia talvez estabelecer bases na 
lua, "a conclusão que ele extraiu foi no sentido de que os Estados Uni­
dos precisavam também ocupar Marte e Vênus".':' 

Constitui corolário do expansionismo das potências a sua recusa 
em sofrer qualquer perda sem luta. "Nenhuma nação", dizia Adam Smith, 
"em algum momento renunciou voluntariamente ao domínio de qual­
quer província, quão difícil fosse ela de governar e quão pequena fosse 
a renda que proporcionasse em relação aos gastos que ocasionasse". I; 
Após a retirada de Moscou, Napoleão acabou por ajudar os aliados ao 
se recusar a fazer os sacrifícios territoriais que poderiam ter minado a 
unidade deles e, assim, preservado o seu trono; acima de qualquer coisa, 
ele não abandonaria as fronteiras naturais da França, alegando que não 
poderia deixar a França menor do que ele a tinha encontrado. A Alema­
nha não entrou em guerra em 1914 para conquistar a Bélgica; mas ten­
do invadido a Bélgica como uma maneira de invadir a França, ela se 
recusou a aceitar qualquer plano de paz que não contivesse a virtual 
anexação da Bélgica, e talvez esta tenha sido a razão principal por trás 
do fracasso das várias negociações de paz de 1916-1 917. ()s esquemas 
para o desengajamento na Europa que foram apresentados após a mor­
te de Stalin não levaram suficientemente em consideração a dificuldade 
política que a União Soviética teria em abandonar a Alemanha Oriental 
(mesmo que ela assim o desejasse) em virtude das repercussões de tal 
ação nas outras democracias populares da Europa Oriental. Pode-se 
supor que semelhante receio, de conseqüências imprevisíveis, impediu 
os Estados Unidos de forçarem a China nacionalista a abandonar as 
ilhas de Quemoy e Matsu e a se recolher para trás da barreira represen­
tada pelo Estreito de Formosa. 

Essa mesma relutância em aceitar diminuições territoriais pode ser 
observada nas histórias modernas da Hungria e da Polônia. A Hungria 

11 'nl!, ,\flilll/Jl'.rkr (dltm/itlll, K de janclro de I():'jl). artigo princrpal, p. K.
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de 1919 nunca renunciou à sua esperança de reaver "as terras da coroa 
de Santo Estêvão", ou seja, de novamente governar romenos, eslovacos, 
sérvios, croatas e rutenos. A Polônia de 1919 nunca se mostrou satisfei­
ta com a não-recuperação das fronteiras anteriores à partição de 1772, 
ou seja, com a impossibilidade de novamente governar ucranianos, rus­
sos brancos e Lituanos. Essa foi a razão pela qual Pilsudski invadiu a 
Rússia em 1920; e se ao final da Segunda Guerra Mundial a Rússia des­
pojou a Polônia de Lvov, capital polonesa da província ucraniana da 
Galícia Oriental, talvez a razão mais forte tenha sido porque a Polônia 
nunca havia realmente se conformado em abandonar Kiev; a capital 
ucraniana da própria Ucrânia. 

Existem duas exceções a esta regra geral da tenacidade da posses­
são territorial. Uma delas é a troca de territórios, que é discutida no 
capítulo sobre a compensação. Ainda assim, é provável que mesmo um 
bom e lucrativo negócio seja retardado pelo sentimento de domínio, 
especialmente quando a política externa é complicada pelo governo 
democrático. Quando a Alemanha e a Grã-Bretanha fizeram o acordo 
de 1890, estabelecendo a cessão da Heligolândia para a Alemanha em 
troca de a Alemanha abandonar suas reivindicações sobre Zanzibar, a 
decisão foi mal recebida pelo público nos dois países, pois ele se preo­
cupou mais com o interesse que foi sacrificado e não (como os dois 
governos) com o interesse maior que havia sido assegurado. A outra 
exceção refere-se a quando uma potência atinge a capacidade de se sa­
tisfazer com um equivalente econômico ou moral do domínio. E isto 
aponta para a possibilidade de limitação moral à regra do expansionismo 
das potências. 

A prudência freqüentemente faz uma potência Limitar suas obriga­
ções, de acordo com a própria avaliação de seus interesses especiais. 
Quando Carlos V obteve sua mais esplêndida vitória ao derrotar e cap­
turar seu rival Francisco I na batalha de Pavia, em 1525, seu chanceler 
Gattinara e seu aliado Henrique VII] recomendaram com insistência 
que utilizasse a oportunidade para desmembrar a França; mas a cautela 
ou a justiça fizeram-no moderado, e ele nada extraiu de seu inimigo a 
não ser os territórios da Borgonha em relação aos quais possuía direitos 
por herança. Quando a Guerra Russo-Turca de 1828-1829 fez da Rússia 
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a potência predominante sobre os Balcãs, Nicolau preferiu não promo­
ver o crescimento territorial e adotou uma nova política de manutenção 
do Império Otomano, preferindo isto às complicações que seriam gera­
das na Europa, caso resolvesse partilhá-lo. Quando o Texas declarou 
sua independência do México em 1836 e pressionou em favor da anexa­
ção pelos Estados Unidos, Jackson e depois Van Buren procrastinaram­
na com medo de alterar o delicado equilíbrio do poder existente nos 
Estados Unidos. Quando os Estados Unidos estabeleceram um virtual 
protetorado sobre São Domingos, em 1905, Theodore Roosevelt decla­
rou: "em relação à anexação da ilha, eu tenho mais ou menos tanta 
vontade de realizá-la quanto uma jibóia deve ter de engolir um 
porco-espinho"." Esses exemplos mostram, em circunstâncias políti­
cas muito diferentes, e por motivos também muito diferentes, a relutân­
cia que existe em levar adiante uma expansão territorial. Nós já aborda­
mos outras quando discutimos o prestigio. 1­

Existem, ainda nesse contexto, exemplos de potências que abando­
nam a soberania sobre possessões, por motivos onde o cálculo de inte­
resse pode estar misturado a considerações a respeito da justiça. Isto foi 
feito algumas vezes por grandes potências em seu ponto mais alto, as­
sim, em 1864 a Grã-Bretanha abandonou seu protetorado sobre as Ilhas 
Jônicas e as transferiu para a Grécia. () motivo era livrar-se de uma de­
pendência incômoda e cara, e ainda mais atrair a Grécia, uma potência 
mediterrânea cada vez mais importante para a órbita britânica. Dessa 
forma, ainda, os Estados Unidos concederam independência às Filipi­
nas, em princípio em 1935 e de fato em 1946, em grande parte pelas 
mesmas razoes que levaram a Grã-Bretanha a devolver à França as suas 
possessões das Índias Ocidentais ao final da Guerra dos Sete Anos, ou 
seja, para colocar um competidor poderoso na produção de açúcar fora 
do mercado doméstico. Mas as potências em declínio que desejam en­
cerrar uma guerra malsucedida ou reconhecem que certos compromis­
sos territoriais estão além da sua capacidade de manutenção, fornecem 
os exemplos mais comuns. Pelo tratado de Vervins, de 1598 - o começo 
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do fim da longa luta da Espanha para dominar a Europa - Filipe II foi 
relutantemente forçado a ceder a soberania sobre a Holanda Espanhola 
para sua filha e seu marido, o Arquiduque Alberto; mas a cessão foi 
abrandada pela condição de que se eles não tivessem filhos o território 
reverteria à coroa espanhola, e pela confiança em que eles eram, de fato, 
incapazes de ter filhos. Com relutância comparável, a Holanda transferiu 
a soberania à Indonésia em 1949, e a França ao Vietnã em 1954, à Tunísia 
em 1956, e ao Marrocos também em 1956. Talvez a reflexão amenizadora 
para esses casos tenha sido que os países libertados não seriam capazes 
de progredir sem a ajuda econômica e técnica de seus antigos governantes. 
Se a Grã-Bretanha parece ter concedido independência à Índia, Burma, 
Ceilão, Palestina, Gana, Malásia e Chipre com mais prontidão e franque­
za, a razão deve ser buscada menos na transformação do Império no 
Commonwealth - pois a idéia de Commonwealth parece exercer muito 
pouca influência sobre a opinião pública britânica - do que na longa 
tradição, na política britânica de resistência à sua própria expansão impe­
rial. Palmerston escreveu em 1833 que a Rússia não podia ser digna de 
confiança política, pois não havia ainda "atingido aquele grau de civiliza­
ção no qual o governo de um país poderoso descobre que existem ou­
tros assuntos que merecem atençào e outras fontes de glória para um 
soberano, que não sejam o aumento territorial e a conquista estrangei­
ra"." Pode-se dizer que tudo isto é muito bonito: Palmerston represen­
tou um período de invulnerabilidade saciada na política externa da 
Grã-Bretanha, e após sua morte a Grã Bretanha empenhou-se em obter 
vastos aumentos de território na África e no Oriente Médio. Aquele que 
elogia as transferências de poder sem precedentes e sem paralelos da 
Grã-Bretanha para povos subjugados faria bem recordar-se de que a 
Grã-Bretanha tinha, afinal, acumulado um império sem precedentes e 
sem paralelos em extensão; mas aquele que censura o apetite imperial 
britânico faria bem em considerar que tem havido naquele país uma tra­
dição de hostilidade à expansão territorial mais consistente do que pro­
vavelmente em qualquer outro país do mundo. 

I' Carta a Lsrerhazy, 20 de nov, de 1trB, em CK.\'(Iebsrcr, I 'orl'~~1/ /lo/ic)' 0/ PtI/lI/l'n/oll, Vol. I, P: 
')13. 
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A generalização de Adam Smith foi escrita no início da tentativa 
britânica de impedir a secessão das colônias norte-americanas por inter­
médio de uma política que ele próprio lamentou. Foi somente o fracasso 
dessa política que permitiu a modificação de sua generalização. ''Aquele 
grau de civilização" que Palmerston, acreditava que a Rússia ainda não 
tinha atingido não foi de fato atingido por nenhuma potência, exceto 
após experiências amargas. A unidade de uma potência, como vimos, é 
forjada pela luta; a disposição de uma potência em estabelecer limites 
para sua expansão aprende-se com a derrota. A aceitação da perda da 
América é o ponto a partir do qual pode-se dizer que a Grã-Bretanha 
tenha se tornado uma potência madura; pois a maturidade na política 
internacional pode talvez ser definida como a limitação voluntária dos 
objetivos. Para nós, uma potência madura seria não aquela com um regi­
me interno que aprovamos, mas sim aquela que foi educada por situa­
ções adversas para ser uma boa vizinha. E talvez a Grã-Bretanha tenha 
aprendido uma segunda lição, um século e meio mais tarde, pelo fracasso 
de sua tentativa de forçar a Irlanda - pela ameaça de guerra "imediata" e 
"terrível" - a aceitar um status de domínio que nada significava para os 
irlandeses como um todo e logo foi silenciosamente repudiado. I') 

Existem potências que parecem não haver se conformado com 
um declínio de seu status, e cuja maturidade, nesse sentido, parece duvi­
dosa. Assim, sempre foi difícil para a Espanha aceitar a perda de Gibraltar 
e Franco agarrou as oportunidades que pareciam se oferecer em 1940 
ao exigir a devolução de Gibraltar e a expansão às custas da França na 
África do Norte. Mas existem outras potências que se resignaram à per­
da do status de grande potência sem pesar ou ressentimentos: Veneza, 
Portugal, Dinamarca, Suécia, Holanda. Um acréscimo surpreendente a 
esse número foi a Turquia, quando baseou seu renascimento nacional 
sob Ataturk numa renúncia deliberada a todos os territórios não-turcos 
do antigo Império Otomano; mas também não deve ser esquecido que 
ela foi ao mesmo tempo capaz de satisfazer seu orgulho nacional ao 
infligir uma severa derrota sobre sua tradicional inimiga, a Grécia, na 
Guerra da Anatólia, de 1919-1922. E, se formos definir maturidade dessa 

I') F Pakcnharn, J>('(/((' /;v Ordea', Cape, Londres, 1935, p. 324. 
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forma, podemos concluir que os Estados Unidos atingiram a maturida­
de, não como um resultado das duas guerras mundiais, quando foram 
capazes de fazer uso de seus prodigiosos recursos e obter a vitória a um 
sacrifício bem menor do que o de seus aliados, mas sim durante a Guer­
ra da Coréia, quando arcaram com a maior parte do encargo e finalmen­
te aceitaram uma paz de compromisso. E o incidente decisivo a esse 
respeito teria sido a demissão do General MacArthur pelo Presidente 
Truman.:" 

zo Este capítulo aparentemente foi completado em 1959 ou no Início da década de 60. 



A CONFIGURAÇÃO DO
 
PODER
 

A política do poder por si só seria uma condição daquilo que 
Hobbes chamava de "guerra de todo homem contra todo homem",' na 

qual cada potência dependeria totalmente de seus próprios recursos e 
procuraria "fazer-se por si própria". Mas nenhuma potência é capaz de 
elaborar toda sua política sem contar com outras potências, mesmo que 
possa contar com a neutralidade dessas últimas. Potências dominantes 
como a França napoleônica ou a Alemanha nazista agiam com muitas 
arbitrariedades e desprezo por seus aliados, mas sempre se deram ao 
trabalho de assegurar uma complacência servil ou uma não-interferência. 
Os Estados Unidos, no início de sua história e tendo a predominância 
em um continente distante, podiam repudiar um envolvimento nas ques­
tões da Europa; mas quando surgiu o perigo da intervenção européia na 
América do Sul, eles aceitaram um entendimento com a Grã-Bretanha, 
o que forneceu a base para a Doutrina Monroe. Nenhuma potência age 
em total distanciamento. Todas fazem parte de um ou de outro alinha­
mento, que constantemente muda. Esses alinhamentos são formados 
sob pressão externa ao invés de terem origem no sentimento popular, e 
sua coesão varia conforme a pressão. Eles estendem-se desde afirma­
ções de neutralidade benevolente, passando por entendimentos (ententes) 
e alianças, até chegar às confederações e a grupamentos como a Orga­
nização do Tratado do Atlântico Norte. Eles constituem as linhas de 

força que compõem a configuração do poder. 
A regra geral diz que as potências são hostis quando vizinhas 

territorialmente. Hamilton escreveu que "a longa observação do pro-

I .eriatha», p. 66. I 
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gresso da sociedade gerou uma espécie de axioma da política, segundo 
o qual a vizinhança ou a proximidade de localização fazem das nações 
inimigas naturais". ~ Essa regra possui duas exceções. (1) Quando as 
potências se tornam adjacentes ao partilhar um território sobre o qual 
ambos seus direitos são desafiados, esse desafio tenderá a torná-las 
interdependentes. A Rússia e a Prússia estabeleceram uma fronteira co­
mum por intermédio da partição da Polônia no final do século XVIII, e 
um interesse comum em anular o nacionalismo polonês constituiu a 
base de sua amizade durante mais de cem anos. Após a Primeira Guerra 
Mundial, a Rússia Soviética e a Turquia nacionalista cooperaram no sen­
tido de eliminar as repúblicas transcaucasianas que haviam surgido en­
tre elas quando os impérios Russo e Otomano desmoronaram, e este 
foi um elemento (ainda que fraco, na proporção da fraqueza do próprio 
nacionalismo transcaucasiano) em favor das boas relações entre a Rússia 
e a Turquia durante o período de entreguerras. Israel e Jordânia parti­
lharam Jerusalém em 1948 em desafio a uma resolução das Nações 
Unidas que a estabelecia como Cidade Livre e, em parte por essa razão, 
as relações entre Israel e Jordânia têm sido menos exacerbadas do que 
entre Israel e as demais potências árabes. A Turquia, o lraque e a Pérsia 
possuem um interesse comum na partição do povo curdo que, com 
certeza, crescerá enquanto o nacionalismo curdo aumentar. (2) Quando 
uma fronteira comum passa por territórios isolados e esparsamente po­
voados, provavelmente haverá pouca polêmica a respeito, como tem 
sido o caso com as fronteiras coloniais na África. A fronteira entre os 
Estados Unidos e o Canadá constitui o exemplo clássico no mundo 
ocidental de uma fronteira internacional desarmada e sem contendas; 
ela foi traçada numa época em que tanto os americanos quanto os britâ­
nicos estavam se movimentando para o oeste, em dois fluxos paralelos 
de populações e de desenvolvimento. Mas cumpre lembrar que isto não 
foi efetuado sem sério perigo de guerra, e justamente por ser uma fron­
teira não fortificada, o medo de anexação durante todo o século XIX 
foi uma das influências que moldaram o nacionalismo canadense. 

2 Tbe lederalist, N.0 VI, p. 33. 
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Se seu vizinho é seu "inimigo natural", a potência situada do 
outro lado de seu vizinho é seu aliado natural. E aquilo que os aliados 
naturais consideram uma aliança de defesa será com certeza vista pela 
potência que se encontra entre elas como um "envolvimento". Dessa 
forma, a política escocesa, desde John Balliol no final do século XIII até 
Mary Stuart, a Rainha dos Escoceses, no final do século XVI, baseava-se 
na Aliança Auld com a França contra a Inglaterra, o que assegurava que 
a Inglaterra poderia sempre ser ameaçada por uma guerra em duas fren­
tes. Shakespeare faz com que Henrique V e seus conselheiros discutam 
esse perigo antes de invadirem a França e existe um provérbio muito 
antigo e verdadeiro: 

(~S'e quiseres ganharda França, 
Entào começa pela Hscoaa 
Pois uma vez que a águia inglesa estiver rapinando, 
A fuinha escocesa aproxima-se de seu ninho desprotegido 
h assim rouba seus ovos principescos". ) 

Assim, a França, por sua vez, tradicionalmente baseou sua política 
em alianças com os estados mais poderosos da retaguarda da potência 
germânica mais forte, fosse ela Habsburgo ou Hohenzol1ern: a Turquia, 
a Polônia, a Suécia, a Rússia, e a Pequena Entente. E a potência germânica 
também, por sua vez, aliou-se com a Pérsia contra a Turquia na época 
de Carlos V, e com a Rússia contra a Polônia na época de Frederico, o 
Grande, da República de Weimar e de Hitler. Esse princípio foi descrito 
por Sir Lewis Namier como sendo "o 'sistema sanduíche' da política 
internacional". -l 

A configuração das forças nas relações internacionais parecem, 
portanto, um tabuleiro de jogo de damas de cores diferentes. Mas, na 
prática, ela é indefinidamente modificada e complicada, tornando-se um 
tabuleiro espelhado, onde os quadrados podem ter um número de lados 
maior ou menor do que quatro, e variam de tamanho. O "sistema san­

\ r.:111~ //('//1')' I , i\ro I, cena ii. 
(JJ!ljlidJ, i\lacmillan, Londres, 1<J42, P: 14; também PI't:wl/fI/illl'J (lIId Ponrrs, Harnrsh I larnilron, 
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duíche" simples só é encontrado entre potências de forças semelhantes, 
ou seja, potências que não poderiam conquistar-se umas às outras sem 
ajuda externa. Se um "sistema sanduíche" de pequenos estados passa a 
estar sob a pressão direta de uma grande potência, ele então será gra­
dualmente transformado. A própria grande potência tomará parte nas 
rivalidades das pequenas, simultaneamente encorajando-as e 
controlando-as, segundo o princípio de "dividir para imperar". Esse 
método de hegemonia foi empregado pela França nos séculos XVII e 
XVIII em relação aos estados germânicos, e pela Alemanha durante as 
Guerras Mundiais em relação aos estados da Europa Oriental. Existem 
indícios de que a Rússia teve de adotar essa mesma política para contro­
lar seus satélites da Europa Oriental desde a Segunda Guerra Mundial, a 
despeito de sua fachada de uniformidade comunista, e esta seria a razão 
específica pela qual ela não permitiu a formação de uma federação entre 
a Iugoslávia e a Bulgária, como era na época desejado por Tito e Dimitrov. 
Quando um "sistema sanduíche" de pequenas potências é colocado sob 
a pressão simultânea de duas grandes potências rivais, ele tende a desa­
parecer. Assim, os estados da Itália renascentista foram disputados por 
lutas e divididos entre França e Espanha, e finalmente foram reduzidos 
a uma dependência conjunta da Espanha. Assim, Napoleão criou a Con­
federação do Reno em 1806 de maneira a excluir a Áustria e a Prússia da 
Alemanha; e os Estados Unidos têm, por sua vez, tentado promover a 
união da Europa Ocidental por todos os meios desde 1947 em resistên­
cia à Rússia. Neste momento, as rivalidades locais encontram-se em 
grande parte anuladas pela pressão exercida por rivalidades maiores; as 
pequenas potências estão reduzidas a uma zona-tampão entre grandes 
potências; e o "sistema sanduíche" está reproduzido em maior escala 
pelos alinhamentos das próprias grandes potências. 

Um estado-tampão é uma potência fraca entre duas ou mais po­
tências fortes, mantido ou mesmo criado com a finalidade de reduzir os 
conflitos entre elas. Uma zona-tampão é uma região ocupada por uma 
ou mais potências mais fracas entre duas ou mais potências mais fortes; 
às vezes é definida como um "vácuo de poder". Cada uma das potên­
cias mais fortes terá geralmente um interesse vital em impedir a outra de 
controlar a zona-tampão, e levará esse interesse adiante de duas formas, 
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possíveis de acordo com sua força. Ela ou tentará manter a zona-tampão 
neutra e independente, ou então procurará ali estabelecer o seu próprio 
controle, o que poderá levá-la, a longo prazo, a anexar a zona-tampão e 
convertê-la em uma província de fronteira. 

Estados-tampão podem então ser mais ou menos divididos em 
oportunistas, neutros e satélites. Os oportunistas são aqueles cuja polí­
tica consiste em prudentemente lançar seus poderosos vizinhos uns 
contra os outros. () oportunista mais famoso da Europa foi o ducado 
da Savóia, que assim obteve primeiro um reino e depois a hegemonia da 
Itália unificada; os estados neutralistas hoje são desse gênero. Os esta­
dos neutros são aqueles que não possuem nenhuma política externa 
ativa; sua esperança é serem discretos e passarem desapercebidos. Os 
estados satélites são aqueles cuja política externa é controlada por outra 
potência. Se o estado mais fraco formalmente concedeu esse controle 
por um tratado, de maneira que tanto por lei quanto de fato ele entre­
gou parte de sua soberania, ele é então chamado de protetorado. A 
gradação de oportunista a neutro, de neutro a aliado, de aliado a satélite, 
é obscura e incerta. Flutuações de poder tornam a maioria das 
zonas-tampão instáveis e ambíguas. Uma política adotada por uma grande 
potência para preservar a neutralidade do estado-tampão pode ser vista 
por seu rival como sendo a redução do estado-tampão a um satélite; e 
um estado tampão pode ser considerado pelo mesmo estadista, em cir­
cunstâncias diferentes, tanto uma Linha de defesa quanto um trampolim 
para futuras expansões. 

Os exemplos mais familiares do estado-tampão neutro são as pe­
quenas potências estabelecidas ao longo das fronteiras franco-alemãs e 
franco-italianas, a linha principal de divisões políticas e de lutas na Eu­
ropa Ocidental. A Suíça, após sua breve carreira de glórias militares, 
estabeleceu-se como um estado-tampão entre a França, o Império 
Habsburgo e o poderio espanhol na Itália, e continuou a desempenhar 
tal função entre a França, a Itália unificada e a Alemanha unificada. () 
Luxemburgo é um tampão entre a França e a Alemanha. A Holanda e a 
Bélgica são tampões entre a França, a Alemanha e a Grã-Bretanha. A 
Grã-Bretanha tem um interesse tradicional na independência desses es­
tados, pois devemos notar que as potências com fronteiras marítimas 
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procuram estabelecer estados-tampão nas margens opostas às suas, e 
que estes últimos podem ser tanto fortificações exteriores defensivas 
quanto cabeças-de-ponte para a penetração no continente. 

Cada uma das potências dominantes, em seu ponto culminante de 
poder, absorveu um estado-tampão, cuja independência foi posteriormente 
restabelecida, em virtude da derrota da potência dominante, atendendo 
às necessidades dos interesses de outras potências. Filipe II atingiu o má­
ximo de seu sucesso quando em 1580 tomou a coroa de Portugal e uniu 
a Península Ibérica, junto com os vastos impérios português e espanhol 
do além-mar. Em 1640, quando a Espanha encontrava-se muito 
enfraquecida pela guerra com a França e uma revolução na Catalunha, 
Portugal revoltou-se com a ajuda da França e recuperou sua independên­
cia, que logo confirmou ao renovar sua aliança com a Inglaterra, "a mais 
antiga das alianças européias". Desde então, Portugal tem sido um impor­
tante tampão marítimo para a Inglaterra, cuja independência garante a 
segurança das rotas atlânticas; e também serviu como cabeça-de-ponte 
para a expedição de Wellington contra Napoleão no continente europeu. 
() que Portugal foi para a Espanha, a Bélgica foi para a França. Impedir a 
França de absorver os Países Baixos foi uma das metas principais das 
coalizões, primeiro contra Luís XlV e posteriormente contra a França 
revolucionária e Napoleão. Isto foi conseguido em 1815 ao se juntar a 
Bélgica à Holanda; e novamente em 1830, quando a Bélgica se revoltou, 
ao torná-la um estado independente sob garantia internacional. E o que a 
Bélgica foi para a França, a Áustria moderna é para a Alemanha. Após 
1918, a Áustria passou a ser o estado-tampão entre a Alemanha, a Itália e 
a Pequena Entente (Tchecoslováquia, Iugoslávia e Romênia). A conquista 
da Áustria por Hitler em 1938 foi o grande golpe que abriu o caminho da 
Alemanha para o Medite rrâneo e o Mar Negro. Ela tornou a 
Tchecoslováquia indefensável, o que tornou a Polônia indefensável, o que 
por sua vez tornou todo o sudeste europeu e a Ucrânia indefensáveis e, ao 
mesmo tempo, fez da Itália um vassalo da Alemanha. A Alemanha tinha 
reivindicações nacionais para incluir a Áustria, assim como a França tinha 
reivindicações nacionais para incluir a Bélgica; mas em cada um desses 
casos a segurança da sociedade internacional exigiu a preservação de um 
estado-tampão. 
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A mesma configuração de poder pode ser vista no avanço russo 
para o oeste sobre a Europa. Aliexistiram dois principais estados-tampão: 
a Polônia e a Turquia. A insistência russa em controlar a Polônia gerou 
uma crise no Congresso de Viena em 1815, e mais uma vez na Confe­
rência de Yalta em 1945; e as outras grandes potências foram incapazes 
de impedir que a Polônia se tornasse um satélite. O recorrente desejo 
russo de controlar os estreitos do Mar Negro nunca foi satisfeito e suas 
pretensões sobre a Turquia causaram uma outra crise em 1946, o que 
levou à Doutrina Truman, que por sua vez declarava de fato que os 
Estados Unidos tinham um interesse vital na independência da Turquia. 
A Turquia permanece como um estado-tampão chave, cuja indepen­
dência não pode ser perdida sem uma guerra total como conseqüência. 

No século XIX a zona-tampão mais importante era aquela que 
dividia o Império Britânico da Rússia. A Rússia estava disposta ao 
longo da curva descrita pelo Império Britânico mais ou menos como 
um ovo numa colher; mas os dois estavam separados por uma camada 
de estados fracos que se estendia do Oriente Próximo ao Extremo 
Oriente: a Turquia, a Pérsia, o Afeganistão e a China, com seu territó­
rio dependente do Tibet e sua província de fronteira da Manchúria, 
Durante todo o século XIX a grande inquietação britânica era no sen­
tido de manter essa camada intacta. Havia quatro pontos ao longo 
dela onde a Grã-Bretanha temia uma incursão russa: através da Tur­
quia até os estreitos do Mar Negro e o Mediterrâneo; através da Pérsia 
até o Golfo Pérsico e o Oceano Índico; através do Afeganistão até o 
Punjab; e através da Manchúria até os mares da China. Essa zona con­
tém uma grande variedade de estados-tampão. A histórica política bri­
tânica na Questão do Oriente foi realizada para preservar a indepen­
dência da Turquia como uma defesa contra a Rússia; em conseqüência 
disso, ocorreram a Guerra da Criméia (1854-1856) e a crise que foi 
resolvida pelo Congresso de Berlim (1878). Por outro lado, a Pérsia 
foi partilhada em esferas de influência pela Rússia e a Grã-Bretanha 
por um acordo de 1907 - um modelo repetido quando essas duas 
grandes potências ocuparam a Pérsia durante a Segunda Guerra Mun­
dial. O Afeganistão, um posto avançado do Império Indiano, tornou-se 
um protetorado britânico em virtude da Segunda Guerra Afegã 
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(1878-1880), concedendo assim à Grã-Bretanha o controle sobre sua 
política externa; isto somente foi abandonado pela Grã-Bretanha após 
a Terceira Guerra Afegã (1919), num momento em que a Rússia havia 
deixado de ser uma grande potência. A China era uma região demasia­
damente vasta e importante para que fosse absorvida ou para que dela 
fosse feito um protetorado por uma única potência e, nesse caso, a 
rivalidade anglo-russa era complicada pelas reivindicações das outras 
potências - a França, a Alemanha e o Japão - com os Estados Unidos 
como atento moderador. Os interesses da Grã-Bretanha na China to­
maram a forma de comércio e investimentos, e sua política tradicional 
era de manter a integridade chinesa lado a lado com a política de "por­
tas abertas" para o comércio de todas as nações mas o ciúme mútuo 
no final reduziu a política chinesa de todas as grandes potências a uma 
corrida por concessões, que teria talvez levado a uma partilha caso 
não tivesse surgido a Primeira Guerra Mundial. As dependências afas­
tadas da China já se encontravam mais ou menos desligadas. () Tibet, 
normalmente sob a suserania chinesa, foi neutralizado por um acordo 
entre a Grã-Bretanha e a Rússia em 1907, segundo o qual as duas 
potências se comprometiam a não enviar representantes diplomáticos 
a Lhasa, a capital tibetana. Cumpre ressaltar que o Tibet tornava-se 
assim um estado-tampão sem mesmo possuir uma fronteira comum 
com a Rússia. A Manchúria e a Coréia são a Bélgica e a Holanda do 
Extremo Oriente; são os tampões entre a China, o Japão e a Rússia. 

A história moderna da Coréia ilustra como um estado-tampão que 
carece de força e de estabilidade internas se deslocará, independente­
mente de seus próprios desejos, para longe de uma potência em declínio 
e na direção de uma potência em expansão. A Coréia era originalmente 
um reino tributário ligado à China; em virtude da primeira guerra 
sino-japonesa de 1894-1895, o Japão obrigou a China a reconhecer a 
independência da Coréia; em 1905 o Japão fez da Coréia um protetora­
do; em 1910 anexou a Coréia. A Manchúria - que tem particular impor­
tância em virtude de sua riqueza industrial - teve sorte semelhante. A 
predominância russa no local foi substituída pela predominância japo­
nesa como resultado da derrota russa na Guerra Russo-J aponesa (1904­
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1905); em 1931-1932 o Japão conquistou a Manchúria e fez dela um 
estado-satélite com o nome de Manchukuo, como um prelúdio à con­
quista da própria China. 

Esse grande cinturão-tampão desde o Mediterrâneo até o Pacífico 
passou por três transformações em decorrência das duas guerras mun­
diais. O Império Otomano desapareceu; o Império Britânico no Ocea­
no Índico foi desmantelado, assim como os outros impérios europeus 
que ele protegia; e a China tornou-se uma grande potência. () Oriente 
Médio ainda permanece como um dos palcos de lutas da política inter­
nacional, não somente por ser a passagem estratégica entre a Europa, a 
Ásia e a África, mas também em virtude de suas reservas de petróleo. 
Neste caso, o Império Otomano e as esferas de influência britânica e 
francesa que o substituíram foram sucedidos pelos estados indepen­
dentes da Liga Árabe; mas estes últimos ainda não se estabeleceram 
como uma região-tampão estável, em parte por causa de suas fraquezas 
internas, em parte por causa de suas rivalidades mútuas e também, em 
parte, por causa da intrusão entre eles do alienígena e detestado estado 
de Israel. Mais para o leste, o desaparecimento do Império Britânico na 
Índia, do Império Holandês nas Índias Orientais e do Império Francês 
na Indochina provocou um vácuo de poder por todo o sul e sudeste da 
Ásia. A Índia independente, produto do maior de todos os impérios 
coloniais, em virtude de sua fraqueza militar, nada mais é do que o maior 
dos estados-tampão na configuração mundial do poder. 

Mas o evento que mais do que qualquer outro mudou a configu­
ração política da Ásia foi sem dúvida a Revolução Comunista Chinesa. 
Isto deu à China um governo forte pela primeira vez desde que o 
Extremo Oriente viu-se sob o domínio europeu. Além disso, deslo­
cou os campos de batalha da Ásia da própria China para os países 
situados ao longo de suas fronteiras: a Coréia, a antiga Indochina e 
Burma. Ao mesmo tempo, produziu uma maior igualdade de pressões 
ao longo da fronteira entre a Rússia e a China - a mais longa fronteira 
terrestre do mundo. Desde o final do século XIX a Rússia constante­
mente transgrediu os limites do Império Chinês. Em um momento 
parecia que a Manchúria seria destacada e absorvida; a Mongólia foi 
de fato destacada e elevada ao status de estado nominalmente indepen­
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dente e sua província de Tuva, ao norte, já foi anexada à União Sovié­
tica como região autônoma. Os russos, após a Segunda Guerra Mun­
dial, penetraram profundamente no Sinkiang, por meio de compa­
nhias conjuntas sino-russas para explorar o petróleo e os minerais. A 
partir da morte de Stalin em 1953, contudo, a reação chinesa tem to­
mado força. A Rússia retirou-se da Manchúria, as companhias con­
juntas do Sinkiang foram aparentemente suprimidas, e somente a 
Mongólia ainda não foi devolvida ao estado chinês. Nos anos da déca­
da de 50, a fronteira entre as duas grandes potências comunistas goza­
ram de uma tranqüilidade comparável àquela existente entre os Esta­
dos Unidos e o Canadá. Isto pode, em parte, ser atribuído ao empenho 
de ambos no que é conhecido como as tarefas da reconstrução socia­
lista; mas deve em primeira instância ser compreendido como um tra­
ço da configuração mundial de poder, dentro do qual a Rússia e a 
China encontravam-se viradas de costas uma para a outra contra um 
anel de inimigos. Ao mesmo tempo, a China reafirmou seu controle 
de maneira brutal sobre a quarta grande província de fronteira, o Tibet, 
encerrando seu papel como um estado-tampão contra a Índia. 

Por toda parte desse cinturão-tampão asiático, os Estados Unidos 
assumiram o papel desempenhado pela Grã-Bretanha no século XIX. 
Hoje são os Estados Unidos que sustentam a independência da Turquia 
e fornecem armas para o Paquistão a fim de defender o que anterior­
mente era a fronteira noroeste. Mas os Estados Unidos também assu­
miram o papel sem precedentes de manter a nova zona-tampão ao re­
dor das fronteiras da China ressurgida, que se havia tornado a principal 
frente asiática na guerra fria, e especialmente de tentar fortalecer os 
Estados fracos do Sudeste asiático, que tem a China ao norte, a Índia a 
oeste e a Austrália ao sul. 

Nenhum estado pode escapar à configuração do poder. Uma gran­
de potência, contudo, tem uma grande liberdade para modificar tal 
configuração, em virtude de sua influência sobre o destino de seus vizi­
nhos mais fracos. "Não parece ser generalização desmedida", diz A.J.~ 

Taylor, "afirmar que os anglo-saxões e talvez os franceses acreditam em 
estados-tampão, ao passo que os alemães e talvez os russos acreditam na 
participação como sendo a melhor maneira para se atingir a paz entre as 
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grandes potências"." As diferenças de tradição política entre as grandes 
potências aparecerão nos diferentes graus de respeito pela independência 
dos povos menores e, talvez aqui, mais uma vez possa ser observada uma 
distinção entre potências marítimas e potências continentais. Por outro lado, 
as pequenas potências possuem muito menos liberdade de escolha. É em 
geral verdadeiro dizer que a política, assim como a natureza, detesta vácuos; 
e um estado-tampão não tem a possibilidade de alcançar segurança por seus 
próprios meios. A primeira condição para sua estabilidade é uma equivalên­
cia das pressões políticas por parte das grandes potências circundantes; a 
segunda é a disposição por parte de grandes potências mais distantes, de 
entrarem em guerra em sua defesa; somente a terceira condição é a sua 
própria força. Isto é ilustrado pela história da Europa Oriental entre 1919 e 
1941. Ao final da Primeira Guerra Mundial uma zona-tampão de pequenos 
estados foi capaz de surgir entre a Alemanha e a Rússia, pois estas últimas 
haviam temporariamente deixado de ser grandes potências. Mesmo que a 
Rússia e a Alemanha estivessem preparadas para aceitar a existência de uma 
zona-tampão, as fronteiras dessa última já haviam se expandido a um ponto 
além do limite até onde a Rússia e a Alemanha ainda poderiam estar de 
acordo. Essa zona não poderia ser mantida sem consulta às grandes potên­
cias adjacentes, e muito menos poderia servir de muro para separá-las e 
confiná-las, como esperavam originalmente os aliados. A França, seguindo 
sua tradicional política de buscar alianças na retaguarda da Alemanha, esta­
beleceu compromissos militares com a Polônia e com as potências da Pe­
quena Entente; mas à medida que a Rússia recuperava suas forças, uma alian­
ça franco-russa parecia ser uma melhor alternativa. Não havia, contudo, 
possibilidade de cooperação entre o novo grande aliado da França e seus 
dois pequenos aliados, a Polônia e a Romênia, pois estes últimos tinham 
disputas fronteiriças com a Rússia. Quando a Alemanha ressurgida se ex­
pandiu no vácuo da Europa Oriental, o sistema francês de alianças viu-se 
emperrado nessa contradição; e a Alemanha e a Rússia então partilhavam a 
zona-tampão como o prelúdio do conflito que teria lugar entre elas. 

Um estado-tampão não é, contudo, necessariamente impotente. Uma 
pequena potência com um governo forte e determinado pode às vezes 
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tirar partido da disposição de uma grande potência adjacente de protegê-la. 
Uma grande potência que não possui a determinação ou os meios de 
controlar ou de refrear um pequeno aliado pode descobrir que sua garan­
tia implícita da fronteira da pequena potência leva insensivelmente ao apoio 
à política da pequena potência. Dessa forma, o Piernonte, um 
estado-tampão entre a França e o poderio austríaco na Itália, recebeu 
apoio de Napoleção UI para a realização de seus planos italianos; mas 
quando em 1860 Cavour conquistou os Estados Papais, ele foi muito 
mais longe do que seu patrono tinha imaginado. Em 1919, a Grã-Bretanha 
estabeleceu um protetorado disfarçado sobre a Pérsia, e logo viu-se per­
turbada pelos pedidos persas de apoio para uma política expansionista 
contra a Rússia bolchevique. A Coréia do Sul, sob o presidente Syngman 
Rhee, às vezes parecia gozar de situação semelhante com relação aos Es­
tados Unidos. A história da Europa desde 1945 permite outra ilustração. 
A Segunda Guerra Mundial destruiu a Alemanha, a França e a Itália como 
grandes potências, e fez de toda a Europa uma zona-tampão entre a Rússia 
de um lado e as potências de língua inglesa de outro. A Rússia transfor­
mou a Europa Oriental em um cinturão de fronteira de estadossatélites, 
uma barreira contra invasões; a região costeira da Europa Ocidental, ten­
do a Grã-Bretanha como grande posto avançado, tornou-se igualmente 
vital para os Estados Unidos. Entre os dois se encontra o vácuo da Ale­
manha repartida. Mas o renascimento da Alemanha Ocidental tornou-a 
potencialmente o estado mais forte do continente; e trazer esse poder 
para a aliança do Atlântico Norte sem ao mesmo tempo se comprometer 
com uma futura campanha expansionista da Alemanha Ocidental para a 
reunificação da Alemanha e talvez também para a recuperação dos terri­
tórios perdidos tem constituído uma preocupação constante da política 
americana, britânica e francesa. O estadista não tem problema mais difícil 
de política externa para resolver do que a contenção de um pequeno alia­
do irresponsável, cuja segurança seja de interesse vital para seu próprio 
país, e cujas políticas façam um apelo, com base na justiça e no sentimen­
to, para a sua própria opinião pública." 

I. I ':stc capítulo aparcntCI11Cntl' fOI cscrito no final dos anos 50 ou no início da década scguintc 
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, 
O EQUILIBRIO
 

DE PODER
 
A idéia de uma configuração do poder permite-nos generalizar sobre 

a politica internacional no que diz respeito a seu contexto geográfico. 
Em um grau mais elevado de abstração, podemos interpretar a politica 
internacional por intermédio da idéia de um equilíhn'o do poder. Ao pensar 
desse modo, imaginamos as potências não tanto como peças num tabu­
leiro de xadrez mas sim como pesos sobre os pratos de uma balança. 
Assim, mentalmente as extraímos de seu contexto geográfico e as arru­
mamos de acordo com suas alianças e afinidades, conscientes da idéia 
subjacente de combinar seu peso moral com sua força material. As duas 
idéias aproximam-se muito uma da outra, e é interessante ressaltar que o 
famoso capítulo das Memórias de Phillippe de Commynes, ministro de 
Luís XI, que geralmente é considerado a primeira referência ao equili­
brio do poder na história européia moderna, é mais uma viva descrição 
daquilo que chamamos de configuração do poder. I A configuração do 
poder leva a considerações a respeito de estratégia; o equilíbrio do poder 
leva a considerações a respeito do potencial militar, da iniciativa diplo­
mática e do poder econômico. A idéia de equilíbrio surge naturalmente 
ao considerarmos qualquer relacionamento entre unidades humanas, 
grupos ou instituições em competição: referimo-nos aos "pesos e con­
trapesos" de uma constituição, ou do equilibrio dos partidos num parla­
mento. Mas a concepção do equilíbrio do poder pertence especialmente 
à politica internacional, e é nesse sentido que tem sido mais explorada. () 
equilíbrio do poder é o princípio daquilo que poderia ser chamado de "a 
mecânica da politica do poder"; e a metáfora mecanicista é útil para des­
crever relações internacionais, contanto que não suponhamos que ela 
esgota tudo de importante que pode ser dito a respeito de tais relações. 

I Calmctrc (cd.), .\[i:/I/OlrCJ, \'01. 11, Champion, Parrs, [<)25, LI\TO \', pp. 207·16. 
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A política do equilíbrio do poder está fundamentada, como disse 
Hume, "no bom-senso e o raciocínio óbvio";' ela é uma aplicação da lei 
da autopreservação. Imaginemos a existência de três potências, das quais 
a primeira ataca a segunda. A terceira potência não pode assistir à se­
gunda ser derrotada tão esmagadoramente de maneira que ela própria 
se sinta ameaçada; assim, se a terceira potência tem uma boa visão da 
situação a longo prazo, ela "jogará seu peso no prato mais leve da balan­
ça" ao apoiar a segunda potência. Esta é a maneira mais simples de 
compreendermos o equilíbrio do poder. De maneira mais geral, quando 
uma potência se torna perigosamente poderosa as outras se juntam contra 
ela. () equilíbrio do poder pode ser visto em plena operação sempre que 
uma potência dominante tenta obter o domínio da sociedade internacio­
nal, e momentaneamente "desfaz o equilíbrio". Mesmo que a potência 
dominante tenha um pequeno número de estados-vassalos - demasia­
damente fracos ou amedrontados para que lutem por sua independên­
cia - e de estados-chacais) - possuidores de interesses locais próprios ­
como seus seguidores, uma grande aliança de força superior, cuja vitó­
ria "restaurará o equilíbrio", se levantará contra todos eles. Stubbs afir­
ma que "de qualquer forma que se queira definir o equilíbrio do poder, 
ou seja, qualquer que tenha sido o arranjo necessário para se manter tal 
equilíbrio de maneira a não permitir que os mais fracos fossem esmaga­
dos pela união dos mais fortes, este último constitui o princípio que dá 
uniformidade à trama política da moderna história européia"." 

O sistema do equilíbrio do poder parece seguir um ciclo regular, 
cujas fases podem ser distinguidas. Quando existem três ou mais gran­
des potências ou blocos não atados por alianças rígidas, pode-se dizer 
que há um equilíbrio múltiplo; o equilíbrio entre as grandes potências 

-' "0/ !lIC H{I/tll/a 0/ [J(J))'f/', em I :JJtI)'J ,\!orol, [JO/ÚIÚtl til/ri I itrrarv, Vol. I, '1'.11. e;reen e T.II.
 
e;rose (cds.), I.ongrnans, Londres, 1H29, p. ,152.
 
; "De maneira menos gr<l\"l' do que a da histór:a, eu deveria talvez comparar o Imperador
 
Alcxrus ao chacal, quc é conhecido por scguir os passos, bem como por devorar os dejetos do
 
lcâo. C2uaisllucr quc tenham sido seus medos durante a primeira cruzada, eles foram ampla­

mente recompensados pelos benefícios subscqucnrcs quc obteve em decorrência dos feitos
 
dos francos." L. e;ibbon, F/.It f)cclillc til/ri !tl//O/ /bc ROlIJol/ I :lIJpirc, Vol. 11,Thc I\lodern Library,
 
Nova York, Capítulo 59, p. 1047.
 

W Stubbs, SI'l'CII/1'I'1l ! .ectnrrs, p. 25H. I 
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lembra o equilíbrio de um carrossel. Esse era o estado normal da Euro­
pa no século XVIII. Na Europa Ocidental e no resto do mundo havia o 
equilíbrio entre a Grã-Bretanha, a França e a Espanha; na Europa O­
riental havia o equilíbrio entre a Áustria, a Rússia, a Prússia, a Suécia e a 
Turquia; entre os estados da Alemanha e da Itália existiam equilíbrios 
subordinados; e todos esses equilíbrios interagiam. Quando seus inte­
resses mudavam, as grandes potências trocavam de parceiro como numa 
dança de quadrilha. Em 1718 a Grã-Bretanha, a França, e a Áustria 
eram aliadas contra a Espanha; em 1725 a Espanha e a Áustria eram 
aliadas contra a França e Grã-Bretanha; em 1733 a Espanha e a França 
estavam aliadas contra a Áustria; em 1740 a Grã-Bretanha e a Áustria 
eram aliadas contra a França e a Prússia; e em 1756 a Grã-Bretanha e a 
Prússia eram aliadas contra a França e a Áustria. () equilíbrio múltiplo 

foi quebrado, primeiro com a Guerra Revolucionária norte-americana, 
e depois, de forma mais decisiva, pela Guerra Revolucionária francesa. 
() Acordo de Viena foi uma tentativa de restaurá-lo. A Grã-Bretanha 
detinha uma supremacia impossível de ser desafiada fora da Europa, a 
Rússia tomou a Polônia, a Áustria tinha o predomínio na Itália, a Renânia 

foi dada para a Prússia e, quando após alguns anos de ocupação militar, 
a França reassumiu seu status de grande potência: estava restaurado o 
equilíbrio múltiplo. 

O equilíbrio múltiplo dura enquanto não surge um conflito de in­

teresses que provoque um cisma decisivo entre as grandes potências. 
Quando isto ocorre, as potências se dividem em campos opostos. () 

equilíbrio múltiplo agora passa a ser um equilíbrio simples, já não é mais 

um carrossel, mas sim uma gangorra. Isto foi o que ocorreu na Europa 

quando a Aliança franco-russa foi formada em 1892 contra a Tríplice 

Aliança, constituída pela Alemanha, Áustria-Hungria e Itália e, mais uma 
vez, em 1936, quando foi criado o Eixo Berlim-Roma contra as potên­

cias da Liga. Um período de equilíbrio simples é caracterizado pelo au­
mento de tensão, pela corrida armamentista, e pelas inquietantes oscila­

ções no equilíbrio do poder que são chamadas de crises. Sir Winston 

Churchill descreveu de forma inigualável a crise nos anos que antecede­

ram a 1914: 



170 

"As grandes potcncras, agrupadas em cada um dos dois lados, 

precedidas e protegidas por um elaborado respaldo de cortesias e for­

malidades diplomáticas, exibiam umas para as outras suas respectivas 

forças militares. j ':m primeiro plano estavam os dors principais rivais, a 

Alemanha e a França, e, por trás desses dois lados, escalonados em 

várias distâncias e sob diferentes disfarces de reservas e qualificacocs, 

encontraríamos os demais partidários da Tríplice I\liança e daquilo 

L]Ue cntáo começava a ser chamado de Tríplice I :1I/eJI!1'. No momento 

oportuno, esse segundo escalao pronunciarra algumas palavras obscu­

ras, reveladoras de seu estado de espírito, em consequéncia de L]Ue a 

I-rança ou a Alemanha se movimentariam para frente ou para trás, ou 

talvez para a dircira ou para a esquerda, cobrindo uma distância murto 

peLjUena. (~uando essas delicadas rcrificacocs no grande equilíbrio da 

I .uropa, e de fato no do mundo, haviam Sido feitas, a assembléia for­

midá\T] se retiraria a seus próprios aposen tos em melo a ccrimórua c 

cumprimentos e os delegados se congratulariam ou se consolariam a 

respeito do resultado." 

Existiram crises semelhantes nos anos trinta, mas as cortesias ha­
viam se desgastado e o poder estava mais despido: os jornalistas italia­
nos gritando e vaiando quando Hailé Selassié levantou-se para discursar 
perante a Assembléia da Liga em junho de 1936; Greiser, presidente do 
senado de Danzig, dando a saudação nazista e pondo o dedo no nariz 
ao se retirar do Conselho da Liga alguns dias mais tarde; as maldições e 
ameaças públicas de Hitler em 1938-1939. E chega o momento em que 
as manobras para a tomada de posição e para a formação de alianças 
não podem mais ser prolongadas e o equilíbrio do poder se desequili­
bra, gerando uma guerra total. 

U ma potência que se encontra numa posição de contribuir com 
força decisiva para um lado ou para o outro é a detentora do equilí­
brio. A metáfora pode ser vista de maneira mais simples por intermé­
dio de uma descrição contemporânea da política externa da rainha 
Elizabeth I: "lá estava ela como uma princesa heróica e juíza entre os 
espanhóis, os franceses e os holandeses; ela bem poderia ter usado 

, \V S. Churchili, Jji(' Ir orld C,.iJiJ, 1911-1914, Vol. L Butter\\"orth, Londres, 1927 , PP: 44-5, 
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aquele ditado de seu pai: Cui adhaereo, prae est, ou seja, "o partido ao 
qual eu aderir será predominante". E foi verdade o que se havia escri­
to, que a França e a Espanha são como se fossem os pratos na balança 
que é a Europa, e a Inglaterra é aquela que detém o equilíbrio." Deter 
o equilíbrio do poder é uma política especialmente adequada a uma 
potência insular que goza de um certo afastamento das rivalidades 
continentais, e tem sido a política tradicional da Grã-Bretanha. Essa 
política encontrou sua expressão no preâmbulo da Lei do Motim que, 
anualmente, de 1727 até 1867 (com um ou dois lapsos) definiu a fun­
ção do Exército Britânico como "a preservação do equilíbrio do po­
der na Europa". A política do "esplêndido isolamento" do final do 
século XIX na verdade não foi mais do que um aspecto negativo de 
deter o equilíbrio: significava possuir liberdade de ação enquanto pa­
recesse desnecessário para a Grã-Bretanha se comprometer. () 
isolacionismo americano entre as duas guerras mundiais tinha traços 
semelhantes, ainda que os americanos provavelmente se enganassem 
bastante ao acreditar que sua liberdade de ação era um atributo per­
manente ao invés de uma vantagem temporária. 

Uma grande potência que detém o equilíbrio do poder talvez cons­
titua uma característica geral da transição de um equilíbrio múltiplo para 
um simples. Assim como a Grã-Bretanha detinha o equilíbrio entre a 
Tríplice Aliança e a Aliança Franco-Russa nos anos anteriores a 1906, a 
Rússia também deteve o equilíbrio nos últimos anos do século XVIII 
antes dá Revolução Francesa e, novamente, quando as potências da Liga 
e do Eixo competiam para obter sua aliança em 1939. Mas, às vezes, é 
uma pequena potência, em virtude de um acidente de sua posição es­
tratégica ou da energia de seu povo, que pode contribuir com forças 
decisivas para um ou outro lado. De fato, existem muitas pequenas po­
tências que gostam de pensar que, para certos efeitos, detém o equilí­
brio de poder, ainda que somente entre seus aliados, pois a idéia de 

t , \\: (,amdell, l i/storv 0/ /:!i:;t//lc//I, tr.rd. da Il'ITl'!r;\ l'di~'~lo, I ()7.\ l': 22), i\:oLlr-'e-~í LJue a 
metáfora de "deter o el]utlíbrio", rsro e, ter em ~ua~ m.u », o eL\utlíbrt() do poder, e curros.uncn 
te lmprecl~a, .\ Illlgüeta de uma halanca l' um ílldice LJlIl' mostra para l]lIe lado o~ prato~ ~e 

inovem, mas Il;\O l' um csrabilizudor. I', uma 11l'~"O~1 LJlIe ~q,.',lIra lima halallca eq;Í, IjJJf) /tll/o, 

nnpossibilitad.i de exercer pre~~;lo "obre qunlqucr um dos do!~ prato", 
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possuir essa capacidade facilmente se desvirtua a ponto de exprimir a 
esperança de contribuir com alguma força, quer seja decisiva ou não, o 
que praticamente equivale a possuir algum grau de liberdade de ação. O 
fato de ser cortejada por ambos os lados é uma indicação de que uma 
potência detém o equilíbrio do poder. Dessa forma, a Savóia costumava 
deter o equilibrio nos Alpes; os índios iroquois, na primeira metade do 
século XVIII, detiveram o equilíbrio entre franceses e ingleses na Amé­
rica do Norte;-' e a Iugoslávia detém o equilíbrio na Europa entre os 
blocos comunista e ocidental. De fato, a política do oportunismo que 
apontamos anteriormente é em sua essência um exemplo de posse da 
capacidade de exercer o equilíbrio de poder, mesmo que somente na 
forma de influência moral e não de força decisiva possa ser oferecida a 
ambos os lados. 

Já foi dito o suficiente para demonstrar que "o equilíbrio do po­
der" é uma expressão enganosa e ambígua, e faz-se necessário distin­
guir os vários sentidos em que ela é usada. Existem cinco ou talvez sete. 
() leitor perceberá como os vários sentidos se encaixam uns nos outros, 
e como é difícil escolher exemplos práticos que somente ilustrem um 
sentido, pois mesmo que o equilíbrio do poder seja uma expressão en­
ganosa, também é muito rica; e a dificuldade de se descrever adequada­
mente a política internacional sem recorrer a tal metáfora talvez seja 
explicada pelo fato de ela ser suficientemente flexível e elástica para 
cobrir todas as suas complexidades e contradições. 

1 - () significado original da expressão é uma igualdistribuição do 
poder; um contexto no qual nenhuma potência é tão preponderante a 
ponto de pôr as demais em perigo. Quando Maquiavel disse que, antes 
da invasão francesa de 1494, "a Itália estava de certa forma equilibra­
da"," ele estava se referindo a uma situação desse tipo. Eis aqui uma 
descrição do sistema de estados um pouco mais de cem anos mais tar­
de, em 1609, quando a tentativa espanhola de predominância havia sido 
derrotada: 

- \Xi: C. Maclcod, Tbr. III/I'rt!rl/l Il/ditlJl I -ronuer; Kegan Paul, Londres. 192H, pp. 272-7; Apêndice
 
VIII, p. 555-7.
 
, FI)I' Pnnce, Dcnt, Londres, 19ÓO, Capo 20, p. 119.
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"Em primeiro lugar deve-se levar em consideração que esta parte 
da cristandade está equilibrada entre os três reis da Espanha, França e 
Inglaterra; assim como a outra parte o está entre os soberanos da Rússia, 
da Polônia, da Suécia e da Dinamarca. Quanto à Alemanha, se estivesse 
sujeita a uma monarquia, seria terrível para todos os outros, pois estan­
do dividida entre tantos príncipes de poder semelhante, ela somente 
precisa se equilibrar, e guerrear com facilidade contra a Turquia, en­
quanto a Pérsia a observa de longe"." Fazendo uso semelhante de tal 
metáfora, 5ir Winston Churchill descreve a situação européia decorren­
te dos Tratados de Locarno em 1925: "Criou-se assim um equilíbrio 
para o qual a Grã-Bretanha, cujo maior interesse era o término da que­
rela entre a Alemanha e a França, passou a ser árbitro e [uiz".!" E essa 
mesma idéia de igual distribuição do poder é encontrada no célebre dito 
de Lester Pearson: "o equilíbrio do terror substituiu o equilíbrio do 
poder"." Nessa conotação, a palavra "equilíbrio" tem seu sentido prin­
cipal, e muitas vezes aparece como o objeto de verbos como: manter, 
preservar, perturbar, derrubar, retificar ou restabelecer. 

2(a) - A partir desse ponto, quase imperceptivelmente, a expres­
são passa a significar o prinápio de que opoder deve serigualmente distribuído, 
passa de um uso descritivo para um uso normativo. Quando, durante a 
Guerra Revolucionária americana, George IH buscava a ajuda de 
Catarina, a Grande, ela lhe respondeu certa ocasião que as idéias dela 
correspondem perfeitamente às dele, com relação ao equilíbrio do po­
der; e ela nunca vê com indiferença qualquer engrandecimento ou dimi­
nuição essenciais de qualquer estado europeu. 12 Aqui vemos como o 
sentido 1 leva ao sentido 2. No século XVIII, o equilíbrio do poder era 
geralmente apontado como se fosse de alguma forma a constituição 
não-escrita da sociedade internacional. "O equilíbrio do poder sempre 
foi considerado o direito consuetudinário conhecido da Europa" disse 

'J SlrThoma~ Ovcrburv, "Obscrvarions 00 11l~ Travcls", em SllIal} Tracts /6(}3-/693, (:.11.
 
I-irrh (ed.), Consrablc, Londres, 1()()3, p. 227.
 
I" The Sccond \'Vor!d \'Var, Vol. 1, p. 24.
 
11 Discurso em Sào 1;ranci~co, 24 de junho de 1955, COJJ/lJ/I'IJ/olillirm o/Ibe Tcutb /11111I1'emll'J' 0/
 
lhe S<I!,IIit~1!, O/lhe 1'.,'\'. Cbarter, llNP, Sales N." 1955 1 2(,.
 

12 Diarics anel Corrcspondcnce of rhc Lar! of Malmesbury, Vol. 1, p. :)9(,. 
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Burke, "a questão somente dizia respeito à maior ou menor inclinação 
desse equilíbrio". E ele então o descreveu, numa passagem que poderia 
ser escolhida para ilustrar o sentido 1 da expressão. U Nesse sentido a 
expressão "o equilíbrio do poder" foi freqüentemente inserida em tra­
tados internacionais desde o Tratado de Utrecht de 1713 até a época de 
Bismarck; e autores jurídicos já afirmaram que o equilíbrio do poder é a 
condição indispensável para o direito internacional. 

"O equilíbrio do poder na Europa", disse LordJohn Russell, ape­
nas para citar um dentre inumeráveis exemplos, "significa efetivamente 
a independência de seus muitos estados. A preponderância por parte de 
qualquer uma dessas potências ameaça e destrói tal independência". 14 O 
nebuloso sistema de cooperação entre as grandes potências no século 
XIX, conhecido como o Concerto da Europa, era de fato em sua ori­
gem e essência um acordo comum baseado no princípio do equilíbrio 
do poder. A maior parte dos estados durante a maior parte do tempo 
procura manter o equilibrio do poder, e o equilíbrio do poder concebi­
do como política naturalmente deriva desse sentido. "Para haver coexis­
tência, tem de haver um equilibrio do poder", dizia o Manchester Guardian 
em 1954, "pois se o poder estiver desequilibrado a tentação de reiniciar 
sua cruzada será irresistível ao comunismo"." Parece haver nessa passa­
gem uma coexistência dos sentidos 1 e 2. 

2(b) - Mesmo assim, o princípio do equilíbrio do poder possui 
uma espécie de mutabilidade e vitalidade demoníacas, porque ele cons­
titui a política por intermédio da qual a maior parte dos estados durante 
a maior parte do tempo buscam sua segurança. Sua qualidade de ser 
multiforme torna-se mais aparente nas circunstâncias de um equilíbrio 
simples, quando cada um dos lados de duas potências ou coalizões está 
tentando manter uma distribuição eqüitativa do poder entre elas por 
intermédio de uma competição armamentista ou de um esforço diplo­
mático para fazer alianças. Nessas circunstâncias, ele se torna equivalen­
te ao princípio de queo meu lado deve possuir uma margem de força de maneira a 

11 "1 .etters OI/ a Re..gicide Peace: IIT' em Tbe lf"orkJ, Vol. V, p. 441.
 
14 H. Tcmperlcv e I .. M. Pensou, loundauons ol HritiJh 1"orezgn Polia; c.u.r., Cambridge, 1938, p.
 
205.
 
l' 21 de agosto de 1954, artIgo pnncipal sobre a visita de l ord Attlce a Pequim, p. 8.
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evitar openg,o de opoderserdesigualmente distribuído. Aqui a palavra equilíbrio 
adquire o sentido de saldo bancário, ou seja, de saldo positivo, e não de 
uma igualdade entre o ativo e o passivo. Sir Norman Angell, em sua 
juventude, lembra-se de ouvir Churchill, na época um jovem político, 
declarar que a paz dependia da capacidade da marinha britânica manter 
sua superioridade sobre a marinha alemã, e ele então fez uma pergunta 
para a qual não havia resposta. Dessa mesma forma, a política 
norte-americana após 1947 era de simultaneamente procurar restaurar 
o equilíbrio de forças contra a Rússia por intermédio de um rearmamento 
e, nas palavras de Foster Dulles, poder "negociar a partir de uma posi­
ção de força". Esse é de fato um enigma fundamental da política inter­
nacional. 

3 - Um dos problemas da política internacional é que as potências 
estão freqüentemente em desacordo sobre o fato de a distribuição do 
poder ser ou não eqüitativa, e que qualquer distribuição do poder não 
permanece constante durante muito tempo. A maioria dos arranjos de 
poder favorece alguns países, que conseqüentemente procura preservar o 
status quo, e o justificam como se representasse um verdadeiro equilibrio. 

Esses mesmos arranjos são, paralelamente, prejudiciais a outros países, 
cuja política é revisionista. Assim, a idéia de uma distribuição eqüitativa é 
retirada da expressão "o equilibrio do poder", que passa simplesmente a 
significar a distribuição existente do poder. Tal processo Iingüístico pode ser 
visto em pleno funcionamento numa discussão entre Jir Stafford Cripps 
e Stalin, em julho de 1940. Cripps havia sido enviado a Moscou como 
embaixador britânico com a tarefa de convencer Stalin de que as vitórias 
alemãs colocavam também a Rússia, assim como a Grã-Bretanha, em 
perigo. "Dessa forma", argumentou, "ambos os países deveriam entrar 
em acordo a respeito de uma política comum de autodefesa contra a Ale­
manha, e do restabelecimento do equilibrio do poder europeu". Stalin 
retrucou dizendo que não via qualquer perigo de a Europa ser absorvida 
pela Alemanha, ao afirmar que "o chamado equilíbrio de poder europeu 
até agora vinha oprimindo não só a Alemanha, mas também a União 
Soviética. Em decorrência disso a União Soviética tomaria todas as medi­
das necessárias para impedir o restabelecimento do antigo equilíbrio do 
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poder na Europa"." Quando o porta-voz do almirantado disse à Câmara 
dos Comuns em 1951 que "o equilíbrio do poder marítimo tornou-se 
desfavorável a nós de maneira marcante nos últimos dez anos", J7 ele esta­
va usando a expressão em seu sentido neutro. E, por uma extensão natu­

ral, ele passa a significar qualquer distribuição possível do poder - passa­
da, presente, ou futura. Assim, Churchill escreveu para Eden em 1942: 
"Ninguém pode ainda saber como ficará o equilíbrio do poder nem onde 
se encontrarão os exércitos vencedores no [mal da guerra". IH Este é pro­

vavelmente o emprego mais freqüente da expressão, significando o rela­
cionamento do poder em vigor num determinado momento. A palavra 
"equilíbrio" perdeu completamente o seu significado original; há menos 
conotação de estabilidade e mais de mudança contínua do que no sentido 
1. Além disso, neste caso, a expressão será encontrada com mais freqüên­
cia no papel de sujeito da frase (ou seja: o equilíbrio" mudou" ou "parece 
estar"), como se estivesse além do controle humano. 

4 - O quarto sentido é aquele que surge quando falamos em "de­
ter o equilíbrio". Isto significa que uma potência possui papel especial na 
manutenção de uma distribuição eqüitativa do poder. O mais antigo emprego 
conhecido da expressão em inglês ilustra esse sentido. Ele aparece, de 
maneira apropriada, na dedicatória de um livro à Rainha Elizabeth, em 
1579: "Deus pôs em suas mãos o equilíbrio do poder e da justiça, para 
que, à sua vontade, apazigue e contrabalance as ações e os planos de 
todos os reinos cristãos de sua época"." Eis aqui outro exemplo mais 
completo, obtido de uma carta escrita por Palmerston para Guilherme 
IV em 1832. Palmerston explica as contendas que ocorreram entre a 
França de um lado e a Áustria, Prússia e Rússia de outro a respeito do 
cumprimento do tratado que estabelecia a independência da Bélgica, e a 
política britânica com relação a elas: 

1(, "Nazi-Soviet Rclations 1939-1941: Documenrs from thc Archives of the Gerrnan Foreign
 
Office", Deparrrnent of Srate, Washington DC, 1948, p. 167.
 
1- Discurso de L.J. Callaghan na Câmara dos Comuns, 12 de março de 1951, Parliamentary
 
Debates, 5: Série, Vol. 485, co1. 1093.
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"Na ocorrência de todas essas prctensóes, o governo britânico 

levou as três potências a fazerem pressão sobre a Franca, e a França 

foi conseqüentemente forçada a ceder; há pouco tempo as três potên­

cias foram imoderadas e falhas em sua boa fé, e têm tentado, sob fal­

sas a1egaç(-)es, anular o tratado que ratificaram, bem como arruinar o 

acordo que garantiram, () governo britânico então fez com llue a Franca 

exercesse pressão sobre as três potências, na esperança de obter suces­

so máximo. Uma \TZ llue a Franca e as três potências são rivais em 

força militar, pode-se praticamente dizer l\Ue sua majestade detém o 

equilíbrio da Europa. J\ França não se aventurará a atacar as três po­

tências, caso ela também seja combatida pela Inglaterra; e as três po­

tências pensarão multas vezes antes de atacarem a França, caso suspei­

tem l\Ue a França nessa srtuacáo seria capaz de contar com o apoio da 

Inglaterra.""11 

Mas esse emprego também é equivocado. Se a potência que detém 
o equilíbrio é mais fraca do que qualquer potência que se encontre nos 
pratos da balança, sua função será simplesmente de mediadora; mas se 
ela for tão poderosa quanto qualquer uma das duas, ou mesmo mais 
forte, ela tenderá a se tornar um árbitro. Uma potência que se encontre 
nesse papel especial pode não desempenhá-lo da maneira que outras 
potências considerariam justa; ela pode estar mais preocupada em me­
lhorar sua própria posição do que em manter uma distribuição eqüitati­
va do poder. Assim, deter o equilíbrio do poder no sentido 1 passa a 
significar deter o equilíbrio do poder no sentido 3, e aquilo que o deten­
tor possui é simplesmente uma vantagem especial dentro da distribuição do 
poder. Quando um político inglês em 1704 regozijou-se com o fato da 
batalha de Blenheim ter colocado o equilíbrio da Europa nas mãos da 
Rainha (Anne);" ele quis dizer que isso havia tornado a Inglaterra a 
potência mais forte do continente europeu, com uma maior liberdade 
de ação do que a das demais. As potências do continente europeu sem­
pre ressaltaram que, enquanto a Grã-Bretanha sempre alegou deter o 
equilíbrio da Europa com sua mão direita, por assim dizer, ela estabele­

"" C. K. \\'cb~tcr, '1/11' I 'on'<~1/ [>o/in o] [>i1/II/I'I:r/rJII, \'01. I I, pp. so 12. 
,'I (;. i\f. Trcvclvan, /)/1'1;/1('/;11, I .on,l;l11ans, Londres. 19.1(), p. 419. 
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ceu com sua mão esquerda uma hegemonia colonial e oceanica que 
durante dois séculos se recusava a aceitar o princípio do equilibrio. As­
sim, deter o equilibrio passa a significar possuir uma vantagem signifi­
cativa. Nesse sentido, Chester Bowles escreveu em 1956 que "os dois 
terços do mundo que vivem nos continentes subdesenvolvidos ... cons­
tituirão finalmente o equilíbrio mundial do poder"." Além disso, pos­
suir uma vantagem decisiva passa a significar o mesmo que ter uma 
predominância. Nesse contexto, Bonaparte escreveu entusiasticamente 
para o Diretório em 1797, ano do colapso da primeira coalizão contra a 
França Revolucionária: "Detemos o equilíbrio do poder da Europa; va­
mos incliná-lo como quisermos"." E, de maneira mais dramática, o Kaiser 
gabou-se ao Ministro das Relações Exteriores britânico, em 1901, de 
que estava terminada a tradicional política britânica de sustentar o equi­
líbrio do poder: "() equilíbrio do poder na Europa sou eu"," Aqui final­
mente a palavra equilíbrio passou a significar o oposto do seu sentido 
original: o equilíbrio tornou-se a preponderância. E os verbos que são 
empregados nesses termos passam da possessão à identificação: de de­
ter e inclinar para constituir e ser. 

5 - Existe um quinto e último sentido da expressão equilíbrio do 
poder, quando é empregada para descrever uma tendência inerente dapolíti­
ca internacional nosentido de produziruma distribuição eqüitativa do poder. Isto é 
uma afirmação geral a respeito de como os agrupamentos de potências 
encontram-se num equilíbrio que muda constantemente. Ela reafirma 
uma lei de política internacional que sustenta e reforça o princípio do 
equilíbrio do poder no sentido 2(a) de maneira que, mesmo se as potên­
cias ignorarem ou repudiarem tal princípio, a lei continuará em vigor e 
prevalecerá sobre elas. Rousseau já via a situação por este prisma quan­
do escreveu: "Não pensemos que este vangloriado equilíbrio do poder 
tenha sido atingido por alguém, ou que alguém tenha tomado algumas 

" CIII'l'JI/({I/il) ({I/r! Crisis, 15 de outubro de 195ú, p. 137. 
,'\ 1\. Sorcl, L'líuropc cr la Rcvolurion Francaisc, Vo!. V, p. 1H5. 
21 Oi!' Gross« j>o/ilik., Vo1. XVI I, p. 2H; também 11. von I .ckardstciu, '1'1'1I ) cars (/1 tb« CO!lli 0/ SI . 

./r'III!'J, Butrcrwor th, Londres, 1921, p. 194, e H. 11. Asquith, (,CI/!'JiJ 0/ !lI!' Ir ({I~ Casscll, Lon­
dres, 
1923, pp. 19·2ll. 
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iniciativas com vistas a mantê-lo ... Este equilíbrio existe, quer alguém 
tenha ou não consciência dele, e pode perfeitamente manter-se sem 
interferência extcma.?" No final do século XIX, segundo A. J. P. Taylor, 
"(o equilíbrio do poder) parecia ser o equivalente político das leis da 
economia, pois ambos operavam por si sós. Se cada homem seguisse 
seu próprio interesse, tudo seria próspero; e se cada estado seguisse seu 
próprio interesse, tudo seria pacífico e seguro"." Nos modernos escri­
tos políticos, o equilíbrio do poder como uma lei política tem tido a 
tendência de substituir o equilíbrio do poder como um princípio moral 
e legal. "O equilíbrio do poder", afirma o Professor Toynbee, "é um 
sistema de dinâmica política que entra em cena quando uma sociedade 
se articula e se desdobra em vários estados locais mutuamente indepen­
dentes. Ele opera de maneira geral para poder manter baixo o calibre 
médio dos estados em termos de qualquer critério para medir o poder 
político ... um estado que ameaça aumentar seu calibre para uma posi­
ção acima da média vigente torna-se quase automaticamente sujeito a 
sofrer pressões provindas de todos os outros estados que forem mem­
bros da mesma constelação política"." 

5(a) - () equilíbrio do poder como uma lei da política, contudo, 
assim como o equilíbrio do poder como um termo descritivo, afasta-se 
da idéia de distribuição eqüitativa. Torna-se de fato uma reafirmação 
das infinitas mudanças e dos reagrupamentos de poder, ou seja, uma 
oscilação perpétua dos pratos da balança, que nunca chegariam ao equi­
Iíbrio. Quando um grande historiador da antigüidade afirma que "a com­
plicada situação política que constituía o equilíbrio do poder entre os 
estados helênicos deu origem a uma situação de guerra quase 
ininterrupta"," a idéia de uma longa perspectiva faz perder de vista o 
equilíbrio recorrente. Neste caso, o termo passa a ser sinônimo do pró­
prio sistema de estados. 

> I·~. 1\1. Nurrall (rrud.), Projc! rII' Ihll.'· PI'11Jallclk, (:obdl'n-Sandn~()n, I.oudrcs, 1()TI, P: 2Ô.
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Uma lei da política é uma generalização a respeito de como even­
tos políticos voltam a suceder. Talvez seja uma generalização satisfatória 
dentro de um contexto limitado, mas torna-se dúbia num contexto mais 
amplo. A lei do equilíbrio do poder é fascinante, mas também pode ser 
enganosa se não levarmos em consideração indícios contrários. Pode 
ser que ela funcione com uma força que diminui progressivamente. Nós 
já vimos que, enquanto a sociedade internacional expandiu-se da Euro­
pa para todo o mundo, houve também uma constante redução no nú­
mero de grandes potências: ainda que o campo de ação do equilíbrio do 
poder tenha se expandido, o número de pesos decisivos declinou. Nós 
também tomamos nota de que a própria idéia de equilíbrio do poder 
possui uma mobilidade que tende a destruir seu propósito original, por 
assim dizer, de maneira que a expressão passa a significar predominân­
cia ao invés de equilíbrio. Se considerarmos isto em conjunto com o 
registro existente a respeito de outros sistemas de estados - tais como 
aqueles da China antiga antes do estabelecimento do Império Han, ou 
ainda os do mundo helênico antes do Império Romano - nos pergunta­
remos se não seria necessário obter uma maior generalização. Pode ser 
que haja outra lei de política internacional mais lenta para entrar em 
operação do que a do equilíbrio do poder, mas que finalmente a supere: 
uma lei a respeito do monopólio da concentração do poder. O profes­
sor Barraclough argumentou que a lei do equilíbrio do poder tem sido 
válida para a Europa, mas que "fora da Europa, o princípio das potên­
cias preponderantes encontra-se firmemente estabelecido"." Isto é uma 
simplificação exagerada. O equilíbrio do poder esgotou-se na Europa 
(considerada por si só) ao final da Segunda Guerra Mundial; e fora da 
Europa o equilíbrio do poder é suficientemente evidente. Na América 
do Norte houve uma espécie de equilíbrio do poder durante duzentos 
anos antes que a República Americana finalmente obtivesse o predomí­
nio. Na Índia houve um equilíbrio do poder durante cem anos antes dos 
britânicos se tornarem predominantes. Na China houve um equilíbrio 
do poder entre as potências durante cem anos, antes de ser destruído 
pelo Japão. No Oriente Médio, a Questão do Oriente foi uma experiên­

.") G l3arrac1ough, I listorv /li ti C!J{,,(~i,(~ lfor/rI, Blackwcll, Oxford, 1955, p. 176. 
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cia de equilíbrio de poder, que só terminou quando a Grã-Bretanha 
adquiriu a maior parte do Império Otomano. Na África, finalmente se 
obteve um equilíbrio entre o poderio francês e britânico. O equilíbrio 
do poder é perceptível em todas essas regiões, bem como em todo o 
mundo. O que temos de fazer é esclarecer os limites históricos e geo­
gráficos dentro dos quais funciona o equilíbrio do poder, e isso parece 
ser o mesmo que definir o campo de ação da própria política interna­
cional. 

Apesar de tudo, é impossível separar o equilíbrio do poder como 
lei, ou seja, como algo que ocorre na política, do equilibrio do poder 
como política, ou seja, como algo que os políticos fazem acontecer. 
Collingwood observou, em outro contexto, que "nenhuma lei política 
se faz cumprir por si só automaticamente... cabe à comunidade inventar 
medidas factíveis ... que assegurarão a obtenção do objetivo ao qual se 
almeja". )(1 Os governantes freqüentemente cometem erros em suas esti­

mativas e previsões relativas ao poder, e de fato muitas vezes possuem 
motivos mais fortes do que os interesses dos estados que governam. A 
política de Mussolini em 1940 é um exemplo de trabalho malfeito no 
que se refere ao equilíbrio do poder. A conquista alemã da Europa Oci­
dental colocou a Itália, bem como a Grã-Bretanha, em perigo mortal. 
Naquele momento crítico, a Itália poderia ter escolhido juntar-se à Grã­
Bretanha e aos governos no exílio dos estados dominados pela Alema­
nha, de maneira a criar um contrapeso à potência dominante. Mas 
Mussolini tanto detestava a Grã-Bretanha que apressadamente pressu­
pôs sua derrota, além de perceber a chance de obter ganhos imediatos 
às custas da França; assim, ele entrou na guerra do lado que ele imagina­
va ser o vencedor. Ele todavia não tinha ilusões a respeito da natureza 
de seu aliado voraz, e estava preocupado em estabelecer um equilíbrio 
privado entre Alemanha e Itália. Em decorrência disso, lançou sua des­
prezível invasão do Sul da França, de maneira a ganhar prestígio com 
quantas baixas fossem possíveis antes da rendição da França, e assim 
poder tratar de igual para igual com a Alemanha. O resultado final dessa 

;11 R. (;. CollInl-,'\\'oOlI, ""/'/1(' l'brrc [~"II'.\" oi Potitic", em //o/JIJOII.\"I' ,\[m;rJl/tI! lranrcs 19..f-I-W, 
(U'.P., Londres, ]l).'i2, pp. H-l). 
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politica fútil foi que, enquanto a Grã-Bretanha sobreviveu, a Itália foi 
ocupada e arruinada. Este tem sido um destino comum para potências 
predatórias; outros exemplos são dados pela história das relações da 
Prússia com Napoleão antes da batalha de rena e pelas relações da 
Romênia com a Rússia durante a Guerra Russo-Turca de 1877-1878. 
Podemos, então, perceber que a lei do equilibrio do poder é válida para 
estados em proporção à sua força, sua confiança, e sua coesão interna. 
Estados corruptos e fracos, especialmente aqueles governados por um 
déspota ou um grupo exclusivo, tendem a gravitar na direção da potência 
dominante. São os estados populares sem grandes diferenças sociais 
(quer seus governos sejam democráticos ou ditatoriais) que tendem a 
gravitar na direção oposta da potência dominante. 

O princípio do equilibrio de poder tem sido repudiado por lados 
opostos. Sempre é rejeitado por potências dominantes, e, nos últimos 
dois séculos, tem sido rejeitado por uma grande parte da opinião radi­
cal, tanto liberal quanto socialista. Mas esses dois tipos de crítica acaba­
ram por se envolver naquilo em que não acreditavam. 

Ao invés da independência das nações baseada num sistema de 
equilibrio, as potências dominantes defendem algum ideal de unificação 
e solidariedade, desde o catolicismo da Contra-Reforma de Filipe Il até 
a Nova Ordem de Hitler na Europa. "Aquilo que a Grã-Bretanha cha­
mava de equilibrio de poder", disse Hitler, "nada mais era do que a 
desintegração e a desorganização do continente europeu". ,I 

" ... Quanto ao equilíbrio do poder", disse Burke referindo-se aos 
revolucionários franceses, "ele estava tão longe de ser admitido pela 
França... que, em todos os seus relatórios e discussões a respeito da 
teoria do sistema diplomático, os revolucionários franceses constan­
temente rejeitavam a própria idéia de equilibrio de poder, e tratavam-na 
como se tivesse sido a causa de todas as guerras e calamidades que 
haviam afligido a Europa;... Ao rejeitarem, dessa forma, todos os ti­
pos de equilibrios, eles atestam seu desejo de erguerem um novo con­
ceito de império, que não seja calcado em equilíbrio algum, mas que 

\1 Discurso no Sportpalast de Berlim, .)() de [ancrro de 1941, em Thr 'l hurs, J 1 de janeiro de 
194 L p. J. 
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constitua uma espécie de hierarquia ímpia, da qual a França seria líder 
e guardiã". \~ 

Mas, quando está à beira da derrota para uma grande aliança, uma 
potência dominante apressa-se em buscar a proteção do princípio por 
ela própria anteriormente rejeitado. George IH, ao escrever para Catarina, 
a Grande, buscando ajuda para enfrentar a Guerra Revolucionária ame­
ricana, afirmou que uma mera demonstração naval por parte da Rússia 
"será capaz de restaurar a compostura de toda a Europa, ao quebrar a 
coalizão que foi formada contra mim e manter o sistema de equilíbrio 
que essa coalizão pretende destruir";" Após a batalha de Stalingrado, a 
propaganda alemã começou a apelar para o princípio do equilíbrio do 
poder contra o poder esmagador da Rússia, bem como Napoleão às 
vezes argumentava em Santa Helena que sua própria política havia sido 
dirigida pelo mesmo princípio contra o mesmo perigo. 

Não foi somente idealismo o que fez os Estados Unidos, durante 
seus primeiros anos de existência, repudiarem tanto o equilíbrio do po­
der quanto as alianças intrincadas. Eles eram, desde o momento de sua 
independência, potencialmente o estado dominante do Novo Mundo, 
como claramente percebeu Hamilton. Em 1787, ele escrevia que "po­
demos esperar que em pouco tempo nos tornemos o árbitro da Europa 
na América, e que sejamos capazes de inclinar o equilíbrio dos interes­
ses europeus nesta região do mundo de acordo com nossos próprios 
interesses... Nossa situação é convidativa e nossos interesses nos levam 
a termos como objetivo a predominância no sistema dos assuntos ame­
ricanos"." Um equilíbrio de poder interamericano sempre foi impossí­
vel, ainda que muito desejado por parte dos países latinoamericanos, em 
virtude da preponderância esmagadora dos Estados Unidos; e somente 
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no século XX o equilíbrio do poder europeu foi considerado essencial 
para a segurança dos Estados Unidos da América. 

Por outro lado, existiam aqueles que pensavam da seguinte forma: 
mesmo que um equilíbrio do poder fosse desejável, o preço a ser pago 
poderia ser demasiadamente elevado. Ao final de uma guerra exaustiva 
que, do ponto de vista político, restaurou o equilíbrio do poder, Pope 
escreveu este epigrama cáustico com mais espírito do que verdade polí­
tica: ''Agora a Europa está equilibrada, nenhum dos lados predomina, 
pois já não há mais nada em qualquer um dos dois lados da balança"." 

Indivíduos a quem foi dito que a taxação e as guerras eram neces­
sárias para manter o equilíbrio do poder, evidentemente culparão esse 
mesmo equilibrio do poder quando se cansarem de impostos e de guer­
ras. () exemplo proporcionado pelos Estados Unidos, serenamente dis­
tantes das leis ordinárias da política internacional, teve uma forte in­
fluência nos radicais ingleses do século XIX. A política do equilibrio do 
poder foi criticada por Cobden e por Bright, principalmente em termos 
políticos, como sendo uma fonte de guerras intermináveis e de compli­
cações desnecessárias; criticaram-na também parcialmente em termos 
intelectuais, como uma desilusão nociva que significava tantas coisas 
que no final das contas não queria dizer nada. "Da maneira que com­
preendemos o assunto", disse Cobden, "a teoria do equilíbrio do poder 
não passa de uma quimera - uma criação da mente do político, um fan­
tasma, sem forma definida ou existência tangÍvel - uma mera conjun­
ção de sílabas, formando palavras que transmitem sons desprovidos de 
significado".)(' A tradição inglesa de internacionalismo idealista e a tra­
dição americana de distanciamento do equilíbrio do poder convergiram 
durante a Primeira Guerra Mundial e produziram a Liga das Nações. 
Mesmo assim, o presidente Wilson somente foi capaz de repudiar a 
concepção do equilíbrio do poder em 1918-1919 com tamanha autori­
dade porque os Estados Unidos já haviam sido absorvidos por esse 
mesmo equilíbrio. A Primeira Guerra Mundial transformou-os nos de­
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tentores do equilíbrio. Isto ocorria ainda contra a sua vontade, de forma 
que quando abandonaram a neutralidade e intervieram para alterar esse 
equilíbrio ainda buscavam preservar um distanciamento moral ao se 
autoconferirem o título de "potência associada" e não "aliada". A Se­
gunda Guerra Mundial completou esse envolvimento ao fazer dos Es­
tados Unidos um dos pesos de um equilíbrio simples. E a esperança de 
deter o equilíbrio do poder surge nas mentes de alemães e japoneses 
enquanto se recuperam de suas derrotas. 

Seria então o equilíbrio do poder a garantia da independência en­
tre as nações? Ou seria ele a causa da guerra? A única resposta é que ele 
é as duas coisas. A história demonstra claramente que o equilíbrio do 
poder é a política por intermédio da qual a maior parte dos estados 
procuraram, na maioria dos casos, obter sua auto preservação. E, en­
quanto a ausência de um governo internacional significar que as potên­
cias estão em primeiro lugar preocupadas com sua sobrevivência, elas 
tentarão manter algum tipo de equilíbrio entre elas. É fácil apontar oca­
siões nas quais o lance final para a restauração do equilíbrio foi a própria 
guerra. Não é em geral lembrado o quão freqüentemente o equilíbrio 
do poder impediu a guerra. O equilíbrio do poder não é a "causa" da 
guerra; a causa da guerra, qualquer que seja a maneira que se queira 
defini-la, encontra-se nas condições políticas que o equilíbrio do poder 
até certo ponto regula e ordena. As alternativas para o equilíbrio do 
poder são ou a anarquia universal ou o domínio universal. Um pouco de 
reflexão demonstrará que o equilíbrio do poder é preferível à primeira 
dessas duas; e ainda não fomos persuadidos de que a segunda é tão 
preferível ao equilíbrio do poder a ponto de nos submetermos a ela. r 

\- I \ste capítulo, que provavelmente fOI escrito no final de década de 50, representa um estádio 
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ta apenas sete. 
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A COMPENSAÇÃO
 

Existem duas práticas de politica internacional que merecem ser 
discutidas separadamente: a compensação e a intervenção. A compen­
sação é um princípio que rege as relações gerais entre estados de forças 
comparáveis; a intervenção é um princípio que rege as relações gerais, 
entre estados mais fortes e mais fracos. A compensação é essencialmen­
te um modo de operação do equilíbrio do poder, ao passo que a inter­
venção não o é. 

Existem muitos tipos de compensações, um dos quais é represen­
tado pelas indenizações ou reparações que as potências vitoriosas im­
põem sobre as derrotadas. Em seu sentido mais estrito, contudo, que se 
estabeleceu nos séculos XVIII e XIX e que aqui nos interessa, compen­
sação significa um método de regular o equilibrio do poder por inter­
médio da troca combinada de territórios. Chamamo-la de compensação 
bilateral quando só existem duas partes para a transação, e de multilate­
ral quando existem mais de duas. 

A compensação bilateral mais elementar ocorre quando um esta­
do perde território em um local e ganha quantidade equivalente de ter­
ritório em outro. Existem exemplos de uma simples permuta, especial­
mente no século XVIII, como em 1720 quando o Duque de Savóia 
trocou o Reino da Sicília pelo Reino da Sardenha com o Imperador. 
Mesmo assim, o material de compensação de um lado ou de outro é 
geralmente fornecido por um estado que não é uma das partes do acor­
do. Dessa forma, na Paz de Loeben em 1797 Bonaparte concordou em 
dar Veneza à Áustria (ainda que Veneza fosse um estado independente 
e neutro) em compensação pela Holanda austríaca; o ajuste foi poste­
riormente confirmado como parte da múltipla compensação negociada 
no Congresso de Viena. Em 1878, a Rússia tirou a Bessarábia - região 
habitada por romenos - da própria Romênia, e deu-lhe em troca a 



Dobrudja do Norte que era habitada por turcos e búlgaros. Dessa mes­
ma maneira, em 1945, a Rússia tirou da Polônia o território a leste da 
Linha Curzon e deu-lhe em compensação o território alemão até a Li­
nha Oder-Neisse. 

Esse gênero de compensação é geralmente conseqüência de uma 
guerra na qual ambas as partes estiveram envolvidas e demonstra um 
grau de força por parte da potência compensada que varia entre a vitó­
ria completa e a derrota decisiva. Potências plenamente vitoriosas não 
estão acostumadas a ceder territórios, mesmo que seja para compensa­
ção; ao passo que potências terminantemente derrotadas estão acostu­
madas a perderem territórios, sem obterem compensação. 

A compensação territorial é às vezes reivindicada, não por territó­
rios perdidos, mas em troca de danos mais intangíveis, tais como a per­
da de prestígio ou de segurança em virtude de uma mudança no equili­
brio do poder. Oá foi dito que, na diplomacia, é sempre útil assumir o 
papel de prejudicado). Assim, Napoleão IH obteve a cessão da Savóia 
do Piemonte em 1860, em compensação pela anexação piemontesa dos 
estados do centro da Itália, fato que ele havia tentado evitar. Buscou, 
ainda, compensação semelhante pelo crescimento da Prússia durante e 
depois da Guerra Austro-Prussiana: territórios alemães no Reno ou 
Luxemburgo, ou mesmo a Bélgica; Bismarck qualificou-a com despre­
zo como sendo uma diplomacia de gor:jetas. Dessa mesma forma, quan­
do a Bulgária adquiriu a Rumélia Oriental, em 1885, tanto a Sérvia quanto 
a Grécia exigiram compensação, ainda que, infrutiferamente. Mussolini 
tomou a Albânia, em abril de 1939, para se autocompensar pela tomada 
da Tchecoslováquia por Hitler em março, e invadiu a Grécia em outu­
bro de 1940, para se autocompensar pela ocupação da Romênia por 
Hitler. Ainda que nesses últimos casos a intenção fosse restabelecer o 
equilíbrio entre a Alemanha e a Itália, não havia acordo com Hitler, o 
que faria desses atos a compensação no sentido em que estamos discu­
tindo. Se o equilíbrio do poder for estritamente interpretado, uma gran­
de potência não pode aumentar seu território sem que todas as demais 
grandes potências reivindiquem um aumento correspondente; caso a 
reivindicação seja aceita, segue-se um período de compensações múlti­
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pIas, baseado no princípio da igualdade do engrandecimento. Baseados 
nesse princípio, as grandes potências do final do século passado condu­
ziram a Questão do Oriente, partilharam a África, e estabeleceram esfe­
ras de influência no Extremo Oriente. Assim, no Congresso de Berlim 
de 1878, a Rússia obteve a Bessarábia romena e Batum, a Áustria-Hungria 
obteve a Bósnia e a Herzegovínia, a Grã-Bretanha obteve Chipre, e três 
anos mais tarde a França adquiriu Túnis. () mesmo ocorreu durante a 
corrida pelas concessões na China, em 1897-1898. A Alemanha tomou 
Kiaochow como porto para reabastecimento de navios com carvão; em 
rápida sucessão, a Rússia tomou Porto Arthur, a França Kwangchowan, 
e a Grã-Bretanha Weihaiwei. Cada uma das potências estava no início 
preocupada com o engrandecimento das demais, mas logo todas fica­
ram "agradecidas à Alemanha" (como disse o Ministro das Relações 
Exteriores da Rússia) por esta última ter dado a oportunidade para um 
engrandecimento geral em nome da compensação. Esse mesmo princí­
pio esteve em vigor quando a Conferência de Potsdam em 1945 come­
çou a discutir o futuro das colônias italianas. Stalin, que conseguia so­
mente enxergar a preponderância anglo-americana no Mediterrâneo e 
não as sutilezas desse sistema de administração, disse asperamente que 
a Rússia "gostaria de ficar com alguns territórios dos estados derro­
tados".' 

O exemplo clássico da compensação múltipla é a partição da Polônia 
em 1772, que foi levada adiante com base em aquisições exatamente 
iguais pela Rússia, Prússia e Áustria. () mesmo exemplo demonstra que 

o princípio da compensação pode forçar uma potência a tomar parte 
numa transação internacional contra sua vontade. Frederico, o Grande, 

e Catarina, a Grande, estavam de acordo quanto à partição da Polônia; 
Maria Teresa não poderia permitir-se ficar de fora. Ela se opunha por 
motivos morais, mas seus ministros não, e as razões de estado eram 
supremas. (F.-lIe pleurait, etprenait to'!iours", disse Frederico cinicamente." 

Algo comparável a isso ocorreu em agosto de 1918, quando os Estados 

I J l. Bvrncs, \jJ('lIkm~ J'J(II/k/r, p. 7ú; também à págIna 9ú .
 
.2 A. Sorcl, J-rI Qmx/loll r!'OI'/('/// 1111 r!i.\.·~/Jlli/lhl!l· Jihlt, Ple)11, Paris, p. 2S4.
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Unidos se juntaram aos aliados para a intervenção na Rússia. Wilson 
sempre se havia oposto à intervenção, mas a Grã-Bretanha, a França e o 
Japão empurraram-no a fazê-la ao enviarem suas próprias tropas. Os 
Estados Unidos não poderiam permitir que os japoneses fizessem uma 
incursão na Sibéria; Wilson logo inverteu sua politica e enviou tropas 
americanas enquanto, ao mesmo tempo, publicava uma declaração das 
objeções morais à intervenção, o que de fato constituía um equivalente 
wilsoniano às lágrimas de Maria Teresa. Considerações semelhantes fa­
zem com que seja muito difícil para uma grande potência manter-se 
neutra numa guerra entre outras grandes potências, e quando tal potên­
cia entra na guerra com a promessa de ganhos territoriais e com a inten­
ção de manter o equilíbrio do poder entre si própria e seus aliados, está 
em vigor o princípio da compensação. Esse foi o caso da entrada da 
Itália nas guerras mundiais de 1914 e 1940, e com a entrada da Rússia na 
Guerra Anglo-Americana-Japonesa em 1945. 

Cumpre ressaltar que a compensação geralmente pressupõe a exis­
tência de um estado impotente - como a Polônia, o Império Otomano 
ou o Império Japonês - que nào é uma das partes do acordo mas forne­
ce o material para a compensação. Nada desacreditou mais a teoria do 
equilíbrio do poder do que isso, ao fazê-la parecer constituir a desculpa 
para partilhar e despojar povos sem defesa. Por outro lado, deve ser 
lembrado que o princípio da compensação freqüentemente introduz 
um elemento de limitação sobre as rivalidades das grandes potências. 
Tal princípio tem significado que pelo menos uma das potências envol­
vidas abriu mão do engrandecimento que de outra forma talvez lhe 
fosse possível. Significa também que aquele território - que possivel­
mente seria de qualquer forma redistribuído - o foi por medo de acor­
do e sem recurso à guerra. Assim, a compensação levanta os mesmos 
problemas que o apaziguamento, usando essa palavra em seu sentido 
estrito para descrever um tipo de politica como aquela levada adiante 
pelo governo britânico em relação às potências do Eixo entre 1935 e 
1939. De fato, o apaziguamento era o oposto da compensação. As po­
tências exigem compensação territorial. por supostos danos a seus inte­
resses em decorrência de uma mudança no equilíbrio do poder, reivin­
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dicando assim indenizações substanciais por danos nebulosos. 
Chamberlain endossou o papel de prejudicado representado por Hitler, 
ao invés de contestá-lo, e deu-lhe pagamento territorial adiantado para 
retornos futuros inteiramente desprovidos de substância. () equilíbrio 
do poder não é mantido dessa forma. 

A divisão da Alemanha vencida em zonas de ocupação em 1945 
constitui o exemplo mais recente do princípio da compensação na prá­
tica. A rígida partição da Europa desde então tem significado que esse 
princípio só se mostrou até agora no sentido negativo, em propostas 
para que as forças de ocupação americanas e soviéticas sejam retiradas 
da Alemanha em estágios iguais. Ademais, o conflito doutrinário tende 
a limitar as possibilidades da compensação, o que pressupõe um certo 
grau de unidade moral e consentimento mútuo entre as potências em 
questão. Mas na Ásia, onde a fronteira entre os dois blocos ainda não 
está definida, ainda existe escopo para regular o equilíbrio do poder por 
meio de compensações territoriais, e não é impossível que essa prática 
venha a desempenhar papel importante na resolução de questões de 
longo prazo tais como a transferência de Formosa para a China Comu­
nista e a unificação da Coréia e da Indochina.' 

, ].src capítulo aparentel11ente fOI escrito no final da década de 50 ou no IníCIO da de ú(). 





CAPÍTl'LO XVIII 

A INTERVENÇÃO
 

A intervenção pode ser definida como uma interferência pela for­
ça, que não seja uma declaração de guerra, feita por uma ou mais potên­
cias, nos assuntos de outra potência. Em princípio, todo estado é inde­
pendente no que se refere à administração de seus próprios assuntos 
(exceto quando isto porventura esteja limitado por um tratado específi­
co), e a interferência externa é uma violação de seus direitos. Esse prin­
cípio está contido nos artigos da Convenção da Liga e na Carta das 
Nações Unidas, e impede às organizações internacionais de interferi­
rem num assunto que se encontra dentro da jurisdição doméstica de um 
estado.' Na prática, a intervenção ocorre mais comumente do que a 
guerra, e levanta questões da maior complexidade moral: partidários de 
todas as crenças políticas considerarão a intervenção justificável sob 
determinadas circunstâncias. 

Um ato de intervenção pode ser examinado a partir de vários 
pontos de vista. É uma intervenção nos assuntos internos ou exter­
nos do país em questão? Uma delas constitui interferência menos fla­
grante do que a outra. O objeto da intervenção é uma grande ou uma 
pequena potência? No primeiro caso, o perigo de guerra decorrente 
da intervenção será maior do que no segundo. O objetivo da interven­
ção é manter ou alterar o status quo? A primeira pode ser chamada de 
intervenção defensiva, a segunda de intervenção ofensiva. A interven­
ção é imposta pela potência interventora, ou invocada pela potência 
que a sofre? Caso tenha sido solicitada por esta última, o convite foi 
feito pelo governo do país ou por uma facção anti-governamental. ou 
grupo de rebeldes ? Cada um desses casos constitui uma diferente 
situação moral e legal. 

Artigo 15 (8) da Convenção: I\rtlgo 2 (7) da Carta. I 
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Em seu sentido estrito, intervenção significa coerção que não seja 
guerra. A potência interventora não tem a intenção de provocar ime­
diatamente uma guerra - ela pode até estar almejando evitar a guerra­
mas em geral está pronta para a guerra e, de fato, a guerra pode vir a ser 
o resultado, caso o estado contra quem for feita a intervenção resolver 
resistir, ou ainda caso outros estados contra-intervierem. Assim, vemos 
que a intervenção é sempre ditatorial, envolvendo a ameaça, senão o 
exercício, da força. Uma oferta de assistência amigável pode, contudo, 
gerar suspeitas de motivos sinistros e ser denunciada como uma inter­
venção, como o governo soviético denunciou a oferta de ajuda do Pla­
no Marshall aos países da Europa em 1947. 

Existe um emprego menos rígido da palavra, quando dizemos que 
os franceses intervieram na Itália em 1494, ou que os Estados Unidos 
intervieram na Primeira Guerra Mundial em 1917. Neste caso, intervir 
é sinônimo de fazer a guerra, mas implica em maior liberdade de deci­
são a respeito do assunto do que possuem outras potências. 
(Referimo-nos à intervenção dos Estados Unidos na Primeira Guerra 
Mundial, e não na Segunda.) 

A intervenção pode se dar tanto na política externa de um país 
quanto em seus assuntos domésticos. Em 1742, um capitão da marinha 
britânica pediu audiência ao Rei de Nápoles para entregar-lhe uma men­
sagem: se o Rei não concordasse em chamar de volta as tropas napolitanas 
que haviam se juntado ao Exército Espanhol na Itália central dentro de 
meia hora, a esquadra britânica ao largo da cidade reduziria Nápoles a 
cinzas com bombardeios marítimos. Em fevereiro de 1945 Vyshinsky 
pediu para ver o Rei da Romênia e disse-lhe que dispunha de duas horas 
e cinco minutos para demitir seu primeiro-ministro e nomear outro; 
dando a entender que, de outra forma, Vyshinsky não seria mais res­
ponsável pela continuação da Romênia como estado independente. Es­
ses dois incidentes, que têm certa semelhança dramática, ilustram a in­
tervenção nos assuntos externos e internos, respectivamente, de outro 
estado. 

A intervenção contra uma grande potência necessariamente impli­
ca uma ameaça direta de guerra, pois é mais provável que uma grande 
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potência resista à intervenção do que uma potência menor. Em 1850, 
pelo tratado de Olmütz, a Áustria forçou a Prússia a abandonar a nova 
união dos estados germânicos que esta última havia criado após a revo­
lução de 1848, e a retornar à Confederação Germânica de 1815; tal 
humilhação deixou a Prússia, como observou Bismarck muitos anos 
mais tarde, uma grande potência somente cum grano salis,' Em 1895, a 
Rússia, a França e a Alemanha exigiram conjuntamente que o Japão 
devolvesse à China a península Liaotung, bem como Porto Arthur, que 
a China havia acabado de ser obrigada a ceder ao Japão pelo Tratado de 
Shimonoseki; talvez um sinal de que o Japão ainda não havia sido reco­
nhecido como grande potência, foi o fato de não lhe ter sido fornecido 
qualquer meio de salvar as aparências. Quando a Grã-Bretanha inter­
veio entre a Rússia e a Turquia em 1878 ao protestar contra o Tratado 
de Santo Stefano, o prestígio russo pôde ser salvo por um congresso 
europeu, da mesma forma que, quando os Estados Unidos intervieram 
na disputa de fronteira entre a Grã-Bretanha e a Venezuela em 1895, o 
prestígio britânico foi salvo por uma decisão arbitral. 

Como é sempre provável que uma intervenção nos assuntos inter­
nos de uma grande potência produza uma guerra é, em conseqüência, 
improvável que seja tentada uma intervenção nos seus assuntos inter­
nos. Uma grande potência é aquela que não aceitará que lhe sejam dita­
das ordens no que se refere a seus assuntos domésticos. Essa generali­
zação é confirmada pelos poucos momentos registrados pela história 
de tentativas de intervenção nos assuntos internos de uma grande po­
tência. Quando Luís XIV reconheceu o Velho Pretendente como Rei da 
Inglaterra por direito, após a morte, em 1701, de James II no exílio, a 
explosão de fúria patriótica que ele produziu na Inglaterra, por aparen­
temente querer ditar a sucessão do trono inglês, marcou o início da 
guerra total na qual ele próprio acabou humilhado. Papel semelhante no 
início da Guerra Revolucionária Francesa foi desempenhado pelas pro­
postas não muito entusiásticas por parte da Áustria e da Prússia para 
intervirem e salvarem Luís XVI dos revolucionários e, ainda, pela sus­
peita de que Luís XVI e Maria Antonieta estariam conspirando para que 

, !{cj!cclirJl/J ,1IIr! /{C///III/J(('I/(t.'. Vol. I. p..')(12. 
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isto de fato se realizasse. Os Aliados só foram capazes de intervir na 
Rússia em 1918-1919 porque ela havia temporariamente deixado de ser 
uma potência, em virtude das convulsões revolucionárias e de guerra 
civil pelas quais estava passando. O exemplo da China comunista de­
monstra que, quando uma guerra civil leva um governo forte ao poder, 
esse governo considerará a manutenção de relações contínuas entre as 
facções derrotadas e potências estrangeiras como uma virtual interven­
ção; assim como o governo da União considerou, durante a Guerra 
Civil norte-americana, as relações britânicas com os confederados. Existe, 
contudo, uma exceção para esta regra: quando a intervenção é solicitada 
pelo próprio governo da grande potência. Em 1849 o governo austría­
co aceitou a oferta de ajuda feita pelo czar Nicolau I para reprimir a 
revolução húngara; os russos reconquistaram a Hungria sem pedir qual­
quer recompensa e devolveram à Áustria seu statusde grande potência. 
Este ato foi, segundo Bismarck, "o maior obséquio que um soberano 
de uma grande potência jamais fez a um vizinho". \ Cumpre salientar 
que em todos esses exemplos - exceto naquele da Guerra Civil america­
na - o objetivo da intervenção era o de forçar o retrocesso da revolução. 
A única intervenção passível de ser praticada contra uma grande potên­
cia é algo que talvez não possa ser qualificado como uma intervenção 
propriamente dita, mas sim como intrigas secretas com rebeldes em 
potencial, que poderiam ser negadas caso as circunstâncias tomassem 
outro rumo. 

A intervenção ocorre com mais freqüência nas relações entre gran­
des potências e potências mais fracas. Podemos, nesse contexto, fazer a 
distinção entre dois tipos de intervenção defensiva: a intervenção para 
preservar o equilíbrio do poder e a intervenção por parte de uma grande 
potência nos assuntos de seus estados-cliente, o que na verdade é uma 
intervenção para preservar um desequilibrio do poder. Uma esfera de 
interesse é aquela onde a maior potência assume o papel de autoridade 
de polícia internacional e o exerce por meio de intervenções. A política e 
o caráter de uma grande potência não podem ser julgados pelo fato de 
esta última se recusar a intervir de um modo geral, pois a intervenção às 

, RCjlCct101JJ and RCllliniJeetlccs, Vol. I, p. 236. 
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vezes se fará necessária no interesse da paz e do bom governo, mas de­
vem sê-lo pelo tato e a relutância com a qual a intervenção é conduzida. 
A característica brutal e humilhante da intervenção russa foi demonstra­
da quando o Príncipe da Bulgária foi seqüestrado por mercenários rus­
sos em 1886 e forçado a abdicar, e mais uma vez quando em 1947 Stalin 
insistiu em que a Tchecoslováquia voltasse atrás em sua decisão de acei­
tar o convite franco-britânico para uma conferência em Paris a respeito 
do Plano Marshall, e, além disso, exigiu que o Gabinete tchecoslovaco 
revertesse unanimemente sua decisão, uma vez que a decisão de aceitar o 
convite havia sido tomada de maneira unânime. É possível que as inter­
venções britânicas no Oriente Próximo tenham mostrado maior conten­
ção, e grande parte da opinião pública britânica as tenha condenado rapi­
damente, mesmo em tempos de guerra. A intervenção britânica no Iraque 
para frustrar o golpe de estado de Rashid Ali em 1941 foi aceita pela 
opinião pública britânica como necessária para impedir que o Iraque 
passasse a ser controlado pela Alemanha; mas a intervenção no Egito em 
fevereiro de 1942, quando tanques britânicos romperam os portões do 
palácio e forçaram o rei a nomear N ahas Pasha para o cargo de primeiro­
ministro foi condenada durante toda a guerra e nunca foi oficialmente 
explicada ou defendida; além disso, à intervenção de Churchill na Grécia 
em 1944 para impedir que os comunistas tomassem Atenas e se estabe­
lecessem no poder foi, na época, duramente atacada no Parlamento e na 
imprensa, ainda que sua sabedoria tenha, desde então, transparecido. 

Esse gênero de intervenção foi elevado à categoria de sistema nas 
relações entre os Estados Unidos e a América Latina. Os Estados Uni­
dos lançaram a Doutrina Monroe em 1823 com o propósito de impedir 
que as potências européias interviessem na América Latina mas, no iní­
cio do século XX, a Doutrina foi virada do avesso de modo a justificar 
as intervenções dos Estados Unidos na América Latina. 

Tais intervenções tinham em geral o objetivo de proteger investi­
mentos e interesses econômicos norte-americanos no que ficou conhe­
cido como "a diplomacia do dólar"; mas também eram apresentadas 
em termos morais, como sendo dirigidas contra os maus governos, a 
discórdia civil e a ditadura. Receberam sua afirmação extrema no 
"corolário" de Theodore Roosevelt associado à Doutrina Monroe: 
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"Males crórucos, ou uma Impotência llue resulta no afrouxa­

mento geral dos princípios da sociedade civilizada podem, na Amé­

rica como em qualquer outro lugar, em última instância, relluerer 

inrcrvcncâo por parte de alguma naçào civilizada. No Hemisfério 

Ocidental, a adesão dos 1':stados Unidos :\ Doutrina Monroc poderá 

forçar os Fstados Unidos, ainda lJue relutantemente, a exercer o poder 

de polícia internacional em casos flagrantes de tais males ou Impo­

tência"." 

Roosevelt já havia levado adiante a intervenção mais ousada, im­
portante e bem-sucedida da história da América quando, em 1903, os 
Estados Unidos encorajaram a revolta do Panamá contra a Colômbia e 
impediram esta última de sufocá-la, de forma a adquirirem a futura 
Zona do Canal da recém-formada República do Panamá. Em 1916, os 
Estados Unidos já haviam efetuado uma ocupação militar em São Do­
mingos, Haiti e Nicarágua, e haviam também realizado uma interven­
ção no México com um poderoso exército. Tal tradição imperialista 
causou grande ressentimento na América Latina e foi, gradativamente, 
abandonada durante o final da década de vinte, em favor daquilo que 
Franklin Roosevelt chamou de "política de boa-vizinhança", o que, 
acima de qualquer coisa, significava uma política de não-interferência. 
Mas a guerra fria após 1945 gerou condições que levaram os Estados 
Unidos a acreditar que seus interesses na América Latina estariam em 
maior perigo do que haviam estado em qualquer momento do imperi­
alismo econômico, e conseqüentemente se sentiram mais uma vez im­
pelidos a intervir. 

Juristas internacionais têm sustentado que a intervenção é perdoá­
vel, senão estritamente legal, quando é feita com a intenção de preser­
var o equilíbrio do poder. As intervenções coletivas por parte das gran­
des potências no século XIX em geral tinham esse objetivo. Ás vezes, 
tais intervenções resultavam na criação de um novo estado, geralmente 
idealizado como um estado-tampão: em 1827 a Grã-Bretanha, a França 

4 Discurso anual ao Congresso, 6 de dezembro de 1904, em R. J. Barrlctt (cd.) The Remra oj 
AII/ericull j)ifi/Olll{/C)', Knopf, Nova York, 1964, p. 539. 
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e a Rússia intervieram na Guerra de Independência grega contra a Tur­
quia e, posteriormente, reconheceram a independência grega; em 1830, 
a Grã-Bretanha e a França intervieram na revolta belga contra a Holanda, 
e estabeleceram uma Bélgica independente; em 1913 elas intervieram 
na Segunda Guerra Balcânica, e estabeleceram a independência da 
Albânia. Às vezes, intervenções como essas tiveram como objetivo a 
manutenção de um estado-tampão já existente, como por exemplo a 
Turquia. A Questão do Oriente no século XIX foi, em grande parte, 
uma tentativa das grandes potências assegurarem que, caso houvesse 
intervenção na Turquia, esta deveria ser coletiva, e não simplesmente 
uma intervenção por parte da Rússia. Às vezes, a intervenção coletiva 
era, na verdade, uma intervenção competitiva e levava à compensação 
múltipla, como vimos no capítulo anterior. Em seus piores momentos, 
a intervenção coletiva degenerou-se a ponto de ser, na verdade, uma 
pilhagem dos fracos pelos fortes confederados. Um jurista internacio­
nal afirmava que a intervenção das grandes potências para punir a Chi­
na pela Revolta dos Boxers em 1900 não possuía características essen­
ciais que a distinguissem das invasões nórdicas. 

A intervenção por parte de uma grande potência nos assuntos de 
uma potência fraca geralmente leva ao ressentimento e à xenofobia: o 

sentimento anti-russo na Polônia e nos Balcãs, o sentimento anti-ianque 

na América Latina, o sentimento anti-britânico no Egito e o sentimento 
anti-ocidental na China constituem exemplos suficientes desse fenôme­

no. Mesmo assim, invocar a intervenção externa sempre foi o último 

recurso de facções em luta nos estados mais fracos e dos próprios go­

vernos, ainda que a história tenha freqüentemente demonstrado que 

este recurso muitas vezes acaba por ser em vão. Foram as intrigas das 

potências italianas que fizeram com que franceses entrassem na Itália 
em 1494, e que também levaram aos desastres que se seguiram. Nas 

lutas internas dos estados balcânicos, cada partido tem tradicionalmen­

te buscado o apoio de uma grande potência externa. Na Pérsia, um 

político bem-sucedido é automaticamente considerado cliente de algu­
ma potência externa, pois de outra forma, como poderia ter chegado 

onde chegou? A confusão entre a política doméstica e internacional 
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talvez tenha atingido os limites mais extremos na América Latina, onde 
as nacionalidades não têm distinções marcantes e os líderes da oposição 
de um país habitualmente se refugiam num país vizinho, de onde cons­
piram contra o governo que se encontra no poder em seu país. A inter­
venção por parte de uma república irmã de língua espanhola não traz à 

tona escrúpulos patrióticos e indignação da mesma maneira que uma 
intervenção executada pelos Estados Unidos. 

A maior parte das intervenções é defensiva, com o objetivo de 
preservar o status quo mas também existe a intervenção ofensiva, que 
tem o intuito de mudá-lo. Em períodos de conflitos doutrinários, a in­
tervenção ofensiva constitui um método regular de precipitar revolu­
ções internacionais. O mais famoso exemplo disso foi fornecido pela 
Revolução Francesa: proclamando princípios de escopo universal, ela 
foi levada por uma lógica inerente até o decreto de 19 de novembro de 
1792, que oferecia "fraternidade e assistência para todos os povos que 
queiram recuperar sua liberdade". Isto era uma proclamação de inter­
venção universal, levando, como ressaltou Pitt, "encorajamento à insur­
reição e à rebelião em todos os países do mundo". A Santa Aliança 
adotou esse mesmo princípio, ainda que no sentido oposto, quando 
declarou na Conferência de Troppau, em 1820, que interviria em qual­
quer lugar para reprimir a revolução. Foi nesse momento que a 
Grã-Bretanha separou-se de seus antigos aliados contrários à Revolu­
ção Francesa. Castlereagh argumentava que a intervenção sustentada 
sobre princípios abstratos não mais podia ser considerada verdadeira­
mente defensiva, e poderia, de fato, por em perigo as liberdades do 
mundo, e que a intervenção só poderia ser tida como verdadeiramente 
defensiva caso o equilíbrio territorial da Europa fosse perturbado. 
Coloca-se a questão de saber se a política externa soviética - ainda que 
seu desenvolvimento tenha sido historicamente diferente e mais caute­
loso do que o da política revolucionária francesa - está ou não funda­
mentalmente baseada num princípio análogo de intervenção ofensiva. 
É certo que todos os movimentos de unificação nacional (ou "reunião" 
como muitas vezes são chamados, sacrificando a precisão histórica em 
favor do fervor moral) tendem a considerar a intervenção ofensiva não 
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somente um instrumento de política, mas também um dever. Ao mes­
mo tempo, a intervenção ofensiva geralmente difere da intervenção de­
fensiva por ser clandestina e não-oficial: ela atinge seu objetivo ao fo­
mentar a revolução em outros países. Um governo tacitamente encorajará 
o movimento nacionalista, tanto dentro de suas fronteiras quanto além 
delas; caso a insurreição em outros países seja um fracasso, ela pode ser 
desmentida; caso seja bem-sucedida, seus frutos podem ser colhidos, e, 
em geral, as fronteiras da potência interventora serão ampliadas. A inva­
são da Sicília por Garibaldi em 1860 com um exército de voluntários; a 
fabricação de um incidente "espontâneo nos estados papais por Cavour, 
e a subseqüente invasão e anexação dos domínios papais e napolitanos 
pelo Piernonte; talvez esses tenham sido os exemplos supremos de in­
tervenções ofensivas em tempos de paz, e eram indistinguíveis da guer­
ra em todas as suas formas menos a diplomática". Os métodos de Cavour 
eram perdoados pela opinião liberal pois ela apoiava a unificação da 
Itália; mas a política de Hitler em relação à Áustria e à Tchecoslováquia 
até 1938, e a intervenção italiana e alemã na Guerra Civil espanhola 
(1936-1939) mostrou que os governos totalitários utilizavam esses mes­
mos métodos. 

Definimos a intervenção como uma interferência à força, que não 
chega a ser uma guerra, nos assuntos de outra potência. Pode ser dito 
que esta definição não se estende a um movimento revolucionário in­
ternacional a serviço de uma determinada potência, como a quinta co­
luna de alemães no estrangeiro, que apoiavam a Alemanha nazista, os 
simpatizantes fascistas, e a Internacional Comunista; esses três exem­
plos, representam a técnica mais pérfida da intervenção ofensiva. Mas, 
neste ponto, a precisão da análise política torna-se tão difícil quanto o 
conhecimento exato de se a potência controla ou não o movimento 
internacional. Vemo-nos aqui obrigados a definir a intervenção em ter­
mos de motivos ao invés de ação: não pode haver argumentação séria a 
respeito do objetivo dos partidos comunistas operando em países que 
ainda não se tornaram comunistas, ainda que suas atividades possam 
estar fora do campo da ação da diplomacia. Esta é a região nebulosa 
onde as políticas domésticas e internacional tornam-se indistinguíveis. 
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Em teoria, o oposto da intervenção é a não-intervenção. Esta última 
foi proclamada pelos radicais britânicos no século XIX como sendo o 
objetivo da política sensata. Eles queriam dizer que a Grã-Bretanha não 
deveria se envolver nas brigas de outros povos. Isto presumia que as bri­
gas de outros países não afetavam os interesses britânicos, e era o equiva­
lente ao isolacionismo dos Estados Unidos antes de 1941, uma expressão 
de segurança e confiança inabaláveis. Em determinados casos, a 
não-intervenção pode ser uma política tão positiva quanto a intervenção. 
A política britânica em relação à invasão da Sicília por Garibáldi, em 1860, 
foi positivamente a de não-intervenção; de fato, a Grã-Bretanha favorecia 
um dos combatentes e impedia que outras potências interviessem. Em 
decorrência disso, percebemos a verdade contida na observação sarcásti­
ca de Talleyrand: "a não-intervenção é um termo de metafísica política 
que significa quase a mesma coisa que intervenção". () Acordo de 
Não-Intervenção de 1936 era uma ficção diplomática por meio da qual as 
potências ocidentais abstinham-se de prestar auxilio ao governo legítimo 
da Espanha, ao passo que as potências do Eixo forneciam ajuda aos re­
beldes nacionalistas, sem a qual eles provavelmente não teriam vencido. 
Em períodos de conflito doutrinário, pode-se pensar que a não-interven­
ção é uma política errada, pois se torna de fato uma intervenção contra 
aquilo que está certo. () conflito ou tensão entre o princípio geral da 
não-intervenção e o desejo de empreender uma ação coletiva contra a 
tirania e a perseguição torna-se aguçada quando existe o perigo de doutri­
nas políticas ganharem terreno. Na Conferência de Caracas da Organiza­
ção dos Estados Americanos, em março de 1954, John Foster Dulles 
empenhou-se em dar ênfase ao perigo representado pelo comunismo na 
América Latina. "O slogan da não-intervenção", disse ele, "pode ser plau­
sivelmente invocado e deturpado de forma a dar imunidade ao que na 
realidade não passa de intervenções flagrantes".~ Cinco meses mais tarde, 
os Estados Unidos não intervieram decisivamente contra o governo es­
querdista da Guatemala, e a observação de Dulles foi amargamente lem­
brada pelos latino-americanos.(, 

'; Discurso em Hde março de 1954, em ']'Jx ,\('IJ' Jork Tim(,J, 9 de março de 1954, p. 1. 
(, J ':ste capítulo provavelmente foi escrito na metade da década de 50. 
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A LIGA DAS NAÇÕES
 

A Primeira Guerra Mundial terminou em primeiro lugar com uma 
revolução de nacionalidades por toda a Europa Central e Oriental, em 
virtude do colapso do Império Russo, e, em seguida, da Áustria-Hungria, 
nos últimos dois anos da guerra. Terminou, ainda, com a derrota da 
Alemanha e, com a, até então, mais elaborada tentativa de reorganiza­
ção racional das relações internacionais. Desses acontecimentos, os dois 
primeiros foram enquadrados nas formas legais representadas pelos 
vários tratados de paz coletivamente conhecidos como o Acordo de 
Versalhes, e dentre os quais o Tratado de Versalhes com a Alemanha foi 
o mais importante. O terceiro acontecimento estava contido na Con­
venção da Liga das Nações, que, devido à insistência de Wilson, 
correspondia à primeira parte do Tratado de Versalhes. Tanto o Tratado 
quanto a Convenção tornaram-se objeto de grandes controvérsias polí­
ticas interligadas. 

Aquilo que menos foi discutido era, de certa forma, o assunto 
mais importante, ou seja, o novo equilíbrio de poder que constituía a 
base do Tratado e da Convenção. O equilíbrio do poder havia se torna­
do uma palavra feia. Em um de seus famosos discursos em 1918, Wil­
son referiu-se ao "grande jogo, hoje para sempre desacreditado, do equi­
Iíbrio de poder" I Como já vimos, o equilíbrio do poder é intrinsicamente 
instável, pois as potências não são sociedades estáticas, mas estão em 
constante ascensão ou declínio umas em relação às outras. Além disso, 
ele é essencialmente competitivo: leva à rivalidade pelo poder, que por 
sua vez leva à guerra, em conseqüência da qual um dos lados é tempora­
riamente eliminado e o outro detém um monopólio de poder igualmen­
te temporário. Ao final da Primeira Guerra Mundial, havia grandes es-

Discurso ao Congresso, 11 de fevereiro de Iin H, em 'l'/Ie .\ feJJi{f.',eJ ill/rI B/jh·t:f 0/ Ir oodrnn: lI"i/r(I//, 
Vo1. I, Rcvtcw of Rcvrcws, NO\a York, I()24, p. 47H. 
I 
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peranças de que esse sistema pudesse ser transformado ou substituído 
por algo melhor. 

Mas essa esperança era ela própria produto de um equilíbrio de 
poder peculiar e transitório. Ao final da guerra, a situação era, sob dois 
pontos de vista, sem precedentes. O Acordo de Versalhes foi o único 
acordo geral de paz que conferiu à potência dominante derrotada um 
maior domínio potencial sobre a Europa do que aquele que de fato 
havia levado à guerra. O fato de tal acordo não poder ser posto em 
prática antes da derrota da Alemanha constituía um paradoxo da auto­
determinação nacional, bem como o fato de que, uma vez posto em 
prática, ele conferiria à Alemanha uma importância que ela não possuía 
antes do início da guerra.2 

Em 1914, a Alemanha era um império de 65 milhões cercado por 
uma França de 40 milhões, uma Áustria-Hungria de 50 milhões e uma 
Rússia de 111 milhões. Em 1920 a Alemanha era um estado nacional de 
65 milhões, capaz de chegar aos 75 milhões caso absorvesse os alemães 
da Áustria e da Tchecoslováquia, e cercado por uma França de 40 mi­
lhões, uma Polônia de 33 milhões e uma Tchecoslováquia de 15 milhões 
de habitantes. Era a maior potência industrial da Europa, detentora de 
enorme quantidade de capital e de capacidade técnica sem concorren­
tes. Seu território não tinha sofrido a destruição da guerra, e ela relutava 
em reconhecer que havia sido submetida a uma derrota militar. Tal pre­
ponderância somente poderia ser controlada por um sistema firme e 
eficaz de contrapeso. 

Entretanto, pela primeira vez, o equilíbrio do poder europeu havia 
deixado de ser auto-regulador, e um conflito europeu havia sido decidi­
do, muito tardiamente, por uma grande potência de fora da Europa: os 
Estados Unidos. () centro da sociedade internacional ainda tinha seu 
centro na Europa, mas o centro já não podia funcionar sem a ajuda de 
seus membros de fora da Europa. Para contrabalançar a preponderân­
cia da Alemanha, só havia, no continente europeu, as duas grandes po­

l Percebia-se há muito tempo - antes llue o termo "Alemanha" significasse uma Alemanha 
nacional- LJuc a desuniào alemà era uma condição necessária para o equilíbrio europeu, e LJuc 
uma Alemanha unida seria "terrível para todo o resto". Veja acima Ovcrbury "( }!Jservations 
on his Travcls", pp. lH3-4 c também Rousseau, Prole! deptli.\:perpàuclle, pp. 32-4. 



205 A Liga das Nações 

tências mais fracas: a Itália e a França. A França era o inimigo mais 
antigo e mais consistente da Alemanha, mas havia por pouco escapado 
de sofrer uma derrota total, e talvez estivesse mais exausta do que qual­
quer outra potência nominalmente vitoriosa. Ela só poderia sobreviver 
se a Alemanha fosse enfraquecida de maneira decisiva, ou se pudesse 
contar com o apoio das duas grandes potências que haviam lutado a seu 
lado: a Grã-Bretanha e os Estados Unidos. 

Em fevereiro de 1917, logo antes da queda do regime czarista, a 
França e a Rússia concordaram em separar a Renânia da Alemanha e 
fazer dela um estado-tampão ocupado por guarnições francesas. A aqui­
sição da fronteira do Reno - pela anexação ou por torná-la um 
estado-tampão - era a maior esperança francesa de segurança. Mas a 
Grã-Bretanha e os Estados Unidos não concordaram com violação tão 
flagrante do princípio nacional, e a França teve de se contentar com 
uma desmilitarização permanente de ambas as margens do Reno, bem 
como uma garantia conjunta anglo-americana da fronteira francesa. Mas 
os Estados Unidos repudiaram tanto o Tratado de Versalhes quanto a 
garantia, e a Grã-Bretanha também se retirou. Sentindo-se abandonada 
por seus aliados, a França fez alianças com alguns dos novos estados da 
Europa Oriental, localizados na retaguarda da Alemanha. () fracasso da 
garantia anglo-americana à França foi fator decisivo e simbólico dos 
anos do entreguerras. Foi uma declaração de irresponsabilidade política 
cujas conseqüências nunca foram desfeitas. A Grã-Bretanha havia-se 
atrelado aos Estados Unidos e seu isolamento, um fato que muito pôde 
desculpar mais tarde a teimosia francesa. A Grã-Bretanha, metade para 
dentro e metade para fora da Europa, além de ter sido a maior ganhado­
ra da guerra, tinha a maior responsabilidade. 

Em 1922 a Grã-Bretanha recusou-se a garantir a fronteira france­
sa; em 1925 ela deu a garantia desejada, mas se recusou a garantir as 
fronteiras da Europa Oriental. Em 1939 ela deu uma garantia à Polônia 
e à Romênia, e foi à guerra para cumpri-la. Se ela tivesse dado tal garan­
tia à França em 1922, e se em Locarno ela a tivesse estendido à Europa 
Oriental, a guerra não teria ocorrido. A Grã-Bretanha adotou um falso 
equilíbrio de poder, uma aplicação mecânica do princípio entre uma 
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potência naturalmente preponderante e potencialmente agressiva e ou­
tra potência temporariamente preponderante e altamente defensiva. 

As controvérsias políticas do passado podem ser estudadas de duas 
maneiras. O historiador irá apontar razões pelas quais certas decisões 
foram ou não tomadas, e terá a tendência de argumentar que é fútil 
imaginar que as coisas poderiam ter ocorrido de outra forma. De ma­
neira geral, o historiador não está preocupado com eventualidades. O 
cientista político está mais preocupado com as regras duradouras de 
ação política que são ilustradas por tais controvérsias, e tem mais liber­
dade para apontar o fato de que se as políticas fossem diferentes, as 
conseqüências também poderiam ter sido. Como disse Burke: "O exem­
plo é o único argumento de efeito na vida civil"." A maneira de aprender 
a partir do estudo político consiste em analisar os erros políticos do 
passado, contanto que haja uma compreensão compassiva das razões 
pelas quais os erros foram cometidos, uma vez que uma atitude de fácil 
condenação poderá turvar o próprio julgamento político e limitar seu 
alcance. É também desejável evitar a traiçoeira tendência de supor que a 
responsabilidade decisiva é de algum outro país que não o nosso. 

O Acordo de Versalhes não criou, como às vezes se afirma, os 
novos estados da Europa Oriental. Eles já haviam afirmado ou reafir­
mado sua existência em 1917 e 1918; mas o Tratado reconheceu tal 
existência e um feito dessa ordem parece ser largamente irreversível 
(enquanto isto puder ser dito a respeito de qualquer coisa na política 
internacional). Desses estados, somente os três mais fracos - a Estônia, 
a Látvia e a Lituânia - desde então desapareceram; o mapa da Europa 
ainda é o mapa de 1919 modificado; o Tratado de Versalhes marca o 
momento a partir do qual medimos o retrocesso das liberdades nacio­
nais desde 1945. Mais do que qualquer outro acordo geral de paz ante­
rior, o Tratado de Versalhes foi uma expressão direta dos desejos dos 
povos (quer isto seja ou não uma boa coisa nas relações internacionais). 
Mas o mesmo liberalismo que aprovou um acordo de autodetermina­
ção nacional começou ele próprio a miná-lo. Nenhum acordo geral de 
paz anterior foi tão rapidamente submetido a ataques críticos e ao des­

"'j'I)OI(~h/" OI! lhe Cause o/ lhe Prescnt Drscontents", em Tb« irÍJrkJ, Vol. 1, p. 499. i 
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crédito generalizado. O desejo de justiça, que havia marcado o acordo, 
foi longe demais e tornou-se um sentimentalismo subversivo. 

A opinião pública do mundo anglo-saxão passou a acreditar que o 
tratado era demasiadamente severo para com a Alemanha. Essa idéia 

não adveio de um julgamento sóbrio das provisões do tratado, mas sim 
de uma reação emocional à índole vingativa que inspirava as cláusulas 

de reparações. No resplendor da vitória, com uma ignorância e extrava­
gância que parecem ser as marcas das políticas externas democráticas 
quando contrastadas com a moderação dos vencedores aristocráticos e 

monárquicos de 1815, os Aliados tinham esperanças de fazer com que a 

Alemanha pagasse pela guerra. A tentativa de obter reparações teve duas 
conseqüências. Ela encorajou os alemães a, quando possível, se esquiva­
rem de suas obrigações ligadas ao tratado e, quando isso não fosse pos­

sível, a adotarem uma negligência e uma extravagância financeiras que 
contribuíram para o advento da crise econômica de 1930. Além disso, 

encorajou a opinião pública britânica - informada por J. M. Keynes - a 
acreditar que, como as cláusulas econômicas do tratado eram severas, 
então ajustes como o Corredor Polonês, a fronteira da Boêmia e a proi­
bição de união entre Alemanha e Áustria eram igualmente severos. Mas 

tais medidas atingiam um equilíbrio entre o princípio das nacionalida­
des e a necessidade de resguardar a sociedade internacional da predomi­
nância alemã. (O equilíbrio teve de se tornar ainda mais desfavorável 

para a Alemanha: ela agora já havia perdido completamente a Prússia 
Oriental e os alemães tinham sido expulsos do Sudeto.) De fato, os 
alemães não se rebelaram contra as injustiças do tratado de paz; eles 

ressentiam-se de ter perdido a guerra. A paz que eles haviam imposto à 
Rússia, derrotada um ano antes em Brest-Litovsk, era incomparavel­

mente mais severa do que o Tratado de Versalhes, e quando recobraram 
suas forças eles partiram, não para recuperar as fronteiras de 1914, mas 
sim para conquistar a totalidade da Europa Oriental e da Rússia. "So­
mos demasiadamente tímidos e modestos a respeito das nossas realiza­

ções; há críticas em demasia e não existem defesas suficientes", escre­
veu um historiador e consultor do Ministério das Relações Exteriores 
britânico em 1925. "Não podemos reconhecer que o Acordo de 1919 
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foi um grande progresso sobre qualquer acordo semelhante feito na 
Europa no passado? Em suas linhas gerais, ele representa a paz da razão 
e da justiça, e toda a estrutura do continente depende da sua manutcn­

-çao"4. 
O tratado impunha vários tipos de limitações à liberdade da Ale­

manha além da exigência de reparações, mas nenhuma delas deixava de 
ter precedente. A Renânia foi desmilitarizada, assim como a França foi 
obrigada a demolir a base naval de Dunquerque, pelo Tratado de Utrecht, 
e a Rússia foi obrigada a desmilitarizar o Mar Negro, pelo Tratado de 
Paris de 1856. O exército alemão foi contido, assim como Napoleão 
havia imposto limites ao exército prussiano após Tilsit. Era fácil inter­
pretar mala teor de tal limitação, de forma que parecesse implicar numa 
obrigação contratual dos aliados se desarmarem assim como haviam 
desarmado a Alemanha. 

O sistema para manter a paz elaborado pela Convenção da Liga 
das Nações tinha quatro elementos principais. 

1 - A R/:SOl J '(/fo 1~1cíHC1 nlS J)JSPl "IA\'. Supunha-se que muitas 
guerras haviam ocorrido em virtude da inexistência de mecanismos ade­
quados para lidar com litígios internacionais. As Conferências de Paz de 
Haia de 1899 e de 1907 já haviam delineado os procedimentos legais 
para a conciliação e o arbitramento; estes últimos encontravam-se in­
corporados, com algumas melhorias, nos artigos 12 e 15 da Convenção. 
Eles permaneceram quase totalmente como letra morta e, de maneira 
geral, nenhuma disputa foi resolvida por intermédio deles, a não ser 
aquelas que, de qualquer forma, teriam sido resolvidas. 

2 - Dl:.L-1K\f/1AfI:XI'O. Supunha-se que os armamentos - ou mais 
precisamente a corrida armamentista - haviam sido uma das causas prin­
cipais da Primeira Guerra Mundial. A Alemanha foi desarmada pelo 
Tratado de Versalhes. De acordo com o artigo 8.° da Convenção, os 
membros da Liga reconheciam que "a manutenção da paz requer a re­
dução dos armamentos nacionais ao mais baixo nível compatível com a 
segurança dos estados e com a necessidade de fazer cumprir as obriga­
ções internacionais por intermédio de ações comuns". Nesse contexto, 

Sir James lleadlam-Morley, S/udieJ in J)iplolJla/ir Historv; Mcthucn, Londres, ]930, pp. 1845 4 
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o Conselho da liga teria de elaborar planos com vistas a reduzir os 
armamentos e, após esses limites terem sido aceitos pelas várias potên­
cias, eles não deveriam ser ultrapassados sem a permissão do Conselho. 

3 - 51:(,1 X-LV./I COL/:'I'I1 _-I. Este era o princípio que substituiria o 
desacreditado equilíbrio do poder. () artigo central da Convenção - o de 
número 10 - tomou a forma de uma garantia geral e mútua: "Os mem­
bros da liga se comprometem a respeitar e a preservar, contra a agressão 
externa, a integridade territorial e a independência política de todos os 
membros da liga". () artigo 11 estipulava que qualquer guerra ou ame­
aça de guerra era assunto que dizia respeito a toda a liga, e que a liga 
deveria tomar qualquer providência tida como sábia e eficiente para sal­
vaguardar a paz entre as nações. () artigo 16 dizia que se um membro da 
Liga recorresse à guerra em desconsideração aos procedimentos para a 
resolução pacífica das disputas, "ele será ipsofacto considerado como ten­
do cometido um ato de guerra contra todos os demais membros da Liga". 
Nessas circunstâncias, os outros membros se comprometiam a subme­
ter imediatamente o estado que violasse a Convenção a um completo 
boicote econômico, financeiro e social; além disso, o Conselho tinha a 
incumbência de recomendar às potências em questão as forças armadas 
que deveriam contribuir "para proteger as convenções da Liga", 

4 - MI "I>.-I.\C I v.vinc.». Uma vez que a segurança coletiva era vista 
como uma maneira de se fazer cumprir a lei na sociedade internacional, 
era necessário equilibrá-la de modo a adaptar a lei a necessidades mutáveis. 
Já que a mudança à força era proibida, a mudança pacífica não deveria 
ser bloqueada. Quando os tratados se tornassem claramente obsoletos 
ou injustos, eles deveriam ser sujeitos a uma revisão. Dessa forma, o 
artigo 19 estabelecia que a Assembléia poderia recomendar a reavaliação 
de tratados que haviam se tornado inaplicáveis. I.ordRobert Cecil dese­
java incluir tal provisão na garantia geral, e tentou incorporá-la ao artigo 
10; mas, em virtude da oposição francesa, a idéia foi cortada e incluída 
num artigo separado. Se as potências da Liga desejassem mudanças pa­
cíficas, tal procedimento era inteiramente adequado. Esses quatro ele­
mentos encontravam-se todos incluídos numa convenção que era sim­
ples e flexível; a primeira constituição escrita com a qual estava de acordo 
a grande maioria dos membros da sociedade internacional. 
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A história da Liga é, até certo ponto, a história da interpretação 

desse instrumento e das tentativas de emendá-lo e melhorá-lo. Durante 

todo o período entre as guerras mundiais houve um grande debate a 

respeito dos méritos e da aplicação da Convenção; não foi um debate 

estéril e destrutivo - como a controvérsia a respeito do Tratado - mas 

sim um debate acerca das questões duradouras e fundamentais da polí­

tica em geral. Ele poderia ser descrito como um debate a respeito da 

prioridade e da relativa importância dos quatro elementos da Conven­

ção. Cada qual tinha seus protagonistas, mas os do desarmamento, da 

resolução pacífica das disputas e da mudança pacífica eram em grande 

parte as mesmas pessoas que se viam a argumentar com os protagonis­

tas da segurança coletiva. No final das contas, esse debate destruiu a 

estrutura da Convenção, e nada restou. 

A questão primordial e de maior profundeza era aquela que dizia 

respeito à resolução pacífica das disputas, bem como à segurança co­

letiva. Segurança coletiva significa defesa internacionalizada. As po­

tências que se encontravam no coração do sistema da Liga - a França 

e seus aliados na Europa Oriental- consideravam a Liga parte de sua 

própria defesa, ou seja, elas acreditavam gozar de cem por cento de 

segurança sem a Convenção e de duzentos por cento com ela. As po­

tências que se encontravam na periferia do sistema da Liga - especial­

mente os membros do Commonwealth britânico e os estados 

escandinavos - acreditavam que a Convenção pouco ou nada acres­

centava à sua segurança, que poderia ser resguardada por métodos 

mais tradicionais. Elas viam a Liga como uma instituição benevolente 

e caridosa para resolver as disputas de outras potências menos afortu­

nadas e provavelmente mais belicosas. 

" ... Nós nunca acreditamos muito na Liga como uma forma de 

policia. Ao invés disso, o que procurávamos... era o mecanismo que 

deveria permitir aos governos do mundo, por intermédio de francas 

discussões, estabelecerem antes que fosse tarde demais algum meio pa­

cífico de resolver todas as disputas onde, na maioria dos casos, existem 

boas razões e argumentos de ambos os lados e onde, de qualquer forma 
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a luta violenta nada resolveria"." Eis aqui o distanciamento e o pacifis­

mo do ponto de vista britânico que, para as demais potências - que não 
haviam se esquecido de que a Primeira Guerra Mundial tinha tido como 

conseqüência para a Grã-Bretanha o afundamento da marinha alemã 

bem como o fato de ela ter acrescentado o Oriente Médio a seu império 

- nada mais parecia a não ser complacência e hipocrisia. 
O equilíbrio de poder também esteve em questão durante o de­

bate a respeito da segurança coletiva. Para alguns dos fundadores da 
Convenção - especialmente Wilson - esta última deveria abolir o equi­
líbrio do poder e substituí-lo por uma "comunidade do poder". Mas 
haviam outros - dentre os quais Cecil e Churchill foram os que mais 
se destacaram - que viam a questão de um ângulo diferente: viam a 
Convenção como uma tentativa de institucionalizar o equilíbrio do 
poder, de fazê-lo funcionar de maneira mais automática, eficiente e 
racional, de permitir que evitasse maior número de guerras e de ter­
minar as guerras que não conseguisse impedir por intermédio de uma 
combinação de poder mais decisiva contra o agressor, uma vez que 
fosse manuseado com uma finalidade mais coerente e clara. () equilí­
brio do poder funcionava tradicionalmente por meio de alianças ad hoc 
contra um inimigo conhecido; a Liga, como bem disse Sir Arthur Salter, 
deveria funcionar como uma permanente aliança em potencial "con­
tra o inimigo desconhecido". () Tal incerteza e imparcialidade sempre fo­
ram inerentes à idéia de uma garantia, e existia um modelo disso: a 
garantia da fronteira franco-alemã dada pela Itália e pela Grã-Bretanha 
em Locarno. Houve muita discussão legal a respeito de como definir 
o inimigo desconhecido, ou seja, o agressor; mas na prática isso nunca 
representou a menor dificuldade; os grandes perturbadores da paz 
podiam ser distinguidos e isolados com tanta facilidade quanto a França 
em 1840 ou a Rússia em 1878, e um dos méritos da Convenção era o 
de fornecer uma definição em termos de uma potência que violasse 
suas convenções nos artigos 10, 11 c 16. 

, f)O(/f///c//IJ OI! /~i7I/,dl /'OI"C<!!,1! Policv 1919-1939, 2,,1 SérIe, \'01. vi, I I,~I.S.( i l.ondrcs, 1<) C;CJ, N." 
1<.JCJ, p. )1) I. 

I. \'/1" Arrhur Salrcr, \ ('OI/7/r, i\[acl11illal1, I.oudrcs, I<J.)<.J, p. 1C;C;. 
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Os opositores britânicos à idéia da segurança coletiva jogaram com 
a distinção entre os "provedores" de segurança - dentre os quais a pró­
pria Grã-Bretanha era considerada o grande exemplo - e os "consumi­
dores" de segurança, ou seja, a França e seus aliados. (Um pouco mais 
tarde esses mesmos indivíduos orgulhavam-se de que a Grã-Bretanha 
"estava só" contra Hitler entre 1940 e 1941.) É bem verdade que, se a 
frota de Mussolini atacasse a coalizão de estados sancionadores em 
1935-1936, a tarefa de afundá-la teria recaído sobre a frota britânica, 
mas foi a Iugoslávia que sofreu um distúrbio permanente em seu co­
mércio ao aplicar lealmente as sanções. É bem verdade que, se tivesse 
sido necessário fazer pressão sobre o Japão quando este último con­
quistou a Manchúria em 1931-1932, a frota britânica (com ou sem coo­
peração americana) teria de ser incumbida de fazê-la. Às vezes isso era 
tido como intrinsecamente impossível, pois o Tratado de Washington 
de 1922 havia paralisado as bases americanas e britânicas em locais tão 
distantes quanto Cingapura e Pearl Harbor, dando ao Japão o domínio 
sem rivais do Pacífico Ocidental, Mas quando o Japão ameaçou os inte­
resses americanos e britânicos em Xangai, a Grã-Bretanha e os Estados 
Unidos viram-se capazes de exercer pressão sobre ele por meio de mo­
vimentos de frotas, e acabaram por travar uma guerra contra ele quando 
a frota de Pearl Harbor havia sido destruída e a base de Cingapura estava 
perdida. 

Era impossível evitar a impressão de que o fato de sanções efica­
zes não terem sido aplicadas contra a Itália em 1935-1936 constituiu um 
momento decisivo na história internacional que, de fato, teria determi­
nado todos os eventos desde então, e que teria também sido o gerador 
de toda uma série de outros fracassos. Seria difícil encontrar caso mais 
claro para ser estudado. O ataque japonês à Manchúria já foi mais com­
plicado. O Japão possuía direitos legais intrincados sobre a Manchúria, 
o que lhe dava uma boa cobertura para seus argumentos de defesa; o 
cenário da guerra era geograficamente remoto; era mais fácil argumen­
tar que qualquer ação seria impossível sem a cooperação de uma potên­
cia de fora da Liga - os Estados Unidos ou até mesmo a Rússia. O 
ataque italiano à Abissínia ocorreu numa parte do mundo onde as esfe­
ras de influência britânica e francesa se encontravam, e onde nenhuma 
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outra grande potência tinha grandes interesses; a ilegalidade do ataque 
era mais flagrante; do ponto de vista estratégico, ele era imensamente 
vulnerável, pois a Grã-Bretanha poderia bloquear o Canal de Suez, como 
já havia feito durante a Primeira Guerra Mundial e novamente o faria 
durante a Segunda. A preponderância do poderio que poderia ser anga­
riado pela Liga contra a Itália era esmagadora; o apoio às sanções por 
parte das pequenas potências era notavelmente unânime; das três po­
tências fora da Liga, o Japão era remoto e estava preocupado, os Esta­
dos Unidos eram benevolamente neutros, e a Alemanha - a mais im­
portante - estava hesitante. Foi o modo de uma ação alemã na Europa 
que inibiu a Grã-Bretanha e a França a ponto de não impedirem a con­
quista italiana da Abissínia. Mas somente depois da liga ter-se mostra­
do impotente foi que Hitler deu seu passo decisivo, encerrando a 
desmilitarização da Renânia e preparando sua expansão sobre a Europa 
Oriental. Evidentemente, é possível argumentar que as consequências 
de ter vencido o expansionismo italiano separadamente, de ter uma Itá­
lia mais ressentida ou gravemente enfraquecida internamente, teriam 
sido muito mais difíceis. Mesmo assim, elas não poderiam ter sido mais 
difíceis do que as consequências de não ter vencido esse expansionismo. 

A possibilidade de implementação da segurança coletiva constan­
temente voltava ao princípio do equilíbrio de poder, sobre o qual estava 
baseada a Liga. A derrotada Alemanha permitiu que tal idéia fosse reto­
mada; a Revolução Russa e o recolhimento dos Estados Unidos ao iso­
lamento condicionaram sua aplicabilidade. Desses dois eventos, o mais 
discutido foi a recusa dos Estados Unidos de participarem da Liga, o 
que é comumente apontado como o golpe de morte dado na Liga. Muito 
pode ser dito contra esse ponto de vista. () centro e o local de teste para 
a Liga era a Europa, onde os Estados Unidos nunca haviam sido uma 
potência regular. Se os Estados Unidos tivessem adotado uma atitude 
semi-isolacionista e fizessem parte da Liga, isto poderia com certeza ter 
minimizado as obrigações da Liga e tê-Ia destruído por dentro com 
maior rapidez do que o fez a Grã-Bretanha semi-isolacionista. O efeito 
permanente da retirada dos Estados Unidos foi o de dar à Grã-Bretanha 
uma desculpa constantemente repetida para fazer pouco da Convenção. 
A ausência da Rússia pode ser considerada mais importante do que a 
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ausência dos Estados Unidos, pois sem a cooperação russa não poderia 
haver equilíbrio estável na Europa. Em 1934 a Rússia entrou para a 
Liga, mas os bolcheviques teriam permitido uma verdadeira coopera­
ção? Duas hipóteses têm de ser ponderadas e comparadas: a primeira é 
se os Estados Unidos - caso tivessem entrado para a Liga teriam dese­
jado fazer cumprir a Convenção; e a segunda é se a Rússia - caso tivesse 
podido contar com a confiança francesa e britânica enquanto esteve na 
Liga - teria tentado enganá-las para seus próprios fins revolucionários. 
Talvez a história nunca consiga decidir se os gestos enfáticos, mas dis­
tantes, de Roosevelt foram mais inúteis do que as brandas declarações 
de fidelidade à Convenção por parte de Litvinov. 

O desarmamento da Alemanha no Tratado de Versalhes era prece­
dido pela frase: "De maneira a tornar possível o início de uma limitação 
geral das armas de todas as nações",- e estava implícito na Convenção 
que os membros da Liga deveriam abdicar do direito de serem os úni­
cos árbitros do volume de armamentos de que necessitavam. Quando 
se iniciaram negociações sérias sobre o desarmamento após Locamo, 

os franceses insistiram em que nenhum acordo de desarmamento seria 
satisfatório se não contivesse um sistema eficaz de supervisionamento 
internacional, de modo a assegurar que não estaria sendo violado, um 
ponto de vista que somente foi compartilhado pela Grã-Bretanha e pe­
los Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial. Mas os america­
nos e os ingleses estavam hesitantes em aceitar não somente uma super­
visão internacional, como também um nível de armamentos que 
implicasse a cooperação entre eles no que tange à defesa. "Cada qual 
discutia suas necessidades navais como se fosse algo absoluto... O pro­
grama de cruzadores britânico foi calculado como se tivesse de prote­
ger por si só todo o comércio britânico em todos os oceanos, e o pro­
grama americano como se a marinha tivesse de operar inteiramente a 
partir de suas próprias bases"." Houve uma longa e fútil tentativa de 
classificar os armamentos em defensivos e ofensivos, que ficou conhe­
cido como desarmamento qualitativo. Tinha sido fácil desprover a Ale­
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manha vencida de armas "ofensivas" em 1919; mas quando as outras 
potências começaram a discutir tal conceito com relação a elas próprias, 
ficou claro que tanques, artilharia pesada, aviões bombardeiros, navios 
de guerra e submarinos eram armas defensivas para aquelas que as pos­
suíam ou que desejavam possuí-las, e ofensivas para aquelas que ainda 
não as possuíam. A razão fundamental do fracasso das negociações de 
desarmamento, que se estenderam por seis anos sob o nome de Comis­
são Preparatória (1926-1932), e por dois como Conferência do Desar­
mamento (1932-1934), pode mais uma vez ser explicada em termos do 
equilíbrio do poder. 

Para qualquer potência, a principal consideração a fazer a respeito 
das propostas de desarmamento é o efeito que estas últimas provavel­
mente terão sobre as relações de poder. Talvez seja verdade que as po­
tências satisfeitas serão favoráveis a uma limitação das armas, uma vez 
que isto congelaria um equilíbrio do poder que as favorece. Dessa for­
ma, a Grã-Bretanha manifestou-se favoravelmente a uma limitação das 
armas na Conferência da Haia de 1907, pois isso teria o efeito de confir­
mar sua preponderância naval e afastar a ameaça de competição por 
parte da Alemanha; e os Estados Unidos, por sua vez, apresentaram, 
em 1946, o Plano Baruch, que teria confirmado sua supremacia atômi­
ca, além de afastar a ameaça representada pela competição russa nessa 
área, Dessa mesma maneira, as potências insatisfeitas resistem à limita­
ção de armamentos, que dificultaria suas tentativas de alterar o equilí­
brio do poder em seu favor e, conseqüentemente, melhorar sua posição 
relativa. Um estadista sérvio disse a respeito da Conferência de Haia de 
1899: "A idéia de desarmamento não satisfaz de maneira alguma nosso 
povo. A raça sérvia encontra-se dividida sob a jurisdição de sete ou oito 
governos estrangeiros e nós não podemos estar satisfeitos enquanto 
essa situação se mantiver. Vivemos na expectativa de conseguir algo 
para nós após o advento da grande conflagração".') 

Propostas diferentes para a redução de armas têm, contudo, im­
pactos igualmente diferentes, e a maioria delas está influenciada pela 
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esperança de mitigar a fraqueza de seu proponente ou de reduzir o po­
der de fogo de seus rivais. Algumas dessas propostas dirigem-se às van­
tagens gozadas por uma potência independentemente do equilíbrio tem­
porário de armamentos. Foi assim que a França, uma potência satisfeita, 
não entendeu o desarmamento como uma maneira de se proteger con­
tra a Alemanha, pois qualquer tendência no sentido de um equilíbrio de 
armas aumentaria a vantagem da Alemanha por intermédio de uma maior 
população e recursos industriais, e ela considerava sua própria prepon­
derância militar como uma maneira de manter um equilíbrio precário 
frente às vantagens mais substanciais e de mais longo prazo que seu 
inimigo detinha. Por outro lado, foi assim que Litvinov expôs no Comi­
tê Preparatório sua famosa proposta em favor da abolição de todos as 
armas, ou seja, a potência mais insatisfeita de todas propunha o desar­
mamento total. De fato, seria lógico que a potência revolucionária pro­
pusesse a abolição do equilíbrio do poder. Como ela dependia da pro­
paganda e de sua quinta coluna comunista em todos os países, sua 
proposta, se considerada ao pé da letra, somente teria aumentado seu 
poder relativo. 

() próprio desarmamento teria sido uma espécie de mudança pací­

fica, ao melhorar a posição da Alemanha com relação a outras potên­
cias. O fracasso do desarmamento desviou a atenção daqueles que acre­

ditavam que a Alemanha tinha sido injustiçada para a busca de mudanças 
pacíficas, e a bem-sucedida violação alemã do tratado no que se referem 

aos armamentos indicava que deveriam ocorrer mudanças, e que justa­

mente essas mudanças poderiam tornar-se questões para discussão. Mas 
o argumento a respeito das mudanças pacíficas continha dois vícios ra­

dicais. () primeiro era de ordem prática: dizia que as discussões só ha­
viam começado seriamente depois que algumas mudanças haviam sido 

concedidas, não por parte dos fortes em benefício dos fracos, mas sim 

em virtude de preocupações por parte daqueles que estavam em posi­
ções confortáveis em benefício dos mais violentos. Ainda que muito 

discutível, é possível que se o desarmamento ou a mudança pacífica 
tivessem sido concedidos à Alemanha quando era representada por 

Stresemann, durante os anos posteriores a Locarno, a democracia ale­
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mã tivesse se fortalecido suficientemente para evitar a Revolução Na­
zista. Uma vez os nazistas no poder, a mudança pacífica tomou o aspec­
to de sacrifício de pequenas potências em benefício do agressor. Mas 
havia, em nível de princípio, uma questão mais profunda. Séculos atrás, 
o jurista internacional alemão Pufendorf tinha argumentado que um 

estado que foi à guerra sem procurar resolver pacificamente a disputa 
tem de aceitar "a sorte de Marte"; mesmo uma paz injusta é uma apro­

ximação da justiça, e tem de ser aceita como final para que a sociedade 
internacional possua um mínimo de ordem; daí deriva-se a regra geral 
de que os tratados de paz têm de ser firmados de boa fé. Estamos, 
contudo, analisando um caso onde não somente a parte derrotada hesi­
tava em aceitar a sorte de Marte, mas também onde o mais poderoso 
dos vencedores começou a ter escrúpulos. Isto representava, talvez, um 
crédito para seu sentido de justiça, mas negligenciava a lei política fun­
damental de que a condição primordial para que haja justiça é a existên­
cia da manutenção de uma ordem. É possível conceber uma ordem 
injusta; é possível conceber - e mesmo lentamente criar - uma ordem 
justa; mas é impossível (exceto para o anarquista teórico) conceber uma 
desordem justa. Mesmo assim, essa foi a direção que decidiram tomar 
os protagonistas da mudança pacífica enquanto desmantelavam a tosca 
armação da ordem internacional erigida em 1919. Henrique II foi capaz 
de introduzir as grandes e pequenas sessões de tribunais de direito, que 
constituíam o procedimento para a mudança pacífica na sociedade feu­
dal, somente em razão do fato de que seus predecessores já haviam 
estabelecido um forte governo central que fazia cumprir com rigor a 
paz do rei. Lincoln, por sua vez, não tentou atender às reivindicações 
dos estados do Sul por meio da revisão dos termos da União de acordo 
com a doutrina da soberania dos estados e com a decisão Dredd Scott, 

A deficiência do apaziguamento não surgia em decorrência de sua 
busca por mudanças na ordem internacional com as quais todos esti­
vessem de acordo; isto era uma função para a diplomacia e para o equi­
Iíbrio do poder. O apaziguamento tinha três deficiências, em parte mo­
rais e em parte intelectuais. 1) Um maujulgamento a respeito da naturera do 
nazismo, a despeito da mais clara evidência e de numerosos avisos. Exis­



218 MARTIN WICIIT 

te uma doutrina conveniente que diz que as práticas internas de um país 
não interessam às demais potências; mas desde o assassinato de Dollfuss 
em 1934 as implicações internacionais eram patentes. 2) Um maujulga­
mento a respeito do equilíbrio do poder. A função do equilibrio de poder (em 
seu 2.o sentido) é de proteger a independência das pequenas potências. 
Mudanças pacíficas que as ponham em perigo serão provavelmente 
mudanças no caminho errado. O apaziguamento da Alemanha nazista 
pelas potências ocidentais foi a primeira vez que o princípio de "mu­
dança pacífica" foi utilizado de forma a agradar uma potência dominan­
te, e foi fato irônico que o beneficiário fosse a mais bárbara de todas as 
potências dominantes. Não havia precedentes desde a política de Carlos 
11 em relação a Luís XIV E um fato interessante que os precedentes aos 
quais E. H. Carr se refere em The Twenty 1éars Crisis sejam o Congresso 
de Berlim de 1878, que representou uma mudança contra o estado 
potencialmente predominante, as rebeliões dos americanos e dos irlan­
deses contra a Grã-Bretanha e a rejeição pela Turquia do Tratado de 
Sevrcsô) Um maujulgamento a respeito da moralidade. As potências ociden­
tais - e em particular a Grã-Bretanha - haviam adotado um alto padrão 
moral ao subscreverem a Convenção, e agora argumentavam que aquela 
mesma Convenção era inviável e que deveria ser deixada de lado em 
nome de um padrão moral ainda mais elevado representado pela paz. A 
questão tratada entre Chamberlain e Hitler em Munique era o fato de 
que Hitler desejava uma violenta alteração do status quo, ao passo que 
Chamberlain insistia no ponto de que as alterações tinham de ser obti­
das por meios pacíficos. Mas ele havia acabado de reconhecer uma 
mudança violenta, representada pela conquista da Abissínia pela Itália, e 
a participação de Mussolini em tal exemplo de mudança pacífica não 
poderia deixar de ter seu efeito sobre a credibilidade moral da Grã­
Bretanha. 

O sistema conhecido como apaziguamento já havia começado a 
funcionar por trás da fachada da Liga; era, de certa maneira, a conti­
nuação do antigo sistema do Concerto da Europa, de acordo com o 
qual as grandes potências resolviam suas questões por intermédio de 
acordos entre si próprias às custas das pequenas potências. O primeiro 
exemplo disso ocorreu em 1923, quando a Itália utilizou-se de uma dis­
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puta com a Grécia para bombardear e ocupar Corfu. Ansiosas de asse­
gurar a evacuação de Corfu e de restaurar o equilíbrio de poder no Me­
diterrâneo, a Grã-Bretanha e a França apaziguaram a Itália ao impedi­
rem que a liga se encarregasse da questão e ao concordarem com que a 
Itália extorquisse da Grécia uma volumosa indenização. Em 1933, 
Mussolini propôs um Pacto de Quatro Nações, segundo o qual as qua­
tro grandes potências européias (excluindo a Rússia) deveriam empre­
ender a revisão do Acordo de Paz, o que tinha como conseqüência o 
fato de que elas imporiam seus pontos de vista sobre as pequenas po­
tências. Tal iniciativa foi, naquele momento, frustrada pela Pequena 
Entente. Seguiram-se o Plano Hoare-Laval (1935) que daria um fim ne­
gociado à Guerra da Abissínia mediante sua partição em favor da Itália; 
o estabelecimento do Comitê para a Não-Intervenção em Londres 
(1936), que retirava das mãos da Liga a questão da Guerra Civil espa­
nhola; o Acordo Anglo- Italiano de abril de 1938, que harmonizava os 
interesses anglo-italianos no Mediterrâneo ao preço do reconhecimen­
to britânico da conquista da Abissínia pela I tália; e, finalmente, a 
concretização da idéia do Pacto das Quatro Potências em Munique (se­
tembro de 1938), onde as quatro potências mostraram-se de acordo 
quanto à partição da Tchecoslováquia pela Alemanha (com a entrada da 
Polônia e da Hungria) de maneira a preservar a paz. 

O apaziguamento havia anteriormente sido uma palavra honrada; 
ela tornou-se infame pois, como nome da política ocidental durante os 
anos trinta, e adquiriu o sentido de tentar comprar uma grande potência 
expansionista mediante o sacrifício de pequenos aliados em relação aos 
quais existia uma promessa de defender. 

Até aquele momento, o diretório de quatro estados havia excluído 
a Rússia, em relação à qual essas quatro potências (exceto, até certo 
ponto, a França) encontravam-se inflexivelmente opostas por motivos 
ideológicos. Dessa forma, a Rússia, última grande potência que parecia 
patrocinar o sistema da Liga, foi levada ao isolamento, e ela própria 
acabou recorrendo ao apaziguamento. () Pacto Nazi-Soviético de agos­
to de 1939 foi a Munique russa. () segundo artigo do Pacto dizia que, se 
qualquer uma das duas potências "se tornasse objeto de ação bélica por 
parte de uma terceira potência", a outra de maneira alguma apoiaria a 
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terceira potência. Daquele momento em diante, a Alemanha tornou-se 
objeto de ações bélicas por parte da Polônia e da maioria das nações 
européias que se defendiam; ao passo que a Rússia apressava-se em 
transformar os estados bálticos em províncias de fronteira e, por sua 
vez, tornou-se objeto de ações bélicas por parte dos finlandeses que 
também se defendiam. Esse mesmo método das grandes potências che­
garem a acordos internacionais passando por cima dos interesses dos 
pequenos estados pode, novamente, ser observado em Yalta em 1945, 
quando a questão polonesa foi resolvida pelas três grandes potências 
aliadas sem que a Polônia estivesse representada, da mesma forma que 
a questão tchecoslovaca havia sido resolvida em Munique sem repre­
sentação por parte da Tchecoslováquia. Esses exemplos de apazigua­
mento não se encontram todos necessariamente no mesmo nível moral. 
O apaziguamento de uma potência predatória, contra a qual logo de­
pois nos vemos em guerra pode parecer diferente do apaziguamento de 
um aliado heróico em cuja companhia acabávamos de obter uma exaus­
tiva vitória. Mas aqui estamos preocupados em apontar para o fato de 
que em todos esses momentos o método utilizado foi o mesmo: as 
grandes potências agiram como um diretório. Foi esse o sistema de po­
lítica do poder que a Liga das Nações teve a incumbência de superar - e 
fracassou. 10 

111 Este capítulo foi completado no início da década de 60, provavelmente no ano de 1960. 
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A ORGANIZAÇÃO DAS
 
NAÇÕES UNIDAS
 

Se damos o titulo de "A Liga das Nações" a um capítulo que se 
refere à política internacional entre as duas guerras mundiais, nós o fa­
zemos, por assim dizer, somente por cortesia. Como vimos, a Liga das 
Nações nunca controlou a política do período. O presente capítulo trata 
da política internacional desde 1945 e é uma cortesia ainda maior 
intitulá-Io "As Nações Unidas", uma vez que a Organização das Nações 
Unidas tem exercido menos influência sobre a política internacional 
desde 1945 do que a Liga das Nações exerceu durante o período prece­
dente. Mesmo assim, as duas organizações internacionais fornecem ró­
tulos convenientes; representam uma evolução importante, ainda que 
rudimentar e estudiosos de relações internacionais seguidamente supe­
restimam sua importância. 

O período das Nações Unidas é uma continuação do período da 
Liga das Nações; isto significa dizer que o rompimento representado 
pela Primeira Guerra Mundial foi maior do que aquele representado 
pela Segunda - 1919 foi mais um novo começo do que 1945. Cumpre 
ressaltar três elementos dessa continuidade. O primeiro é uma nova 
tentativa de estabelecer uma organização internacional eficaz para a 
segurança internacional: as Nações Unidas foram a sucessora formal 
da Liga das Nações. () segundo é a volta do conflito entre a Rússia 
comunista e as potências ocidentais, numa escala maior e num estágio 
de maior amplidão. () terceiro é a implementação do princípio da au­
todeterminação nacional além dos limites da Europa: na Ásia e na 
África. Mesmo assim, esses elementos de continuidade não determi­
nam a semelhança entre os dois períodos de pós-guerra. Talvez a mais 
marcante entre as muitas diferenças seja o fato de que o período pos­
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terior a 1919 conheceu a maior tentativa já empreendida para dotar a 
sociedade internacional de uma constituição efetiva e para estabelecer 
a lei e a ordem internacionais mediante a cooperação entre os estados. 
Mas o período que se seguiu a 1945 demonstrou, em contraste, um 
retrocesso à política do poder revolucionária, e tem sido marcado por 
uma menor preocupação com a legalidade e a ordem. Conheceu tam­
bém o fracasso da cooperação internacional generalizada e, ao invés 
disso, viu o surgimento de blocos de defesa hemisféricos. Foi, ainda, 
forçado a abandonar a segurança coletiva como um objetivo político, 
e presume que isto seja atingido mediante o terror mútuo representa­
do pelas armas nucleares. 

A Carta das Nações Unidas - que foi esboçada pelos Estados 
Unidos, Grã-Bretanha e Rússia em Dumbarton Oaks, em 1944, e com­

pletada por uma conferência internacional de todas as potências aliadas 

em São Francisco em abril de 1945 - estabeleceu uma organização mais 

autoritária do ~ue havia sido a Liga no que diz respeito à segurança 

mundial. A Liga não era capaz de fazer coisa alguma exceto mediante a 
livre cooperação de seus membros. As Nações Unidas tinham as carac­

terísticas de uma organização governamental, que em certos aspectos 

era capaz de dar ordens e de se sobrepor a seus membros, e talvez até de 

alterar seu status legal. 1) O Conselho de Segurança estavam investidos 

dos poderes coercitivos. Os signatários da Carta davam ao Conselho o 
poder de agir como seu representante para manter a paz e a segurança 

(Art. 24), comprometiam-se eles próprios a aceitar e implementar suas 

decisões (Artigos 25 e 48), encarregavam-se de fornecer ao Conselho 

forças armadas e assistência (Artigo 43), bem como de manter forças 

aéreas de prontidão imediata para a aplicação de sanções (Artigo 45). 2) 
Mediante uma inovação marcante, foi modificada a regra tradicional 

que dizia que os órgãos internacionais só poderiam decidir por voto 

unânime (o que corresponde ao princípio legal de acordo com o qual 
uma potência não pode estar atada a uma decisão com a qual não con­

sentiu). O Conselho de Segurança, um órgão de onze membros, decide 

por uma maioria de sete. A Assembléia Geral decide por maioria de 
dois terços. 
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Esses progressos pareciam ir ao encontro do constitucionalismo, 
mas foram contrabalançados pelo fato de as grandes potências terem 
assumido uma posição de muito menor comprometimento sob a Carta 
do que o tinham sob a Convenção. A maioria de sete de que necessita o 
Conselho de Segurança para passar uma resolução tem de incluir os 
cinco membros permanentes, ou seja, as próprias grandes potências 
(Artigo 27 (3)). Assim, qualquer uma das grandes potências pode vetar 
uma decisão. Cumpre notar que o direito de veto foi um desejo inde­
pendente de cada uma das grandes potências em Dumbarton Oaks. As 
pequenas potências, na Assembléia, foram privadas daquilo que era 
tradicionalmente visto como a proteção proporcionada pela decisão por 
unanimidade; somente as grandes potências a mantiveram. Além do 
mais, estava estipulado na Convenção o princípio de que um estado não 
poderia ser árbitro de seu próprio caso, de maneira que, tendo em vista 
o princípio da unanimidade, não eram computados os votos das partes 
de uma disputa internacional (Artigo 15 (6)); cf. (Artigo 16(4)). Na Car­
ta, esse princípio virtualmente desapareceu (Artigo 27): ele sobreviveu 
com referência à solução pacífica das disputas mas, a pedido de Stalin, 
foi retirado de onde mais era necessitado, ou seja, no que diz respeito a 
ameaças à paz e a atos de agressão (Artigo 27 (3)). As presunções por 
trás da Convenção eram de livre cooperação e boa fé mútua entre esta­
dos soberanos que consentiam em limitar sua liberdade de ação em prol 
da ordem e da paz. A presunção existente por trás da Carta era a de 
poder incontrolável por parte dos estados vencedores e de que uma 
nova agressão somente deveria ser temida por parte de seus ex-inimigos. 
() efeito disso foi colocar as grandes potências fora da organização em 
todos os assuntos que elas próprias resolvessem considerar seus inte­
resses vitais, além de colocá-las acima da lei, cuja obediência eram capa­
zes de impor às pequenas potências. 

As conseqüências eram imprevisíveis exceto para os mais perspi­
cazes. () poder de veto detido pelas grandes potências e constantemen­
te exercido pela Rússia tornou o Conselho de Segurança impraticável e, 
em questão de poucos anos, as partes da Carta que haviam inicialmente 
sido consideradas as mais importantes já estavam obsoletas. Percebeu-se 
então o valor de uma cláusula de escape acrescentada em São Francisco: 
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o Artigo 51, que reconhece o direito de autodefesa individual ou coleti­
va na hipótese de o Conselho de Segurança não conseguir cumprir sua 
função. O direito à autodefesa individual é o princípio básico da anar­
quia internacional; o direito à autodefesa coletiva é o princípio do equi­
lfbrio do poder; e esses dois princípios sobreviveram com grande pu­
jança sob as ficções da Carta. O Artigo 51 "virou o veto do lado do 
avesso" (para usarmos um termo de SirCharles Webster) ao reconhecer 
que uma maioria de potências não pode ser impedida de cooperar com 
o fito de adotar fora de uma organização internacional uma política que 
o regime de unanimidade a impede de adotar dentro da organização. Por 
essa mesma razão, o veto de que todo membro da Liga dispunha não 
havia seriamente obstruído o propósito da Liga. Durante a suprema 
crise gerada pela agressão italiana em 1935, a Assembléia não tinha con­
dições de aprovar formalmente sanções por meio de voto, pois a Itália 
votava contra e seus três satélites - a Albânia, a Áustria e a Hungria - se 
abstinham. Mas Benes, o Presidente do Conselho, observou que a apli­
cação de sanções era uma questão que dizia respeito a cada um dos 
membros da Liga individualmente e se cinqüenta tinham concordado 
em condenar a agressão italiana, então esses cinqüenta estavam agindo 
dentro de seus direitos ao organizarem uma conferência (que foi 
eufemisticamente intitulada Comitê de Coordenação) para dirigir as 
medidas que tomariam contra a Itália. O Tratado de Bruxelas que esta­
beleceu a União Ocidental e o tratado que criou a ()TAN (Tratado do 
Atlântico Norte, 1949, Artigo 5) expressamente apelavam para o Artigo 
51 da Carta. Num movimento paralelo, a Assembléia Geral iria ter uma 
carreira turbulenta ao tentar assumir o controle de algumas das funções 
que a Carta, cuidadosamente, dela havia se afastado. 

Dessa forma, a Carta das Nações Unidas mostrou uma reversão 
na hesitante tendência para o constitucionalismo internacional, que po­
dia ser observada desde o Concerto da Europa da época de Castlereagh 
até a Convenção da Liga. Uma inversão correspondente e mais notável 
surgiu com respeito a um acordo de paz. A Convenção da Liga havia 
sido parte integral dos tratados de paz de 1919 e sofreu, conseqüente­
mente, tanto quanto os acordos de paz, ataques por parte de revisionistas. 
A Carta das Nações Unidas foi concebida de forma a escapar dessa 
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desvantagem, pois foi estabelecida antes de a Segunda Guerra Mundial 
ter chegado ao fim, e não estava ligada a qualquer acordo de paz. Mas 
uma das mais extraordinárias conseqüências da Segunda Guerra Mun­
dial foi o fato de que não se chegou a nenhum acordo de paz. As confe­
rências de paz, ao final de guerras totais, haviam se tornado cada vez 
mais abrangentes, e assemelhavam-se aos grandes encontros legislativos 
da sociedade internacional." Após 1945, elas cessaram. Em 1946 houve 
uma pequena Conferência de Paz de Paris, que fez tratados entre as 
vinte e uma principais potências aliadas e os pequenos estados euro­
peus inimigos: a Itália, a Hungria, a Romênia, a Bulgária e a Finlândia. 
Um tratado semelhante com a Áustria só foi assinado em 1955. Mas as 
potências vitoriosas não conseguiram entrar em acordo a respeito de 
um tratado de paz com seus dois principais inimigos. Os Estados Uni­
dos assinaram um tratado de paz com o Japão em São Francisco em 
1951; mas isto foi rejeitado pelas potências comunistas, pela Índia e por 
Burma, e não foi assinado por nenhum dos dois governos chineses, 
uma vez que as potências ocidentais não conseguiam entrar em acordo 
a respeito de qual deles deveria estar representado. A Rússia fez uma 
paz separada com o Japão em 1956. Do ponto de vista ocidental, era 
impossível fazer um tratado de paz com a Alemanha até que ela fosse 
reunificada; e a reunificação alemã era o mais difícil de todos os proble­
mas diplomáticos do após-guerra. O sucesso econômico obtido pela 
Alemanha Federal, bem como sua incorporação ao sistema de defesa 
das potências ocidentais, parecem demonstrar que um tratado de paz 
pode ser dispensável. Mesmo assim, a fraqueza crônica da Alemanha 
Oriental, a necessidade da Rússia dar a esse satélite algum status legal, a 
fronteira não confirmada entre a Alemanha Oriental e a Polônia, e so­
bretudo a perigosa e anômala posição de Berlim Ocidental estavam di­
retamente relacionadas à falta de um tratado de paz. 

O Conselho de Segurança não funcionou e um acordo de paz 
abrangente não foi feito em razão da Guerra Fria. No passado, aliados 
vitoriosos sempre se separaram após ter sido removido o perigo repre­
sentado pelo inimigo comum, mas nunca antes havia surgido tão de­
pressa e de maneira tão implacável um novo conflito entre os aliados: 
era mais um sinal da deterioração geral das relações internacionais. A 
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Guerra Fria era simplesmente mais uma etapa do conflito doutrinário 
entre a Rússia bolchevique e o resto do mundo, que durava desde 1917. 
Como vimos, houve nos anos trinta uma luta triangular entre os países 
fascistas Anti-Comintern, as potências da Liga e a União Soviética. Após 
a Revolução Nazista, a Rússia entrou para a Liga para cooperar com as 
potências ocidentais em defesa própria. Durante o período do apazi­
guamento, as potências ocidentais cooperaram com o Eixo - de manei­
ra a excluir a Rússia da Europa. Após o Pacto Nazi-Soviético, a Alema­
nha cooperou com a Rússia para partilhar a Europa Oriental. Depois da 
invasão alemã da Rússia, esta última cooperou com as potências oci­
dentais para destruir as potências do Eixo. A Segunda Guerra Mundial 
eliminou uma das partes desse conflito triangular. Fazendo-se um 
retrospecto de vinte anos, o fascismo parece (talvez erradamente) ser 
uma intrusão irrelevante no curso da história, que em 1945 pôde conti­
nuar o debate fundamental entre a potência comunista e o mundo oci­
dental. () medo e a raiva do comunismo por parte do Ocidente 
tornaram-se claros quando a Rússia foi expulsa da Liga em virtude de 
seu ataque à Finlândia em dezembro de 1939, uma punição que não foi 
dada à Itália ou ao Japão por suas agressões. A desconfiança da União 
Soviética com relação ao Ocidente pode ser observada em toda a diplo­
macia da Segunda Guerra Mundial. Mas enquanto as bases da hostilida­
de russo-ocidental encontram-se na própria natureza do comunismo ­
que é dedicado à total destruição do modo de vida de seus vizinhos, e 
que rejeita a convenção burguesa de uma ordem internacional assim 
como rejeita a moral e a democracia burguesas - encarar tal conflito 
como predeterminado talvez seja cometer outro erro, bem como 
esquecer-se das ocasiões quando faltou uma confiança inteligente por 
parte do Ocidente em relação à Rússia. 

Do lado russo, o início da Guerra Fria I talvez tenha sido percebi­
do na suspeita de que as potências ocidentais estavam agindo em conluio 
com os alemães durante os últimos meses da guerra, no fim abrupto e 
inamistoso do Lend-Lcase pelos Estados Unidos no verão de 1945, ou 

I () termo aparentemente fOI cunhado por Bcrnard Baruch, em seu discurso de 1ú de abril de 
1947, na inauguração de seu retrato na Cárnara dos Representantes da Carolina do Sul. l'\'eJJ' 
)'ork F/lI/eJ, 17 de abril de 1947, p. 21. 
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ainda no lançamento das duas bombas atômicas no Japão, o que de­
monstrava que os Estados Unidos não mais precisavam da ajuda sovié­
tica para derrotar o Japão como havia sido prometido em Yalta, além do 
fato de que haviam subitamente adquirido uma nova e esmagadora su­
perioridade militar sobre seu aliado esgotado. Do lado ocidental, a Guerra 
Fria era entendida como um período que se iniciou em virtude da bru­
talidade e da chicana que caracterizaram a imposição de um governo 
comunista na Polônia por Stalin. O primeiro efeito da Guerra Fria foi a 
divisão da Europa e do Oriente Médio entre os blocos ocidental e sovié­
tico. Os estados da Europa Oriental, que haviam sido conquistados ou 
reduzidos à categoria de satélites pela Alemanha nazista, foram rapida­
mente "comunizados" pela Rússia. A Tchecoslováquia manteve um equi­
Iíbrio precário entre Leste e Oeste durante o governo de Benes; e a 
Grécia - estado mediterrâneo, e não-balcânico, que havia sido libertado 
pela Grã-Bretanha - tinha um regime monarquista conservador. A Rússia 
exerceu grande pressão sobre sua fronteira sul, ao tentar separar o 
Azerbaijão da Pérsia, ao exigir território e uma revisão do regime dos 
estreitos com a Turquia, e ao permitir que os comunistas gregos come­
çassem uma guerra de guerrilha na Grécia. A resposta dos Estados 
Unidos veio em 1947 com a Doutrina Truman - primeira manifestação 
da política de contenção - que avançou as linhas de defesa americanas 
de maneira a abraçarem a Grécia e a Turquia, prometendo-lhes a ajuda 
que a Grã-Bretanha por ter se tornado demasiadamente fraca, não mais 
podia fornecer. Três meses mais tarde, os Estados Unidos tomaram a 
iniciativa diplomática por intermédio do Plano Marshall, que oferecia 
ajuda econômica à Europa em geral contanto que as nações européias 
estivessem de acordo quanto a um programa conjunto. A Rússia rejei­
tou o Plano Marshall para si própria e para seus satélites, demonstrando, 
assim, a divisão da Europa; e o Plano Marshall talvez tenha se tornado o 
que seus idealizadores queriam: uma renascença das economias da Eu­
ropa Ocidental sob a orientação dos Estados Unidos, bem como um 
lance na política de contenção. 

A Rússia retaliou em setembro de 1947 ao criar o Cominform, uma 
organização constituída pelos partidos comunistas europeus cujo prin­
cipal objetivo era provavelmente de insuflar ações perturbadoras da or­
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dem na Europa Ocidental, por intermédio dos poderosos partidos co­
munistas existentes na França e na Itália. A Rússia também destruiu o 
governo de coalizão de Praga em 1948 e impôs o comunismo à 

Tchecoslováquia, que havia desejado aceitar o Plano Marshall e foi for­
çada a voltar atrás de maneira humilhante. Esse golpe violento, que lem­
brou a tomada de Praga pelos nazistas em março de 1939, apressou a 
criação da União Ocidental entre a Grã-Bretanha, a França, a Bélgica, a 
Holanda e Luxemburgo, pelo Tratado de Bruxelas de março de 1948, 
um pacto de defesa mútua e cooperação econômica vigente por cin­
qüenta anos. Um ano mais tarde os Estados Unidos se juntavam a esses 
países na Organização do Tratado do Atlântico Norte, que englobava as 
quatro potências do Pacto de Bruxelas e mais os Estados Unidos, o 
Canadá, a Itália, a Noruega, a Dinamarca, a Islândia e Portugal, que 
estavam de acordo em que um ataque a um deles seria um ataque a 
todos. Foi essa a primeira aliança firmada em tempos de paz a contar 
com uma força militar organizada e com um comando unificado. Em 
1952 a Grécia e a Turquia juntaram-se à aliança. 

Esses acontecimentos eram refletidos e exagerados no espelho que 
era a Alemanha. A Alemanha havia sido dividida em quatro zonas de 
ocupação, sujeitas a um acordo para preservar a unidade alemã e para 
governar por intermédio de um Conselho Aliado dos Quatro; Berlim, 
território encravado na Zona Soviética, foi conseqüentemente dividida 
em quatro setores. Logo após o momento da vitória, cada qual havia se 
tornado mais temeroso dos demais do que da própria Alemanha. O 
objetivo final da Rússia era provavelmente o de transformar a Alema­
nha unificada num satélite comunista (a Alemanha, em um determina­
do momento, tinha possuído o maior partido comunista do mundo). O 
objetivo final do Ocidente era o de reeducar a Alemanha no sentido de 
torná-la uma sociedade democrática, cumpridora da lei e membro da 
sociedade internacional, que pudesse livremente resolver cooperar com 
o Ocidente na luta contra o comunismo. Após intermináveis reuniões 
de seus Ministros das Relações Exteriores, a Rússia, os Estados Unidos, 
a Grã-Bretanha e a França não conseguiram chegar a um acordo a res­
peito de uma política comum com relação à Alemanha. O Plano Marshall 
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estimulou americanos e ingleses a unirem suas zonas de ocupação de 
forma que a indústria alemã pudesse contribuir para a recuperação eco­
nômica da Europa; após fracassarem como intermediários, os franceses 
se juntaram às potências ocidentais. A resposta da Rússia foi de inter­
romper a comunicação terrestre entre a Alemanha Ocidental e Berlim 
Ocidental. O bloqueio de Berlim, foi uma batalha sem sangue, travada 
de junho de 1948 até maio de 1949, e ganha pela ponte aérea e pelo 
bloqueio da Zona Oriental em represália. A suspensão do bloqueio, 
bem como o fim da guerra de guerrilha na Grécia naquele mesmo outo­
no, marcaram o fracasso da tentativa russa de alterar o status quo post 

bel/um na Europa. A Alemanha encontrava-se então irreparavelmente 
dividida, as zonas ocidentais rapidamente se uniram para formar uma 
República Federal e a Zona Soviética transformou-se num satélite co­
munista. O equilíbrio do poder na Europa - criado quando os exércitos 
soviético e ocidental encontraram-se no coração da Alemanha derrota­
da em maio de 1945, e posto em perigo pela rápida desmobilização por 
parte das potências ocidentais - tinha sido restaurado. A única mudança 
foi a secessão da Iugoslávia do bloco soviético em 1948. Em 1949 a 
Rússia obteve a bomba atômica, mas mais uma vez viu os Estados Uni­
dos se distanciarem tecnologicamente, pois naquele momento este últi­
mo país já estava desenvolvendo a bomba de hidrogênio, que foi testada 
pela primeira vez em 1952. 

Assim como depois da Primeira Guerra Mundial, a República So­
viética mais uma vez falhava numa tentativa de invadir e comunizar a 
Europa (mesmo tendo conseguido estender os limites de seu poder do 
Lago Peipus e dos Pântanos Pripet até o Mar Báltico e o Elba); e agora 
novamente - ainda que desta vez de maneira mais eficiente do que nos 
anos vinte - ela tentava o caminho que passa por Pequim e Calcutá. A 
tentativa de redividir os territórios que haviam feito parte da Nova Or­
dem nazista na Europa foi seguida de outra, para também redividir os 
territórios que haviam formado a esfera da co-prosperidade japonesa, 
no Extremo Oriente. Após a rendição japonesa, aquele país foi ocupa­
do somente pelos Estados Unidos, ao contrário da Alemanha; a China 
recomeçou sua Guerra Civil - suspensa ou em banho-maria desde a 
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invasão japonesa de 1937 - entre o governo de Kuomintang e os comu­
nistas, com os Estados Unidos como mediador ineficaz; a Coréia foi 
ocupada pelos russos ao norte do paralelo 38 e pelos americanos ao sul 
desta marca, como preparação para a formação de um governo inde­
pendente naquele país pela primeira vez desde 1910, quando havia sido 
anexado pelo Japão; e, finalmente, a Holanda, a França, a Grã-Bretanha 
e os Estados Unidos retomaram ou tentaram retomar a administração 
dos territórios do sudeste asiático que haviam sido conquistados pelo 

Japão. 
A distribuição do poder foi destruída quando em 1949 os comu­

nistas chineses finalmente conquistaram a totalidade do seu território 
continental. Isto não correspondeu ao fim da Guerra Civil, uma vez 
que o governo nacionalista derrotado ainda detinha Formosa e algu­
mas outras ilhas. Mas a instituição da República Popular Chinesa e de 
seu governo na antiga capital imperial de Pequim em 1949, bem como 
sua aliança militar com a Rússia, em 1950, mudaram de forma decisiva 
o equilíbrio do poder na Ásia e no mundo, e contrabalançaram a for­
mação da ()TAN; uma nova grande potência comunista agora se jun­
tava à Rússia. Era natural comparar a nova aliança militar ao Eixo 
Roma-Berlim que havia confrontado as potências ocidentais nos anos 
trinta. Mas nunca havia sido necessário questionar qual das duas po­
tências do Eixo era a mais forte e líder. No caso das duas potências 
comunistas, isto era posto em questão, em relação ao lapso de tempo 
que fosse levado em consideração. Naquele momento, a China era muito 
mais fraca, uma grande potência somente em potencial, que não pos­
suía indústria pesada, e que dependia da Rússia para obter armas. Ela 
possuía, contudo, a população mais numerosa, diligente e disciplinada 
do mundo, a quarta maior extensão territorial (depois da União Sovié­
tica, do Canadá e do Brasil), todos os recursos necessários à indústria 
pesada, grandes comunidades chinesas no estrangeiro, especialmente 
na Malásia, no Sião e na Indonésia, que se pareciam, do ponto de vista 
estratégico, com as minorias alemãs da Europa Oriental que haviam 
sido os instrumentos da expansão nazista; possuía, ainda, a reivindica­
ção de ser a mais antiga civilização contínua do mundo. Ela era tradi­
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cionalmente o Reino do Meio, o império em relação ao qual todos os 

povos do mundo eram bárbaros que lhe pagavam tributos. Além disso, 

a China não era um satélite da Rússia. A Iugoslávia havia sido capaz de 

resistir à União Soviética em 1948 porque era o único país além da 

própria Rússia onde o partido comunista havia tomado o poder sem a 

supervisão soviética. A China era agora o terceiro desses países e Mao 

devia ainda menos do que Tito pelo apoio de Stalin. A Revolução Chi­

nesa era uma aplicação nova e independente dos princípios marxistas. 

Diferente da Revolução Bolchevique em aspectos importantes e, após 

a morte de Stalin, Mao se tornou o mais antigo revolucionário comu­

nista, podendo se auto-proclamar o teórico comunista de mais autori­

dade. Tais considerações aumentaram as esperanças ocidentais de que 

a Rússia e China poderiam vir a divergir entre si. 

A invasão da Coréia do Sul pela Coréia do Norte comunista em 

junho de 1950 marcou o início da maior guerra desde 1945 e deu ao 

procedimento das Nações Unidas uma aplicação inesperada. () presi­

dente Truman, tendo em mente a incapacidade da Liga das Nações em 
resistir à agressão italiana, convocou o Conselho de Segurança e com­

prometeu na luta as forças americanas. Até aquele momento, o veto 

russo no Conselho de Segurança tinha sido explicado ou desculpado 
pela dominação americana das Nações Unidas, o que tornava esta últi­

ma uma parte do aparelho diplomático da Guerra Fria. Sob a liderança 

americana, nas Nações Unidas, a Rússia estava na mesma situação de 
desvantagem em que a Prússia havia estado na Confederação Germânica, 

sob a liderança austríaca, antes de Bismarck tomar posse. Os diversos 

usos das Nações Unidas já tinham sido experimentados durante a guer­
ra civil grega, quando a Comissão Especial das Nações Unidas para os 

Balcãs, fazendo uso de aviões com a marca das Nações Unidas, podiam 
divulgar a ajuda que os rebeldes estavam recebendo da Albânia, da Iu­

goslávia e da Bulgária, e a Assembléia Geral dava uma espécie de apro­

vação internacional ao apoio americano ao governo grego. Antes de 
1955, os grupos ocidental e latino-americano tinham trinta e oito votos 

na Assembléia Geral, ao passo que o bloco comunista e as potências 

não comprometidas somavam apenas vinte e dois; mesmo que, eviden­
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temente, somente o bloco sovietico seguisse esses alinhamentos de 
maneira rígida. No Conselho de Segurança, a Rússia encontrava-se cons­
tantemente em minoria unitária em meio aos cinco membros perma­
nentes; suas moções afirmativas nunca poderiam atingir a necessária 
maioria de sete e, dessa forma, eram natimortas. O veto, disse Yyshinsky, 
o representante soviético junto às Nações Unidas, era a arma da mino­
ria. Ele também proclamou que a maioria nas Nações Unidas represen­
tava apenas uma minoria no mundo e que a maioria no mundo estava 
por trás da minoria nas Nações Unidas.' Na esperança de seduzir esta 
vasta audiência, a Rússia desenvolveu o Movimento Mundial da Paz 
entre 1948 e 1952, como uma organização internacional alternativa em 
potencial, dominada por ela própria assim como as Nações Unidas eram 
dominadas pelos Estados Unidos. Além disso, no início do ano de 1950, 
após ser derrotada numa proposta de transferir a vaga da China nas 
Nações Unidas dos nacionalistas para a República Popular Chinesa, a 
União Soviética iniciou um boicote daquela organização. 

A ausência da Rússia no Conselho de Segurança (e o fato de a vaga 
da China estar sendo ocupada por Formosa e não por Pequim) permitiu 
que fosse aprovado o envio de ajuda à Coréia do Sul sem receber veto. 
Mas, mesmo assim, o Conselho de Segurança não estava funcionando 
de acordo com a Carta. Sua resolução era uma recomendação aos esta­
dos membros, e não uma ordem; ele estava funcionando da mesma 
forma que o Conselho da Liga, e as sanções que prescrevia eram 
opcionais, como aquelas estipuladas no Artigo 16 (2) da Convenção. 
Quando, após o início da Guerra da Coréia, a Rússia retornou ao Con­
selho de Segurança para condenar o que havia sido feito durante sua 
ausência e para impedir decisões semelhantes, os Estados Unidos pro­
curaram transferir tanto quanto possível as funções do Conselho de 
Segurança para a Assembléia Geral. A resolução da União pela Paz de 3 
de novembro de 1950 estipulava que, quando o Conselho de Segurança 
não pudesse agir em virtude da falta de unanimidade dentre seus mem­

-' Assembléia Geral das N acocs Uruclas: ()jjiria/ 1{['((Jrr/r 0/ r Id f locfJo/itica/ COlJllJli//('[', 3."sessão, 24 
de 1100Tmbro de 1948, p. 125; J\( ;NL': O//iria/ /{('(()rr/r 0/ Plenar» ,\11'1:/iJ~I!,J, Parte 1, 3."sessão, 4 de 
1100Tmbro de 1948, p. 408. 
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bros, a Assembléia Geral deveria ser convocada em sessão de emergên­
cia para agir em seu lugar. Mas a Assembléia Geral somente podia agir 
dentro do seus poderes: ela era unicamente capaz de recomendar, e não 
de ordenar. N a prática, a segurança coletiva que era possível organizar 
no âmbito das Nações Unidas estava mostrando ser indistingüivel, do 
ponto de vista legal, daquela segurança coletiva que podia ser organiza­
da segundo a Convenção da Liga: era a cooperação voluntária entre 
estados soberanos cujo interesse comum e sentido de obrigação os le­
vara a se unirem. Parece ser este o mais alto grau de cooperação permi­
tida pela natureza de estados independentes. 

Do ponto de vista político, contudo, em oposição ao ponto de 

vista legal, a segurança coletiva ilustrada pela Guerra da Coréia era mui­
to diferente da segurança coletiva sobre a qual dispunha a Convenção 
da Liga e que a França e a Grã-Bretanha desonestamente tentaram apli­
car contra a Itália em 1935.) Os idealizadores da Liga tinham em mente 

um equilíbrio do poder múltiplo, no qual um agressor seria confronta­
do com uma coalizão preponderante de grandes potências que estariam 
determinadas a sustentar a Convenção. Em 1935, a despeito da indife­

rença por parte dos Estados Unidos, tais circunstâncias ainda estavam 
em vigor. A Guerra da Coréia, todavia, era uma crise de simples equilí­

brio do poder, uma luta entre as duas grandes coalizões nas quais estava 
dividida a sociedade internacional; das grandes potências nominais, os 
Estados Unidos, a França e a Grã-Bretanha estavam alinhados contra a 

Rússia e a China; em termos militares, a tentativa por parte de metade 
da Coréia dividida de unificar o pais tornou-se uma guerra 
sino-americana. Ainda que dezoito membros das Nações Unidas tives­
sem contingentes armados na Coréia,' os Estados Unidos forneciam 

cinqüenta por cento das forças de terra (os coreanos do sul treinados 

, Desonestamente, pOI~ quando na ,\s~l'mbll'la da I.lga propuseram e levaram adiante ~,\I1(Jle~ 

contra a 1ráha, elas Fí haviarn, em parncular, concordado em nào Impor ~;1I1Ç(lc~ ús lluai~ ,[ 
l r.ilra pudesse retaliar por meio de medidas militares. VCJ'\ I'.P. \\'alter~, "lI fi,flor)' oI I/Je I A'{(I!J/!' 

oI ,\({Iio//J, Vol. 11, p. ()70. 
i L~tado~ l 'mdos, Cirá-Brcranha, lranca, Austrália, Nova /'cLíndia, Tailândia, Canadá, Afnca 
do Sul, Holanda, Bélgica, (;récia, Turquia, I-ilipmas, Panamá, (:osta Rica, Bo]íYla, Colórnbra l' 
China Nacionalista, Veja \'111'1'1']' 0/ fll/{'rtlt/IIOIw/,' 1/1;/11:' 19-19· it), P: 4k2, n. ::;, 



234 

por americanos forneciam mais quarenta por cento), oitenta e seis por 

cento das forças navais e noventa e três por cento da força aérea. O 
Comando das Nações Unidas para a Coréia era praticamente idêntico 
ao Comando dos Estados Unidos para o Extremo Oriente, Do lado 

comunista, a Rússia fornecia equipamentos militares e apoio diplomáti­
co aos coreanos do norte e aos chineses, mas não chegou a compro­
meter suas forças: essa foi a principal razão pela qual a luta pôde ser 
confinada à península coreana. E a experiência da segurança coletiva 

chegou ao fim, não por restaurar a legalidade e por defender a autorida­
de das Nações Unidas - que havia decretado como seus objetivos de 
guerra a reunificação da Coréia e um governo livremente eleito sob seus 

auspícios - mas sim por um armistício que restauraria a linha original de 
partição: um compromisso realista que levava em consideração o equi­
líbrio das forças militares. 

Quando a Coréia do Norte invadiu a Coréia do Sul, os Estados 
Unidos temeram um ataque comunista mais generalizado sobre os inte­
resses americanos no Pacífico, e intervieram imediatamente na guerra 
civil chinesa ao ordenarem que a Sétima Frota americana neutralizasse 
Formosa. Tal fato, seguido da conquista da Coréia do Norte pelas Na­
ções Unidas, levou à intervenção militar chinesa na Guerra da Coréia. O 
campo de batalha da Ásia oriental estava então atiçado em sua totalida­
de. A luta militar entre as potências comunistas e ocidentais deslocou-se, 
antes mesmo do advento do armistício coreano, da guerra civil da Coréia 
para a guerra civil da Indochina. Em 1950, a ajuda chinesa ao Vietminh 
na Indochina tornou-se aparente, sob forma de concessão de asilo além 
da fronteira, de treinamento de tropas e do fornecimento de equipa­
mentos militares. A guerra na Indochina tornou-se um segundo teatro 
para a Guerra da Coréia na luta entre as potências comunistas e ociden­
tais, com a França assumindo o papel principal, da mesma forma que os 
Estados Unidos haviam feito na Coréia, mas sem um elemento equiva­
lente aos robustos coreanos do sul para torná-la uma guerra genuina­
mente civil, em parte em razão da concessão de independência ao Vietnã, 
ao Laos e ao Camboja ter sido lenta, relutante e desajeitada. Já em 1954, 
a França estava completamente derrotada e os Estados Unidos a ponto 
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de intervirem. Por iniciativa da Rússia e da Grã-Bretanha, uma confe­
rência reuniu-se em Genebra (abril-julho de 1954) para resolver as ques­
tões da Indochina e da Coréia; foi a primeira Conferência à qual compa­
receu a China Comunista. A conferência não conseguiu chegar a um 
acordo a respeito de como a Coréia poderia ser reunificada; mas termi­
nou a guerra na Indochina ao resolver fazer do Laos e do Camboja 
países neutros, além de fixar uma linha de armistício no Vietnã ao longo 
do paralelo 17, o que concedia ao Vietminh a metade norte do país. 
Dessa forma, o Vietnã juntou-se à Coréia, à China e à Alemanha como 
um dos estados divididos pela fronteira entre as potências comunistas e 
ocidentais. A Conferência de Genebra foi um sucesso para os comunis­
tas, mas era a primeira conferência desde 1945 na qual todas as grandes 
potências estavam presentes e uma grande questão foi resolvida pela 
negociação e pelo compromisso diplomático. Uma das razões para isso 
foi o efeito mutuamente dissuasivo da bomba de hidrogênio: a Rússia 
havia anunciado sua posse da bomba em 1953, mesmo que naquele 
momento ainda não detivesse os meios de fazê-la atingir a América do 
Norte. Uma outra razão foi o fato da conferência ter sido realizada fora 
do âmbito confuso dos procedimentos das Nações Unidas 

As guerras da Coréia e da Indochina haviam demonstrado às po­
tências ocidentais a necessidade tanto de segurança coletiva quanto de 
encontrar aliados na região do Pacífico. Em 1951, os Estados Unidos 
tentaram transferir o Japão de estado ocupado e ex-inimigo num aliado 
anticomunista por intermédio de um tratado de paz que dava ao Japão a 
liberdade de se rearmar e de um pacto de segurança que permitia às 
forças americanas manterem-se dentro e perto do Japão. Mas o novo 
aliado incomodou antigos amigos. A Austrália e a Nova Zelândia reluta­
vam em consentir no rearmamento do Japão, e, muitos meses antes da 
assinatura do Tratado de Paz japonês, obtiveram garantias mediante um 
pacto de defesa mútua firmado com os Estados Unidos. () Pacto 
ANZUS, como ficou sendo conhecido, foi o primeiro arranjo diplomá­
tico a demonstrar que o Commonwealth britânico não era mais uma 
entidade para defesa, e que os antigos Domínios do Pacífico precisa­
vam agora se voltar para os Estados Unidos para obter proteção. A 
necessidade de se elaborar um novo acordo de segurança que incluísse a 
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Grã-Bretanha e a França foi satisfeita em setembro de 1954, por oca­
sião da assinatura por oito potências, em Manila, do Tratado de Defesa 
Coletiva do Sudeste Asiático. 'i Cada um dos signatários reconhecia que 
um ataque a qualquer um dos demais seria o mesmo que um ataque a si 
próprio, e todos entraram em acordo para se consultarem mutuamente 
em caso de subversão. () Laos, o Camboja e o Vietnã do Sul foram 
incluídos no campo de proteção do tratado, cuja área incluía também o 
Paquistão, mas excluía Hong Kong e Formosa. A Organização do Tra­
tado do Sudeste Asiático não era - tal como a OTAN - uma grande 
aliança entre potências contíguas e de convicções semelhantes para de­
fenderem sua cultura e pátria comuns. Suas fontes de força 
encontravam-se fora da região que lhe competia defender. Dos três 
membros asiáticos, somente o Paquistão possuía um exército efetivo, e 
estava mais temeroso de sofrer uma agressão por parte da Índia do que 
por parte das potências comunistas." Dos membros ocidentais (incluin­
do sob essa denominação a Austrália e a Nova Zelândia), nenhum pos­
suía força militar para o Leste asiático exceto os Estados Unidos. Do 
ponto de vista estratégico, o SEATO era uma colcha de retalhos de 
débeis cabeças-de-praia; seus membros somente possuíam uma fron­
teira terrestre em comum: a península de Kra entre a Malásia Britânica e 
a Tailândia. Ele não podia, dessa forma, desenvolver um exército co­
mum com comando integrado e, na verdade, dependia de forças locais 
limitadas para a segurança interna e da Sétima Frota americana para 
retaliar agressões graves. 

A fraqueza do SEATO refletia a balcanização política da Ásia. Nesse 
caso, o curso da guerra fria foi aumentado e complicado pela continui­
dade entre o novo começo de 1919 e o mundo das Nações Unidas, ou 
seja, o funcionamento do princípio da autodeterminação nacional além 
dos limites da Europa. Os reajustes posteriores à Primeira Guerra Mun­

, lisrados Unidos, Grá-Brcranha, l-rança, Austrália, Nova /l:lándia, Paquisrâo, Tailândia c 
l-ilipmas. (SEATO) 
I, As únicas outras duas potências asiáticas do lado ocidental que possuíam forças militares substan­
ciais eram a Coréia do Sul c a China Nacionalista. Isto na politicamente nl:gariY<), pois na Asia das 
eram vistas como satélites ocidcnrais c no Ckidn1tl: como autocracias belicosas c irresponsáveis, 
Mesmo assim', os I.srados Unidos concluíram uma aliança de defesa com cada lima delas em 1954-5. 
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dial deram autodeterminação somente à Irlanda, aos estados da Europa 

Oriental e, de maneira rudimentar, ao Oriente Médio, onde o Império 

Otomano foi desmantelado e surgiram estados árabes 

semi-independentes. Mas a Segunda Guerra Mundial levou ao 

desmantelamento imediato dos impérios japonês, americano, britânico, 

holandês e francês na Ásia, e ao desmantelamento mais lento dos impé­

rios britânico, francês e belga na África. A independência somente foi 

concedida de maneira inteiramente espontânea por parte da potência 

imperial no caso das Filipinas, dependência americana." A emancipação 

da Índia por parte da Grã-Bretanha foi longamente preparada, mas teve 

de ser acelerada repetidas vezes em virtude de explosões violentas de 

nacionalismo indiano, o que forneceu o equivalente psicológico de uma 

guerra de independência. Em outras regiões, a entrega do poder por 

parte dos britânicos foi efetuada de acordo com as reivindicações lo­

cais, mas os estados que assim surgiram viam a entrega do poder como 

uma conseqüência de tais reivindicações. Referindo-se à experiência russa 

nos Balcãs no século XIX, Bismarck afirmara que "as nações liberadas 

não são agradecidas e sim exigentes"." As conquistas japonesas que des­

truíram os impérios europeus no Extremo Oriente encontravam apoio 

nos nacionalistas locais, que precisaram então resistir aos franceses e 

holandeses pela força quando estes últimos tentaram reimpor sua pre­
sença na Indonésia e na Indochina. 

() resultado disso foi a formação, na Ásia e na África, de um gru­

po de estados que se mantinham conscientemente fora da guerra fria. 

Politicamente, eram desinteressados, pois estavam preocupados com 

seu sentimento de independência e com as dificuldades de seu próprio 

desenvolvimento econômico; dessa forma, eles reproduziram as atitu­

des observadas há mais de um século na história dos Estados Unidos. 

- () processo de autonomia estava em pleno funcionamcnro nas demais dependências dos
 
l vstados Urudos, mas somente no caso das lilipmas de produziu um novo membro da so­

ciedade Internacional. l-oi dada a autonomia adminisrranva a Porto RICO sem, contudo,
 
conceder-lhe a independência completa; o Alasca e () I lavai foram incorporados à L'niào
 
I "ederal.
 
x I{ej/a/LOIIJ til/ri /{ell/lIIl.remec.r, Vol. 11, p. 292.
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Eles eram militarmente ineficazes, mas enquanto os blocos comunista 
e ocidental estivessem em equilíbrio no que se refere ao poderio atômi­
co, eles poderiam esperar, de alguma forma, manejar o equilíbrio de 
poder. Censuravam, contudo, mais o imperialismo ocidental, que ha­

viam experimentado, do que o imperialismo soviético, que só conheci­
am por dele haverem ouvido falar. Tinham a tendência de identificar as 
potências ocidentais com o passado, e as potências comunistas com 
todas as suas falhas com o futuro, ao qual eles próprios pertenceriam. 
Eram também revolucionários, reivindicavam uma mudança no status 

quo, pois guardavam rancor da diferença cada vez maior entre os pa­
drões de vida deles próprios e da minoria privilegiada da espécie huma­
na que vivia na América do Norte e na Europa Ocidental, que constitui 
um sexto da população mundial mas que possui um terço da riqueza. 
Isto lhes deu uma comunhão de perspectiva com as potências comu­
nistas contra o Ocidente conservador, além de um duplo padrão para 

julgar as duas grandes potências, o que acabou por se tornar mais um 
fator na guerra fria. 

Em 1955, dois eventos marcaram o surgimento desse terceiro gru­
po na política internacional. O primeiro foi a Conferência de Bandung 
das potências asiáticas e africanas em 1955. Ela foi convocada pela Ín­
dia, Indonésia, Paquistão, Burma e Ceilão, e contou com a presença de 
vinte e quatro outras potências. ') Neste último grupo, estava incluída a 
China Comunista, que em Bandung teve tanto sucesso em influenciar a 
opinião pública quanto o que tinha conseguido obter em Genebra no 
ano anterior no que se refere a ganhos políticos. Os membros da confe­
rência tinham muitas diferenças entre si, mas representavam uma frente 
ampla ao atacarem o colonialismo e o imperialismo do Ocidente; uma 
resolução que condenava o imperialismo soviético na Europa Oriental 
foi abandonada. O segundo desses eventos foi a admissão de dezesseis 
novas potências nas Nações Unidas em dezembro de 1955. Uma orga­

') Afeganistão, Camboja, República Popular da China, I ':gito, Etiópia, Costa do Ouro, Irà, 
Iraque, Japão, Jordânia, l.aos, Líbano, Libéria, Líbia, Nepal, Filipinas, Arábia Saudita, Sudão, 
Síria, Tailândia, Turquia, Vietminh, Viernarne e Yerncn. A lcdcraçâo Centro-Africana recusou 
o convite; Israel, Formosa, Coréia e Africa do Sul não receberam convire. 
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nização política internacional pode ter como objetivo a eficácia e, além 
de se parecer com uma aliança, nesse caso, restringirá seus membros a 
estados que pensem da mesma forma e que sejam capazes de estar de 
acordo quanto a um interesse comum, bem como levá-lo adiante; pode, 
também, ter como objetivo a universalidade de membros e, nesse caso, 
refletirá tantos interesses diversos que será incapaz de promover a coo­
peração política nos assuntos mais importantes. A Liga das Nações co­
meçou a funcionar com a primeira dessas concepções (que era a de 
Wilson) e, gradualmente, adotou a segunda ao deixar de realizar um 
exame minucioso das qualificações dos novos candidatos a membros. 
Mas a ausência dos Estados Unidos na Liga deu força à crença duvidosa 
de que a falta de universalismo havia sido a causa de seu fracasso; e os 
Estados Unidos foram membros das Nações Unidas desde o início. 
Quando a concepção original das Nações Unidas foi destruída pela in­
capacidade dos membros permanentes do Conselho de Segurança atin­
girem a unanimidade, a universalidade das Nações Unidas tornou-se 
um objetivo compensatório e foi realmente fato notável e sem prece­
dentes o quão significativo se tornou o número de seus membros. Seu 
centésimo membro foi admitido em 1961. Mas talvez o maior contraste 
entre as Nações Unidas e a Liga das Nações seja também o menos men­
cionado. As potências agressoras - a Alemanha, o Japão e a Itália ­
deixaram a Liga uma após a outra, pois temiam que o fato de serem 
membros pudesse atrapalhar sua liberdade de ação. Nenhuma potência 
até hoje deixou as Nações Unidas." Isto pode ser devido em parte ao 
fato de que a Carta - e não a Convenção - não permite a retirada, mas 
também decorre do fato de que ser membro das Nações Unidas não 
atrapalha a liberdade de ação de qualquer estado, a não ser naquela mi­
noria de estados onde a oposição política é tolerada. 

A luta pelo poder em três vértices que teve lugar com as guerras 
mundiais não estava confinada ao âmbito da Liga. A Liga nunca deteve 
mais do que duas pontas do triângulo. Durante a década que teve início 
em 1920, antes do fortalecimento do revisionismo, ela incluía vencedo­

1";\ l ndonósia retirou-se das Nações Unidas em janeiro de 1<Jó5 e retornou em setembro de 
196ó. 
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res e vencidos, e excluía a Rússia bolchevique. Nos anos trinta, as po­
tências revi sionistas - a Alemanha, o Japão e a Itália - se retiraram, e a 
Rússia ingressou sob a égide da segurança coletiva, mas ela própria foi 
expulsa em 1939, deixando somente a Grã-Bretanha e a França como 
os pilares da liga. Por outro lado, as Nações Unidas são um órgão den­
tro do qual a luta tripartite entre as potências comunistas, as potências 
do status quo e as potências have-not pode ter seguimento. Isto por si só 
poderia ser dito para definir a natureza das Nações Unidas. 

É mais conveniente observar a luta tripartite nas Nações Unidas 
como se tivesse passado por três fases até o presente momento. A pri­
meira vai de 1945 até 1947, e é marcada pelo colapso da organização 
original, bem como a quebra da presunção da unanimidade das grandes 
potências sobre a qual estava baseada a Carta, como resultado do uso 
do veto por parte da Rússia para fins de obstrução. 

Durante a segunda fase, que vai de 1947 até 1953, as Nações Unidas, 
como já vimos, tornam-se parte do aparelhamento diplomático da Guer­
ra Fria. Na história constitucional das Nações Unidas, esta fase é marcada 
pela transferência de autoridade do Conselho de Segurança para a Assem­
bléia Geral o que, naturalmente, é uma evolução constitucional ou uma 
violação da Carta, dependendo do ponto de vista adotado. Essa transfe­
rência de autoridade somente foi possível porque, durante a primeira e a 
segunda fases, as Nações Unidas eram uma peça da maquinaria diplomá­
tica controlada pelos Estados Unidos. Esse poder tinha a capacidade de 
alimentar a ilusão de que as Nações Unidas eram uma expressão natural 
de seus interesses. Quando surgia um conflito entre os Estados Unidos e 
as Nações Unidas, o entusiasmo americano pela referida Organização 
rapidamente se evaporava. O exemplo clássico é o caso da Guatemala 
que, em 1954, ameaçada pela intervenção armada, apelou para o Conse­
lho de Segurança. O representante dos Estados Unidos, Cabot Lodge, 
declarou com veemência que as Nações Unidas não deveriam interferir 
nesse assunto, pois ele deveria ser resolvido por intermédio da Organiza­
ção dos Estados Americanos. Isto era de fato o equivalente moral do 
veto. Para as partes não-diretamente envolvidas, o episódio da Guatemala 
parecia tanto uma traição das Nações Unidas quanto a intervenção 
anglo-francesa em Suez mas, em virtude das diferentes circunstâncias do 
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caso, os Estados Unidos foram capazes de afastar a ameaça a seus interes­
ses de modo mais ordenado e com menos alarde. A terceira fase, que 
poderia com propósito ser chamada de período de Bandung, tem início 
em 1953. Este último foi o ano do armistício coreano, e, mais importante, 
foi também o ano da morte de Stalin. De certa forma, a terceira fase é a 
era pós-Stalin. A diplomacia soviética já demonstrava menos rigidez e 
mais flexibilidade em seu manejo das Nações Unidas. () Movimento 
Mundial pela Paz caiu no esquecimento; a Rússia entrou para a Organiza­
ção Mundial do Trabalho e retornou à UNESCO. Mas a razão fundamen­
tal para o renovado interesse russo nas Nações Unidas era o fato de esta 
última estar cada vez mais tomando um rumo que interessava àquele país. 
() conflito frontal entre o Ocidente e a Rússia, no qual ela se encontrava 
em posição de desvantagem gradualmente deixava de ser o tema domi­
nante da política das Nações Unidas. Estava sendo substituído pela cam­
panha anticolonialista. 

A campanha anticolonialista tinha suas raízes em fases anteriores. 
Teve seu rimeiro impacto na máquina das Nações Unidas já em 1946, 
ano em que foi instituído o Comitê de Informação. () Artigo 73 da 
Carta declara as obrigações das potências que administram territórios 
sem governo próprio, e estipula que, com relação a esses territórios, tais 
potências deverão "transmitir regularmente para o Secretário-Geral, para 
fins de informação e sujeitas às limitações que poderão ser impostas 
por considerações constitucionais ou de segurança, informações esta­
tísticas e de ordem técnica, que se refiram às condições sociais, econô­
micas e educacionais." A Carta nada diz a respeito de como se deverá 
lidar com esta informação, nem se ela deve ou não ser debatida. Dessa 
forma, em 1946 a Assembléia Geral criou um comitê ad hoc para se 
ocupar do assunto; as potências colonialistas receberam tal iniciativa 
com grandes reservas e a França chegou a afirmar que era uma violação 
da Carta. Começava então a surgir um modelo: toda vez que os acordos 
de paz e de segurança das Nações Unidas eram emendados ou amplia­
dos, a Rússia afirmava que a Carta estava sendo violada; toda vez que os 
acordos referentes à administração de territórios sem governo próprio 
eram emendados ou ampliados, as potências colonialistas afirmavam 
que a Carta estava sendo violada. 
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A partir daquele momento, o Comitê de Informação e o órgão ao 
qual estava vinculado - a Quarta Comissão, ou Comissão de Adminis­
tração de Territórios, da Assembléia Geral- tornaram-se o grande cam­
po de batalha anual onde se desenrolava a luta entre as potências do 
status quo e as have noto A batalha não chegou a ser sangrenta, apenas 
causou irritação, e mesmo exasperação. A Rússia judiciosamente a esti­
mulou quando a ocasião se fazia propícia mas, de maneira geral, ela 
podia ficar tranqüila e observar seu progresso com satisfação. Desde o 
início, as potências have-not procuraramaumentar o alcance do Artigo 73 
ao exigirem a cessão não só de informações técnicas a respeito de con­
dições econômicas, sociais e educacionais, mas também de informações 
políticas. Isto foi firmemente contestado pelas potências colonialistas. 
Em 1949 a Assembléia Geral aprovou uma resolução que tornava obri­
gatória a cessão de informações políticas. O delegado britânico conde­
nou a resolução como um esforço ilegal e "por debaixo do pano" para 
emendar a Carta, e declarou que a Grã-Bretanha não aquiesceria a "po­
líticas desencaminhadas e às vezes incompetentes", urgidas por países 
"incitados pela emoção e pela cobiça"." Mesmo assim, alguns anos mais 
tarde, as potências coloniais, demonstrando talvez tardiamente sua sa­
bedoria e tendo decidido que nada tinham a esconder e sim de que se 
orgulharem, começaram a ceder voluntariamente informações políti­
cas, e com elas conseguiram fazer proveitosa contra-propaganda. 

Durante esses debates, os Estados Unidos tinham a tendência de 
ficar em cima do muro, tentando servir de mediador entre os dois lados. 
Em 1952, anunciaram que deixariam de transmitir informações a respeito 
de Porto Rico, que iria passar a ter seu governo próprio. Isto deixou cons­
ternada a Quarta Comissão: como poderia ela impedir que uma potência 
colonialista escapasse de suas garras pelo sórdido subterfúgio de anunciar 
o fato de que um território anteriormente sem governo próprio agora já 
possuía tal forma de governo? Movida pela louca lógica da paixão políti­
ca, a Quarta Comissão começou a buscar uma lista de fatores ou critérios 
de governo próprio, como um guia para determinar se a interessante con­
dição de não possuir governo próprio sob a supervisão das Nações Uni­

1I i\(;N l ': ()/jidtll /ZccorriJ 0/ Tl« fJlflltlr)' M{'d"~I!,J, 4.a sessão, 1 de dezembro de 1941J, pp. 455-ó. 
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das já não estaria superada. Em sua violência e abstração, os debates na 
Quarta Comissão pareciam com os das assembléias legislativas durante a 
Revolução Francesa. A busca da "lista de fatores" produziu um ensaio 
grandioso em filosofia política mal digerida, que foi aprovado em outu­
bro de 1953. Mas, dois meses antes disso, a Bélgica já havia se retirado do 
Comitê de Informação, sob a alegação de que este último tinha abusado 
de seus poderes, e desde então nunca mais voltou a fazer parte dele. 

Nesse meio-tempo, contudo, havia se ampliado a campanha 
anticolonialista. Estava sendo transferida da Quarta Comissão para a 
própria Assembléia Geral, e estava deixando de tratar da questão dos 
territórios sem governo próprio para abordar a questão da jurisdição 
doméstica. A Carta é um documento mal esboçado e cheio de contradi­
ções em potencial. Talvez a mais famosa seja a contradição entre o Ar­
tigo 2, parágrafo 7, que impede as Nações Unidas de intervirem "em 
assuntos que estão essencialmente dentro da jurisdição doméstica de 
qualquer estado", e o teor de grande parte do resto da Carta. 

Os limites do Artigo 2, parágrafo 7, foram primeiro explorados no 
caso da África do Sul. A questão era a seguinte: se a África do Sul infrin­
ge os direitos humanos, poderia a Assembléia Geral infringir sua jurisdi­
ção doméstica? Os afro-asiáticos argumentavam que o respeito pelos 
direitos humanos se sobrepõe às limitações jurídicas. "É melhor ser leva­
do pelas emoções", disse o delegado paquistanês em 1952, "do que ficar 
atolado em sofisticações legais'":' - um sentimento altamente revolucio­
nário. Assim sendo, naquele ano a Assembléia Geral começou a debater 
a política sul-africana de discriminação racial, e estabeleceu um comitê 
de inquérito constituído por três indivíduos, sob o título de Comitê das 
Nações Unidas sobre a Situação Racial na União da África do Sul. Como 
foi terminantemente negada a entrada a esse Comitê, o UNC()RSUSA, 
na África do Sul, ele se instalou em Genebra, no verão de 1953, e patro­
cinou audiências públicas com críticos da política sul-africana. Tornou-se 
um tribunal aberto para propaganda contra a África do Sul. () Doutor 
Malan reagiu descrevendo as Nações Unidas como "um câncer que des-

I.' I\(;N l ': (HliClal Rccords of rhc i\d (loe Polincal Comnurrcc, 7 . ' scssào, n de 110\cI11bro de 
]9-S2, p. 't« 
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trói a paz e a tranqüilidade do mundo", I) até hoje a declaração mais pró­
xima, na história das Nações Unidas, daquilo que Hitler costumava dizer 
a respeito da Liga. O UNC()RSUSA continuou a manter suas atividades 
até 1955, quando num debate dramático o delegado sul-africano acusou 
a Índia de promover uma "vendeta" contra o seu país, e se retirou da 
Assembléia Geral. Imediatamente depois disso o UNCC)RSUSA des­
moronou, para a decepção dos afro-asiáticos, pela razão pouco dramáti­
ca de que a Comissão do Orçamento recusou-se a fornecer os fundos 
para constantes viagens a Genebra. 

Foi naquela mesma Assembléia que a campanha contra a jurisdição 
doméstica francesa atingiu seu ponto culminante. Já em 1951 a França 
havia se retirado da Quarta Comissão porque o Egito havia posto em 
discussão o governo francês no Marrocos. Em 1955 a Assembléia Geral 
pôs em sua agenda a questão da Argélia, que fazia parte da França metro­
politana. Diante disso, os franceses se retiraram da Assembléia. Tal fato 
causou escândalo: a França era uma grande potência, e tinha admiradores 
tradicionais dentre os latino-americanos. Os afro-asiáticos relutantemen­
te voltaram atrás e permitiram que a Argélia fosse retirada da agenda. 
Estava em negociação uma proposta para a admissão de novos membros 
e a França no Conselho de Segurança poderia vetá-la completamente. 
Assim, os afro-asiáticos sacrificaram a questão da Argélia por um ano de 
modo a poderem tornar-se o bloco mais numeroso das Nações Unidas. 

É notável o desenvolvimento das Nações Unidas nessas direções. 
Não foi cogitado em São Francisco que as Nações Unidas devessem ser 
uma organização para a intervenção coletiva nos assuntos domésticos 
de seus membros. Não obstante, assim como a Santa Aliança era uma 
coalizão de reis para sufocar movimentos revolucionários, a Organiza­
ção das Nações Unidas está se tornando um instrumento dos baue-nots e 
dos comunistas para promoverem movimentos revolucionários. Tem­
se argumentado que revoluções são controladas e impedidas de se tor­
narem sangrentas quando levadas para o âmbito das Nações Unidas. 
Mas é um fato questionável se as atividades da Assembléia Geral con­

li Discurso em Blocrnfontcin, 21 de outubro de 1953, em F/Jc Times, 22 de outubro de 1953, 
p. H. 
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trolam os movimentos revolucionários ou reduzem sua violência: os 
debates anuais podem, por si só, constituir um fator de incitação. E, de 
fato, esses debates intermináveis parecem às vezes ser o equivalente 
diplomático da lavagem cerebral- uma adaptação dessa nova técnica de 
lidar com assuntos domésticos para as relações internacionais. As reite­
radas denúncias oratórias do colonialismo sugerem um desejo de con­
verter a vítima para seu próprio bem. Em política internacional a vítima 
possui uma vantagem sobre seu equivalente doméstico: se os aconteci­
mentos forem além de sua tolerância, ela pode se retirar das Nações 
Unidas. Isto, é claro, acaba com a brincadeira, e é divertido ver seus 
inquisidores afro-asiáticos a lhe pedirem que volte, para que possa ter 
continuidade o processo de seu esclarecimento. 

A característica importante das Nações Unidas não é a de ter drama­
tizado a entente de simpatia e talvez de interesses entre as nações proletá­
rias, que acreditam nada ter a perder a não ser seu próprio atraso, e as 
potências comunistas, que oferecem o diagnóstico e o remédio mais atra­
entes para tal condição. Essa entente existiria independentemente das Na­
ções Unidas. Também as Nações Unidas não tiveram somente uma pe­
quena participação na luta pelo poder entre a Rússia e o Ocidente - isto 
era previsível e está em consonância com toda a experiência histórica. 
Seria mais correto dizer que as Nações Unidas aumentaram a intensidade 
da luta pelo poder travada entre os have-nots e as potências do statusquo. A 
existência das Nações Unidas exagerou a importância internacional das 
potências have-not, permitindo a elas se organizarem para formar um gru­
po de pressão com peso diplomático e propagandístico muito maior do 
que seriam capazes de obter de outra forma. A conseqüência paradoxal 
tem sido que as potências que coletivamente exibem baixos níveis de li­
berdade política, eficiência governamental, probidade pública, liberdades 
civis e direitos humanos, tiveram a oportunidade de se erguerem no con­
ceito de potências que, coletivamente, a despeito de todos seus pecados, 
possuem altos níveis de observância desses mesmos itens. 14 

1I I',ste capítulo apresenta o eshoço de capítulo do autor sobre as Nacócs t'nldas, seguIdo de 
extratos editoriais de "F/lI' J>OIl'I')" \';n(i!..i!..1t m/hill lhe I 'I/Ikrl ,\llliol/J", uma palestra proferida pelo 
autor no IIIJlil/lk oi Ir or/rI ,J/i;lin em Pasadcna, Califórrua, em 12 de dezembro de 11J,)ú, e 
publtcada em Til!' jllJlilllk oi irorld"lji;IIÚ CrJII/t'r!'I/({' f>rr)({w/i11i!..J. 13," Scssâo , !IJ,)(). 





A CORRIDA
 
ARMAMENTISTA
 

Uma corrida armamentista é o acúmulo competitivo de tropas e 
de armamentos, por meio do qual cada lado tenta conseguir obter uma 
vantagem sobre seu vizinho, ou pelo menos tenta não permanecer em 
desvantagem. A corrida pode ser levada adiante por duas ou por muitas 
potências rivais; pode ser local ou generalizada. Corridas armamentistas 
têm constituído um traço recorrente, ainda que não contínuo, da histó­
ria internacional e se tornaram mais intensas à medida que o sistema de 
estados tem avançado. 

Por vezes, novas potências podem acumular armamentos e soldados 

sem possuírem uma política exterior coerente. A eficácia intrínseca das 

armas é atraente; elas são úteis para manter o poder interno ou o prestígio. 

Os príncipes da Renascença davam valor às armas de fogo, às fortalezas e 

aos navios de guerra pela sua beleza, bem como pela sua utilidade. Franz 
von Sickingen recrutava seus landsknechts e seus cavaleiros para diversos 

fins, assim como Frederico I da Prússia recrutava seus granadeiros de grande 

estatura por pura exibição. Quando a Itália foi reconhecida como grande 

potência no século XIX, após sua unificação, a vaidade nacional fê-la alme­
jar um exército e uma marinha de primeira linha, na obtenção dos quais 

gastou maior proporção de sua reduzida renda nacional do que a Alema­

nha. Após 1945, os novos estados da África gastaram o que puderam em 

aviões, canhões antitanques ou fragatas, mesmo sem ameaças externas, 

por motivos de segurança interna e como símbolo de sua independência. 
() desenvolvimento de uma política externa traz consigo uma 

autocomparação com outras potências, especialmente com inimigos em 

potencial. "Os estados são considerados fortes ou fracos somente em 
comparação com a força ou a fraqueza de seus vizinhos", escreveu o 
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estadista huguenote Ou Plessig-Marly em 1584. 1 A autocomparação com 
outros estados é a indução subjetiva a uma corrida armamentista. Mas, 
na história européia, ela tem sido reforçada por mudanças objetivas na 
organização militar e na tecnologia. A corrida armamentista marca o 
momento no qual o livre jogo das rivalidades internacionais, as infinitas 
flutuações repetitivas da luta pelo poder, tornam-se ligadas ao impulso 
para frente representado pelo avanço social e científico. Assim, pode­
mos nos referir à "corrida armamentista" como um traço permanente 
da sociedade internacional, do qual corridas armamentistas específicas 
nada mais são do que agudas manifestações temporárias. 

A corrida armamentista tem início com a invenção de novas ar­
mas, a princípio condenadas por serem consideradas chocantes ou bár­
baras, mas logo cada vez mais adotadas em virtude de sua maior eficiên­
cia. No século XI, os normandos inventaram a besta, o Terceiro Conselho 
Luterano a anatematizou em 1139, e talvez tenha contribuído à prefe­
rência inglesa pelo shortbow e mais tarde pelo longbow. Mas a Igreja mais 
tarde permitiu o uso da besta contra os infiéis, seguindo aquele odioso 
princípio que rapidamente corrói a sociedade que o adota, segundo o 
qual uma causa sagrada justifica um meio injusto de guerra. No século 
XIII foi descoberta a pólvora, e no final do século XV o canhão já era 
senhor das fortificações medievais e as armas de fogo portáteis estavam 
desalojando o arco e a flecha. () aparecimento desse novo tipo de arma, 
segundo um autor, "gerou a primeira, controvérsia importante na Euro­
pa a respeito da proliferação"." Não era uma corrida armamentista en­
tre potências, mas sim um debate que ultrapassava as fronteiras internas 
da cristandade, confirmando assim sua unidade ininterrupta, entre os 
defensores conservadores das tradicionais restrições do sistema cava­
lheiresco (alguns dos quais atribuíam a invenção das armas de fogo a 
infiéis como os chineses ou os mouros), e os modernos, que se orgulha­

"Discours du roi I lcnri IIl, sur ks moyens de dirninucr I'Lspagnol," 14 de abril de 1584, 
,\1e))Joires de .\1esslre de ,\10rlltl)', Vol. 1, J. Daillé (ed.), Arnstcrdá, 1624, p. 357. 
-' Para uma visào mais geral, J. li. Ncf, [fé tllld I (IW!tlll Prr~l!,ress. Rourlcdgc, Londres 1950, 
Capítulo 2. Para o debate inglês durante o remo de I.Iizabcrh, \.Iue terminou com a decisão do 
Privy Council em 15<)5 de nào mais alistar arqueiros, veja Sir Charlcs ()I11;\n, /1 l listorv 0/ Ih" 
/I ri 0/ ILlr in lhe .\i\."lel'l1lh Crntttrv. Mcthucn, Londres, 1937, pp. 3RO-85. 
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vam do conhecimento técnico e da eficiência profissional. Naquela época, 
o ritmo da inovação técnica parecia tão rápido quanto o pareceu mais 
tarde, no século XX. Em 1559, um ano após sua ascensão ao trono, o 
embaixador da Rainha Elizabeth em Bruxelas perguntou ao presidente 
do Conselho de Estado Neerlandês, o bispo de Arras, se em caso de 
nova guerra com a França a Inglaterra poderia contar com a ajuda do 
seu tradicional aliado espanhol. Granvel1e replicou duramente, dizendo 
que o mundo inteiro conhecia a fraqueza da Inglaterra. "Haverá uma só 
fortaleza em toda a Inglaterra capaz de resistir durante um dia ao poder 
de fogo do canhão? Seus homens são audaciosos e valentes; mas a que 
disciplina foram eles submetidos durante todos esses anos? E a arte da 
guerra já evoluiu tanto que os homens são obrigados a reaprendê-la 
amiúde a cada dois anos".' Durante a Guerra dos Trinta Anos já encon­
tramos a inovação militar ligada à idéia de competição em armamentos. 
"Vemos a face da guerra e a forma das armas se alterarem quase diaria­
mente e cada nação se esforçar para superar as outras na qualidade de 
suas armas", escreveu um soldado inglês em 1642, quando eclodiu a 
Guerra Civil." 

A primeira grande mudança militar da história moderna foi o 
desenvolvimento de exércitos efetivos durante o século XVII, o que 
acompanhava a nova concepção de estado, como uma unidade de po­
der econômico e militar e possuidor de um potencial para a guerra. ~ 

"Quando o recurso do exército efetivo foi adotado por uma nação civi­
lizada", disse Adam Smith, "tornou-se necessário que todos seus vizi­
nhos seguissem o exemplo. Eles rapidamente descobriram que sua se­
gurança dependia disso e que suas milícias seriam completamente 
incapazes de resistir a um ataque por parte de tal tipo de exército"." 
Uma corrida armamentista generalizada tornou-se perceptível durante 
o século XVIII e talvez tenha sido descrita pela primeira vez por 

\ De Slr Thornas Chaloncr para Ceci], 6 de dezembro de 1559, em J A. lroudc, l ustorv 0/
 
I :/~~/and/rolll liJl' I 'ali0/ If()/re)' lo liJe Pe/i'al 0/ 111(' SjJ{lIl1JiJ " 1rJl/{/da, Vol. V], l.ongmans, Londres,
 
1H9.), p. 2H6. De\'o esta e a seguInte citação a Ncf ojJ. cil. pp. 30-.) I.
 
4 n Lupron, /1 [féwúkl' 'liwlúeo!liJe Pik[, 1M2, P 1.)1, citado em 11.c:. lirrh, CrolllJl'ell':.-/lml)', Mcthucn,
 
Londres, 1902, p. 12.
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Montesquieu, que escreveu a seguinte passagem no período da Guerra 
de Sucessão Polonesa (1733-1735), e da Guerra de Sucessão Austríaca 
(1740-1748): "Uma nova doença alastrou-se pela Europa; ela tomou 
conta de nossos governantes e faz com que mantenham um número 
exorbitante de tropas. A doença tem seus paroxismos e torna-se neces­
sariamente contagiosa, pois logo que uma potência aumenta suas for­
ças, as outras imediatamente aumentam as delas, de maneira que nenhu­
ma tem algo a ganhar a não ser a ruína mútua. Os soberanos mantêm 
em prontidão todos os exércitos de que precisaria se seu povo se encon­
trasse em perigo de exterminação e dá-se o nome de paz a esse esforço 
geral de todos contra todos"." "É bem verdade", acrescenta ele numa 
nota de rodapé, "que esse esforço geral é o fator principal que mantém 
o equilibrio, pois está arruinando as grandes potências." 

O que Montesquieu descreveu com exagero irônico foi o aumento 
competitivo de tropas por parte de monarcas rivais. Mas foi dada à cor­
rida armamentista uma conotação sinistra em virtude de três manifesta­
ções que se tornaram aparentes durante as guerras da Revolução Fran­
cesa. A primeira foi a mobilização da força humana, por intermédio do 
alistamento compulsório. Durante o século XVIII, tinham ocorrido 
várias tentativas de se estabelecer o alistamento em vários países, em 
particular na Rússia e na Prússia; mas foi a Revolução Francesa que 
introduziu a nação em armas, a levée en masse. O serviço militar obrigató­
rio e universal foi introduzido ao longo do século XIX por todas as 
grandes potências (com exceção da Grã-Bretanha, que só o fez em 1916). 
Isto foi acompanhado da introdução da educação universal e obrigató­
ria e do sufrágio masculino universal. A segunda manifestação foi a 
mobilização da opinião. O crescimento de uma opinião pública a res­
peito da política externa tomou principalmente uma forma nacionalista 
e militarista, preocupada com o fato de que as defesas de seu país pode­
riam estar sendo superadas por potências rivais. Devemos, contudo, nos 
lembrar de que havia também uma corrente de opinião pacifista e 
internacionalista, que deu origem a um movimento internacional em 
prol da paz cujos objetivos eram grandiosos e a influência desprezível. 

- De /'l:.rpril dr J JilJ, Garnicr, Paris, sem data, Livro XJJJ, Cap, 17, p. 2(n. 
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A terceira manifestação foi a mecanização e a industrialização da guer­
ra, o que produziu um impulso independente na inovação técnica das 
armas. Nesse campo, as mudanças importantes ocorreram após as guerras 
revolucionárias. Não obstante, as guerras revolucionárias viram o 
surgimento do cartucho explosivo, do foguete incendiário e do primei­
ro submarino; a Convenção francesa iniciou a produção em massa de 
canhões, e Napoleão inventou a barragem de artilharia concentrada. 

No final do século XIX, as bases do poder militar na Europa eram 

os exércitos de reserva e as estradas de ferro estratégicas. A Guerra 

Civil americana e as Guerras Prussianas de 1866 a 1870-71 demonstra­

ram pela primeira vez o uso das estradas de ferro para transportar exér­

citos com rapidez. No Império Germânico, o sistema de estradas de 

ferro era praticamente um setor civil do exército. A corrida armamentista 

militar entre 1871 e 1914 pôde ser observada principalmente na expan­

são das estradas de ferro estratégicas e nos competitivos aumentos na 

duração do serviço militar obrigatório. 

Mas era na esfera naval que a corrida armamentista podia ser me­

lhor acompanhada. Na metade do século XIX, a revolução nos arma­

mentos navais da vela para o vapor e dos navios de madeira para os 

encouraçados levou a uma corrida naval entre a França e a Grã-Bretanha. 

Em 1845, Palmerston, num discurso alarmista de oposição, disse que a 

navegação a vapor havia tornado a Grã-Bretanha vulnerável ao lançar 

uma ponte de vapor cruzando o Canal da Mancha. Houve então uma 

sucessão de "pânicos", quando uma parte influente da opinião pública 

britânica passou a acreditar que o país estava caindo numa posição de 

inferioridade em relação a seu rival, e o governo aumentou suas estima­

tivas quanto à defesa.K Pânico semelhante a esse foi ocasionado cem 

anos mais tarde, entre 1958 e 1962, pela crença ocidental no "hiato dos 

mísseis". Após o lançamento do primeiro Sputnik, em outubro de 1957, 

temeu-se que os Estados Unidos estivessem atrasados em relação à União 

Soviética no que se refere à ciência e à produção de mísseis e que, con-

K Câmara dos Comuns, :)() de julho dl' 1K45, em Ptlrli{/lllm/{/r)' 1)elJtI/t." .la serre, Vo!. H2, co!. 
1224; veja também .) de abril de 1K52 em ibid., Vo!. 12(), co!. 11()4. 
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seqüentemente, havia o perigo de um ataque de surpresa. O "hiato dos 
mísseis" chegou ao fim em 1961, quando o governo Kennedy admitiu 

que havia feito uma estimativa errada a respeito dos mísseis soviéticos. 
A corrida naval anglo-francesa exauriu-se porque a opinião pública bri­
tânica não continuou a fazer uma falsa avaliação da política francesa. 

Disraeli e Gladstone haviam sucessivamente favorecido e imposto uma 
redução nas estimativas navais, mesmo antes da França ter sido derrota­

da e humilhada na Guerra Franco-Prussiana por um novo inimigo, cuja 
ameaça a Grã-Bretanha levou muito tempo para reconhecer. 

Na corrida naval anglo-francesa, o conflito político estava em um 
plano inferior ao alarme causado pela revolução técnica. Na corrida 
naval anglo-alemã do início do século XX, foi invertida a relação entre o 
político e o técnico. A opinião pública britânica já havia reconhecido 
anteriormente a ameaça naval alemã, o almirantado o havia feito em 
1902; em 1903 o governo anunciou a criação de uma nova base naval 
no Firth of Forth diametralmente oposta às bases alemãs no Mar do 
Norte; em 1904 a Frota Britânica foi concentrada no Mar do Norte. 
Em 1905 a Grã-Bretanha tomou a audaciosa decisão de construir o 
Dreadnought, um navio de guerra equipado exclusivamente com canhões 
de grande porte e capaz de superar qualquer belonave existente em ve­
locidade e alcance de fogo. Isso representou um salto em armas navais 
que tornou as frotas existentes - e a britânica em primeiro lugar - pra­
ticamente obsoletas. Mas era sabido que outras potências também con­
templavam a construção de tais navios, e tornou-se vital "não permitir 
que os alemães obtenham vantagem"." A partir daquele momento, os 
encouraçados (dreadnoughts) tornaram-se os objetos da crescente compe­
tição entre a Grã-Bretanha e a Alemanha. 

Assim como uma das causas principais da Primeira Guerra Mun­
dial foi a ameaça alemã à supremacia naval britânica, uma de suas maio­
res conseqüências foi o surgimento de uma nova ameaça, desta vez por 
parte dos Estados Unidos. Em 1905 os ingleses haviam reconhecido que 
uma guerra anglo-americana não era "uma contingência suficientemente 

') A. J. Marder, Britisb Na1'a1 Poliq 1880-1903: Fhe Ana/oJJlY ~/ Hriti.rh Serl Poner. Putnam, Lon­
dres, 1941, p. 538. 
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provável a ponto de necessitar de medidas específicas para combatê-la" 
e, em 1919, a marinha americana foi especificamente excluída do 
cálculo-padrão de duas potências. Em 1916, quando os Estados Unidos 
ainda não haviam entrado na guerra mas demonstravam grande preocu­
pação tanto com a expansão japonesa no Extremo Oriente quanto com 
o perigo de uma conquista da Europa pela Alemanha, o governo ameri­
cano aprovou uma Lei Naval que tinha por objetivo construir uma mari­
nha "que fique em primeiro lugar quando comparada com qualquer ou­
tra". Ao final da guerra, esse objetivo tinha sido atingido somente pela 
metade, uma vez que a marinha americana só ficava em segundo lugar se 
comparada à marinha britânica. Mesmo antes do armistício, cada qual já 
estava pensando no equilíbrio de forças quando a guerra chegasse ao 
fim, e havia tensão entre as duas potências associadas, comparável- ain­
da que de maneira menos aguda - àquela que se fez sentir entre as potên­
cias ocidentais e a União Soviética durante o último ano da Segunda 
Guerra Mundial. A própria frota alemã havia se tornado um simples 
peão nessa luta. Os americanos não queriam que ela fosse entregue à 
Grã-Bretanha, para não aumentar a superioridade daquele país. Sob pres­
são americana, o Conselho Supremo da Guerra decidiu, em outubro de 
1918, que a marinha alemã deveria ser internada em portos neutros. Ne­
nhum país neutro estava disposto a aceitar o embaraço, e a decisão foi 
emendada para incluir portos aliados a serem designados. Mas Beatty, 
comandante-em-chefe britânico, foi o responsável pela implementação 
das cláusulas navais do armistício e a esplêndida cerimônia que organi­
zou dez dias mais tarde, sem paralelos na história naval, quando a maior 
parte da Frota Alemã de Alto Mar entrou no Firtb if Forth sob a escolta 
da Grande Frota Britânica para ser internada até que o tratado de paz 
fosse assinado e "se rendeu sob o olhar da frota que ela não teve a cora­
gem de enfrentar", constrangeu os termos da decisão do Conselho Su­
premo e pôs um argumento de negociação de peso em mãos britânicas. 111 

Havia, contudo, um conflito mais profundo entre as duas potên­
cias associadas. Antes de entrarem na Guerra, os Estados Unidos ha-

I" \x: s. Chalmcrs, J -i/i, and J rttrrs 0/ Hl'fl!!)', I Iocidcr and Sroughron, Londres, 10C) 1, pro )41-0; 
S. Rmkill, '\fll'tll Polir)' bdJl'1'1'I1 1/11' ILm', C()llíI1S, l.ondrcs, 10C>H, pp. 73-C). 
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viam reafirmado o princípio da liberdade dos mares, e Wilson acabara 
de anunciá-lo como o segundo de seus Quatorze Pontos, que ele pre­
tendia governassem os termos da paz. Era histórica a reivindicação 
americana de que a navegação neutra não deveria ser submetida a revis­
tas e que a propriedade privada em alto-mar não deveria ser capturada, 
tanto em tempos de guerra quanto de paz. A Grã-Bretanha reafirmava 
direitos beligerantes muito mais antigos, que lhe permitiam fazer uso de 
sua preponderância naval - de que acabavam de lançar mão mais uma 
vez - para derrotar um grande inimigo do continente europeu por meio 
de medidas tais como o contrabando e o bloqueio naval. Ela explicita­
mente se dissociou do princípio da liberdade dos mares quando concor­
dou com que os Quatorze Pontos (a respeito dos quais ela não havia 
sido consultada) servissem de base para os termos da paz." Mas Wilson 
tinha dois objetivos específicos em mente quando tomou parte na Con­
ferência de Paz de Paris: que essa paz deveria incluir tanto a liberdade 
dos mares quanto a criação de uma Liga das Nações. Além disso, ele 
estava preparado para coagir as potências européias com a ameaça de 
expansão naval americana ilimitada. A marinha dos Estados Unidos, 
por sua vez, queria ficar em pé de igualdade com a marinha britânica. 

Ocorreu então na Conferência de Paris o que ficou mais tarde 
conhecido como "a batalha naval de Paris". Os britânicos estavam de­
terminados a se oporem à liberdade dos mares na forma concebida por 
Wilson; o almirantado esperava es-tabilizar o nível de armamentos man­
tendo o diferencial de forças já existente entre as marinhas britânica e 
americana. O ponto crucial ocorreu quando o Primeiro Lorde do almi­
rantado deu a entender ao Secretário da Marinha americana que Lloyd 
George não poderia apoiar a liga das Nações caso o programa america­
no de expansão tivesse prosseguimento. Wilson aceitou um acordo. No 
dia 10 de abril de 1919 houve uma troca de notas altamente confidencial 
entre Lord Robert Cecil e Colonel House, empregando os termos poli­
dos utilizados entre dois cavalheiros de língua inglesa, e de acordo com 
a qual Wilson adiaria o programa de expansão naval, em troca de que 
Lloyd George apoiaria o plano de uma Liga das N ações e não se oporia 

11 I flrallankcy; SlIprellle COllllllrma J9 J4- J8, Vol. I], I.ondres, 1961, pp. 859-6]. 
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à inserção de uma cláusula em sua Convenção que reafirmasse a valida­
de da Doutrina Monroe. Isto dava a Wilson parte do apoio político de 
que precisava no plano interno contra aqueles que o criticavam, além de 
estabelecer uma trégua na corrida naval e de permitir à Grã-Bretanha 
manter sua preponderância precária." 

Os Estados Unidos também abandonaram tacitamente o princí­
pio da liberdade dos mares. Este último não foi discutido na Conferên­

cia de Paz, não foi incorporado à Convenção, e desapareceu para sem­
pre, mesmo do populoso submundo das fantasias internacionais, quando 

na Segunda Guerra Mundial os Estados Unidos sucederam os ingleses, 
por direito de força e de herança, na superioridade naval. 1) A irrestrita 

campanha alemã de submarinos havia feito com que os Estados Unidos 
entrassem na Primeira Guerra Mundial; na Segunda Guerra, os Estados 

Unidos. desde o início, promoveram uma campanha irrestrita de sub­
marinos. Mas os ingleses, por sua vez, também reconheceram a força 
das circunstâncias e logo abandonaram sua pretensão à supremacia na­

val. Não somente o equilíbrio dos recursos financeiros e econômicos 
entre as duas potências era desigual mas a Grã-Bretanha encontrava-se 

também esgotada pela guerra, ao passo que o poderio americano tinha 
aumentado. "Já no outono de 1919 a Grã-Bretanha não estava disposta 
a contestar a reivindicação americana de paridade, e até o almirantado 
havia se convencido de que ela seria inevitável"." Conseqüentemente, 

em 1920 a Grã-Bretanha anunciou o cálculo padrão de uma só potên­
cia, o que significava paridade com os Estados Unidos em geral, mas 
um padrão de duas potências em águas européias. Em 1921 isto foi 
aceito como a base do sistema de defesa imperial. 

A história de como a Grã-Bretanha abandonou sua secular preten­
são pelo domínio dos mares ainda não foi inteiramente escrita. A com­
postura com a qual ela aceitou essas novas circunstâncias é tão notável 

I,' VCFl (,. Scymour (cd.), Ii/II///fl/{' Ptljm:J" oi CO/Oi/C/ l lausc, Vo!. IV, pp. 4.)1·<); D.II. Millcr, .\/r 
f)/tI/T til !lI{' COllji'l"l'II((' 0/ Paris, vol. \' 111, 1<)24, pp, 1:1H-47; 11. c 1\1. Sprout , '[())l'tIrrlJ ti ,\1'11' ()r/lrr 

o;' "('fl POli '1'1; Princcron L'. P., No"aJcrscy, 1940, pp. ú2-72, Roskill, ,\til'tl/ PO/IC)', p. 91; R.S. 
Bakcr, II'rw/roll' II"i/J"oll f 11Iri Ir oi/ri "dl/clI/ml, vol. 111, Douhlcclav, Nova York, 11)22, pp. 2()ú-I7, 
1\ P. I':. Corbcn , 1,,11I' aud nip/O///fl!')', Prmceron L'.P., Nova Jcrscy, 11)51) , pp. LB-5. 
11 Roskill, '\fll'tl/ f>o/ic)', pp. 21, 21(J, no-.)1. 
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quanto a que demonstrou após a Segunda Guerra Mundial, quando ta­
citamente aceitou o desmantelamento do Império. Era uma corrida 
armamentista suspensa e não exacerbada por inovações técnicas, na qual 
a potência mais forte era capaz de atingir seu objetivo sem de fato pre­
cisar correr. Era temperada pelos laços existentes entre os dois países e 
pela recusa britânica de admitir a possibilidade de uma guerra contra os 
Estados Unidos. Do lado americano, não existia tal inibição, e especia­
listas em assuntos navais falavam livremente na lógica histórica, segun­
do a qual poderia haver uma guerra entre a antiga potência dominante e 
sua nova rival, ou então essa mesma lógica his tórica permitiria que a 
rival tomasse o tridente da antiga potência enfraquecida. House pôde 
escrever a Wilson em julho de 1919, dizendo que "as relações entre os 
dois países estão adquirindo as mesmas características daquelas entre a 
Alemanha e a Grã-Bretanha antes da guerra".'') 

A paridade da força naval entre as duas potências foi formalizada 
pelo Tratado Naval de Washington de 1922, ao qual voltaremos no ca­
pítulo seguinte. A celebrada razão de 5:5:3 entre os Estados Unidos, a 
Grã-Bretanha e o Japão marcou a aberta aquiescência da Grã-Bretanha 
em abandonar sua supremacia. () Tratado teve conseqüências que não 
haviam sido previstas. Somente após a crise econômica, em 1934, o 
congresso americano liberou os fundos que permitiriam à marinha da­
quele país atingir a igualdade com a Grã-Bretanha, o que era um direito 
seu. Além disso, como o acordo de Washington se limitava aos navios 
principais, tinha também o efeito de estimular a competição nas classes 
irrestritas de cruzadores, contratorpedeiros e submarinos. A 
Grã-Bretanha reivindicava a superioridade em cruzadores leves alegan­
do que seu comércio e suas comunicações imperiais apresentavam ne­
cessidades especiais. Os Estados Unidos exigiam paridade num nível 
mais baixo de cruzadores pesados. Cada qual argumentava como se ti­
vesse de defender seus interesses por si só, e a marinha americana como 
se a Grã-Bretanha pudesse vir a ser um inimigo. O conflito destruiu a 
Conferência Naval das Três Potências (Estados Unidos, Grã-Bretanha, 
Japão) de 1927, em Genebra, ao cabo da qual Lord Cecil, principal dele-

I' SCYll10ur (ed.), C(;/(;IlI'/IIOllJl', Vol. IV, P: 510; Sprour, op. cit., pp. 77-85. 
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gado britânico, renunciou a seu posto em protesto contra a obstinação 
de seu país. Na data tardia de 1928, o presidente Coolidge achou neces­
sário dizer ao embaixador britânico - e em 1929 o rei George V ao 
embaixador americano - que era lamentável falar da possibilidade de 
guerra entre os dois países. Ih Um acordo foi finalmente obtido numa 
terceira conferência naval em Londres, em 1930, em parte por intermé­
dio da diplomacia de Ramsay MacDonald. A ratificação do Tratado Naval 
de Londres de 1930 em Tóquio trouxe a crise constitucional que termi­
nou com o exército assumindo o controle da política japonesa e inician­
do a conquista da Manchúria mas, ainda que os Estados Unidos e a 
Grã-Bretanha tivessem cessado sua corrida armamentista, dez anos ain­
da transcorreriam antes que ambos reconhecessem ter um interesse 
comum no mundo. 

A rivalidade naval anglo-germânica anterior a 1914 possui seme­
lhanças com a rivalidade nuclear russo-americana posterior a 1945. O 
objeto da corrida eram as maiores máquinas de destruição então acessí­
veis ao homem; os dois rivais facilmente se distanciaram de outros com­

petidores (mas, na primeira corrida, isto só ocorreu enquanto os Esta­
dos Unidos permaneceram demasiadamente orgulhosos para lutarem); 
a corrida foi exacerbada pelas inovações técnicas, o que assegurava uma 
alta taxa de obsolescência, e era governada pelo antagonismo político. 
Mas existiam dessemelhanças importantes: o desenvolvimento da 

tecnologia militar e o espaço ocupado pela opinião pública. 
Em virtude do progresso da ciência militar, a corrida armamentista 

teve continuidade pelo aprimoramento - e não pelo aumento - das ar­
mas. De corrida quantitativa, passou a ser qualitativa. Um ano após sua 
primeira utilização, a bomba atômica foi chamada de "arma absoluta"," 
uma descrição que talvez tenha fomentado o perigoso falso juízo de 
que ela não havia tomado seu lugar como um simples acréscimo à enor­
me variedade de armas já existentes, mas sim que as havia tornado des­
necessárias. Mas a bomba nuclear era a arma absoluta no sentido de 

li, Roskill, ,\'(//,(// Pohrv, pp, ,)4(); 11. Nlcolson, "1I~i!. (,i'Ot:!',i' I , Coustahlc, Londres, 1952, p, 4.)H. 
1- () termo talvez tenha se origInado no s.iliro e perspicaz livro editado por Bcrnard Brodie, 
'1'/)(' /lI}Jo/u/c Ir mjJolI: /11011I/( Ponrr til/r! lloi/ri Orr/o; Ilarcourt Hracc, Nova York, 194ú. 
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que, em virtude de seu poder de destruição, a vantagem relativa decor­
rente do fato de possuí-la não tinha valor militar. Foi a primeira arma da 

história em relação à qual seus possuidores decidiram que já detinham 
quantidades suficientes, após acumularem determinado estoque. As duas 
participantes da corrida estavam tirando essa mesma conclusão, desde 
1958, quando a União Soviética foi a primeira a suspender os testes, até 
o Tratado final de Proibição de Testes de 1963. Mesmo assim, a compe­

tição já tinha sido direcionada para os métodos de disparar a bomba. A 
superfortaleza que atirou a primeira bomba atômica sobre Hiroshima 
havia sido superada pelo bombardeiro a jato B-47, este pelo B-52, e este 

último pelo míssil balístico intercontinental. A competição passou en­
tão a se concentrar na busca de armas invulneráveis, e produziu a base 
de mísseis subterrânea e destrutível somente por um impacto direto, 
bem como a base móvel transportada por submarino. Foi mais ou me­

nos nessa época, em 1960, que Herman Kahn estimou que um sistema 
de armas contemporâneo durava aproximadamente cinco anos, até que 
uma nova revolução técnica o tornasse obsoleto, lembrando o comen­

tário de Tirpitz a respeito da corrida anglo-germânica: "ao término de 
sua construção, todo navio já estava obsoleto". 11' 

A partir daquele momento, a corrida pôde ser vista divergindo 
simultaneamente por três vias independentes. A primeira era a procura 

de uma defesa contra os mísseis, por intermédio do desenvolvimento 

de um míssil antibalístico. A segunda consistia em melhorar os métodos 

ofensivos, com mísseis teleguiados e capazes de encontrar o alvo, ogivas 

múltiplas, mísseis específicos para a destruição de submarinos, e sub­

marinos de ataque (para destruir os submarinos transportadores de mís­

seis). A terceira era a exploração do espaço. 
A opinião pública constitui uma segunda diferença entre as antigas 

corridas navais e a corrida nuclear russo-americana. As corridas ante­

riores ocorreram antes das revoluções totalitárias do século XX, e os 

anglo-americanos não foram afetados por elas. A opinião pública 

I,' I Ierrnan Kahn, 011 '!'IJITtIIOlluc/ear ll"éu; Princcton lI.r., Nova .Icrscy, 19GO, p.315; Alfreci von Tirpitz, Mv 
MetllotrJ, Vol. 1, I Iurst & Blackerr, Londres, 1919, P 141. 
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encontrava-se toleravelmente livre em ambos os países que partlC1pa­
vam da corrida, e cada um dos lados tendia a incentivar seu governo a 

não permitir que as defesas da nação caíssem a um nível inferior ao dos 

supostos perigos cada vez maiores. 
Na corrida nuclear, a opinião pública possui um papel diferente. 1) 

A opinião pública só é eficaz em um dos países engajados na corrida. O 
sistema político soviético, com seu controle total sobre a população e 
seu extremo segredo de administração, só é remotamente influenciado 
pela fraca e incipiente opinião pública que é capaz de existir na União 
Soviética. Esse caso é ainda mais verdadeiro para a China. N o Ocidente, 
é usual acreditar que uma sociedade livre é intrinsecamente mais forte 
do que um despotismo, e que possui maiores chances de sobrevivência. 
As duas guerras mundiais parecem ter confirmado essa convicção, mas 
não se pode ter certeza de que ela será sempre verdadeira. Duas mani­
festações internas aos estados democráticos podem enfraquecê-los gra­
vemente vis-à-vis um despotismo controlador e violento. A primeira é 
uma perda parcial de confiança no governo representativo e na livre 
iniciativa, em razão das ineficiências e das injustiças inerentes a qual­
quer sistema político, mas que, nesse sistema são mais visíveis e estão 
abertas para serem debatidas (e corrigidas). A outra é uma elevação dos 
padrões políticos e morais dos estados democráticos que contradiz e 
censura a imutabilidade da violência e da insensibilidade da política do 
poder. 2) E isso ocorreu em razão da influência cada vez maior daquela 
corrente de opinião - pacifista e internacionalista - a que nos referimos 
anteriormente. Antes de 1914, sua influência sobre governos era des­
prezível. Entre as duas guerras, os governos ocidentais tiveram de levá-la 
mais em consideração para fins eleitorais, e ela deu sua contribuição 
para a estupidez da política britânica e americana face às potências do 
Eixo. Após 1945, a opinião pública tornou-se uma arma útil nas mãos 
do governo soviético, que organizou o Movimento Mundial pela Paz 
em 1948-1952, que por sua vez culminou com o Apelo pela Paz de 
Estocolmo de 1950. Isto, bem como a campanha pelo desarmamento 
nuclear, não chegou a perturbar muito os governos ocidentais. Mas a 
oposição à guerra do Vietnã conseguiu quebrar a determinação do Pre­
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sidente Johnson em governar a nação, bem como a determinação do 
povo americano em continuar a guerra. Se compararmos tal oposição 
com a opinião "pró-Boer" na Inglaterra, que se opôs à participação 
britânica na Guerra dos Boers de 1899-1902, verificaremos que ela não 
é simplesmente uma expressão autônoma e ilustre da opinião domésti­
ca esclarecida e moralmente sensível a respeito da política exterior, mas 
também um instrumento, ainda que involuntário, na orquestra de uma 
colisão mundial contra os Estados Unidos. Manifestações numa con­
venção do Partido Democrático em Chicago ou em frente à embaixada 
americana em Grosvenor Square faziam tanto parte da guerra quanto 
os movimentos de tropas ao longo da trilha de Ho cru Minh. E o refle­
xo mais marcante de todos era a impossibilidade de qualquer expressão 
correspondente de sentimento público ocorrer em Hanói, Moscou ou 
Pequim. 

Existem duas condenações tradicionais a respeito da corrida 
armamentista. A primeira é econômica, e diz que ela traz desperdícios; a 
segunda é política, e diz que ela é perigosa para a paz. O argumento 
econômico costumava ser resumido na frase "o fardo esmagador dos 
armamentos". Já em 1710 o escritor quaker John Bellers denunciava o 
desperdício de riqueza e de trabalho na guerra. Em sua já citada descri­
ção da corrida armamentista, Montesquieu continua, com exagero irô­
nico, a enumerar seus efeitos econômicos: 

"Assim, a Europa está tão completamente arruinada a ponto dos 

indivíduos que habitam nas três potências mais ricas desta parte do mun­

do nào encontrarem meios de subsistência. Estamos empobrecidos, a 

despeito do comércio e das riquezas de todo o mundo, e logo, à força de 

aumentar o número de tropas, não teremos mais nada a não ser tropas, e 

então seremos como os tártaros. 

Nào satisfeitos com a compra das tropas das pequenas potências, 

as grandes potências têm como vocação pagarem subsídios para obterem 

alianças por todos os lados, e quase sempre perdem seu dinheiro. 

A conseqüência de tal situação é o aumento perpétuo dos impos­

tos. Além disso, as potências não mais dependem de renda mas gastam 

seu capital com a guerra, o que bloqueia todos os remédios futuros. (~ 
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fato conhecido que alguns estados hipotecam seus fundos mesmo duran­

te tempos de paz, e empregam - para sua própria ruína - métodos que 

denominam de 'extraordinários'; tão extraordinários que nem os jovens 

mais pródigos seriam capazes de concebê-los." !') 

Cinqüenta anos mais tarde, Kant condenou não só os exércitos 

efetivos, mas também as dívidas nacionais, como sendo partes do me­

canismo das rivalidades da política do poder." 
O argumento econômico cresceu durante o século XIX. Disraeli 

apelou a Palmerston para que "acabasse com esse crescimento das ar­

mas, que acabam somente por envolver os estados em embaraços fi­

nanceiros"." O amor pela paz de John Bright foi alimentado e mancha­

do por sua preocupação a respeito do "pânico nos recursos financeiros" 
e dos prejuízos à indústria têxtil. Quando, em 1898, o Czar Nicolau II 

convidou as potências a participarem da Conferência de Paz de Haia, 

seu objetivo declarado era de mitigar "os fardos financeiros cada vez 

maiores" provocados pelas armas e em virtude dos quais o progresso 

econômico era paralisado ou mal-orientado. A Alemanha participou da 

conferência com desdém e relutância, e um dos delegados dos alemães 

atacou asperamente a doutrina vigente: 

"":u não acredito que dentre os meus ilus trcs colegas exista um só 

Llue esteja pronto a admitir que seu soberano - seu governo - esteja tra­

balhando pela ruína inevitável, pela lenta mas certa aniquilação de seu 

país. Não possuo mandato para falar pelos meus ilustres colegas mas, no 

que se refere à Alemanha, posso tranqüilizar seus amigos completamen­

te, bem como dissipar toda ansiedade benevolente com relação a ela, () 

povo alemão não está esmagado pelo peso dos gastos e dos impostos; ele 

não se encontra à beira do precipício; ele não caminha a passos largos 

para a exaustão e a ruína. Muito pelo contrário; tanto a riqueza pública 

quanto a privada estão crescendo, o bem estar geral e o nível de "ida 

aumentam a cada ano. No que se refere ao serviço militar obrigatório, 

I') f)c lrsprit dcs Io:». LI\TO :\111, Cap. 17, pr. 203-4.
 
211 I. Kant, PerjJd/lc// Pearr. artigos preliminares para uma paz perpétua N." 4, pp. 111-12
 
21 Câmara dos Comuns, H de maio de 1HC>2 em Pc/diC/lllmlc/r)' f)c(;c/!eJ, 1." Série, Vol, 1ÚÚ. col.
 
142ú.
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que é intimamente associado a essas quesroes, o aiemào nào o considera 

um fardo pesado, mas sim um dever patriótico e sagrado, ao cumpn­

mento do qual ele deve sua existência, sua prosperidade, seu [uturo";" 

Isso era falar da corrida armamentista como se ela fosse somente a 

preparação para a guerra, e essa preparação poderia ser julgada inde­
pendentemente da guerra à qual ela levaria. Além disso, é fato irônico 
que em 1914 e Alemanha estivesse dando sinais de exaustão financeira 
em virtude da corrida naval contra a Grã-Bretanha. Mas, paralelamente 
às Conferências de Haia, um historiador econômico alemão, Werner 

Sombart, estava utilizando o ponto de vista militar alemão para desen­
volver a teoria de que a guerra moderna havia de fato estimulado o 
crescimento econômico e a eficiência industrial." Era uma teoria que 
poderia ser adotada por uma potência que tivesse acabado de completar 
um século de crescimento industrial triunfante e de padrões econômi­
cos em elevação sem ter sofrido a devastação da guerra. A Grã-Bretanha 

havia tido uma experiência comparável durante as guerras revolucioná­
rias e napoleônicas, e os Estados Unidos durante as duas guerras mun­
diais. A relação entre a corrida armamentista e o crescimento econômi­
co faz parte de uma clássica controvérsia histórica, na qual não é fácil 
estar de acordo sobre como medir o grau de atividade econômica que 

pode ser atribuído aos preparativos para a guerra. Mas está claro que 
tanto o crescimento econômico quanto a inventividade técnica já flo­
resceram em tempos de paz (como por exemplo na primeira metade do 
século XIX), não menos do que em tempos de guerra. Ainda assim, é 

possível que a corrida armamentista se torne cada vez mais interligada 
com o processo de progresso industrial, à medida que se torna mais 
qualitativa do que quantitativa. A corrida naval da metade do século 
X1X foi causada não só pela transição da vela para o vapor e dos navios 
de madeira para os encouraçados, como vimos, mas também pela tran­

sição da bala sólida para a explosiva e da banda de artilharia para o 

22 J. B. Seott, 'f'/Je Proceedine: o] lhe fiaJ!,ue Peace COlljérellceJ, Nova York, 1920, pp. 308-9. 
2\ \'Verncr Sombart, Krie.~ und KajJitaliJllJIIJ. Duckcr & Humblot, Munique, 1913. Para uma 
rcsposta, veja J. U. N cf, frélr elllrl UIIIIJelll Pro,greH. 
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canhão móvel instalado numa casamata rotativa. A corrida armamentista 

da segunda metade do século XX, que chamamos vagamente de corrida 
nuclear em virtude de sua característica dominante, era muito mais 
diversificada, e abrangia a quase totalidade da ciência e da indústria con­

temporâneas: não somente explosivos nucleares, mas também propul­
são nuclear para navios e aviões, foguetes, aviões de decolagem vertical, 

eletrônica, ciência de computação, tecnologia espacial, guerra química e 
bacteriológica. Essa competição vasta e complexa, intimamente ligada 
ao avanço da ciência e da tecnologia, que ela tanto estimula quanto se­

gue, pode ter a aparência de uma força autônoma, arrastando governos 
até a lógica consumação da guerra. A declaração clássica a respeito do 
tema de que a corrida armamentista causa a guerra está nas memórias 

de Sir Edward Grey, quando refletia sobre as origens da Primeira Guer­
ra Mundial: 

"A moral é obvia: as grandes armas levam incvrtavclmcnre àguerra. 

Se existem armas de um lado, enrào devem existir armas do outro. I ':n­

<.juanto uma nacào se arma, as demais nào podem permanecer sem defe­

sa e tenta-la a praticar uma agressão. As armas preCIsam ter equipamento; 

cxcrciros não têm utilidade sem estradas de ferro estratégicas. Cada me­

dida tomada por uma nação é observada e leva a contrarncdidas por par­

te das outras. () aumento das armas - que em cada nação tem o objetivo 

de produzir a consciência do poder, além de uma sensação de segurança 

- não chega a produzir esses efeitos. Pelo contrário, ele produz a cons­

CIência do poder de outras nacocs e uma sensação de medo. () medo leva 

a suspeitas e desconfianças, e a todo gênero de idéias maléficas, até que 

cada go\'erno sinta que seria criminoso e uma traição do seu próprio país 

não tomar todas as prccaucocs, en<.]uanto que todo gO\TrnO considera 

cada precaução por parte de qualquer outro go"erno um indício de mtcn­

coes hostis... () enorme crescimento das armas na l vuropa, o sentimento 

de insegurança e de medo causado por elas - fOI isso <.]ue tornou a guerra 

inevitável. Parece-me que esta é a tnrcrprcracáo mais verdadeira da hisró­

ria, bem como a lição que o presente deveria estar aprendendo do passa­

do no interesse da paz futura e a advcrrcncia <.]ue deve ser passada àqueles 

que virào depois de nós". 'I 

-'I (;rcy of l-allodon, 'ji}'('}I/)'~jil'l' )('{/I:\. \'01. I, pp. lJl-2. 
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A doutrina de que a corrida armamentista é a principal causa da 
guerra teve ampla repercussão após a Primeira Guerra Mundial, e in­
fluenciou fortemente a opinião pública das democracias parlamentares 
que relutavam em se rearmarem contra as potências do Eixo. É um 
exemplo de lição errada da história a ser aprendida. A corrida 
armamentista não teve papel decisivo nas origens da Segunda Guerra 
Mundial; ao invés disso, houve uma insuficiência de armas do lado oci­
dental. Não obstante, a lição certa que se aprende da história é que as 
armas são o instrumento da vontade nacional. Possuir armas sem dis­
por de uma política sólida é o mesmo que não possuí-las quando se 
fazem necessárias. 

Cobden argumentou certa feita que sempre há uma desculpa pronta 
para o rearmamento, mas "nunca temos uma diminuição depois do pe­
ríodo de rearmamento já ter passado"?' É provável que isso seja verda­
deiro no que se refere aos sucessivos sobressaltos que compõem uma 
determinada corrida armamentista. Além disso, deixa de ser verdadeiro, 
uma vez que as corridas armamentistas são descontínuas e que, após as 
guerras, os armamentos são geralmente reduzidos a um nível compatí­
vel com o novo ou recentemente restaurado equilíbrio do poder. Mas é 
bem verdade que cada nova corrida armamentista tem trazido maior 
volume de armas, complexidade e propensão para destruir do que as 
corridas anteriores. 

John Bright às vezes argumentava que a acumulação de armas le­
varia à necessidade de usá-las. "Que observação tem sido mais comum 
durante a discussão a respeito da Turquia do que a seguinte: Por que 
devemos manter essas grandes frotas se não vamos usá-las? Por que 
nossa frota mediterrânea está ancorada na Baía de Besika quando pode­
ria estar nos dando glórias, acrescentando-as ao prestígio guerreiro do 
país?":" Nessa mesma linha, mas de maneira mais fatalística, Sir Charles 

Snow escreveu em 1960 a respeito da cada vez mais rápida corrida 

.o; Discurso er n Manchcster, 1() de janeiro de 1H49, em J. Bnght c T. Rogcrs (eds.), Speeehe.r on 
Qlle.r/lom 0/ j)1I/;/iC Polie)', Vol. I, p. 47H. 
.oI, Discurso na Conferência da Pcace Socicry, I':dimburgo, 13 de outubro de 1H53, em T. Rogcrs 
(cd.) Spccchcs, pp. 362-3. 
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armamentista nuclear: "Daqui a dez anos, no máximo, algumas dessas 
bombas irão explodir. Digo isto com o máximo de responsabilidade 
possível. Essa é a certeza.":" Tais receios não foram corroborados pela 
história. Talvez seja mais verdadeiro dizer que, desde o início do século 
XIX, quando começou a idade das rápidas inovações técnicas nas ar­
mas, um número menor de armas foi utilizado em guerras do que se 
tornou obsoleto e foi destruído após ter preenchido sua função de tem­
porariamente manter ou modificar o equilíbrio do poder. É interessante 
recordar que a Primeira Guerra Mundial foi ganha com os encouraçados, 
símbolos supremos da corrida armamentista anterior e seriamente tes­

tados em ação. Jellicoe conduziu a Batalha da Jutlândia de tal forma que 
a Grande Frota Britânica nunca se distanciou de seu papel dissuasivo 
para criar um conflito que poderia ter sido destrutivo ou autodestrutivo. 

A pressão exercida pela inovação técnica contínua, contudo, acres­
centada à instabilidade inerente ao equilíbrio do poder, dá origem a 
certas leis da corrida armamentista, que em alguns casos regem as 
potências. 1) A inovação técnica é do interesse dos fracos, e não dos 
fortes, pois ela introduzirá mudanças. A potência mais forte terá a 
tendência de ser conservadora, desejosa de reter o status quo técnico 
que lhe dá a superioridade. Assim, quando Younger Pitt começou a 
demonstrar interesse pelas experiências com submarinos, o Primeiro 
Lorde do almirantado disse que "Pitt foi o maior tolo que já existiu ao 
encorajar um tipo de guerra que não era desejada por aqueles que 
comandavam os mares e que, caso fosse bem-sucedida, os teria priva­
do da guerra".2H O almirantado demonstrou o mesmo conservadorismo 

ao permitir que os franceses inovassem com o encouraçado. 2) Mes­
mo assim, uma grande potência que queira continuar a sê-lo não pode 
deixar de participar da corrida. À medida que as inovações aumentam, 

r Discurso Amcncan Associarion for thc Advanccrncnt of Scicncc, em 'll« ,\ CII' ) 'orl: I '';;;e..-,à 

2H de dezembro de 19ú(l, p. 14, rcpublicado como "The i\roral t n Ncurralirv of Scicncc", 
\'ál'll(c, Vo!. U.), N." ,)44H, 27 de janeiro de 1W>!, p. 2').'). "ei'l J lcrman Kahn, F/illlkll~~ ahottt th:
 
I 'Il//illlktl/;/c, \veidenfl'ld, Londres, 19ú2, pp. 2')-ú; R. Aron, Pcacc anel \\'ar, \\'eldenfeld, Lon­

dres, 19CJú, pp. (>1H-21l.
 
l' Larl SI. Vincent, CItado por Alnuranrc \'/,. I ':.R. lrcmanrlc em sua inrroducào a \'u!JJJltmll{'
 

[f'élljCtrc, de l Icrbcrt c:. !\fe, (;ranl Rrchards, Londres, 1()()2, p. xrii. 
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mesmo a potência mais forte será obrigada com relutância a assumir 
a liderança de tais inovações, temerosa de que lhe passem à frente. A 
Grã-Bretanha resolveu construir o Dreadnought em 1905, porque ou­
tras potências a haviam alcançado em rapidez de construção naval; 
sabia-se que outras potências estavam contemplando a introdução do 
navio todo equipado de canhões de grande porte, e era essencial não 
permitir que os alemães assumissem a liderança. Os Estados Unidos 
resolveram construir a bomba de hidrogênio em 1950 por motivos 
semelhantes. A maioria da Comissão Americana para a Energia Atô­
mica deu ao presidente Truman parecer contrário à construção da 
bomba, e Robert Oppenheimer, presidente do Comitê Geral de Asses­
soria da Comissão, deu sua opinião de que a União Soviética não fabri­
caria a bomba de hidrogênio se os Estados Unidos também não a 
fabricassem. Se essa ingênua estimativa da politica soviética tivesse 
prevalecido, é possível que a União Soviética tivesse obtido a bomba 
de hidrogênio primeiro, e com isso uma esmagadora preponderân­
cia. ~() 3) Uma grande potência que já tenha obtido a dianteira na 
corrida também não pode encerrá-la simplesmente mandando-a parar. 
Imediatamente após o lançamento do primeiro Dreadnougbt, em 1906, 
o novo governo liberal da Inglaterra anunciou um corte no programa 
de expansão naval, na esperança de que a segunda Conferência de 
Haia, que estava por se reunir, chegasse a um acordo para a redução 
de armamentos. A Alemanha interpretou esse gesto como uma tenta­
tiva cínica de consolidar a supremacia naval britânica e, conseqüente­
mente, redobrou sua própria construção naval. Em dois anos a 
Grã-Bretanha percebeu que sua vantagem tinha quase desaparecido. 
Grey disse então à Câmara dos Comuns: 

"S<.:, dentre as grandes potências, somente nós deixarmos de com­

pctir <.: cairmos numa posição de inferioridade, qu<.: bem fará isso? Ne­

nhum. Não fará bem a nós pois não podemos realizar grand<.:s idears de 

:") Veja L. Strauss, ,\lell (/1Ir! Decisious, Macrnillan, Londres, 19ú.), Caro 11 e p. 274; (;. L Kcnnan, 
AlellJoil:f: /92 'i-/9 'iO, J Iurchinson, J.ondrcs, 19ú7, rp. 471 -ó; Dcan Achcson, PreJCIII (/1lhe Creatiou, 
Norrori, Noya York, 1%9, pro 345-9. 
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reformas sociais em nosso país enyuanto nossa existência estiver à mer­

cê, ou depender do capricho de outra nação... Deixaremos de valer algu­

ma coisa dentre as nações da I~uropa, e teremos sorte se não perdermos 

nossa liberdade e não nos tornarmos o simples apêndice de alguma po­

têncra mais forte. Esta ~ uma maneira brutal de expor a situação, mas ~ a 

verdade." ,lt 

o governo britânico retomou a corrida naval com nova intensida­
de. Para acabar com uma corrida armamentista sem recorrer à guerra é 

necessário que haja um acordo entre as partes sobre um desarmamento 
mútuo. Passemos agora às tentativas que já se fizeram nesse sentido. ,I 

," 2<) de março de 1()()<), P{II/;{////I'II/{II") , j){'/;(/It.r, 5." série, Vol. 3, cols, ú<)-70.
 
\J I .stc capítulo aparentemente foi escrito no final da década de ú() ou no 1t1íCI0 da dccada
 
scguinrc.
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o DESARMAMENTO
 

Tradicionalmente, considera-se que o desarmamento seja o remé­
dio contra a corrida armamentista. "Desarmamento" não é uma palavra 
precisa. Pode significar a abolição das armas, ou a redução de sua quan­
tidade, ou limites sobre seu crescimento, ou ainda a restrição a determi­
nados tipos ou usos. O termo "controle de armas" é utilizado desde 
1945 para descrever esses dois últimos sentidos. 

A abolição total das armas tem sido o sonho de todo futurista 
desde a visão de Isaías dos últimos dias da espécie humana, quando os 
homens deverão "transformar suas espadas em pás, e suas lanças em 
podadeiras".' Aqueles que citam essas palavras nem sempre se lembram 
de que elas se referem ao fim da história, e que tais eventos deverão 
ocorrer após um desagradável julgamento divino das nações; também 
não se lembram de que a profecia é exatamente invertida por Joel, um 
profeta posterior (ainda que menos importante), que prevê as nações 
convocadas para um encontro de armas final e fatal diante de jeová." 
Essas últimas são variantes do apocalipse, e não da história; mas a histó­
ria contém em si própria todas as possibilidades do apocalipse. Até ago­
ra, a experiência histórica aponta mais para a primeira do que para a 
segunda alternativa. 

Freqüentemente, o desarmamento tem sido aceito por uma po­
tência por imposição ou por perder uma guerra. A demolição obrigató­
ria de fortalezas talvez seja a forma mais antiga de desarmamento. Os 

AntIgo Testamento, Isaías, Capítulo 2, verso 4, possivelmente citando 1\ rica, Capítulo 4, 
\TrSO 3. Lks escreveram numa época em yue o Reino da Judéia nào passava de um satélite 
precário da Assíria, por volta de 700 a.C. 
, Antigo Testamento, Jocl, Capítulo 3, versos 9-10. I ~lc provavelmente eSCre\TU após o retor­
no dos judeus do exílio, talvez somente em 400 a.c., quando Jerusalém foi incorporada ao 
Impcrio Persa. 
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reis impuseram-na a seus vassalos durante o estabelecimento da autori­
dade do estado, e tem a vantagem de que sua implementação é facil­
mente observável. Tal incapacidade, imposta sobre um estado por ou­
tros estados, constitui um exemplo do que em direito internacional é 
chamado de servidão. Mas o desarmamento imposto e unilateral nunca 
foi mais do que temporariamente bem-sucedido, a não ser quando im­
posto sobre estados muito fracos, e às vezes foi o prelúdio para sua 
anexação. No Tratado de Rijswijck em 1697, Luís XIV devolveu Nancy 
ao Duque da Lorena com a condição de que suas fortificações fossem 
demolidas e o Duque nem poderia construir um muro ao redor da cida­
de.' Após quarenta anos, a própria Lorena foi cedida ao reino francês. 
Mas, de acordo com a Paz de Utrecht, o próprio Luís XIV foi obrigado 
a destruir a base naval francesa em Dunquerque, que ameaçava o con­
trole britânico do Canal da Mancha. Numerosos governos franceses 
conseguiram livrar-se dessa obrigação, ajudados pela vigorosa 
auto-afirmação dos habitantes de Dunquerque. Era uma questão de 
sucessivas recriminações entre a Grã-Bretanha e a França, e de ataques 
por parte da oposição sobre o governo britânico no parlamento. A proi­
bição da fortificação de Dunquerque foi repetida pelos tratados de 
Aix-Ia-Chapelle em 1748 e de Paris em 1763; mas no Tratado de 
Versalhes, que encerrou a desastrosa Guerra Revolucionária Americana 
em 1783, a Grã-Bretanha foi obrigada a aceitar a abrogação de todos 
esses artigos. Dessa mesma maneira, o Tratado de Paris de 1856, que 
encerrou a Guerra da Criméia, obrigou a Rússia a aceitar a neutralização 
do Mar Negro, e conseqüentemente a desmantelar suas bases navais ali 
situadas. A partir daquele momento, o principal objetivo da política rus­
sa foi de se libertar de tal servidão. Em novembro de 1870, quando a 
França sucumbia à invasão alemã e a Grã-Bretanha estava privada de 
seu aliado da Criméia, a Rússia denunciou as cláusulas do Mar Negro 
contidas no Tratado de Paris alegando que restringiam sua soberania. 
"Foram as decisões mais ineptas da Paz de Paris, escreveria mais tarde 
Bismarck (que havia apoiado o repúdio por parte da Rússia), "não pode 

\ Tratado de Rijswiick, 1697, Artigo 29. 
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ser permanentemente negado a uma nação de cem milhões de habitan­
tes o exercício de seus direitos de soberania sobre sua própria costa. 
Uma servidão territorial da Rússia com relação a outras potências exter­
nas era, para uma grande nação, uma humilhação que não poderia durar 
muito tempo".' Sorte semelhante teve a desmilitarização da Renânia 
pelo Tratado de Versalhes, que foi imposto à Alemanha derrotada, em 
1919. Quando Hitler remilitarizou a Renânia em 1936, nenhuma nação 
possuía determinação suficiente para obrigá-lo a se retirar. 

Existem duas instâncias em que uma grande potência derrotada 
adotou de boa vontade medidas de desarmamento antes do tratado 
imposto pelo inimigo vitorioso. Tanto a França em 1815 quanto o Ja­
pão em 1945 chegaram ao fim de uma grande guerra exaustos e desen­
cantados. É um fato marcante que a França não precisou ser obrigato­
riamente desarmada após as guerras napoleônicas: o Rei Bourbon 
restaurado adquiriu popularidade ao abolir o alistamento em sua nova 
cons ti tuição de 1814 e os aliados, usando de sábia clemência, 
contentaram-se com pequenas indenizações e um exército de ocupação 
temporário. Eles também concordaram em impor - ainda que sem re­
querer o consentimento francês - uma medida de desarmamento psicoló­
gico: a proibição para sempre de Napoleão e sua família assumirem o 
poder supremo na França. Dentro de quatro anos a França já havia 
reinstaurado um sistema de alistamento militar obrigatório; no espaço 
de uma geração um outro Bonaparte ocupava o trono da França, e a 
primeira potência estrangeira a reconhecer o segundo Império 
Napoleônico foi a Grã-Bretanha - a única potência que nunca havia 
reconhecido o primeiro Império Napoleônico. Após a Segunda Guerra 
Mundial, o Japão estava mais profundamente desencantado com a guer­
ra do que a França em 1815. Sob supervisão americana os japoneses 
adotaram uma constituição que renunciava ao direito de fazer a guerra e 
declarava que o Japão nunca manteria forças armadas. No espaço de 
cinco anos isto se tornou constrangedor para os americanos, que que­
riam um Japão rearmado como aliado no Pacífico contra a Rússia, e 

4 1\fjlfdirJI/J and 1\011111/.10'110'.1, Vo!. 11, p. 114. 
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para o governo japonês, alarmado pelo triunfo comunista na China e 
pela Guerra da Coréia. Dessa forma, o Tratado de Paz japonês de 1951 
continha um artigo que contradizia a constituição ao reconhecer o di­
reito inerente do Japão à autodefesa individual ou coletiva. 

É duvidoso determinar se há ou não na história exemplo de uma 
potência se desarmar unilateral e voluntariamente, ainda que no perío­
do entreguerras a Dinamarca tenha chegado perto de tomar tal rumo. 
Durante a década de 1920, vários governos dinamarqueses consecutiva­
mente apresentaram propostas para o desarmamento, que não chega­
ram a ser aprovadas pela câmara alta. Ainda assim, na década de 1930, a 
Dinamarca reduziu a força de seu exército e de sua marinha para níveis 
tão modestos que o país ficou sem defesa efetiva. Mas tal situação não 
se manteve por muito tempo. A experiência da conquista pela Alema­
nha em 1940 provocou uma profunda mudança na opinião pública, e a 
Dinamarca tornou-se um dos doze membros originais da OTAN. A 
Islândia, sua antiga dependência, teve uma história semelhante. Após 
estar sob domínio dinamarquês, a Islândia tornou-se um reino sobera­
no em união pessoal com a Dinamarca em 1918, e se declarou uma 
república independente em 1944. Ela nunca possuiu quaisquer forças 
armadas. Ela também se tornou um dos membros originais da OTAN, 
com nada tendo para contribuir a não ser uma base aérea estratégica. 
Mas a Islândia não havia sofrido uma invasão alemã: a opinião neutralista 
era forte, e houve descontentamento com a presença de tropas america­
nas em solo islandês. 

A história oferece alguns poucos exemplos de desarmamentos 
mútuos bem-sucedidos entre duas potências. Uma certa 
comparabilidade de forças entre as duas partes é obviamente necessá­
ria para que ele seja atingido, mas o caso da Savóia e da França em 
1696 mostra como uma posição de barganha favorável pode permitir a 
uma potência fraca que negocie de igual para igual com a potência 
dominante. Era o oitavo ano da Guerra da Liga de Augsburgo, e a 
França estava exausta. Ela ainda possuía as duas fortalezas que durante 
meio século haviam assegurado a manutenção de seu poder no norte 
da Itália: Pinerolo na Savóia, guardando o caminho do passe de Mont 
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Genévre até Turim; e Casale no ducado de Montferrat, controlando a 

travessia do Pó entre o Piemont e o Milanês espanhol. Luís XIV estava 

pronto para pagar um preço para desintegrar a Grande Aliança; Victor 
Amadeus II, o Duque de Savóia, decidiu que teria mais a ganhar se 

saísse da Grande Aliança e fizesse uma paz em separado com a França. 

Ele queria recuperar o Pinerolo e decidiu que o desmantelamento de 
Casale - que assim estaria a sua mercê no futuro - somente lhe traria 

vantagens. Dessa forma, as duas potências entraram em acordos e re­
solveram que a França deveria abrir mão de Casale, demolir suas forti­

ficações e devolvê-lo ao Duque de Mântua e, para a própria Savóia, a 
França entregaria Pinerolo, com suas fortificações igualmente destruídas. 

O Tratado de Turim de 1696 encerrou uma época das relações entre a 
França e a Itália. Mesmo antes de se passarem dez anos as tropas fran­

cesas já estavam novamente ocupando grande parte da Savóia, o desar­
mamento das duas fortalezas significava que ela não mais poderia manter 

o norte da Itália. Em 1703 a própria Savóia adquiriu o ducado de 
Montferrat, pelo Tratado de Turim, que a colocou na Guerra de Suces­

são espanhola do lado da Grande Aliança, e o Imperador determinou 
que as fortificações de Casale não deveriam ser reconstruídas, para que 

as tropas aliadas vindas de Milão pudessem ter livre acesso ao ducado. 
O Tratado de Utrecht confirmou Montferrat como possessão da Savóia, 
e restabeleceu seu direito de fortificar suas possessões de acordo com 

sua vontade. A aquiescência de Victor Amadeus a uma medida de de­
sarmamento temporário - o que demonstrou uma clara visão de longo 
prazo - acabou por produzir um rico ganho territorial. A mais antiga 

discussão a respeito de uma redução mútua de armas entre duas gran­
des potências pode talvez ser encontrada nas relações entre a Áustria e 
a Prússia após o final da Guerra dos Sete Anos. Em 1766, o encarrega­

do de negócios prussiano relatou a Frederico, o Grande, uma curiosa 
conversa que havia mantido com o príncipe Kaunitz, o Chanceler aus­
tríaco. Kaunitz tinha falado, de maneira pensativa e informal, sobre os 

efeitos políticos nocivos da irracionalidade humana. Os grandes exér­
citos que eram mantidos por toda parte, e que "cedo ou tarde teremos 
de reduzir pois os contingentes humanos se esgotarão", eram tão per­
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niciosos para a humanidade quanto o sistema monástico, que nos paí­
ses católicos engolia cidadãos capazes de ainda serem úteis para a so­
ciedade. Não poderiam as potências encontrar uma alternativa para 
essa guerre intérieure en pleine paix mediante a redução de suas tropas? 
Kaunitz disse que ele próprio havia freqüentemente ponderado as difi­
culdades que envolviam a questão, bem como a maneira de estabelecer 
a proporção de forças que uma potência poderia manter vis-à-vis de 
outra. A Prússia e a Áustria, contudo, só precisariam aceitar como base 
seu recente Tratado de Hubertusburg. Precisariam concordar em reci­
procamente dispensar três quartos das tropas que possuíam naquele 
momento. Para fins de verificação, precisariam trocar comissários para 
tomar parte nas inspeções das tropas. Tudo dependia de um pouco de 
confiança e boa fé. 

A voz do iluminismo podia ser ouvida através do cínico e sutil 
chanceler austríaco, mas não era uma voz desinteressada. () diplomata 

prussiano concluiu seu relatório com a opinião de que Kaunitz estaria 
tentanto "pescar" alguma informação a respeito de um aumento das for­
ças prussianas. Frederico comentou que a sugestão de Kaunitz era, de 
qualquer forma, inaceitável, pois a Prússia precisava de mais tempo para 
mobilizar suas tropas no caso de uma emergência do que a Áustria; e que 
a proposta havia sido apresentada claramente em virtude da má situação 
financeira em que se encontrava o governo austríaco. "Se ele voltar a esse 
assunto, o senhor deverá responder com todo respeito que tal projeto lhe 
parece ser o mesmo do Abade de Saint-Pierre e que, na sua opinião, as 
potências nunca chegarão a um acordo entre si a respeito do número e da 
quantidade de tropas que cada qual deverá manter contra as demais"..~ 

Esse incidente é uma curiosidade diplomática, mas não deve ser 
considerado a primeira proposta de acordo sobre armas de um governo 
a outro," Ele é, contudo, interessante, pois contém sob forma embrio­

, Politischc Korrespondeuc 1'rietldric!IJ des Crossen, Vol. XXV, Verlag von Alcxandcr Dunkcr, Berlim,
 
1HW), pp. 225-6. José II referiu-se novamente à proposta durante seu encontro com lrcderic
 
em Nciss« em 17C>9 (ibid., Vol. XXI X, p. 41 n." 3).
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nária a maior parte dos ingredientes e dificuldades das negociações do 
desarmamento. Durante a crise holandesa de 1787, a França e a 
Grã-Bretanha fizeram uma declaração conjunta sobre armas navais. 
Historiadores do desarmamento, após encontrar tal declaração entre 
coleções de tratados, descreveram-na como "o primeiro acordo conhe­
cido sobre armas".- Na realidade, o que ocorreu foi o que a seguir se 
relata. 

Uma insurgência nas Províncias Unidas tinha levado a França 
e a Grã-Bretanha à beira de um conflito. O partido democrata bur­
guês conhecido como os "Patriotas" e apoiado pela França havia 
se revoltado contra o Stadholder, apoiado pela Grã-Bretanha, e amea­
çou desvincular as Províncias Unidas de sua tradicional associa­
ção com a Grã-Bretanha e levá-las para o lado francês. A questão 
era se a França iria ou não intervir com tropas para ajudar os "Pa­
triotas", correndo risco de guerra com a Grã-Bretanha e a Prússia. 
O governo de Pitt tinha a intenção de manter a paz e de conter as 
despesas para confirmar o restabelecimento da derrota na Guerra 
Americana, que tinha ocorrido há alguns anos, e somente aos pou­
cos foi se convencendo de que seria vantajoso fazer outra guerra 
para restaurar o status quo tradicional nas Províncias Unidas. No 
dia 30 de agosto de 1787, pela iniciativa da Grã-Bretanha, os go­
vernos francês e britânico assinaram uma declaração de que não 
aumentariam suas preparações navais além do limite de paz sem 
avisar um ao outro. No dia 16 de setembro os franceses declara­
ram sua intenção de enviar tropas à Holanda. A resposta de Pitt foi 
firme e imediata. No dia 19 de setembro o Gabinete britânico or­
denou a mobilização de quarenta navios. () governo francês ime­
diatamente voltou atrás. No dia 27 de outubro as duas potências 
assinaram declarações mútuas de boas intenções, concordando 
que todos os preparativos militares deveriam ser interrompidos e 

- liam \X'chbcrg, / )({' /fllcmil/(Ofli//{' IJ{'J'dl({iflk((/~1!,der /{(IJ/(II/I!,I'fI, Dcurschcr Vcrlags-I\mralr, Srurrgarl 
c Berlim, II)J I), pp. 2:;~-ú(), citando as declaracões de (;.1 '. Marrons, !{l'(//{,// drs '//mNJ, 2:' ccl. 
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que suas frotas seriam reduzidas a um número adequado nos tem­
pos de paz. H 

Esse caso é instrutivo em dois aspectos. Em primeiro lugar, medi­
das de desarmamento não podem ser compreendidas fora de seu con­
texto diplomático. O acordo de 30 de agosto de 1787 é melhor definido 
como um incidente em um conflito diplomático anglo-francês no qual 
a Grã-Bretanha restaurou o poder sem recorrer à guerra mas sim infli­
gindo à França uma derrota diplomática severa, do que como o primei­
ro acordo sobre a limitação de armamentos. Em segundo lugar, as con­
seqüências das vitórias diplomáticas são geralmente imprevisíveis. Os 
franceses ressentiram-se profundamente de sua humilhação. Napoleão 
disse mais tarde que esse golpe sobre o prestigio francês havia sido uma 
das principais causas da queda da monarquia francesa, e que havia con­
tribuído para o ódio revolucionário à Inglaterra. Oito anos mais tarde a 
Grã-Bretanha e a França estavam novamente em guerra e os exércitos 
franceses haviam conquistado as Províncias Unidas de maneira triunfal. 

O exemplo clássico do desarmamento mútuo entre duas potên­
cias é a desmilitarização da fronteira entre os Estados Unidos e o Cana­
dá. Os Estados Unidos propuseram à Grã-Bretanha o desarmamento 
dos Grandes Lagos em 1794, mas ela recusou. Tal desmilitarização tam­
bém não foi incluída no Tratado de Ghent em 1814, que encerrou a 
guerra de 1812. Mas em 1817, pelo Acordo de Rush-Bagot, as duas 
potências se comprometiam a manter nos Grandes Lagos um número 
mínimo de vasos de guerra e de não mais construí-los ou armá-los para 
esse fim. Foi o espírito desse acordo que foi mais tarde ampliado a toda 
a extensão da fronteira entre o Canadá e os Estados Unidos. 

Dois acordos do início do século XX eram comparáveis a esse 
último: entre a Argentina e o Chile, e entre a Noruega e a Suécia. A 
Argentina e o Chile estavam em disputa sobre sua fronteira na Terra do 
Fogo, na Patagônia, e na cordilheira dos Andes que os divide ao norte. 
Em 1888 concordaram em tornar neutro o Estreito de Magalhães e em 

k Veja Paul Vancher, Recueil des mstructious, XXV, 2, At~~/elerre, Vol. rn, 1965, pp. 536-R; J. 
Holland Rose, If'illiam Pit! and j\'a!ional Rm'l'al, Hell, 1911, p. 377; A. Cobban, AIII/Jas.radorJ and 
Serre! AJ;enls, Cape, 1954, capítulos VIII 4, IX 1, pp. 175-96. 
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proibir a construção de fortificações em toda sua extensão. Em 1902, 
enquanto uma comissão de arbitramento britânica resolvia a questão da 
fronteira andina a convite dos dois países, eles assinaram um tratado 
que os comprometia a não adquirir novas armas navais durante cinco 
anos sem avisar a outra parte com dezoito meses de antecedência, e que 
estipulava que certos navios de guerra já encaminhados não deveriam 
ser construídos. Essa suspensão de armamentos parece ter-se tornado 
permanente. De maneira semelhante, quando a Noruega se separou da 
Suécia em 1905, os dois estados estabeleceram entre si uma zona neutra 
e desmilitarizada. 

Esses exemplos de desarmamento mútuo possuem traços comuns. 
Eles não foram impostos, mas sim acordados livremente entre estados 
de força ou de autoconfiança comparáveis. () Acordo Rush-Bagot foi a 
conseqüência tardia de uma guerra moderada e equilibrada; o tratado 
entre a Argentina e o Chile encerrou uma pequena corrida armamentista; 
o acordo escandinavo foi o resultado da divisão amigável de um reino 
duplo. Em segundo lugar, as fronteiras que assim foram desarmadas 
eram regiões selvagens ou montanhosas, sobre as quais havia pouca 
pressão por parte de ambos os lados, e remotas dos centros de conflitos 
internacionais. No caso escandinavo, contudo, a Suécia foi levada a se 
entender com a Noruega em virtude do seu tradicional medo da Rússia, 
que se encontrava do outro lado do Báltico, e a Suécia não desejaria ter 
um outro estado hostil em sua retaguarda. Seria talvez insensato acres­
centar o fato de que os três pares de estados se distinguiam por pos­
suírem afinidades culturais e história comum, uma vez que tais laços 
nunca impediram a ocorrência de conflitos quando outras circunstân­
cias mostraram-se desfavoráveis. 

O desarmamento bilateral é uma conveniência. O desarmamento 
multilateral foi levado ao nivel de ideal político. Nos séculos XV e XVI 
ele ainda não era um ideal, ainda que às vezes ocorresse de fato: era 
comum que tratados de paz incluíssem o desmantelamento mútuo das 
forças armadas. A predecessora do desarmamento como objetivo su­
premo da política internacional - algo exigido pela opinião pública e 
acatado, com diferentes graus de cinismo, pelos governantes - foram as 
cruzadas: o sonho de esquecer as disputas e juntar armas pelo objetivo 
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comum de expulsar os maometanos da Europa. Seu único resultado 
prático foi a sucessão de Ligas Sagradas, que raramente comportavam 
mais de quatro potências, e que só se distinguiam de outras alianças 
ofensivas ou defensivas pelo seu inimigo." Aquela que venceu a batalha 
de Lepanto em 1571 é a mais famosa, mas a que reconquistou a Hungria 
entre1683 e 1698 foi a mais bem-sucedida. 

Uma versão secularizada da cruzada constitui a primeira proposta 
- de controle das armas. Ela é encontrada no Plano Mestre que Sully, o 
grande ministro de Henrique IV, da França, atribuía a seu Rei. 1O Ele 
planejou uma liga de estados com o objetivo de humilhar não os turcos, 
mas sim a Casa da Áustria. As cotas militares dos estados seriam deter­
minadas por um conselho geral, mas o próprio Henrique (segundo Sully) 
estabeleceu propostas para uma força militar "tão insignificante e pou­
co onerosa se comparada às de forças de infantaria que geralmente eram 
mantidas com o objetivo de intimidar seus vizinhos, ou até seus pró­
prios súditos", que Sully julgou ser, de um modo geral, aceitável, e que 
além disso poderia ser reduzida quando o empreendimento contra os 
Habsburgos tivesse sido completado com sucesso. O Plano Mestre de 
SuIly teve influência na formação de pensadores diplomáticos do 
iluminismo tais como Penn, Saint-Pierre e Rousseau. Por intermédio 
desses últimos, o desarmamento tornou-se um elemento permanente 
na noção de ordem internacional. 

A Revolução Francesa, pela primeira vez, fez do pacifismo o ideal 
oficial de uma grande potência. "A nação francesa renuncia a empreen­
der qualquer guerra com vistas a obter conquistas e nunca empregará 
suas forças contra a liberdade de qualquer país".' I Na prática, isto foi 
imediatamente transformado no seu oposto. Mesmo assim, como um 
resultado indireto da Revolução Francesa, o desarmamento tornou-se 
parte do jargão hipócrita da democracia assim como a cruzada havia 
sido o jargão hipócrita dos príncipes. Uma conseqüência mais impor­

" ( ) último tratado geral europeu que tinha as cruzadas como motivo foi ° Tratado de Londres
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tante foi a de que a limitação das armas tornou-se um dos princípios do 
Concerto da Europa, em virtude da longa guerra contra a Revolução 
Francesa e Napoleão, e ajudou a distinguir o sistema internacional do 
século XIX do século XVIII. O principio dava poucos resultados práti­
cos, mas muito se apelava a ele. 

A primeira proposta formal para o desarmamento multilateral 
partiu do Czar Alexandre I, um autocrata afável que combinava um 
iluminismo confuso com a preponderância militar na Europa. A sua 
foi a primeira das propostas de desarmamento feitas pela Rússia à 
comunidade internacional. Seu descendente Nicolau II elaborou o 
rescrito de 1898 convidando as potências a participarem de uma con­
ferência para a redução das armas, o que levou à Conferência de Paz 
de Haia de 1899. Litvinov propôs a abolição total das armas à Confe­
rência do Desarmamento da Liga das Nações em 1927, Kruschev re­
petiu essa mesma proposta às Nações Unidas em 1959. Tais iniciati­
vas provavelmente podem ser explicadas pelo papel desempenhado 
pela Rússia na história da Europa, tanto sob inspiração ortodoxa, pan­
eslavista ou bolchevista, quanto no papel de messias e de reformadora 
do Ocidente. 

O que Alexandre propôs em 1816 era "uma redução simultânea de 
todos os tipos de forças armadas que as potências tenham criado com o 
fito de preservar a segurança e a independência de seus povos". A pro­
posta foi enfraquecida pelo fato de a Rússia ser a única potência que, 
desde o fim das guerras, ainda não havia reduzido suas próprias forças. 
Numa resposta prática e diplomática, Castlereagh apontou para as difi­
culdades, que permaneceram inalteradas até que foram parcialmente mo­
dificadas pelo advento das armas nucleares: "É impossível não perceber 
que um acordo a respeito de uma escala de força para tantas potências, 
sob circunstâncias tão diferentes quanto seus recursos, fronteiras, posi­
ções e capacidades de rearmamento, representa de fato uma questão 
muito difícil de ser negociada; os meios de preservar um sistema, uma 
vez criados, possuem suas próprias dificuldades, pois todos os estados 
estão sujeitos a necessidades parciais de um aumento de forças; e deve-se 
ainda levar em consideração que, neste como em outros assuntos de 
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zelo, ao se tentar fazer demais, as dificuldades acabam sendo postas à 

mostra ao invés de desaparecer".'? 
Daquele momento até o final do século XIX não houve progresso 

em limitações multilaterais de armamentos. A tentativa mais respeitável 
foi feita pela iniciativa do governo do rei Luís Filipe, de modo que fosse 
liquidada a crise italiana de 1831, durante a qual a França e a Áustria 
haviam chegado à beira da guerra. Em outubro de 1831, as cinco gran­
des potências assinaram um protocolo que as comprometia a reduzirem 
suas forças ao nível habitual dos tempos de paz. l ) Ele atingiu seu objeti­
vo ao contribuir para a détente; uma vez assinado, ele pôde ser esquecido; 
e no ano seguinte a crise italiana tornou-se novamente aguda, e só foi 
resolvida quando a França ocupou Ancona em resposta à ocupação de 
Bolonha pela Áustria. Napoleão III propôs o desarmamento uma ou 
duas vezes, da mesma maneira equivocada com a qual antecipou muitas 
das preocupações futuras da espécie humana. As conferências da Haia 
de 1899 e de 1907 não contribuíram para a solução dos assuntos que se 
propunham tratar. Somente após a Primeira Guerra Mundial a redução 
das armas tornou-se uma questão de sérias negociações entre as potên­
cias mas a Conferência do Desarmamento da Liga das Nações cujo 
Comitê Preparatório, reuniu-se entre 1927 e 1934, foi um fracasso mo­
numental. Não mais eficazes foram as negociações sobre desarmamento 
convencional que se arrastaram espasmodicamente durante vinte anos 
após 1945 até serem, finalmente, eclipsadas pelas discussões sobre o 
controle de armas nucleares. 

Houve, contudo, um acordo de desarmamento, o Tratado Naval 
de Washington de 1922, que com razão tem sido considerado o mais 
bem-sucedido acordo internacional de limitação de armamentos já con­
cluído. Assim como a Liga das Nações, ele foi produto de circunstân­
cias peculiares, que merecem análise. O Tratado foi parte do acordo que 
se seguiu à Primeira Guerra Mundial, ou seja, um arranjo entre os ven­

lê C x. Webster, The h)reign Policy of Casrlercauh IH15-IH22, ppo 97-H;J Hcadlam-Morlcv,
 
Srudics in Diplomatic l lisrorv, ppo 255-H.
 
li C. Mctrernich, A!étlloireJ, Vol. V, (;.W Smirh (rrad.), Richard Bcnrlcv, Londres, lHH2, ppo 143-CJ;
 
(:0 Vidal, 1~(lUIS Philippc, ,\ ldtcrnic/J rt la crise italiel/lli' de 1g) l-I g )2, Boccard, Paris, 1931, ppo 173,
 
lH7. 
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cedores da guerra. Estes últimos estavam dispostos a assumir uma pos­
tura moderada e ansiosos para reduzir seus gastos com a defesa; por sua 
parte, a potência naval até aquele momento dominante, a Grã-Bretanha, 
estava submetida a um esforço econômico excessivo. Além do mais, ela 
integrava o acordo do Pacífico, um teatro subalterno da guerra, onde as 
desordens políticas eram menos complexas e os ódios políticos menos 
intensos do que na Europa. As duas potências, que antes da guerra po­
deriam ter sido as mais difíceis de satisfazer num encontro como esse, 
estavam excluídas dos assuntos do Pacífico pela derrota: a Rússia tem­
porariamente, e a Alemanha para sempre. O Tratado resolvia os antago­
nismos cada vez maiores entre os vitoriosos. A Aliança anglo-japonesa 
tinha cumprido sua principal finalidade no Extremo Oriente com as 
derrotas da Rússia - pelo próprio Japão em 1905 - e posteriormente da 
Alemanha na Primeira Guerra Mundial. O Japão conquistou então as 
antigas concessões alemãs na península de Shantung e passou a ser um 
agressor em potencial contra uma China que se desintegrava. A hostili­
dade ao Japão ajudou a inspirar a exigência dos peritos navais america­
nos por uma "marinha que não ficasse atrás de nenhuma outra", o que 
significava uma corrida naval não só contra o Japão mas também contra 
a Grã-Bretanha. A Aliança anglo-japonesa havia se tornado incompatí­
vel com a amizade anglo-americana enquanto a Austrália e a Nova 
Zelândia, temerosas do Japão, pressionavam a Grã-Bretanha para que a 
encerrasse, assim como o Canadá que, por seu turno, não podia tornar­
se hostil aos Estados Unidos. Foi nessas circunstâncias que os Estados 
Unidos convocaram a Conferência de Washington de 1921-2 

Quatro tratados foram negociados na Conferência. 1) O Tratado 
das Quatro Potências de 1921 (Império Britânico, Estados Unidos, Ja­
pão e França) liquidou com decência a Aliança Anglo-Japonesa, 
substituindo-a por um acordo entre os signatários para que se consul­
tassem a respeito de ameaças externas ou de disputas entre si. 2) Pelo 
Tratado Sino-Japonês de 1922, negociado sob pressão anglo-americana, 
o Japão concordava em devolver Shantung à China. 3) O Tratado das 
Nove Potências de 1922 (as quatro anteriores e mais Itália, Holanda, 
Bélgica, Portugal e China) proclamava respeito pela integridade territorial 
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da China, reafirmava a política das portas abertas, e abandonava a com­
petição por concessões ocorridas antes da guerra. Isto foi um exemplo 
clássico de como um desarmamento bem-sucedido depende de um acor­
do político. "A China era de fato o que estava em jogo para que fosse 
travada a competição naval no Pacífico. Para que essa competição fosse 
contida, seria necessário retirar da mesa aquilo que estava em jogo e, de 
maneira inversa, para salvar o que estava em jogo, era necessário acabar 
com a cornpetiçao"." 4) O Tratado Naval das Cinco Potências foi assi­
nado no mesmo dia que o Tratado das Nove Potências. A Grã-Bretanha 

aceitava paridade com os Estados Unidos em encouraçados. O Japão 
aceitava o limite de sessenta por cento das duas outras potências (a ra­
zão entre essas três potências era então de 5:5:3), e a França e a Itália 
aceitavam o limite de trinta e cinco por cento. Assim, ao mesmo tempo 
em que a Grã-Bretanha abria mão de sua supremacia naval em todo o 
mundo, algo que já lhe era impossível de sustentar desde sua aliança 
com o Japão em 1902, ela obteve uma margem de segurança sobre as 
duas outras potências européias, o que teria sido impensável nas duas 
últimas gerações. 

O acordo significava uma redução imediata das armas e, 
aproximadamente, setenta navios foram, no sentido mais concreto, des­
mantelados pelos signatários. Isto foi ajudado pela obsolescência do 
encouraçado e pelo desenvolvimento de navios mais rápidos e mais le­
ves. Mas a conseqüência indireta da limitação dos encouraçados foi a 
corrida naval anglo-americana em cruzadores e contratorpedeiros, que 
a Conferência de Genebra de 1927 não conseguiu impedir, e a Confe­
rência de Londres de 1930 terminou logo antes do início do ataque 
japonês à Manchúria. 

Era muito importante o fato de que o Japão somente concordou 
com a razão de 5:5:3 com a condição de que as outras potências não 
construíssem novas fortificações no Pacífico Ocidental. Isto lhe dava a 
garantia da inexistência de bases navais americanas ou britânicas mais 
próximas do que o Havaí ou Cingapura, além de lhe dar a supremacia 

l~ i\ . .J. Tovnbcc, SlIIn)' rJ/ lnternationa! /1/Jém:r !920-!923, CUJ.P., Londres, ]925, p. 45.1. 
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regional, que era mais valiosa do que a supremacia em encouraçados. 
Antes mesmo de se passarem dez anos da assinatura dos tratados de 
Washington, o Japão iniciava sua conquista da China, e a Grã-Bretanha 
e os Estados Unidos não tinham nem a vontade necessária para contê-lo, 
nem os meios de aplicar sanções militares que não se traduzissem numa 
guerra total. Assim, o mais bem-sucedido acordo de desarmamento efe­
tuado após a Primeira Guerra Mundial, forneceu diretamente parte das 
condições necessárias para a eclosão da Segunda Guerra Mundial. 

Durante toda a história internacional, o desarmamento multilate­
ral tem sido em geral impossível de ser obtido. Por quê? Os motivos 
podem ser agrupados em quatro categorias: 

1. A RA/'.Ao .\IAIS SIi\IPl.I':S é o egoísmo nacional. Toda potência em 
geral considera melhor para sua segurança que outras potências se de­
sarmem enquanto ela própria permanece livre para decidir o nível de 
suas armas. Além disso, mesmo que haja fortes pressões para uma redu­
ção dos gastos com a defesa, em todo país também existe um Ministé­
rio da Defesa, que tem interesse em manter o nível de forças costumei­
ro. Decorre disso o traço familiar das discussões de desarmamento, nas 
quais toda potência vê como primeira necessidade a redução das armas 
em que seus rivais são mais fortes. Quando Litvinov repetiu a proposta 
soviética de abolição total de armas na Conferência do Desarmamento, 
em 1932, Madariaga, o delegado espanhol pediu permissão de narrar 
uma fábula em resposta, o que se tornou parte da antologia dos corres­
pondentes diplomáticos nos dias da Liga e no início das Nações Unidas. 
"Os animais se reuniram para se desarmar. O leão, olhando de lado para 
a águia disse: 'as asas têm de ser abolidas'. A águia, olhando para o 
touro, declarou: 'os chifres têm de ser abolidos'. O touro, olhando para 

o tigre, disse: 'as patas, e especialmente as garras, têm de ser abolidas'. O 
urso, por sua vez, disse: 'todas as armas têm de ser abolidas; tudo o que 
é preciso é um abraço universal'." 1.~ Assim, os ingleses, recordando-se 

I' 25 de fevereiro de 1<)32 (I ~I~~m 0/ Sllliol/J /)iJltrlllllIIlI'lIl COllji'I"I'I/(I', scnc B, .\ TII/IIII'J 0/ ti!/' 
(,mall! COlllllli.crioll, Vol. I, P: 11). l\ladariaga tinha ouvido a fábula contada por Churchill, mas 
o paralelo com o~ animais já tinha sido observado em Somnino (I lousc, /1I1/1//i1/t fJlljJl'rJ) e sem 
dúvida até mesmo antes disso. 
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da campanha alemã de submarinos durante a Primeira Guerra Mundial, 
quiseram mais tarde proibir os submarinos; para outras potências, os 
submarinos eram um meio natural de contrabalançar a superioridade 
das marinhas de superfície da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos. Foi 
assim que as potências não-nucleares dos anos 1960 sustentaram a idéia 
de que a primeira necessidade era de se restringir as armas nucleares. A 
Conferência de Desarmamento da Liga, após haver explorado todas as 
dificuldades de uma limitação quantitativa das armas, finalmente come­
çou a examinar a chamada limitação qualitativa, que fora proposta pela 
delegação britânica em 1932: ou seja, a abolição de certos tipos de ar­
mas particularmente adequadas à guerra ofensiva, e não à defensiva. 
Mas logo se tornou praticamente impossível chegar a um acordo a res­
peito de como se aplicaria a distinção, uma vez que toda potência tinha 
a tendência de considerar suas próprias armas defensivas e as das de­
mais potências ofensivas. 

2. UMA DII"ICULDADF Mi\IS PRO!'llND/\ do que o egoísmo nacional é a 
dificuldade de se comparar potências. Seus potenciais, interesses vitais e 
necessidades de defesa variam muito. Toda potência tem de subordinar 
o desarmamento à segurança, e não pode discutir o desarmamento sem 
possuir uma idéia suficientemente clara daquilo que poderá ter de de­
fender no futuro previsível. Mas cada potência possui necessidades de 
segurança que são, de um ponto de vista objetivo, individuais e peculia­
res para si própria, uma vez que ela representa uma sociedade única, 
com seus valores e fraquezas únicos para serem resguardados, uma fron­
teira ou uma costa únicas para serem protegidas, e uma combinação 
única de perigos no estrangeiro (ou mesmo no plano interno) para ser 
observada de perto. Além disso, a estimativa que cada potência faz des­
sas circunstâncias objetivas é necessariamente subjetiva. Assim sendo, é 
muito difícil chegar a um acordo sobre uma escala na qual poderiam ser 
aferidas suas necessidades, e toda escala é artificial. 

Existe uma velha maneira de pensar - que data pelo menos da 
época de Tom Paine - segundo a qual se as potências se desarmassem 
todas proporcionalmente, sua relação de forças permaneceria constan­
te, e seriam poupados dinheiro e recursos (e talvez o risco de guerra se 
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reduziria)." Muitas vezes repetida durante o século XIX, ela finalmente 
levou ao que ficou conhecido sob a Liga das Nações como o método 
direto de redução de armas. Mas descobriu-se que ela necessita de con­
dições raras ou mesmo incapazes de serem obtidas. 

Em primeiro lugar, ela necessitaria, em teoria, de um acordo uni­
versal de desarmamento. Se uma única potência malévola se mantiver 
fora do sistema (como a Rússia bolchevique nos anos 20 e a China 
comunista após 1949), ou se uma única potência dele for excluída (como 
a Alemanha o foi entre 1919 e 1926), persistirão as expectativas de inse­
gurança por parte de muitas potências e ocorrerão exceções favoráveis 
ao desarmamento proporcional. 

Em segundo lugar, ela pressupõe que todas as potências possuam 
a mesma margem de armas disponíveis. Isto pode não ser verdadeiro, 
pois algumas potências sustentam a idéia de que suas necessidades de 
defesa são absolutas, ou seja, são determinadas pelo caráter irredutível 
de seus interesses, ao invés de serem relativas às de outras potências. 
Quando Luís Napoleão, no início de sua presidência, propôs à 
Grã-Bretanha de ambos os países reduzirem suas marinhas "sobre apro­
ximadamente a mesma escala relativa", Palmerston respondeu, com certo 
constrangimento, que era impossível à Inglaterra, com suas possessões 
ao redor do mundo, tornar sua frota dependente do tamanho da frota 
mantida por qualquer outra potência. 1- Quando Lord Clarendon, em 
1870, argumentou com Bismarck que uma redução proporcional de ar­
mas pelas grandes potências continentais os beneficiaria a todos, 
Bismarck respondeu que, no que tocava exclusivamente à França, a 
Prússia não se sentiria em perigo em virtude de tal desarmamento, mas 
se este último fosse seguido de uma aliança austro-francesa contra a 
Prússia, os 20.000 homens que teriam acabado de ser dispensados "se­
riam o número suficiente para desequilibrar a situação contra a Prússia."!" 
Por outro lado, a marinha alemã, que aos olhos britânicos parecia ser, 
como disse Churchill indelicadamente em 1912, "um luxo", foi consi­

1(, Fb!' R<'l!,b/J o( .\LII/, J:\1. nl:nt, Londres, 193\ Part 11, p. 277.
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derada por Bethmann-Hollweg "uma necessidade absoluta para uma 
grande potência." l'J Durante a década de 1920, os franceses ofenderam-se 
quando os americanos disseram que a França deveria pagar suas dívidas 
de guerra ao invés de manter um exército tão grande, pois percebiam 
que os Estados Unidos possuíam um exército considerável sem que 
existisse algum perigo externo que o justificasse enquanto, por sua vez, 
o exército francês, proporcionalmente menor, era uma proteção neces­
sária contra o perigo mortal representado pela Alemanha. 

Em terceiro lugar, forças militares na ativa constituem às vezes a 
única defesa de uma pequena potência contra o maior potencial huma­
no e de guerra de uma grande potência. As forças da pequena potência 
não podem impedir uma conquista por parte da grande potência mas 
podem desestimular ameaças e pressões, além de permitirem que a pe­
quena potência viva com orgulho próprio. Em 1922, o governo soviéti­
co convocou em Moscou a primeira Conferência do Desarmamento 
após a Primeira Guerra Mundial, da qual participaram os pequenos vi­
zinhos ocidentais da Rússia: a Finlândia, a Estônia, a Látvia, a Lituânia e 
a Polônia. Foi o début de Litvinov na diplomacia européia. Ele propôs 
que cada uma das potências reduzisse suas forças em setenta e cinco 
por cento. Nenhuma delas julgou conveniente concordar com tal pro­
posta." 

Em quarto lugar, o desarmamento proporcional multilateral signi­
ficaria que os recursos assim poupados seriam utilizados para fins pací­
ficos. Isto, mais uma vez, é difícil de ser assegurado. Na Primeira Confe­
rência de Haia, em 1899, acreditava-se que a Rússia havia tomado a 
iniciativa em convocar a conferência pois uma redução em seu orça­
mento militar lhe permitiria estender e reorganizar seus sistemas de ca­
nais e de estradas de ferro, o que lhe daria imenso benefício estratégjco. 
Isto nos traz ao cerne da dificuldade. O que deve ser contado como 
"armamentos"? O princípio da redução e da limitação deveria ou não 

I" \Xi: S. Churchill, discurso e111 (;lasgow, 9 de fevereiro de 1<)12, e111 F/.Je !for/r! Cnsis /911-14, 
p. 77; J ':.1,. \'Vood\\"ard, Crea! Britoill aud tI)C CcrIJ/(f11 I'\,'{II')', Clarcndon Press. Oxford, 1935, p. 
373.
 
cll \0:.11. Car r, "J'/.Jc Bol.r/.JCl'ik /Z{,l'o/;tlio)) /917-/923, Vol. 111, Macmillan, Londres, 1<)50, pp. 440­
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ser estendido ao potencial de armamentos? De que maneira poderiam 
itens como comunicações, posição geográfica, população e recursos in­
dustriais serem eficazmente incluídos ou imparcialmente excluídos de 
um levantamento do potencial militar de uma potência? Tais problemas 
insolúveis foram em vão examinados pela Comissão Preparatória da 
Conferência do Desarmamento da Liga. 

3. O h\T() \)1; U.\I1T,\R ot RIJ)l'/,[R os ,\R,\1J\.\IJ,:;-.rr()s tenderia a conso­

lidar o status quo e a petrificar o equilíbrio do poder. Tornaria mais difícil 
que potências mais fracas contestassem um status quo que lhes fosse 
desfavorável. Um acordo para redução de armas, portanto, só é prová­

vel se as potências em questão estiverem dispostas a aceitar tacitamente 
a distribuição existente de território e de recursos, ou se os desconten­

tes puderem ser coagidos. A Prússia não ouvia os argumentos de 
Clarendon em favor do desarmamento em 1870, pois ainda não havia 
atingido seu objetivo principal: a unificação da Alemanha. A França era 

antipática à finalidade da Conferência de Haia, pois ela parecia pedir-lhe 
que renunciasse à esperança de recuperar a Alsácia e a Lorena. E foi 
com uma mentalidade semelhante àquela demonstrada por alguns sérvios 

na época da primeira Conferência de Haia que o Dr. George Habash 
afirmou em 1970 que sua Frente Popular para a Libertação da Palestina 
"aceitaria uma terceira guerra mundial caso essa fosse a única maneira 
de aniquilar Israel, o sionismo e os árabes reacionários ... é claro que 

não desejamos paz. A paz representa o fim de todas as nossas esperan­
ças. Queremos uma Palestina socialista." 21 

Foi por reconhecer a necessidade de mudanças, mas por meios 
pacíficos, que o Artigo 19 da Convenção da Liga continha uma referên­
cia favorável à idéia de que os tratados obsoletos e as condições interna­
cionais cuja continuidade poderia pôr em perigo a paz mundial deve­
riam ser reconsiderados. Durante a década de 1950 as potências ocidentais 

21 "J'/J( "J'iIllC.\", 16 de setembro de 1<)7(), p. (l, citando o Dr. l labash numa cntrcvrsta para Per 
\·!CrJ/. ";\ úmca coisa llUl' árabes e Israelenses tem em comum l' llUl' [ÜO se Importam multo se 
o mundo explodir por sua causa, contanto que, quando a poeIra nuclear assentar, eles se saiam 
bem", /'1.1(' ':(())/olllir!, 11 dl' Julho de 1<)7(), P: I). Para uma cliscussào de como os estados da 
Africa e da ;\sla d:lo prcfcrcncra ;\ rcafirmacáo dos dirciros humanos sobre a manurcncáo da 
pai', veja ,\. i\. i\lai'rui, 'l on-ards Ii t>11.\: ,I/171m/ti, \\'l'ldl'nfcld, J .onclrcs, 1<)67, Capítulo H. 
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passaram a ser revisionistas a respeito de uma grande questão: a 
reunificação da Alemanha, que era considerada a chave para um acordo 
europeu. A União Soviética, contudo, havia se tornado favorável à ma­
nutenção do statusquo. As potências ocidentais então fizeram com que o 
desarmamento dependesse de acordos políticos anteriores ou simultâ­
neos. Em 1955, o Ministro das Relações Exteriores britânico afirmava: 
"Temos de saber quais problemas políticos precisam ser resolvidos an­
tes que possa ocorrer o desarmamento, pois é óbvio que um elevado 
grau de confiança internacional faz-se necessário antes que seja prático 
e seguro iniciar o desarmamento".22 

Assim sendo, a maioria das propostas para a redução de armas foi 
feita pelas potências mais fortes, pois elas estavam satisfeitas com o 
status quo. Tais foram as iniciativas da Rússia em 1816; da França em 
1863, de maneira que pudesse recuperar sua supremacia sobre a Euro­
pa, abalada pela revolta polonesa ocorrida naquele ano e pela conse­
qüente desavença entre a França e a Rússia; da Grã-Bretanha em 1906, 
como uma maneira de diminuir o desafio por parte da Alemanha a seu 
predomínio naval; dos Estados Unidos quando convocaram a Confe­
rência de Washington em 1921, de modo a refrear o Japão; dos Estados 
Unidos mais uma vez por ocasião do Plano Baruch de 1946, que teria 
confirmado seu monopólio da bomba atômica; e dos Estados Unidos e 
da Rússia nos anos 60, ao proporem conjuntamente a não proliferação 
nuclear. Pode-se observar sem falsa modéstia que a Grã-Bretanha e os 
Estados Unidos têm bons antecedentes no que se refere a propostas de 
desarmamento, e uma das razões para isto tem sido seu poder, seguran­
ça insular e autoconfiança. Esta é a razão pela qual potências rivais têm 
considerado essas propostas desonestas ou interesseiras, como foi o 
caso da Alemanha em 1906 e da União Soviética em 1946. 

Houve circunstâncias particulares, contudo, nas quais a redução 
das armas foi proposta pela potência mais fraca. Como já vimos, Luís 
Napoleão fez tal proposta à Grã-Bretanha assim que subiu ao poder, 
com o fito de consolidar seu regime do ponto de vista diplomático, e 

2' I f. Macmillan na Câmara dos Comuns, 15 de junho de 1955, Parlianrentary Debates, 5: Série, 
Vo!. 542, Co!. 607. 
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fez a mesma sugestão aos prussianos, por intermédio dos britânicos, no 
final de seu reinado, com o objetivo de compensar a fraqueza militar de 
que tinha perfeita consciência. A debilidade levou o Czar Nicolau II a 
publicar o rescrito de 1898. Teria sido debilidade ou a consciência de 
sua força que levou à proposta soviética de desarmamento total em 
1927: "O interesse do mais seguro dos estados continentais: um estado 
que possuía, em cada país, suas próprias tropas: o partido comunista 
local?"21 Alguns estados em determinadas circunstâncias mostram as­
pectos conflitantes ao mundo exterior. De qualquer forma, isto era prin­
cipalmente a propaganda da guerra política. As propostas de desarma­
mento de Napoleão III eram parecidas com as do governo soviético, 
pois advinham da consciência da existência de uma desvantagem relati­
va em armas acoplada a uma intrépida política de mudança internacio­
nal que somente teria a ganhar com uma redução de armas. 

4. ENTRI'~'L\NT(), Sl'~ () L(~llILíBRI() DI" P()DI'J~ H)R :\RTII'ICL\L, no senti­
do de que as armas não correspondem ao potencial de guerra, as potên­
cias satisfeitas podem declarar que são incapazes de desarmar sem te­
rem garantias para sua segurança. Foi esse o argumento dos franceses 
entre as duas guerras mundiais. A Alemanha tinha sido desarmada pelo 
Tratado de Versalhes, mas se os Aliados cumprissem sua própria obri­
gação - conferida pela Convenção - de se desarmarem, sem contarem 
com medidas de segurança adequadas, a grande preponderância alemã 
em população e poder industrial poderia mais uma vez colocar a França 
em perigo mortal. Assim, a França e seus aliados na Europa Oriental 
constantemente afirmavam que a segurança vinha antes do desarma­
mento; e como garantias de segurança eles desejavam uma força militar 
e um sistema de supervisão internacionais para garantir que todas as 
partes cumprissem suas obrigações. 

() argumento pode ser tornado mais abrangente. Uma compreen­
são do equilíbrio do poder mais profunda do que o simples desejo de 
perpetuar um status quo favorável não oferece um caminho mais direto 
para o desarmamento. Todo equilíbrio do poder é transitório e, se uma 

2\ D. \\: Brogan, Tt« J)cl'c/oj!lIIml oI .\{or!Crl/ iraurr /870-/939. l larnish Ilamilton, l.ondrcs, 
1940, r. M. 
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potência satisfeita tiver uma visão de longo alcance, buscará melhores 
fundamentos para sua segurança do que a relação de armamentos já 
existente. A posição francesa do entreguerras foi herdada, após a Se­
gunda Guerra Mundial, pelos Estados Unidos e pela Grã-Bretanha, em 
seu debate com a União Soviética. A Carta das Nações Unidas tanto 
estabelecia uma força militar internacional quanto a tornava impossível, 
em virtude da existência do veto; as armas nucleares tornaram a inspe­
ção internacional ainda mais urgente, e isto também era inatingível. A 
relação entre o desarmamento e a segurança é mais fundamental do que 
a relação entre o desarmamento e a mudança internacional, e encontra-se 
no cerne da ordem internacional e da idéia de um controle de armas." 

.'1 I'~ste capítulo aparentemente fOI terminado no início da década de 70. 



C 1\ P í T t: I ~ ( ) X X I [ [ 

o CONTROLE DE
 
ARMAMENTOS
 

Entre as duas guerras mundiais, as potências ocidentais fizeram 

uma tentativa de criar uma ordem mundial constitucional, incorporada 

na Convenção da Liga; uma ordem na qual o bloqueio econômico con­
tra aquele que infringisse a lei pretendia ser a característica decisiva. A 
tentativa foi tíbia e fracassou. Mas, assim como os homens que tenta­

ram ganhar liberdades civis em 1848 deram lugar aos homens da 

meia-geração seguinte, que foram bem-sucedidos com objetivos modi­
ficados e métodos diferentes, uma outra tentativa de se criar uma or­
dem mundial sucedeu à Liga, uma geração inteira mais tarde. Assim 

como "sangue e ferro" sucederam ao Parlamento de Frankfurt, a 

tecnologia nuclear sucedeu à segurança coletiva. Já em 1970 um outro 
sistema de ordem internacional havia sido traçado; era mais duro e me­
nos constitucional em princípio, mas tinha alguma possibilidade de de­

senvolvimento e persistência. 
A bomba atômica fez do controle e da supervisão internacionais 

as questões centrais do desarmamento. As potências que haviam contri­

buído para a bomba estavam profundamente impressionadas pela 
premência do controle internacional. Em novembro de 1945, Truman, 
Attlee e Mackcnzie King do Canadá, conjuntamente, propuseram às 

Nações Unidas a criação de uma comissão para regulamentar a troca de 
informações científicas entre todas as nações, controlar a energia atô­

mica para assegurar que só seria utilizada para fins pacíficos, eliminar 
armas atômicas e outras armas de destruição de massa, e encontrar "sal­
vaguardas eficazes por meio de inspeções e outros métodos para prote­
ger os estados signatários dos perigos decorrentes de violações e de 
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evasões".' Isto fornecia o principal tópico internacional para a próxima 

geração. Os russos, que ainda não possuíam a bomba atômica, alega­
vam que o assunto era de pouca importância. Eles concordaram com a 
criação da Comissão de Energia Atômica das Nações Unidas em janei­

ro de 1946, mas aquele órgão, assim como o Comitê do Estado-Maior 
Militar sob o Artigo 47 da Carta, foi um órgão natimorto. Contra as 
potências ocidentais, a União Soviética se recusava terminantemente a 

permitir inspeções internacionais e argumentava que tais inspeções in­
terfeririam em sua vida econômica interna, e que seriam o equivalente a 

uma espionagem. De fato, era óbvio que inspeções internacionais se­
riam incompatíveis com o enorme sigilo da administração soviética e 

com a autoridade exclusiva sobre seus cidadãos de que lá o estado dis­
põe. Assim, diminuía a possibilidade de inspeções internacionais à me­
dida que sua necessidade se tornava cada vez mais aparente. 

O primeiro esboço de uma autoridade atômica mundial foi o Pla­

no Baruch de 1946. Ao invés de usar seu monopólio dos segredos da 
energia atômica para forçar a obtenção de concessões por parte de ou­
tros governos, os Estados Unidos propuseram acordos constitucionais 

para pôr a energia atômica sob controle internacional. Uma Autoridade 
Internacional do Desenvolvimento Atômico deveria, em todo o mun­
do, deter o controle gerencial de todas as atividades atômicas que tives­

sem uso militar em potencial, e teria o poder de controlar, inspecionar e 
licenciar todas as demais atividades atômicas. Ela deveria alugar ou ser 
dona do estoque mundial dos minerais básicos (que naquela época 

acreditava-se que fossem limitados em quantidade). Ela seria livre do 
veto no Conselho de Segurança. Quando o seu sistema de controle in­
ternacional estivesse estabelecido, os Estados Unidos lhe cederiam seu 

estoque único de bombas atômicas, e mais nenhuma seria fabricada. A 
recusa americana de ceder a arma atômica até que o novo sistema de 
controle internacional estivesse funcionando eficazmente era semelhante 

à recusa britânica de, em 1918, abandonar o poder de fazer bloqueios 

Declaração em 1S de novembro de 194\ Washington De, citado em \'Url'C)' 0/ lntcmattona] 
Affairs 1939-46, Vol. V, O.U,P, Londres, 19S3, p, 710, 
I 
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navais (em resposta ao princípio de Wilson de liberdade dos mares) 
antes que a Liga das Nações estivesse estabelecida e comprovada. 

Era uma proposta de escopo e visão heróicos. Era óbvio que a 
Autoridade Internacional de Desenvolvimento Atômico seria um go­
verno mundial embrionário, firmemente baseado no controle da ener­
gia atômica. Mas era igualmente óbvio que ela seria também uma facha­
da constitucional decente para o predomínio americano. A maioria dos 
membros da AIDA seria presumivelmente amiga dos Estados Unidos. 
Ainda que os Estados Unidos estivessem dispostos a se submeter à 
AIDA, como todas as demais potências, seus cientistas (com seus alia­
dos canadenses e britânicos) não poderiam ser privados de deter conhe­
cimentos proibidos. A posição dos Estados Unidos na AIDA seria pa­
recida com a da Prússia no Império Germânico de 1871. A Liga das 
Nações era uma tentativa de construir a ordem mundial mediante a co­
operação de grandes potências da mesma opinião; o Plano Baruch era 
uma tentativa de construir a ordem mundial ao redor de uma única 
grande potência de grande magnanimidade. É provável que esta conti­
nue a ser a única maneira em que a ordem mundial possa vir a ser 
construída, e que a magnanimidade não volte a ocorrer. Mas a União 
Soviética opôs-se à perda do veto, à posse internacional dos materiais 
nucleares, e ao sistema de inspeções. A história não nos dá razões para 
acreditarmos que uma potência mais civilizada e menos reservada teria 
aceito fazer parte de uma ordem internacional sugerida por um rival 
mais poderoso e generoso. A União Soviética tinha razões políticas mais 
fortes para rejeitar o Plano Baruch do que os próprios Estados Unidos 
haviam tido para rejeitar a Convenção da Liga das Nações. 

Em 1949 a União Soviética testou sua primeira bomba atômica. 
Ela havia então conseguido equiparar-se aos Estados Unidos bem antes 
do que os peritos ocidentais acreditavam ser possível. Em 1952 os Esta­
dos Unidos testaram sua primeira bomba de hidrogênio ou termonuclear; 
em 1953 foi a vez da União Soviética. Estavam destruídas as premissas 
do Plano Baruch. A ordem mundial, se é que estava para ser construída, 
agora teria de sê-lo ao redor de duas potências dominantes. 

O objetivo da política americana continuou sendo o de procurar 
um meio de colocar as armas nucleares sob algum tipo de controle in­
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ternacional. Mas a política americana adquiriu também outro objetivo. 
Ela passou a se inspirar na convicção de que a energia nuclear estava à 
beira de se tornar mais barata do que a energia convencional, e conse­
qüentemente beneficiaria as nações agrárias do mundo. Isto estava atre­
lado à idéia obstinada de que os próprios Estados Unidos poderiam 
obter boa vontade política e vantagens industriais ao exportarem a 
tecnologia nuclear. Tais motivos geraram o programa Atomo para a Pa~ 
apresentado por Eisenhower em um discurso nas Nações Unidas em 
1953. Ele propôs uma associação internacional do átomo para encora­
jar o uso da energia atômica para fins pacíficos." 

Houve dois tipos de conseqüências. Uma agência atômica interna­
cional começou a surgir lentamente. A princípio, a União Soviética ava­
liou o Plano Eisenhower como uma tentativa de empurrar o Plano Baruch 
pela porta de trás, mas ele tinha o apoio das nações essencialmente agrí­
colas. Após negociações entre as principais potências industriais, foi cria­
da a Agência Internacional de Energia Atômica pelas Nações Unidas 
em 1956, e estabelecida em Viena em 1957.) Seu objetivo declarado era 

de "acelerar e aumentar a contribuição da energia atômica para a paz, a 
saúde, e a prosperidade por todo o mundo"..t 

Os Estados Unidos, contudo, preferiram conduzir a maior parte 
de seus programas de "Átomo para a Paz" fora da Agência. Iniciaram 
uma série de acordos bilaterais de auxílio com países basicamente agrí­
colas, treinando cientistas em tecnologia nuclear e fornecendo reatores 
de treinamento. Os acordos continham salvaguardas, de modo a asse­
gurar que os materiais nucleares somente seriam usados para fins pací­
ficos. Mesmo assim, o efeito do programa foi de espalhar pelo mundo 
os métodos de produção de plutônio e a tecnologia básica de reatores 
nucleares necessários para uso militar, e assim foi criado, ou ao menos 
estimulado, o que ficou conhecido como o problema da proliferação 

C SI/ri'!')' r!/ Lntrruatioua] /lj/{/In, 19'i3, o.Ll.P., Londres, 195C>, pp..%-8; SlIrI'I:)' 19'i4, C),lJ.p', 
Londres, 1957, pp. 12Ú-8.
 
1 SlIrI'C)' 19'i'i-6, O.L1.p., Londres, 1%0, p. 217n. Nessa ocasiào, as principais potências indus­

triais, sem contar as ljUarro grandes potências, eram Austrália, Bélgica, Brasil, Canadá.
 
I (':sraruro da AJJ ':A, j\rtigo Jl, em J)!'jJ{/r!lI/tIl! 0/ \ttl/i' 13I1!1e1II1, Vol. 36, 15 de abril de 1957, pp.
 
ÚJ8-25.
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nuclear. A Rússia embarcou pelo mesmo caminho, e firmou acordos 
bilaterais semelhantes com nove potências do bloco soviético e com o 
Egito, Gana, lraque, Iugoslávia e Indonésia.' 

Um desenvolvimento paralelo fez surgir a Comunidade Européia 

de Energia Atômica. As seis potências européias que negociavam os 
termos do Mercado Comum estavam ansiosas para estimular a produ­
ção de energia nuclear, pois diminuíam as reservas de outras fontes de 
energia, e a França desejava que a futura indústria nuclear alemã ficasse 
sob controle internacional. Dessa forma, foi criado o Euratom por um 

tratado assinado em Roma no mesmo dia em que foi estabelecida, por 
outro tratado, a Comunidade Econômica Européia: 25 de março de 
1957. (, 

A intenção original da Agência Internacional de Energia Atômica 
era de ter a custódia de uma associação cada vez maior de materiais 
físseis. Estes últimos seriam transferidos para a Agência pelos 
estados-membros, o que preencheria a finalidade secundária de reduzir 
os estoques militares nacionais. Mas o objetivo de uma associação inter­
nacional foi logo substituído pelo de uma carteira de compensação, por 
intermédio da qual seriam canalizados acordos bilaterais: "não seria um 
banco, mas sim uma corretora". Esse objetivo também não foi atingido, 
uma vez que os Estados Unidos firmavam seus acordos bilaterais inde­
pendentemente da Agência. Mesmo assim, havia ainda um outro objeti­
vo: a criação de um sistema de salvaguardas que assegurasse que a assis­
tência prestada pela Agência a seus estados-membros seria utilizada 
exclusivamente para fins pacíficos. Ainda que a Agência prestasse pou­
ca assistência, o sistema de salvaguardas começou a funcionar. Os Esta­
dos Unidos tiveram a participação principal em sua criação, e as salva­
guardas muito se pareciam com aquelas existentes em seus tratados 
bilaterais para cooperação nuclear. Em 1964, num gesto de 
internacionalismo, o presidente Johnson colocou sob a salvaguarda da 
AIEA quatro reatores americanos para uso civil. Em 1967 ele declarou 

'J .. Bcaron, .\I/lJII!Jc /)olll/),ljJn'i/{/(, Penguln Books, l larmondsworrh ]!)(JÓ, pp. H~V); 1\. Kranush,
 
nlC J>cI/(c/it! ,,110111 in l'ol'l'<!',!I j>o/i()', I Iarpcr & Row, Nova York , 1()ó.1, p. H4.
 
(, \'/ln'l'] /950-58, (l.L .P., Londres, ]<)(J2, pp. 22H-.r.
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estar disposto a permitir inspeções internacionais em todas as usinas 
atômicas americanas exceto aquelas diretamente relacionadas à defesa 
nacional, e a Grã-Bretanha acompanhou a iniciativa. A União Soviética, 
contudo, permaneceu impassível. 

Tais medidas somente foram implementadas após muita contro­
vérsia. A princípio, o Plano Eisenhower foi bem recebido pelas potên­
cias não-nucleares, que esperavam obter grandes benefícios mediante o 
acesso aos materiais nucleares. Quando suas esperanças diminuíram, 
surgiram os habituais conflitos de interesse entre nações doadoras e 
receptoras. A Índia liderava a oposição ao sistema de salvaguardas, ao 
afirmar que este último perpetuava o hiato tecnológico, além de ser 
uma forma de espionagem industrial. A política da União Soviética com 
relação à AIEA era a mesma que havia mantido com relação às Nações 
Unidas, durante seus primeiros anos de funcionamento. Ela atacava o 
Dr. Eklund, Diretor-Geral da AIEA, nos mesmos termos em que ata­
cara seu compatriota, Hammarskjôld. Mas, em 1963, quando seus inte­
resses começaram reconhecidamente a convergir na mesma direção dos 
interesses americanos, ela começou a perceber as vantagens do sistema 
de controle e, conseqüentemente, passou a apoiar a Agência, que foi 
então preservada, a despeito de muito ceticismo, de modo a poder in­
fluenciar o tratado de não-proliferação de 1968. 

() desenvolvimento técnico dos serviços de informações militares 
passou a ser um substituto parcial do controle internacional - espiões 
passaram a desempenhar as principais funções dos inspetores interna­
cionais. Os Estados Unidos tentaram compensar as desvantagens que 
levavam por serem uma sociedade livre - cujos processos governamen­
tais eram de maneira geral abertos ao escrutínio de nações hostis - por 
intermédio da utilização de veículos de reconhecimento equipados com 
material fotográfico, que sobrevoavam a União Soviética e seus satéli­
tes. Dizia-se com alguma seriedade que devido ao fato de que o objetivo 
de toda espionagem era agora de estabilizar a dissuasão ao assegurar-se 
tanto das intenções pacíficas de seu inimigo quanto da capacidade de 
retaliá-lo esmagadoramente contra qualquer ataque, seria então boa 
política fornecer aos espiões alheios todo o material necessário para 
desempenharem bem seu trabalho. 
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Na Conferência de Genebra de 1955, Eisenhower tentou levar tal 
política adiante por intermédio de sua proposta dos "Céus abertos". 
Sugeria ele que as duas potências dominantes deveriam "fornecer uma 
à outra mapas completos de seus estabelecimentos militares, do início 
até o fim, por toda a extensão de seus países", e que "nossos países 
deveriam fornecer um ao outro os meios que tornem possível o reco­
nhecimento fotográfico aéreo - nós daremos os meios para que a União 
Soviética seja capaz de fazer seu reconhecimento aéreo, para que possa 
tirar quantas fotografias deseje, além de permitir que as leve para seu 
próprio país para serem estudadas, contanto que ela nos forneça os 
mesmos meios e a mesma capacidade de efetuarmos tais estudos. Agin­
do dessa forma, estaríamos convencendo o mundo de que estamos nos 
resguardando da possibilidade de um grande ataque de surpresa, e que 
assim diminuímos o perigo e relaxamos a tensão"." Essa proposta, de 
boa fé ignorava o fato de que bons serviços de informação facilitam 
tanto o ataque quanto a defesa. Segundo o professor Bull: "Contraria­
mente à idéia da proposta dos 'Céus Abertos', o progresso dos meios 
disponíveis aos serviços de informação não leva necessariamente a uma 
sensação de maior segurança; tal progresso faz com que os russos se 
sintam inseguros." H 

Quando um avião americano U-2 foi abatido sobre território rus­
so em maio de 1960, Kruschev pôde explorar propagandisticamente o 
incidente, bem como arruinar a Conferência de Cúpula que estava para 
se reunir em Paris. Christian Herter, Secretário de Estado americano, 
ocultou por meio da linguagem de trabalho o embaraço de seu governo: 
"Os Estados Unidos não estariam cumprindo sua responsabilidade não 
só para com o povo americano mas também para com os povos livres 
de toda parte se, na falta da cooperação soviética, não tomasse aquelas 
medidas unilaterais possíveis com o objetivo de diminuir e de eliminar o 
perigo de um ataque surpresa. De fato, os Estados Unidos não fogem a 
tal responsabilidade." <J Um outro avião U-2 forneceu aos Estados Uni­

- j)O(//!)/I'I/IJ 0// 1///tmollO/w/ / lf///t:I" 19 'i 'i. (H:. P., Londres, 1<).sH, P. 4().
 
..; 11. Bull, "II)e Contro] oI lhe /lm!J I{{/o'. \Veidenfcld, Londres, 196 I, p. 17().
 
'i Declaração em <)/ maio /19()() em f)(lilllltm/J Oi/ I i//t!l!{/t/o//{// . -/(Io/n 1960, O.t '.P., Londres,
 
1%4, p.2().
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dos a informação a respeito da presença de mísseis soviéticos em Cuba, 
o que permitiu a Kennedy exigir sua remoção em outubro de 1962. 
Após esse episódio, vôos de reconhecimento com aviões tripulados fo­
ram gradualmente substituídos pela rede cada vez mais extensa de saté­
lites de reconhecimento; mesmo assim, ainda em 1969, um avião do 
serviço de informações da marinha americana munido de equipamento 
eletrônico de reconhecimento e com uma tripulação de trinta e um ho­
mens foi abatido quando sobrevoava a Coréia do Norte. 

O Plano Baruch não conseguiu impedir a proliferação das armas 
nucleares entre as grandes potências. A Grã-Bretanha explodiu sua pri­
meira bomba atômica em 1952 e sua primeira bomba termonuclear em 
1957; A França o fez respectivamente em 1960 e 1968; e a China, por 
sua vez, em 1964 e 1967. Mas após haverem confirmado sua indepen­
dência e dignidade, bem como possivelmente aumentado sua segurança 
ao adquirirem tais armas, a maior parte das grandes potências começou 
lentamente a fazer acordos com vistas a limitar seu uso. Tais acordos 
foram surgindo, sólidos e substanciais, por sobre as discussões a respei­
to do desarmamento convencional, que caíam cada vez mais no silên­
cio. Revisemo-los e examinemos suas tendências. 

Em 1959, as três grandes potências nucleares, a França e mais oito 
potências com interesses no continente antártico (Argentina, Austrália, 
Bélgica, Chile, Japão, Nova Zelândia, Noruega e África do Sul) concor­
daram com a idéia de que a Antártida deveria ser desmilitarizada e, es­
pecialmente, que explosões nucleares naquele continente deveriam ser 
proibidas. 111 

Em 1963, os Estados Unidos, a União Soviética e a Grã-Bretanha 
concordaram, por intermédio do Tratado Parcial de Proibição de Tes­
tes, em proibir a realização de explosões nucleares na atmosfera, no 
espaço e em regiões submarinas. Excluíram-se os testes subterrâneos, 
pois sua detecção necessitaria de inspeções internacionais, o que a União 
Soviética se recusava a aceitar. I I 

li' "The Antarcnc Trcarv", COIII/I/{}Ild Paper 1 'i3 'i, II.M.S.()" I.ondrcs, 1961.
 
1I "Trcary Banning \X!eapon Nuclear Tcsrs In rhc Arrnosphcrc in Ourcr Spacc and Undcr
 
\Vater", CO//////lllld Paper 224 'i, 11.J\I.S.( i, J.ondrcs, 1964.
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Em 1967, oitenta e nove estados assinaram um tratado para 

desmilitarizar o espaço, a Lua e outros corpos celestes. () tratado decla­

rava que o espaço (incluindo corpos celestes) era livre para ser explora­

do e investigado cientificamente por todos os estados, e que ele não 

poderia ser anexado ou legalmente ocupado. Proibia a colocação de 

armas nucleares ou convencionais, a realização de manobras militares e 

o estabelecimento de bases no espaço. Procurava de várias maneiras 

promover e encorajar a cooperação internacional na exploração e na 

utilização do espaço. "Não há uma divisão clara entre a atmosfera e o 

espaço: os limites da atmosfera podem ser determinados em qualquer 

distância que se encontre entre 500 e 60.000 milhas da superfície da 

terra." 12 Além disso, em seu Artigo IV, explicitamente, não proibia que 

pessoal militar realizasse pesquisas cientificas e, por omissão, não proi­

bia o uso de estações espaciais militares tripuladas ou de laboratórios 

em órbita. I) Ainda em 1967, vinte e um estados latino-americanos (ex­

cluindo Cuba e, apoiado pelos Estados Unidos, incluía também Holanda 

e Grã-Bretanha) assinaram o Tratado de Tlatelolco, que proibia o uso 

de armas nucleares na América Latina. Esse foi o primeiro passo, dado 

em uma única região, no sentido de se obter a não-proliferação das 

armas nucleares. () tratado criava uma Agência para a Proibição de Ar­

mas Nucleares na América Latina, que faria, em conjunto com a AIEA, 

parte de um sistema de controle detentor de certos direitos de inspeção 

para assegurar a observância do tratado." 

Em 1968, os Estados Unidos e a União Soviética apresentaram à 
Conferência de Desarmamento de Dezoito Nações em Genebra uma 
proposta de tratado que asseguraria a não-proliferação geral de armas 
nucleares. As duas potências dominantes e a Grã-Bretanha patrocina­
ram o tratado; a França e a China não participaram das negociações. () 

'.' 11. Bull, F!iI' COl/lro/ oi II/t ,'lm/J F.I/II', p, 175,
 
,; "Trcarv on rhc Principies (;o\Trtllng rhc i\CtlYltleS oI' States 111 rhc I.xplorarron anel l 'sc oI'
 
Ourcr Spacc, lncluding rhc Moon anel Orhcr Celestial Bodics", (Jilllllllli/Ó flaptr 35/9, 11.i\!S( )"
 
Londres, I<)M~. Veja 1..1': Schwarrv, "Xl anncd (hbiting laborarorv - lor \,\'ar OI' Pcacc?' em
 
1//II'rl/llliol/lI/.'Ij/;l/rr, Vo!. 4.'), N." I, [anctro de I <)C>7, p. 51.
 
1I "Trcarv for rhc Prohibmon of Nuclear \\'capons In l.ann Arncnca", COllllllal/ó flaptr '6 I i,
 
Il.:--'I.S.( i, Londres, I%H
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tratado entrou em vigor em 1970, após ter sido ratificado pelas três 
grandes potências nucleares e pelo número necessário de quarenta ou­
tros signatários. O tratado dividia os estados em duas categorias: "pos­
suidor de armas nucleares" e "não-possuidor de armas nucleares". Toda 
potência possuidora de armas nucleares que assinava o tratado se com­
prometia a não transferir armas ou artefatos nucleares para qualquer 
receptor; toda potência não-detentora de armas nucleares se com­
prometia a não receber tais armas de qualquer fornecedor e, além disso, 
a não fabricar ou adquirir armas nucleares. Mas a cláusula central do 
tratado dizia que toda potência não-possuidora de armas nucleares acei­
taria o sistema de salvaguardas da Agência Internacional de Energia 
Atômica. As potências possuidoras de armas nucleares não se compro­
metiam a tal obrigação. As alterações no tratado poderiam ser vetadas 
por qualquer potência possuidora de armas nucleares. 1.'1 

O Tratado de Não-Proliferação marcou o mais alto nível de inte­
resse comum já atingido entre americanos e soviéticos. Além disso, cons­
tituía uma tentativa de dar um cunho legal e institucional entre os pos­
suidores e não-possuidores de armas nucleares. Ele fornecia as bases de 
um condomínio tecnológico que se aplicava à sociedade internacional 
ao fixar a hierarquia do poder. Seu principal órgão de controle seria a 
AIEA: ''A primeira organização internacional que tem o direito de fazer 
inspeções em seus estados-membros, e de fato as está realizando"." 
Assim como a luta na AIEA a respeito do sistema de salvaguardas, a 
proposta de tratado "serviu para demonstrar como as potências nucle­
ares existentes podem ser poderosas se estiverem suficientemente de­
terminadas a realizar um objetivo"." 

Mas esse não era um condomínio fundamental, era um pano de 
fundo, e não uma evolução. Ele não era tão importante, a ponto de a 
França e a China não participarem de sua elaboração. A França combi-

I) Tratado de Náo-Prolifcraçáo de armas nucleares, como adotado pela Resolução N." 2373 
(XXII) da Assembléia C;<:ral das Nacôcs Unidas, em 12 de junho de 1968, COllllllana Paper
 
3683, H.M.S.O., Londres, 1968.
 
1(,]. A. Hall, "Nuclear Safeguards", em SlIrl'll'tl/, Vol. 6, N." 6, International Insrirurc for Srrategic
 
Studies, Londres, 1964, p. 2S0.
 
1- Bcaton, Mmllbr Botl//; Sprear/!, p. 100,
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nou virtude e independência ao se recusar a assinar o tratado, e ao de­
clarar que agiria como se o tivesse assinado. A China encontrava-se no 
isolamento diplomático, mas já começava a demonstrar que, assim como 
as outras potências nucleares, também considerava desnecessário que 
um círculo externo de potências adquirisse o que era essencial para a 
própria segurança chinesa. A improbabilidade do tratado não decorre 
do fato de estarem ausentes dele duas potências que possuíam um inte­
resse comum ao dos idealizadores do tratado, mas sim no conflito de 
interesses entre as potências nucleares e não-nucleares bem como da 
falta de sanções eficazes. 

O Tratado procurava criar inibições diplomáticas e legais contra a 
proliferação de armas nucleares. Ele assim reforçava a conhecida relu­
tância das principais potências não-nucleares em se comprometerem a 
efetuar grandes despesas para adquirir um arsenal moderno. Mas a maior 
parte dessas potências hesitava em aceitar uma incapacidade militar per­
manente sem obter em contrapartida acréscimos à sua segurança, o que 
as potências nucleares não podiam fornecer. De nada serviram as "ga­
rantias de segurança" feitas pelos Estados Unidos, a União Soviética e a 
Grã-Bretanha no Conselho de Segurança em junho de 1968. A aquies­
cência americana à invasão russa da Tchecoslováquia em agosto de 1968 
demonstrou que a détente entre as duas potências dominantes tinha tan­
tas chances de pôr em perigo quanto de salvaguardar os interesses das 
potências intermediárias, uma vez que as potências dominantes punham 
seu próprio interesse de fazerem reconhecer, umas às outras, suas esfe­
ras de influência acima de qualquer coisa. 

Algumas potências intermediárias sofriam ameaças por parte de 
seus vizinhos e não estavam cobertas por uma aliança militar, como no 
caso da Índia e de Israel. Era pouco provável que assinassem o tratado 
sem terem garantias alternativas para sua segurança por parte das po­
tências dominantes. Algumas potências intermediárias faziam parte de 
uma aliança militar, como era o caso da Alemanha Ocidental e, para 
elas, o fato de possuir armas nucleares lhes traria a mesma vantagem de 
que gozavam a França e a Grã-Bretanha: serem capazes de tomar uma 
iniciativa de autodefesa que obrigaria a potência dominante da aliança a 
prestar-lhes auxílio. Algumas potências intermediárias não sofriam ame­
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aças externas e podiam subordinar sua política externa aos interesses do 
desenvolvimento doméstico. O Brasil era o porta-voz daqueles que de­
sejavam manter seu direito de produzir artefatos nucleares para fins 
pacíficos. Para todas essas potências, o tratado de não-proliferação po­
deria trazer mais sacrifícios do que benefícios. Acima de qualquer coisa, 
o tratado discriminava entre potências nucleares que se reservavam o 
direito de continuar a corrida armamentista nuclear e se mantinham 
fora de qualquer sistema de inspeção internacional, e as potências não­
nucleares, que ficariam permanentemente em inferioridade tecnológica 
e tutelagem. 

Além disso, os controles estabelecidos pelo tratado eram fracos e 
as sanções praticamente não existiam. O sistema vigente de inspeção da 
AIEA foi considerado inadequado; os controles bilaterais eram temidos 
pela parte mais fraca e considerados suspeitos por terceiros; o controle 
que a Euratom exercia sobre seus membros não gerava confiança fora 
da Euratom. Por esse motivo, um sistema de inspeção novo, mais ela­
borado, e baseado na AIEA teria de ser criado. Quando a Alemanha 
Ocidental assinou o tratado em novembro de 1969, ela incluiu a cláusu­
la de que somente o ratificaria se fossem criados controles internacio­
nais toleráveis e baseados em um acordo entre a AIEA e a Euratom. 
Quando o Japão assinou o tratado em fevereiro de 1970, ele incluiu a 
cláusula de que se fosse permitido a alguns signatários europeus escapar 
das inspeções da AIEA, ele então deveria ter o mesmo privilégio. Não 
existiam sanções eficazes contra violações do tratado, tais como a apre­
ensão de plutônio fornecido sob salvaguarda do tratado. O tratado per­
mitia a retirada com aviso prévio de três meses (Artigo X); as barreiras 
técnicas entre a energia nuclear civil e militar se dissipavam cada vez 
mais; e diminuía também o tempo que transcorreria entre uma possível 
denúncia dos controles impostos pelo tratado e a fabricação de armas 
nucleares. Como as duas potências dominantes tinham chegado a um 
acordo pleno, elas sem dúvida tinham a capacidade de coagir os demais 
membros da comunidade internacional mas faltava-lhes confiança mú­
tua, bem como as condições diplomáticas que lhes permitissem impor 
conjuntamente sua vontade. O governo embrionário que se escondia 
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no Tratado de Não-Proliferação tinha as mesmas fraquezas que a pró­
pria Organização das Nações Unidas. Assim como o desarmamento, o 
controle das armas continuaria a ser discutido e desejado, mas não atin­
gido, pois ele somente poderia seguir - e não preceder - a unificação 
política do mundo. IH 

'H I~ste capítulo aparentemente foi completado no início da década de 70. 





CAPíTl'].() XXIV 

ALÉM DA POLÍTICA DO
 
PODER
 

No estudo da política internacional, somos perseguidos pelo insis­
tente problema de saber se as relações entre as potências são de fato 
algo mais do que "política do poder" no sentido popular do termo, e se 
elas podem realmente vir a ser mais do que isso. Vista de determinado 
ângulo, a questão central consiste em estabelecer até que ponto pode-se 
dizer que as potências possuem interesses em comum. Já vimos que a 
anarquia internacional é, na prática, refreada, e até certo ponto sistema­
tizada, por dois tipos opostos de interesse comum, cada qual exercen­
do, alternadamente, pressão para o seu lado. O primeiro é o interesse 
comum que todas as potências possuem em sua própria liberdade, da 
qual elas têm pouca consciência em tempos de paz, e reafirmam na 
última hora durante a guerra por meio de uma coalizão armada contra 
um inimigo comum. O segundo é o tipo de interesse comum represen­
tado por sucessivas potências dominantes, pois sua predominância terá 
em geral salvaguardado valores reais, bem como oferecido benefícios 
reais para outras nações, e às vezes essas potências terão brandido uma 
ideologia internacional como sua arma mais poderosa - assim como as 
potências representadas pelos Habsburgos foram os protagonistas da 
contra-reforma, como foi a França napoleônica que levou a Revolução 
Francesa para toda a Europa feudal, e como a Grã-Bretanha no século 
XIX era a protagonista do liberalismo. Dessa mesma maneira, a Rússia 
do século XX tem representado o ideal do socialismo. Uma potência 
dominante capaz de dar a suas políticas o impulso adicional de um ideal 
internacional torna-se então uma força tremenda cujos limites somente 
são atingidos se provocarem o interesse contrário representado pela li­
berdade generalizada. Também não é impossível que as potências, da­
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qui em diante, possam cada vez mais considerar a prevenção da guerra e 
a libertação da anarquia seus interesses comuns, e que isso só será atin­
gível pela submissão a um governo comum fornecido pela potência mais 
forte. 

Mas a idéia do interesse comum não chega a ter muita vitalidade se 

for separada da idéia da obrigação comum, e neste ponto, chegamos a 
um assunto mais fundamental. Sempre existiu uma teoria de relações 

internacionais que afirma a primazia de conceitos comuns de justiça, 
direito e lei. Havia uma antiga tradição, que vinha dos juristas e dos 

filósofos da Antigüidade, passando pelos juristas e teólogos da Idade 
Média, conhecida como a Lei Natural. Ela ensinava que o homem é um 

animal social e racional, que existe uma ordem moral no universo, que 
sua natureza racional o obriga sempre e por toda parte a obedecer, que 
os verdadeiros interesses da sociedade humana, conseqüentemente, não 

são conflitantes, e que estes últimos estão reunidos por obrigações de 
ordem moral e jurídica. Tal tradição foi a fonte de direito internacional, 

que foi desenvolvido durante o século XVII para restringir a anarquia 
em que haviam mergulhado os estados da Europa, e que costumava 

apelar para "o padrão comum de direito prevalecente em todo o mundo 
cristão". Mas essa ordem foi eclipsada pela nova crença revolucionária 

no progresso, ocorrida no final do século XVIII, justamente no mo­
mento em que as potências européias começavam a efetuar uma unifi­
cação material do mundo, como uma das conseqüências da Revolução 

Industrial 
A própria expansão da Europa enfraqueceu a tradição da Lei Na­

tural, ao admitir na comunidade internacional estados que não haviam 
sofrido sua influência. Das duas grandes e novas potências do século 
XVIII, a Prússia encontrava-se no limite extremo da cristandade oci­
dental, e durante muitos anos quase não havia sido tocada por sua cul­
tura característica; e a Rússia é a herdeira e maior expoente das tradições 
muito distintas representadas pela cristandade bizantina. Durante o sé­
culo XIX, os contatos internacionais foram estendidos para muito além 
do mundo cristão, no mesmo momento em que a teoria política cristã 
se encontrava no período mais inexpressivo de sua história dentro do 
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mundo cristão. Em 1856, após o desfecho da Guerra da Criméia, a Tur­
quia foi pela primeira vez admitida na comunidade das nações, mas ela 
era um membro passivo, e não ativo; e é a partir do surgimento do Japão 
como grande potência - a primeira grande potência de tradições total­
mente não-européias e não-cristãs - que devemos datar a transforma­
ção efetiva da comunidade internacional baseada em um ethos comum 
para aquela cujo princípio é a inclusão. Houve tentativas desde a Revo­
lução Francesa de se encontrar um ethos comum alternativo no credo 
político ao invés de na tradição moral. O Acordo de Viena foi baseado 
no princípio da legitimidade; o acordo de Versalhes foi baseado no prin­
cípio da autodeterminação; a Declaração de Yalta de 1945 exaltava o 
princípio da "democracia". Mas em cada um desses casos, tais fórmulas 
refletiram somente um momento transitório e superficial, que ocultava 
as diferenças ao invés de exprimir "um padrão comum de direito", e 
rapidamente foram dissolvidas ou superadas. Pode-se de fato indagar se 
é provável que um verdadeiro ethos comum surja novamente sem a pre­
sença de um verdadeiro governo comum. 

Ainda que se tenha dissipado a tradição de uma comunidade 

internacional com um padrão comum de obrigação e de justiça, ela não 

desapareceu por completo. Ela é a principal influência que tem modifi­
cado, e que ainda pode modificar, o funcionamento da política do po­
der, e ela ainda mantém um ligeiro brilho no preâmbulo da Carta das 

Nações Unidas. Naqueles países cuja cultura e política são favoráveis a 
sua sobrevivência, tal tradição é capaz de criar um "clima moral" de 

opinião, que irá afetar políticos que desconhecem quaisquer teorias po­
líticas tradicionais. Até que ponto ela poderá, na prática, exercer essa 

influência é um assunto muito controvertido, e todo exemplo histórico 
que for apresentado nesse contexto levará ao tipo de argurnento para o 

qual não existe conclusão clara e final, pois esta não depende de fatos, 
mas sim do exercício do julgamento político e da aplicação do critério 
moral. 

É suficiente citar dois estadistas cujas convicções eram saturadas 
de conceitos derivados da Lei Natural, e cuja política era baseada em 
suas tradições: Gladstone na Inglaterra do século XIX, e Franklin 
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Roosevelt nos Estados Unidos do século XX. Não é nenhum acidente 
que cada um desses dois homens em sua geração tenha tido um domí­
nio moral e um poder sobre a opinião pública do mundo, gerando con­
fiança e lealdade muito além das fronteiras de seus países e de maneira 
inigualável por qualquer outra figura política de suas respectivas épocas. 
(A devoção gerada no estrangeiro pelo supremo estadista revolucioná­
rio, Lênin, durante a geração que se interpôs à época de Gladstone e à 

de Roosevelt, talvez tenha tido caráter mais passional, mas era mais li­
mitada e sectária em seu alcance.) Isto não significa que Gladstone e 
Roosevelt não tenham sido assíduos, sutis e perspicazes praticantes da 
política do poder. Mas suas políticas tinham elementos que estão ausen­
tes das políticas de um Theodore Roosevelt ou de um Cecil Rhodes, um 
Uoyd George ou um Clemenceau, um Bismarck ou um Cavour. Quan­
do consideramos as políticas externas desses últimos, pensamos em ter­
mos de patriotismo, de grandeza de concepção, de brilhantismo, de 
virtuosismo, e acima de tudo de sucesso ou de fracasso. A maioria das 
pessoas seria da opinião de que a política irlandesa de Gladstone ou a 
política latino-americana de Roosevelt (como, de maneira diferente, a 
política da Guerra Civil de Lincoln) tiveram natureza diferente da que 
sugerem os substantivos acima mencionados, bem como foram fruto 
de uma concepção mais rica da política, que fazia do poder um instru­
mento e uma finalidade, e que subordinava o interesse nacional à justiça 
pública. 

Mesmo assim, é sempre bom ser cético com relação a estadistas e, 
como insistia Lord Acton, "suspeitar mais do poder do que dos vícios". 
Faz-se particularmente necessário prevenirmo-nos contra a noção de 
que a moral na política é algo que floresce especial ou exclusivamente 
em países anglo-saxões. A primeira coisa a ser lembrada a respeito das 
políticas de Gladstone e de Franklin Roosevelt é o fato de que a 
Grã-Bretanha de Gladstone e os Estados Unidos de Roosevelt eram 
potências dominantes. Isto nos lembra a grande verdade de que a moral 
em política internacional não é simplesmente uma questão de tradição 
civilizada, mas é igualmente o resultado da segurança. Se a política britâ­
nica durante o século XIX demonstrou em geral talvez um maior grau 
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de auto-interesse esclarecido do que qualquer outra potência na história 
moderna, isto se deu em virtude do fato de que a Grã-Bretanha dispu­
nha naquela época de uma segurança perfeita. Nas palavras de Harold 
Nicolson: "Podíamos nos dar ao luxo de sermos gentis, pois não tínha­
mos o menor medo". 1 

Uma vez destruída a segurança, todos os objetivos mais elevados da 
política são engolidos na luta pela autopreservação, uma tendência que 
pode ser observada em todas as guerras. Um ilustre escritor disse antes da 
guerra que "uma potência grande e civilizada como a Inglaterra deveria 
buscar uma margem de segurança suficientemente grande para criar uma 
certa tendência favorável a uma política possível e ideal, uma tendência 
que talvez nunca aparecesse em atos políticos específicos, mas que retra­
tará a maneira e o espírito da conduta internacional inglesa." 2 Desde que 
deixou de ser uma potência dominante, contudo, a Grã-Bretanha viu di­
minuir sua margem de segurança, bem como a possibilidade de atingir 
uma política ideal e independente. Este é o círculo vicioso da política do 
poder: a moral é fruto da segurança, mas uma segurança duradoura entre 
várias potências depende da observância de um certo padrão comum de 
moralidade. Em teoria, a Liga das Nações o transformou em um círculo 
virtuoso, ao fazer da segurança coletiva uma obrigação moral. Mas a solu­
ção pressupunha um certo grau de interesse próprio esclarecido entre as 
grandes potências, o que não existia. 

O substituto moderno para a Lei Natural poderia ser denominada 
a Lei do Interesse Material Comum. Autores contemporâneos de políti­
ca internacional são com maior freqüência levados a depositarem suas 
esperanças para a paz futura na reivindicação universal pela justiça so­
cial e por um nível de vida cada vez mais elevado, o que implica novos 
relacionamentos econômicos e sociais entre os povos, bem como a co­
operação entre potências "para o desenvolvimento planejado das eco­
nomias de regiões geográficas e de grupos de nações." .'\ A realidade 
desse interesse comum é muito profunda, mas não toca no problema 

I The Metl!lit~~ 0/ Prf.ft<·~C, p. 35.
 
, F A. Voigt, l 'nto Caesar, Constablc, Londres, 193H, pp. 272-3.
 
1 [':. f L Carr, i\'tltlOllillúlll aud Afier; Macmillan, Londres, 1945, p. 70.
 



310 MARTIN WICHT 

do poder. A comunidade global ainda é uma anarquia: falta-lhe um su­
perior comum; e a política internacional ainda é a política do poder. 
Toda potência tem um interesse maior do que o bem-estar social; ela 
acredita que o bem-estar social depende desse interesse e é em nome 
dele que, em última instância, o bem-estar é sacrificado - esse interesse 
é a própria manutenção do poder. 

É bem verdade que a anarquia também reinava no período em que 
os indivíduos falavam em termos da Lei Natural, de maneira que sua 
influência sobre a política era tênue e remota. Mesmo assim, a longo 
prazo, a idéia de uma obrigação moral comum é provavelmente uma 
doutrina social mais frutuosa do que a simples idéia de um interesse 
material comum. Como já disse o filósofo francês Julien Benda, o ho­
mem sempre traiu suas obrigações, mas enquanto ele continua a acredi­
tar nelas e reconhecer sua existência, está aberta a brecha pela qual pode 
escorregar toda a civilização. As potências continuarão a buscar a segu­
rança sem se referirem à justiça, bem como perseguir seus interesses 
vitais sem levar em consideração interesses comuns, mas é nessa peque­
na mudança que se encontra a diferença entre a selva e as tradições da 
Europa. O excepcional contraste entre a situação de 1945 e a situação 
de 1918, que está refletido no contraste entre a Carta das Nações Uni­
das e a Convenção da Liga, consiste na ausência do otimismo, o maior 
dos realismos. () realismo pode vir a ser algo muito bom: tudo depende 
se significa o abandono de ideais elevados ou de expectativas tolas." 

j r .src é o capítulo final do Poirer Poli/In orrginal, índices encontrados com o esboço do fJ01J'1'r 

fJoli/in revisado mostram l..lue o autor pretendia concluir o tino com um capítulo mrirulado 
"HI'J'ol/d Poirer fJolitin", mas nào existe rascunho de tal capítulo, 
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A CLASSIFICAÇÃO DAS
 
POTÊNCIAS
 

Existe um amplo consenso na literatura diplomática a respeito da 
natureza de uma grande potência: seria aquela potência com interesses 
gerais, distinguindo-se daquela com interesses apenas locais; seria tam­
bém aquela, como afirmou Treitschke, cuja destruição precisaria de uma 
coalizão entre outras potências. (Este último critério é derivado da céle­
bre frase de Ranke: "Se pudermos definir uma grande potência como 
aquela capaz de se manter contra todas as demais, mesmo quando uni­
das, torna-se então possível afirmar que Frederico levou a Prússia a tal 
situação" I). Esses critérios são um pouco nebulosos mas, juntos, forne­
cem uma definição aproveitável. 

Todas as potências que não são grandes deveriam ser classificadas 
como pequenas? Ou haveria uma classificação intermediária para po­
tências médias? () termo "potência média" tem sido comumente usado 
desde 1945 e existe uma literatura cada vez maior sobre o assunto. Po­
deria essa suposta classe ser descrita com tanta clareza quanto a classe 
das grandes potências? 

Diz-se comumente que grandes potências foram pela primeira vez 
reconhecidas por ocasião do Acordo de Paz de Viena de 1815. Mas a 
classificação das potências já era conhecida desde as origens do sistema 
de estados. Ela se inicia no simples reconhecimento de que existem 
estados de diferentes tipos e magnitudes. Ela se desenvolve para formar 
a doutrina de que, de acordo com seu tamanho, as potências desempe­
nhariam papéis diferentes na sociedade internacional. 

I.copold vou Rankc, P/f (,m.rJI'II ,\/rirhlt. rraducáo para () 1I1glê~ em TI L vou l.auc, / .J.'ojJo/rl 
Ra/lkf, Ihc / 'o/ll/atil'c ) ears. Princcron t ruvcrsitv Prcss, 19.'i(), 
I 
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Quando Tomás de Aquino tenta formular o próprio conceito de 
estado, ele se depara com a dificuldade representada pelo fato de que os 
estados são heterogêneos. Ele começa com a descrição aristotélica da 
polis como a representação da comunidade perfeita. Mas isso não se 
encaixava na Europa de São Luís. Assim, ele dispunha de três categorias 
de unidade política: a cidade, a província e o reino. Existe uma passa­
gem confusa no primeiro capítulo do De regimine prinapu»: Numa cida­
de (aoitas), diz ele, existe uma comunidade perfeita, que fornece tudo 
que é necessário para a plenitude da vida; e, numa província, (provincia) 
temos um exemplo ainda melhor, pois nesse caso há ainda a assistência 
mútua dos aliados contra ataques hostis. Portanto, quem quer que go­
verne uma comunidade perfeita - seja esta uma cidade ou uma provín­
cia - é corretamente (autonomastice) chamado de rei." 

O que significa, nesse caso, uma provincia? Ele tenta explicá-la em 
termos "internacionais", como se fizesse parte de uma espécie de liga, 
mas não acredita que em algum momento ele desenvolva seu pensa­
mento. Duas idéias parecem estar interligadas em seu provincial uma do 
passado e outra do futuro. A idéia que desaparece é a da unidade políti­
ca e imperial romana, em cujo sentido a palavra provincia era usada na 
antiga literatura medieval, livremente aplicada, por exemplo, tanto para 
designar a Itália quanto as suas regiões internas, a Calábria, a Lombardia, 
etc. A idéia que surge é aquela da cidade-estado hipertrofiada, como 
Veneza e Florença-Toscana, ou o pqy~ como o Anjou ou a Normandia. 
Era ela o verdadeiro "estado" do início da Idade Média. Na Alemanha e 
na Itália ela se transformou para constituir o atual estado moderno du­
rante os séculos que precederam a unificação. Na França, Espanha e 
Inglaterra, ela foi absorvida pelo estado nacional, de dimensões maiores 
que as suas, mas durante muito tempo manteve suas reivindicações se­
paratistas contra as monarquias centralizadoras. 

Aristóteles ensinava que existiam três tipos de constituição, de­
pendendo do soberano ser um, alguns, ou muitos. Mais uma vez, exis­
tem três elementos ou poderes dentro do estado: o deliberativo, o exe­

2A. P. d'Enrrcvcs (ed.), Jelected Politicai U'íitingr, Blackwcll, Oxford, 1948, p. 9. 
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cutivo e o judicial.' A triplicidade foi aos poucos sendo incorporada à 
tradição política que Tomás de Aquino adaptou de maneira a formar as 
fundações do estado moderno. Mas somente no século seguinte Bartolus 
teve a idéia de relacionar a tríade de constituições aristotélicas a uma 
classificação dos estados. Ele fez uma triplicem divisionem civitatum seu 
populorum. Em primeiro lugar, magna in primogrado magnitudinisJ vêm as 
cidades-estado, que não deveriam ser governadas pelo rei, mas sim por 
todo o povo. Em seguida, major, et sicin secundo grado magnitudinis, vêm os 
estados de território demasiadamente vasto para a democracia direta, 
mas que são melhor governados por aristocracias. Ele dá o exemplo de 
Florença e de Veneza. Por último, maxima, etsicin tertio grado magnitudinisJ 

vêm os povos ou nações (gens velpopulus) cujos domínios são tão extensos 
que sua unidade e bom governo requerem uma monarquia. Ele diz que 
o exemplo óbvio seria o de um estado que governou muitos outros 
estados e províncias, como o Império Romano." 

Uma classificação constitucional das potências surgiu durante o 
Sacro Império Romano, aquele microcosmo da sociedade internacio­
nal. A partir do final do século XV, o Reichstag se reunia em três estados. 
Não eram, como nos estados-gerais franceses, o clero, a nobreza e o 
terceiro estado ou tiers état, mas sim os eleitores (que correspondiam, 
por assim dizer, às grandes potências do Império), os príncipes e prela­
dos, e as cidades livres. Não era um acordo de classe social dentro de 
um estado nacional emergente, mas sim um acordo de poder de voto e 
diplomático, dentro de uma instituição internacional em desintegração. 
Talvez seja de interesse examinar o tratamento dessa classificação das 
potências do Império na monótona literatura constitucional alemã dos 
séculos XVII e XVIII. O mais famoso de todos esses tratados - o 
Dissertatio de ratione status in imperio nostro Romano-Germanico por B.P. 
Chemnitz (1640) - é estimulado por um ódio ardente pelos Habsburgos. 
Seu argumento central de que o Império é uma entidade aristocrática e 

1 E. Barkcr (trad.), Politics, Clarendon Press, Oxford, 1960, 1279 (pp. 129-30) e 1297-8 (pp.
 
220-27).
 
4 Os extratos relevantes cstáo citados em R.W e A.J. Carlvlc, A Historv 0/ Medlúa/ PO/ÚI({J/
 
Tbeor» in lhe U"eJ/, Vol. VI, Biackwoods, Londres, 1936, p. 78, n.2.
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não monárquica, cuja soberania não reside no imperador mas sim nos 
estados como um todo, é ocasionalmente elevado acima do pedantismo 
constitucional por esse motivo político até atingir uma atmosfera de 

realismo, de onde é capaz de discutir o relacionamento entre os três 
estados do Reichstag em termos de equilíbrio de poder. "lpsorum vero 
ordinum non estaequelis in imperio potestas". S Mas a idéia não é levada muito 

adiante. 
Durante o período da Renascença surge um volume considerável 

de literatura política a respeito de qual seria a melhor forma de estado, o 
que repetia a classificação de Aristóteles sem levá-la mais adiante. O 
próprio Bodin, que se admirava com o fato de que após tantos séculos 
de discussões ninguém havia ainda determinado qual seria a melhor 
forma de estado, por si só constitui um bom exemplo.c, Mas não desco­
bri ninguém anterior a Botero que tenha apresentado uma classificação 
internacional das potências, e que tenha dado substância à categoria de 
potência intermediária. Giovanni Botero (1544-1617) era um professor 
piemontês de filosofia e retórica educado pelos jesuítas, e que se tornou 
secretário de S. Carlos Borromeo, Arcebispo de Milão e posteriormente 
tutor dos filhos do Duque de Savóia. Ele pretendia refutar Maquiavel, 
mas chegou quase a adaptá-lo para fins da Contra-Reforma. 

No segundo parágrafo do seu Ragion di stato (1589) Botero classifi­
ca os estados da seguinte maneira. Ele diz que alguns domínios (dominiz) 
são poderosos ao passo que outros não o são; alguns são naturais, base­
ados na vontade dos súditos ou na sucessão legítima; outros são adqui­
ridos por compra, força ou tratado. "Além disso, alguns domínios são 
pequenos (piccolz) outros são grandes (grandz), outros de tamanho inter­
mediário (mezam), não absolutamente, mas sim comparativamente, e com 
relação a seus vizinhos. Assim, um pequeno domínio é aquele que não 
pode manter-se por si só, e que necessita da proteção e do apoio de 
outros, tais como as repúblicas de Ragusa e de Luca. Um domínio de 

, Parte I, Capítulo IX, seçào iii, e Capítulo XVII, 1647 edn., pp. 71-2,307-8.
 

i> B. Reynolds (trad.), Metllodfor haJ)' Comprebension 0/ f-fistory, Columbia linivcrsity Press, Nova
 
York, 1945, capítulo VI; M.J. Tooley (trad.), Si:,:Hooks 0/ the CO!J/!J/oIlJJ'ea/th, Blackwell, Oxford,
 
(sem data), Livro VI, capítulo IV.
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tamanho intermediário possui força e autoridade suficientes para 
manter-se sem precisar da ajuda de outros, tais como a Senhoria de 
Veneza e o Reino da Boêmia, o Ducado de Milão e o Condado da 
Flandres. Domínios grandes são aqueles que têm uma superioridade 
clara sobre seus vizinhos, tais como o império (imperio) dos turcos e do 
Rei Católico".' 

Um pouco mais tarde, ele formula a pergunta: Quali Imperii siano 
piú durabili, i grandi, i piccolz~ oil mezani. Está claro que nesse capítulo ele 
se refere aos impérios da mesma forma com que se referiria a estados 
ou domínios, Ele utiliza sem distinção as palavras stato, imperio, dominio e 
potenza. Diz ele que gli statigrandi mettono ingelosia, et in sospetto i vicini. Mas 
"os estados de tamanho intermediário (i mediom) são aqueles que duram 
mais tempo, pois eles não estão expostos à violência, em virtude de sua 
fraqueza, nem à cobiça em virtude de seu tamanho. Além disso, como 
sua riqueza e seu poder são moderados, as paixões são menos violentas, 
a ambição encontra menos apoio e gera menos provocações do que nos 
estados grandes. Eles são contidos pelo medo que têm de seus vizinhos 
e, mesmo que os ânimos sejam levados à ira, eles serão mais facilmente 
aplacados e a tranqüilidade estará restaurada ... Dessa forma, algumas 
potências intermediárias (alcune potenze mediocre) tiveram uma vida muito 
mais longa do que as maiores (grandissime), como vimos no caso de 
Esparta, Cartago e sobretudo Veneza, pois nunca houve um império 
(dominio) no qual o poder mediano esteve combinado com tanta estabi­
lidade e força. Mas, ainda que esse poder mediano seja mais favorável à 

preservação de um império do que o poder excessivo, os estados inter­
mediários (gli statimediom) não duram muito tempo quando seus líderes 
não estão satisfeitos e desejam se expandir de maneira a se tornarem 
grandes e, ao exceder os limites da condição mediana, esquecem-se tam­
bém dos limites da segurança ... Enquanto o governante reconhecer os 
limites do poder mediano e se contentar em permanecer dentro de seus 
limites, seu governo (il suo imperio) será duradouro.l" 

- D. P. \'Valey (trad.), Th« Re(/JolI 0/ ,';ale, Rourlcdgc & I,-egan Paul, Londres, 1956, I ,I vr o I, 
sessão 2, pro 3-4. 
K ibid., I.ivro I, sessão 6, pro 8-9. 
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Podemos perceber, após analisar essas passagens, que Botero dá 
mais atenção às potências intermediárias do que às demais. Ele utiliza 
duas palavras para designá-las: mezano e mediocro. Ele as vê incorporando 
as virtudes morais do significado aristotélico. Os exemplos que fornece 
são estranhos e ultrapassados: nem a Boêmia, nem Milão, nem o Con­
dado de Flandres ainda tinham em 1589 alguma força e autoridade para 
manterem-se por si sós sem ajuda por parte de terceiros. Ele talvez 
tenha tido em mente o Ducado de Savóia do qual era súdito, que só 
aparece uma vez em uma referência discreta no livro. 

Mesmo assim, ele tem pensado de maneira maquiaveliana no que 
se refere à política internacional, à influência do tamanho dos estados 
sobre seu poder ou segurança e nesse campo ele é, até onde levam meus 
conhecimentos, um verdadeiro inovador. 

Uma pequena potência "não pode manter-se por si só, mas neces­
sita da proteção e do apoio de outras". Uma potência intermediária "possui 
força e autoridade suficientes para manter-se por si só sem precisar da 
ajuda das demais". Essa distinção parece útil. As dificuldades começam 
a aparecer a partir do momento em que chegamos ao seu entendimento 
de grandes potências. Grandes potências são aquelas "que possuem níti­
da superioridade sobre seus vizinhos".'> Isto é demasiadamente vago. Os 
exemplos que ele fornece são, contudo, esclarecedores: os impérios dos 
turcos e o Rei Católico. Estas últimas foram as potências de sua época 
que hoje seriam, provavelmente, chamadas de superpotências ou potên­
cias dominantes. Sua natureza referia-se a algum tipo de reivindicação de 
monarquia universal - como Campanella viria a afirmar um pouco mais 
tarde: Aspirano allasomma del/e cose bumane. Nenhuma das duas era capaz 
de realizar sua reivindicação (em parte devido a razões internas de falta 
de recursos e organização) por causa das restrições impostas pela sim­
ples existência da outra, e a política internacional encontrava-se polariza­
da em torno dessa rivalidade. Alguns anos mais tarde, Henrique IV res­
taurou a França a essa categoria. Campanella, escrevendo por volta de 
1600, tinha a Casa Otomana e a Casa da Áustria como os dois preten­

') ibid., Livro IX, sessào 2, p. 174. 
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dentes universais, mas já começa a dar mais atenção à rivalidade 
franco-espanhola. Em 1609, SirThomas Overbury afirma que a França 
é "a maior força unida da cristandade". Ele vê a Europa Ocidental equi­
librada entre a França, a Espanha e a Inglaterra, e descarta o Império 
Otomano além do horizonte oriental, entretido numa "guerra fácil" com 
a Alemanha, enquanto a Pérsia "mantém contra ele uma guerra de pro­
porções ainda maiores". Os Discours des princes et /'états de la Chrétienté de 
1623 descreve a política internacional de maneira bipolar, entre a Espanha 
e a França, o que será válido durante um século. 

Ao final dos séculos XVI e XVII ainda não havia aparecido a 
categoria rankeana de grandes potências, cuja definição veio a marcar o 
início do presente ensaio. Overbury definiu-as como sendo as potên­
cias entre as quais estaria equilibrada a cristandade. Ele enumerou-as 
sem descrever suas qualidades em maior profundidade; eram elas a 
França, a Espanha e a Inglaterra de um lado, e de outro a Rússia, a 
Polônia, a Suécia e a Dinamarca. Botero não vê dessa maneira os acon­
tecimentos, adaptando-se à sua própria situação histórica. Mas suas 
tentativas de dar definições demonstram pela primeira vez a dificulda­
de de se distinguir entre potências intermediárias, grandes e dominan­
tes. Seu melhor exemplo de uma potência intermediária, como foi ci­
tado acima na segunda passagem, é Veneza. Mas, de acordo com todas 
nossas noções posteriores, Veneza foi indubitavelmente uma grande 
potência tanto no contexto do sistema italiano quanto no do mais 
amplo sistema mediterrâneo-europeu. Ademais, sua definição de uma 
potência intermediária se parece com definições posteriores de gran­
des potências. Segundo Taylor: "Após a grande turbulência de 1870, 
nem a França nem a Áustria eram realmente grandes potências capa­
zes de se apoiarem em suas próprias bases". 1Il N as palavras de Duroselle: 
"Uma grande potência é aquela capaz de preservar sua independência 
face a qualquer outra potência individual."!' Como poderemos medir 

1'1 t\. J. P. Taylor, The f-Ia/;.r/l/{':~ Monarchv, Hamish Hamilton, Londres, 1948, p. 220. Ele qualifi­

ca a idéia em Tb« Strt~!Z~/('ror Masterv i" !:urope, p. xxiv
 
11 S.D. Kcrresz c i\l.i\. Fitzsrrnmons (cd.), f)iplo!JJary in a Cj!tll~~;'~~ U"orld, Unrversity of Notre
 
Dame Press, 1()S9, p. 204.
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os vários graus de poder e independência que estamos empenhados 
em estudar? 

Leibniz forneceu a primeira definição de soberania internacional, 
assim como Bodin havia feito no que se refere à soberania interna. Leibniz 
fazia a distinção entre estados soberanos (suprematus)J que poderiam ser 
"cidades livres, ou soberanos de pequenos territórios 'que até um rico 
comerciante poderia comprar para si"; e potências {potentatus], "aquelas 
potências que têm a capacidade de fazer a guerra, mantê-la, sobreviver 
de alguma forma por seus próprios meios, fazer tratados, tomar parte, 
com autoridade, dos assuntos de outros povOS..."12 Esta é uma distinção 
simples entre grandes e pequenas potências. Ele não aprofundou mais 
sua análise política. Ele deu origem aos teóricos do direito do século 
XVIII, tais como J. J. Moser e G. F. Von Martens, que classificavam os 
estados de acordo com os graus de soberania que possuíam. 

Parece que a linha de pensamento iniciada por Batera só é reto­
mada na metade do século XVIII pelo Abbé de Mably. Mably distinguia 
entre potências de primeira, segunda e terceira ordens. Mas a categoria 
de potências intermediárias na sociedade internacional foi pela primeira 
vez muito discutida durante a reorganização napoleônica da Alemanha, 
entre 1797 e 1803, e subseqüentemente na Europa de 1814-15. I) 

T 
L' "Caesarinus J'iirstenerius", em P. Riley (ed.), The Poliura! U''rltitZi;J 0/ J.eilJlli:::., C. L• P., Cambridge,
 
1972, capítulo X, p. 116.
 
I i () Apêndice I é um esboço inacabado, yue foi encontrado junto com o esboço do capítulo
 
sobre "Pequenas Porências", aparentemente foi escrito em 1972.
 



A p t'.: I\; I) I ( I·: I I 

DOUTRINAS
 
INTERNACIONAIS
 

Vale lembrar que a sociedade internacional surge como uma uni­
dade orgânica, não só quando é abalada por um cisma interno, mas 
também quando é ameaçada do exterior, e que tal situação também 
introduz paixões doutrinárias na política do poder. Somente no século 
XX a sociedade internacional ocidental abarcou o mundo inteiro. Antes 
disso ela estava mantendo relações com um mundo exterior composto 
de sociedades estrangeiras que ainda não haviam sido absorvidas. Essas 
sociedades estrangeiras possuíam princípios de existência diferentes 
daqueles da Europa, e havia a possibilidade de surgir conflitos. O mais 
próximo, mais longo, e mais igual desses relacionamentos ocorreu entre 
a Europa e o Império Otomano. Quando em 1453 os turcos otomanos 
capturaram Constantinopla e finalmente se apoderaram da herança do 
Império Bizantino, a cristandade ocidental por um momento teve per­
feita consciência de sua unidade. A política da defesa da Europa contra 
os turcos era uma política religiosa. Os sultões otomanos, por sua vez, 
acreditavam ser sua missão a conquista do mundo para o Islão. Os 
governantes ocidentais viam os turcos com medo e repugnância, 
consideravam-nos invasores bárbaros e faziam renascer a idéia de uma 
cruzada para libertar os Balcãs dos infiéis. Até o início do século XVII, 
o objetivo final de conferências e tratados de paz era a cooperação con­
tra os turcos, assim como hoje é a cooperação para melhorar as condi­
ções econômicas do mundo. 

Nesse relacionamento entre a Europa e o Império Otomano os 
motivos religiosos se sobrepunham aos políticos e as queixas políticas 
encontraram expressão ideológica. Populações inteiras - como os 
bogomils da Bósnia - "passaram a ser turcas" para não serem salvas 
pelos católicos; os habitantes da costa adriática dos Estados Papais amea­
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çaram fazer o mesmo para escapar da opressão papal; quando em 1521 
os defensores húngaros de Belgrado resolveram explodir a fortaleza, 
seu plano foi traído pelo clero ortodoxo e informado aos turcos; e mes­
mo ainda no início do século XVII o governo espanhol deportou os 
mouriscos, que eram descendentes dos mouros, de maneira a se ver 
livre de uma quinta-coluna turca. Por outro lado, os russos, que eram os 
únicos representantes do Leste ortodoxo que ainda sobreviviam, consi­
deravam o Império Otomano na Europa uma terra irredenta cristã. O 
mesmo ponto de vista ganhou apoio dentre as potências ocidentais, 
especialmente após a metade do século XVIII, quando a Turquia estava 
em declínio e tornara-se conhecida nos gabinetes europeus como "a 
Questão do Oriente", ou seja, não mais representava um perigo mortal, 
mas sim um problema que o ocidente era capaz de formular em seus 
próprios termos diplomáticos, ainda que não conseguisse chegar a um 
acordo quanto à solução. Mas mesmo depois da Turquia ter sido admi­
tida na sociedade de estados ocidentais ao final da Guerra da Criméia de 
1856 (de forma a protegê-la das incursões russas), "a Questão do o­
riente" ainda era discutida em tom de paixão doutrinária; e a luta dos 
povos oprimidos contra o domínio turco atraía o "nacionalismo transferi­
do" de indivíduos ocidentais, como foi o caso de Byron na Grécia e de 
T. E. Lawrence na Arábia. O Império Otomano continuaria a ser o 
"indescritível turco" no ocidente até seu colapso e o momento em que 
o gênio de Kemal Atatürk transformou-o em um sóbrio, confiável e 
admirado novo membro do modo de vida ocidental. 14 

14 Este fragmento, aqui apresentado como Apêndice II está relacionado ao esboço do capítulo 
sobre "Revoluções Internacionais" (veja a nota de rodapé editorial ao final do Capítulo 7) foi 
escrito, aparentemente, no final da década de 50, ou no início da de 60. 
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